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RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de escravos (inclusive à addicional). ... ec cecereneereeemo 


E 
2. Transmissão de propriedade dos mesmos. + es sesammenameso 
4. Donativos.....- DE aÃ O co PR a a ED da fes 
5. Benefício de loterias isentas de » impostos. EO e vob no APERTA 
6. Decima parte do beneficio liquido das concedidas depois da lei. 
fa Divida activa. . ESTE or RT ES gia» q aco E nina aÃ 
8. Imposto < sobre os 13 conistgnatarios de ESCravOS. e cecsenserceroso 1.200:0005000 
9. tm posto é? 42 1/2 9/0 sobre loterias... A dq er GN RA 
“40. Sello dos bilhetes. ...c.c ca mi ajs aÃ ME ais a Ph OE va sa 
4. 1/2 º/0, restante da commissão de que trata o art. 2º do decreto 
a o ae 2936 de 16 de Junho de 1862... ...ecceree E “o md ho 
42, “Remanecentes dos premios (Jein. 1114 de 27 de Setembro de 
? » 1860, art. 192, 83.0) cceree roer reraos A SADO x dpparo's 0 rd 
emittir bilhetes do Thesouro, até á 


Art. 2.º O Governo fica autorizado à 


somma de 16.000: 0008000, como antecipaç 


Paragrapho unico. Continúa a vigorar à a autorização conferida ao Governo no 


s018 de5 de Novembro de 1880, relativamente à con- 
no todo ou em parte. 


ão de receita, no exercicio desta lei. 


art. 2º, paragrapho unico, da lein. 
versão da divida fluctuante em consolidada, interna ou externa, 


Si no uso dessa autorização forem emittidas apolices à juros de 5 0/o, poderá O 


Governo destinar 1º9/ para à amortização , 
F. 3 


— Art, 3.º E concedida ao Governo a faculdade de receber e restituir 
das seguintes origens: do Mv: 
“ Emprestimo do Cofre de orphãos. E 
x Bens de defuntos e ausentes, e do evento. ER , 
Premios de loterias. 
| Depositos das Caixas Economicas. 
Depositos dos Montes de Soccorro. 
Depositos de diversas origens. 


O saldo que produzirem esses depositos será empregado nas despozas do Es-. 


tado ; e, si as sommas restituidas excederem ás entradas, pagar-se-ha a differença 
“com a renda ordinaria. ! gras E pa 
O saldo ou o excesso das restituições será contemplado no balanço sob. o titulo g 
respectivo, conforme o disposto no art. 41 da lein. 628 de 17 de Setembro. de 18: Ro ; 
Art. 4,0 Continúa em vigor a autorização dada no art. 14 da lein. 3018 de = de”, sk 
Novembro de 1880. Ea e E 


Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro em 8 de Maio de 1883. 


. 
+ 


Decreto n. 8801 de 16 de Dezembro de 4882 


- - 
é Pa 


> 


CA E NOR E a OA VN 400:0008000 


AMT ag: 


EA: 


— Soccorros publicos. 
Ministerio da Justiça 

Ajudas de custo : q 
— Aos Magistrados de 4ºe 2º entrancia. 
p Condueção de presos de justiça. 

4 ; Ministerio de Estrangeiros 

Ajudas de custo. 
Extraordinarias no exterior. 


Ministerio da Marinha 
Hospitaes : 
Pelos medicamentos e utensis. . 
Reformados: ) 
Pelo soldo de officiaes e praças reformadas. 
Munições de bocca : 
Pelo sustento e dietas das guarnições dos navios da Armada. 


“ss 


Munições navaes: 


Pelos casos fortuitos de avaria, naufragio, alijamento de objectos ao mar e outros sinistros semelhantes . 


Fretes. 
Eventuaes : 


- Por diferenças de cambio é commissões de saques, tratamento de praças em portos estrangeiros e em 
provincias, onde não ha hospitaes e enfermarias, e para despezas de enterros. 


Ministerio da Guerra 


y Corpo de s:ule e hospitaes : 
Pelos mdicamentos, dietas e utensis. 
Praças de pret : 
P Pelas gratificações de voluntarios e engajados, e premios para os mesmos. 
Etapas : 
; Pelas que occorrerem, além da importancia consignada. - 
Fardamento : ê 
Pelas despezas resultantes do augmento de preço na materia prima. 
Despezas dos corpos € quarteis - 
Pelas forragens e ferragens. 
Classes inactivas : 
Pelas etapas das praças invalidas e soldo de officiaes e praças reformadas. 


“Ajudas de custo ; É 


Pelas que se abonarem aos officiaes, que via jam em commissão do serviço. a) 


4 “Fabricas : ô 


Pelas dietas, medicamentos, utensis e a diarias a oa 


Diversas despezas e eventuaes; O ção 
Pelo transporte de tropas. 


Ministerio da Agricultura 


; 7 : é ” o) 
ai RO ç ESRBMS E. 21: : a 
Nluminação publica. ' 


Garantia de juros ds estradas de ferro e aos Engenios centraes: a nos : Ee - 
Pelo que exceder ao decretado. e ? º EE 


Correio Geral . 


Ministerio ; da Fazenda 


Juros da divida interna fundada : 


Pelos que occorrerem, no caso > de fundar-se parto da divida fluctuante 


» ou de se fazerem operações 
de credito. 


Juros da divida inscripta antes da emissão das respectivas di 
Pelos que forem reclamados além do algarismo orçado. 


Emissão, substituição e resgate do papel moeda : “à 
Pelo feitio de notas. E 


Juizo dos Feitos da Fazenda : 
Pelo que faltar para pagamento da porcentagem da divida arrecadada . 
Alfandegas, Recebedorias, Mesas de Rendas e Collectorias : p q 
Ê TI Pelo excesso de despeza sobre o credito concedido para a porcentagem dos empregados. 
: Diferenças de cambio : 
Pelo que fôr preciso, ai 


im de realizar-se a remessa de fundos 


Para o exterior c o pagamento dos, 
ê ô “ juros e amor tisação dos emprestimos nacionaes de 1868 e 1879, 
“a 
b- á Juros diversos, e ditos dos bilhetes do Thesouro : e 
| Pelas importancias, que forem precisas, além das consignadas, 


Commissões e corretagens : 


e VE ; 
Pelo que puder ser necessario, além da somma concedida. E k 

E. Juros do emprestimo do Cofre de orphãos : ç 3 R 
É Pelos que forem reclamados, si a sua importancia exceder á do credito votado, pur a 
E: uros dos depositos das Caixas Economicas e dos Montes de Soccorro : 
E “aa Pelos que forem devidos, além do credito votado. 
; Exercicios findos : 

- Pelas pensões, aposentadorias, ordenados, soldos e outros vencimentos martados em lei, » 
Pt br. —  Reposições e restituições: 

Pelós pagamentos reclamados, quando a importancia destes exceder á consignação. 


Ê 


AES PARA OS QUAES O GOVERNO PODERÁ FAZER OPERAÇÕES DE CREDITO 


s 1 2348 de 25 de Agosto de 1873, art. 18, e n. 2792 de 20 
Co de Outubro de 1877, art. 20 


Ministerio do Imperio 


CO Leis ns. 490% e 4905 de 47 de Outubro de 4870, e 238 de 95 de Agosto 
re de 1873, art. 2º, paragrapho unico, n. 6 


é Y h 


Medição e tombo das terras que, nos termos dos contratos matrimoniaes, formam os p - 
-monios estabelecidos para Suas Altezas as Senhoras D. Izabel e D. Leopoldina Seus 
“Augustos Esposos ERR ARE UEM ago O a UN a (9/0 6/06 mi, 5 6 (0 6 0 6 00 0 STO 616 QU 0a 6/6 O Cote o rasca 18:0005000 


Ministerio da Agricultura 


Lei n. 1953 de 17 de Julho de 1871, art. 2º 8 2º 


Prolongamento da estrada de ferró do Recife a S. Francisco........... 2.510:0005000 
Idem idem da o Ea o DE ELA E O a 2.319:0725000 


A s : > ——  4.829:672H000 
Lei n. 2397 de 10 de Setembro de 1873 


by Construeção da estrada de ferro de Porto Alegre a Uruguayana..... e. 3.426:4285979. 


ar 


Idem idem do Rio Grande a Bagé............... tanta cercccoceresracoro  1.223:77h45795 
ldem idem de Bagé à Caceguy........cecescciesessceecciiios NO raio arara - 6:0605000 
Idem idem de Cacequy a is do pa E E a 9:6605000 


— — —  4.603-g233008 
Lei n. 2480 de 24 de Setembro de 4873 


Garantia de juros, não excedentes de 7º/,, ás companhias, que constroem ou construirem 
vias serras cneecnanamêmerereis car ceenna so 7.180:8755101 


pe 


Lei n. 2639 de 22 de Setembro de 4873 


— Obras para o abastecimento d'agua á capital RE RENO DR sb a ven nBia Rap cavidade gs 880:2645000 
E Lei n. 2670 de 29 de Outubro de 4878, art. 18 
Ko Prolongamento da estrada de ferro D. Pedro H......ececiies ceiiiteertenei Rio uam 6.090:000000 
4 ç 


Tt. W =4 4 
l “Lá n. 2687 de 6 de Novembro de 4875 e Decreto n. 8357 de 24 de Dezembro de 4881 


3 
Garantia de jurvs ás companhias que estabelecerem engenhos centraes....... ED Pee 600:0008000 


Ministerio da Fazenda 


3 “Leis n. 1837 de 27 de Setembro de 4870, artigo unico, en. 2348 de 23 de Agosto de 1873, 
art. 7º, paragrapho unico, n. 4 


- Fabrico das moedas de nickel e de bronze.......cicreeeo. aa ir TE Rd amos fa 20:0005000 
Rs Lei n. 2348 de 25 de Agosto de 4872, art. 1, $59,n. 2 
Premio, não excedente de 308000 por tonelada, aos constructores de navios no Imperio... 30:0005000 


= 24.214:7345799 
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RELATORIO 


DA RR cadio SR 


o Maio do anno passado ao de Abril do corrente anno, no Ministerio A 
da Fazenda, a meu cargo. 

ml - A tarefa seria menos difficil, si não me corresse a obrigação de additar á 
“exposição dos trabalhos do Thesouro algumas considerações, com o intuito de 
chamar vossa attenção para o estado economico da paiz que, segundo penso, não 
- póde ser cônsiderado prospero. . 

Para isso basta attender 4 circumstancia de nos acharmos no regimen de uma 
lei de ortamento com deficit, e em vesperas de começar a execução de outra 
no mesmo caso, pois o orçamento vigente tem de reger dous exercicios. 

& Si o desequilibrio da lei fosse apenas uma supposição, não verificada no primeiro 
exercicio, mal cabidas seriam as apprehensões que, porventura, assaltassem o 
espirito; mas infelizmente terão de realisar-se as previsões da lei, sendo insuffi- “ 

, Ciente a renda para acudir ás despezas ordinarias, e o corrente exercicio deverá 
encerrar-se com um deficit, como demonstrarei, quando tratar das operações : 


proprias delle. : 
E 


nas provincias do Norte, e o copio uoliânia do RR Causas qu 
E sobre ama eral das transacções, exercendo por conseguinte pern 
E Ee as o publicas, temos todos o dever de: meditar, no intuito e 
a crise, porventura imminente, procurando neútralisar-lhe os effeitos, e 


de piédidas E ne 


privadas. 
Lancemos, entretanto, nossas vistas para o cambio, que, com as suas osc 


ções e tendencias deprimentes, perturba todos os calculos e nos Ana pras 
picios e perdas. incalculaveis. 


- 
Es 


Nas ac aaes circumstancias, quando o Governo acaba de contrahir. um empres- 
timo na Europa, e não se apresenta na praça como tomador de cambiaes (o que 
poderia concorrer para a baixa do cambio), não ha razão para que este se conserve. 
sempre girando em volta de taxas muito inferiores ao par. de ia 


Não é admissivel que interesses colligados possam exercer tamanha influencia, 
contrariando as leis e principios economicos. 


. 


- É antes mais razoavel attribuir o facto á fluctuação do nosso meio circulante, 
aos. deficits reiterados dos orçamentos, em consequencia do excesso dos creditos 
especiaes, á consequente absorpção de uma grande parte das economias dos parti- 

culares, à immobilisação de capitaes em certas emprezas, de envolta com outras 


' causas, que igualmente podem concorrer para o depreciamento ou deficiencia do 
meio circulante. 


Si, pois, tivermos fundamento p 
grande influencia sobre 


ara crer que taes motivos exercem com effeito . 
e a marcha do cambio, o Governo da Nação é o primeiro res- 
Pponsavel pelo mal, que lhe succeder, proveniente de caus 


as, “que poderia ter evitado. 
É preciso, por conseguinte, economisar e economisar muito, harmopisando os 

encargos com as forças contribuintes do paiz, ; oe Ra 2 

A E” preciso, sobretudo, pôr 

mentos, de obras grandios 


um paradeiro na decretação de grandes “commêtti- 


as, de melhoramentos, que não nos podem trazer, van- 
tagens immediatas, que não repr 


oduzirão, senão em faturo muito remoto, o que com 
AR elles se despende. 


E levados a effeito sómente os melhoramentos considerados mais urgentes. Em- 


prehender tudo ao mesmo tempo é tudo 
que devemos zelar. 


| ? ' 
R -— Convem estabelecer um systema, um plano regular de viação aperfeiçoada, Sendo 
| 


« 
arriscar, compromettendo o nosso credito, 


| EM 


em à extrordin E ios, 


inarias| senso recursos Rr 


na 
k rido de 
na venguandas jo um progresso mal definido nos seduz e encaminha ao . 


sr 


dio das mais avultadas sommas, uma vez que se contenha no vago da auto- 

GA “os emprestimos, quér internos, quér externos, são remedios extremos, a que 
só podemos recorrer em circumstancias difficeis. Nem devemos ser tão pouco 

À “ciosos “do nosso credito, que estejamos sempre na contingencia de pedir a es- 

ê tranhos os meios necessarios para alimentar a vida da Nação, cuja prosperidade 

RE devemos, discretamente, promover. a 


Rs Fazendo estas ponderações, tenho por fim, apenas, chamar vossa attenção 


para a necessidade indeclinavel de sustar, por emquanto, a decretação de des- 
-  pezas, que possam ser adiadas para tempos melhores. 
E = Já temôs emprehendido grandes melhoramentos, empregando neíles avultados | 
A -capitaes; para que estes fructifiquem, convem não perder de vista aquelles, 
conservando-os, aperfeiçoando-os, ou concluindo-os, quando da sua paralysação 
proviér damno consideravel. 
E e Tudo principiar e nada levar ao fim, pretender alcançar o progresso sacri- 
“ficando o futuro, não se coaduna com o espirito do legislador prudente. 
A “A leitura attenta do que passo a expor-vos servirá de justificação para o 
juizo severo, que externei, relativamente ao estado actual do Thesouro. 
Começarei pelo : 


H » . é É - “ . 
va ob : 

| 

- 


Carecicio Dt 1991-87 


As tabellas ns. 1e 2, apresentando discriminadamente a receita e despeza geral 
e 1) Imperio nos ultimos vinte exercicios, a datar do de 1862-63, comprehendem o 
movimento das transacções realisadas no de 1881-82, si bem que incompletamente, 
pois faltam os balanços da Thesonraria de Santa Catharina dos mezes de Outubro a 
= Dezembro do anno passado. 
| Dessa falta se resentirá tambem a synopse, que brevemente vos será pre- 


sente, 


Entretanto, apreciando os elementos existentes no Thesouro, pode 


” 


ás seguintes conclusões : 
- A renda do exercicio de 1881 - 82 importou em.....e.. 
A despeza ordinaria em............. eremita aeee Epi e. e. 


EE 
E 


Produzindo um saldo de. so TE Pp a .. crer aa 


* Tendo Rae EI renda effectiva em. | EP 020: 3998292 
a “do fundo de emancipação “emis po 440: 4808484 | 
eos “depositos liquidos OM. cenrenerentenrera 1.351:3968164 


Segue-se que a receita total do exercicio foi de.. Pp recado 
Accrescentando, porém, a totalidade dos recursos de que dispoz o 
Governo para satisfazer os encargos do mesmo exercicio, a 
“saber: a SALE AR e: 
Emissão de moedas de nickel............ agi te 122.:000$000 
Dita de letras do FEI Ce AL 3.995:9008000 
Dita de apolices da divida publica.. er 2:5008000 E RE 
Emprestimo de particulares ; * 90:5848766 . 4.210 :9848766 ; 


Vê-se que a receita deste exercicio elevou-se á somma de....... 135.023:2108706 
Ora, tendo importado a despeza ordinaria, reunida á do fundo de à 
emancipação,na importancia de 1.740:9658125, 
EAN ara cos eco oca EE ENS Sa ae aba See comeco 421. 80D:80145 
e a dos creditos especiaes em........cccereseos 16.071:3168448 
Tabela mi-20 wc. do VABT SI ESSO 
“Emais: 
Despeza em Londres com o emprestimo de 1860, 
que tem de ser indemnisada pela estrada 


l de ferro de Pernambuco........c.ceceises 1:6938815 

| Emprestimos feitos aos montes de soccorro de 

A CIMendÃS) PrOVINGIAS sd asa cp sgs sa sadia 15:0608925 S 7 
| | Adiantamento á provincia do Rio de Janeiro.. õ: 31 -APASB4O 


3 ! e 
137.425: 2948473 


A Encerrar-se-hia, portanto, a synopse deste exercicio com um de- Ez 


â dBi RR AR RR RNURO RI ga 2 70 Naa fu Ae Saia 2.402:083$767 
| si o de 1880-81 tivesse indemnisado o supprimento que RAIO na 
| : recebêra na importancia (16 atsio ms ate iepseta a AP SA So E a oe 2.651:916$461 


JB Desde, porém, que a indeminisação não foi realisada, o deficit pri- sê 
: mitivo de 2, 402:083$767 elevar-se-ha a ....L.ccc tai 5.054:0008298 | 


ti E 


LM 
e 
SP 


ã pa + pede aanednir que a synopse, de que acabo de tratar, comprehende só- Eu” 
EL mente 18 mezes do exercicio, não estando, portanto, escripturada ainda toda a “08 
Bee r E iesáni que, por occasião do encerramento do exercicio de 1881 - 82, o. A 
E » balanço geral do Imperio apresente um deficit maior do que o já mencionado, à, E À ? 
“em consequencia da realisação das despezas autorizadas em Londres por conta do “a 
! “credito concedido pela lei n. 3030 de 9 de Janeiro de 1881. 
| Este resultado justifica as previsões do Thesouro, das quaes vos deu conta meu 
A illustrado antecessor, no relatorio de 29 de Maio do anno passado, quando calculou , É ç 2 
em 6.711:561$131 0 deficit provavel deste exercicio, comquanto exista alguma diver- ; 7 Fa “a 
y “gencia nas parcellas tanto da receita como da despeza. 
] ; - 
Cxrericio de 1887 - 82 he 
£* 
Com os elementos que possue o Thesouro, na maior parte referentes ao 1º se- q 


É-Ad 


mestre, quando apenas começára nos mezes de Novembro e Dezembro do anno 
passado a execução da ultima lei do orçamento, que alterou a arrecadação de algumas 
' taxas sobre a importação e exportação, não é possivel avaliar de modo con- 
veniente a renda deste exercicio. ; 
Nem se poderia fazer uma estimativa regular da renda dos direitos de impor- 
4 tação e exportação, si não occorresso o facto de possuir o Thesouro esclarecimentos, 
obtidos por meio de telegrammas, -de algumas Alfandegas, a respeito do producto 
da arrecadação do augmento de 10º/, nos direitos addicionaes de importação e da 
deducção de 2 “o nos de exportação de alguns generos (tabella n. 3), relati- 
vamente aos tres primeiros mezes do 2º semestre. 

Por ahi reconheceu-se que a diminuição da renda, proveniente da reducção de 
2º/, nos direitos de exportação, será contrabalançada pela arrecadação do au- 
gmento de 10 º/o nos direitos addicionaes de importação. 

Neste presupposto calcula o Thesouro em 127.972:0478455 a renda provavel do 
exercicio de 1882-83 ( tabella n. 4). 

Basêa-se este calculo no resultado conhecido da arrecadação nos exercicios de 
| 1880-81 e 1881-82, comparado com a marcha que tem tido a renda no 1º semestre 
do corrente exercicio, com as modificações necessarias, em consequencia do au- 
'gmento esperado na renda de importação, e da diminuição infallivel na de expor- 


tação. 


“Re e DP À 


E 
a 


PR SPEED 


ga 


Re 


| 
É A DE DESPACHO A DE A DO INTERIOR | 
| DE dubbithção MARITIMO EXPORTAÇÃO 


nuição nos valores das mercadorias im portadas, devida principalmente ás. ci 


— 8 — 


Nos algarismos seguintes melhor se póde apreciar o que fica e 


Produziu em 1880-8.....|  67.860:959543 285:0108916 | 20.434:5389008 |  36.398:5085757, 
om ASBI-82.....|  72.194:7234827 396:2874)58 | 19.353:6055938 | 34.358.6379081 
392:2828226 | 47.266:4005525 | 36.702:8305216 


Dovo produzir em 1882—83.| 74.337:9611900 


Do e 


Si se e a a arrecadação do 1º semestre do corrente exercicio e 


periodo correspondente do exercicio de 1881 - 82 (itabellan. 5), se recom 
apenas houve em favor daquelle uma differença de 265:2103475, que proce 
vação a 60 */o dos addicionaes de 50 */o cobrados sobre os direitos de impork e 
augmento nas taxas de armazenagem das mercadorias depositadas nas Alfam 
O progresso natural da renda não se faria, pois, sentir, si toes alteraçõ 
vessem sido adoptadas. Parece, com effeito, fóra de duvida que houve g an 


stancias precarias, em que se encontrou o nosso principal genero de expor aç 

Comquanto houvesse entrado em vigor em 1º de Maio do anno passado a 
tarifa das Alfandegas, mandada executar provisoriamente pelo decreto n. 83 à 
de Dezembro de 1881, a sua influencia sobre a renda foi inteiramente nulla, po 
se observaram notaveis differenças nas quantidades das mercadorias, 


. xas foram modificadas. Entretanto, é cedo ainda para julgar-se da conv 


das alterações, que nella se podem dar, afim de proteger a renda, sem offe 
legitimos interesses do commercio. 

A baixa continua e prolongada, que pezou sobre o café, cujos preços d 
até onde ninguem acreditára jamais que chegassem, reduziu, de maneira 
ravel, o valor da grande. quantidade do genero, que entrava e sahia do 
sobre o qual eram cobrados os direitos de exportação. 

A safra do assucar, nas provincias do Norte, tem sido muito escassa neste 
ultimos tempos, e não pouco ha concorrido para a diminuição da henaa de algumas 
Alfandegas. A 

Mas, e principalmente, tem contribuido para esse resultado a providencia, 
adoptada pela ultima lei do orçamento, de reduzir os direitos de exportação de alguns 


generos. Tão consideravel é a diminuição que dali resulta na renda de exportação, 
que deve attrahir a attenção do Poder Legislativo. 


É certo que o ausmento de mais 10 0/5, no imposto de 50 º/, addicionaes, pro- 
duzirá sensivel augmento na arrecadação dos direitos de importação, para O que 
tambem ha de contribuir a a sgravação das taxas de armazenagem ; mas tanto uma: 
como outra medida apenas terão por effeito immediato amparar a renda, porque 


v ambas se oppoem ao desenvolvimento regular das permutas internacionaes, unica 
e segura fonte de verdadeiro progresso mercantil e do augmento da riqueza publica 
e particular. 


bo 
“0 RE “As novas taxas de armazenagem, sobretudo, oneram as mercadorias importadas 
zq “ea com encargos que, para algumas, excedem a toda a justiça, collocando-as na contin- 


gencia de evitarem os nossos mercados, que aliás não podem dispensal-as. 

Rj A situação dos productos, em que se firma o nosso commercio de exportação, 
2" póde, de um momento para outro, melhorar, havendo motivo para nutrir fundadas 
ia esperanças no desenvolvimento da producção do assucar nos engenhos centraes, 
a e na abertura de novos mercados consumidores para o café brazileiro. O abatimento 
es de 2 º/, nos direitos de exportação, que pagavam estes ultimos generos, é um passo 
ás dado para apressar a vinda de um periodo mais favoravel á nossa lavoura, sendo 
ba pois transitoria a diminuição, que se observa na renda de exportação das provincias 


io productoras. 
» Feitas estas considerações, e attentando para o estado vacillante do cambio, que 
la torna impossivel qualquer tentativa para o fim de estabelecer-se um calculo seguro, si 
ms! bem que approximado, da receita do corrente exercicio, não é temerario suppôr que 
er ella não poderá exceder em muito á do exercicio anterior ; 
EN Ora, sendo o producto presumivel da renda calculado em...... e  427.972:0473455 
mi E importando: 
Ee: * A emissão de moedas de nickelem..........cccecercrrecraceroo 141:2003000 
A emissão de letras do Thesouro em..cccxecrcerccentanteneco as 17.666:8003000 
er Os depositos liquidos em........... RE o O E pa o PA 3.500:0008000 
n Os recursos deste exercicio poderão ser computados em... ....... 149.280:0473455 
A despeza ordinaria votada na lei do orçamento, 
e a autorizada por creditos extraordinarios 
= somma em.....ccecccorsceocerrororooo so.  130.591:8068760 
" Reunindo-se a importancia da despeza votada 
na tabella C da lei do orçamento... ....ccv.. 24 .792:2403898 
si ; — 155.984:0478658 
EE : 
ai Reconhece-se que o exercicio de 1882-83 deveria apresentar 
À em sua liquidação um deficit provavel de..... cce... RUE rio 6.104:000$203 
ad | 
PF ' Tendo, porém o Governo contrahido na praça de Londres um emprestimo 
cá de £ 4.000.000 para occorrer ás despezas extraordinarias deste e do exercicio se- 
sl guinte, o ic de ficit, aliás proveniente de achar-se incluida no calculo a des- 
F. 


a | 


e] A 


a dd as] K 


“do augmento que teve a despeza fixada na mesma lei, por effeito dos dous creditos — 


pê. 
O deficit de 2.619: 7598305 provém da diminuição que se observa na ar pager 7 
a confrontação entre a que fôra orçada na lei e a quê provavelmente se realisará, a 


extraordinarios, abertos pelos decretos ns. 3144 de 30 de Outubro e 8801 de 1980 «08 
Dezembro do anno passado. 


Receita 


Pelas razões, que vos são conhecidas, não se observa rigorosamente o preceito 
legal de orçar a receita pelo termo médio dos tres ultimos exercicios. 

O methodo, que se tem seguido, é tomar para base do orçamento a arreca- 
dação do ultimo exercicio liquidado, ou a que se presume effectuar-se no corrente, 
com as modificações que as circumstancias possam aconselhar, 

Não é dado por ora apreciar com segurança o resultado dos 10 º/, accrescidos 
aos direitos addicionaes de importação, por não possuir ainda o Thesouro ba- 
lanços das Thesourarias do 1º trimestre do corrente anno. 


Na Alfandega da Côrte, de que ha informações até o fim de Março, a cobrança dos 
direitos de consumo tem apresentado augmento. 


A arrecadação provavel de 1882- 83, como se vê da tabella n. 6, é avaliada em 
72.268: 3903085. f 


Mas, tendo-se tornado effectiva a nova taxa sómente depois da publicação da 


lei na côrte e nas provincias, em datas differentes, é certo que não se acha com- 


prehendido na avaliação senão o producto daquella porcentagem correspondente 
a uma parte do anno financeiro. 


“ 


Conseguintemente, maior seria o algarismo, si se referisse ao exercicio inteiro. 
Assim, considerando que a renda da importação, nestes ultimos annos, tem 
ido sempre em prog Pesso, e que não ha motivos para esperar-se que se esquive : 
a esse movimento ascendente em 1888-84, assim como em 1884-85, de que ora me 


Occupo, parece que póde orçar-se o rendimento desta origem em 75.500:000$000, 


| nt D da quantidade de generos exportados, e a consideração de que no calculo 
a 1882-83 figura a cobrança de tempo anterior á reducção decretada, advertem 
au não fôra prudente adoptar sem restricção o algarismo da estimativa, que talvez 
* seja algum tanto elevado, si attender-se ás razões expostas. 
Bs “Quanto aos outros impostos, nenhuma circumstancia se dá que mereça ser 
E: aqui assignalada. 
a Es — Assim que, fundando-me nos eia que constam da referida tabella, penso 
Eiras “que a receita para 1884-85 póde ser orçada em 430.915:400$000, excluidos os depo- 
— — Sitos liquidos, orçados em 2.500:000000 . 


Despeza 


“A despeza ordinaria, conforme os orçamentos de cada um dos Ministerios, 
elevar-se-ha á somma de 130.185:060$347, e a proveniente de creditos especiaes á 
de 24.244:734$799. 

- Entre a despeza votada para o exercicio de 1883-84e a orçada para 1884-85 
observa-se, pois, uma differença para menos de 186:270$796. 
Melhor apreciareis o que deixo dito, cotejando os algarismos da seguinte tabella: 


VOTADA PARA O EXERCICIO | ORÇADA PARA O EXERCICIO | EM aa ÃO AO EXERCICI 
DE 1883-1884 > 1884 — 1885 É 1884-1585 ae 


AUGMENTO | DIMINUIÇÃO 


| 
eso 
| 


1.535: cosgess | 


129.823:8253015| 26.266:7365799]  2.468:5855819] 2.654:8565615 
| 490.005-D60BIT) SM. 285-736 575 Diminuição. 486-2/0576 | 
5.616.065 ;00E 155.420:7955145 | Diminuição. 486:2/05196 | 


A Nas tabellas do orçamento dos diversos Ministerios tereis occasião de examinar 
& a procedencia das diferenças que se notam entre a somma votada pela ultima lei e a 
14 que se presume necessaria para acudir aos respectivos serviços. 

JR Pelo que respeita ao Ministerio da Fazenda, ha no orçamento uma diminuição de 
1.525: 4958885, comparando-se com a somma votada na ultima lei, que procede, em 
sua maior parte, da extincção dos emprestimos de 1852 e 1858, 


Es as. do 2 e 3 . + 


cada às dos creditos especiaes, que, por seu caracter de extraordinarias, ex 
Ne ER 
Para isto basta considerar que, importando a: - 


despeza ordinaria FO 185: :0608347 2º PN 
ep exiraordinania ea cimo Ata cds avo asa eae a 2. 244: 7348799 154.499: TOB$AMG. 


a 
PE Et 


emprego de meios tambem extraordinarios. a FP a aê a 


sómente disporá o 'Thesouro da go da à 
renda ordinaria, avaliada em.............. 0... 130.915:4008000 E «RS 
e do saldo dos depositos, que se calcula importar . : PR 
EM e clonsenen isenta baos Lopo acata Dei pon ven ços | BE 5ODEO0OB0DO-LBB. 215 740 


a 


sendo, por conseguinte, O dede ss spas qu cibio eia o PA .O14:895$146 


Mas entre a receita e a despeza ordinaria, 
avaliada aquela . el. sectores ps nec demo co so carão 150, Le ADUOBDOD 
Besta orcada ein Sastre plo sam mo nie apito nto o ea a aim do e DO 


poderá apparecer o saldo de... ...eccccessesseceasa . 730:3398653 


- 


Afastado, como ainda se acha, o exercicio de 1884-85, é claro que este calculo 
não offerece bases muito seguras, dependendo de probabilidades que podem falhar, 
em relação á receita, a qual produzirá mais ou menos, conforme as eventualidades 
que se derem no decurso de 14 mezes, que ainda nos SE pena do FERN da execução 
da lei, gue fôr decretada para esse exercicio. 


DIVISÃO DAS RENDAS GERAES, PROVINCIAES 
É MONICIPARS 


E' este um dos assumptos de maior ponderação, e que insta por immediatas 
providencias. Procrastinar a sua solução é aggravar as difficuldades de nossa situação 
economica e justificar as queixas que, ha muitos annos, levantam as provincias 


contra os poderes geraes, acuja conta e responsabilidade attribuem os apuros. 
E 


dispensavel p para que se convertam em onnrigáio as aspirações das provincias á 
RER so das fontes de riqueza e desenvolvimento das suas forças vivas. Tem esse 
— facto immenso alcance — a elle se liga o progresso local, cujo conjuncto constitne o 
í “ adiantamento uno e uniforme do todo político, apertando por essa fórma os laços 
de fraternidade entre os membros da familia brazileira c cimentando indissoluvel- 


" mente a unidade nacional. 

Morosa, como costuma ser em todas as nações, que começam, foi a mar- 
cha de nossa organisação administrativa. A lei de 15 de Novembro de 1830 foi 
a primeira, que distinguiu no orçamento a receita geral da provincial. Estavam 
no berço “todas as instituições, e as provincias, que ensaiavam a sua vida local, 
não tinham recursos proprios para se manterem. Foi por isso que então, em 
vez de serem votados nos Conselhos -Geraes os meios para as despezas pro- 
vinciaes, consignaram-se para esse fim no orçamento geral, e por conta dos 


, 


diversos Ministerios, certas e determinadas quotas. 

“Dessa insufficiente distribuição queixaram-se as provincias. 

A lei de 24 de Outubro de 1832 dividiu uma da outra despeza. Reproduziu- 
se essa divisão na de 8 de Outubro de 1833, a qual, por força da de 3 de Outubro 


Pe pd + 


- de 1834 art. 36, vigorou até depois da promulgação do Acto Addicional. O art. 


PRE A 
v 


33 dessa lei de 1834 autorisou o governo geral a supprir, pelo Thesouro, na fór- 

ma do art. 34 da lei de 1833, ás provincias, cujas rendas não chegassem para 
Pis às despezas, com tanto que estas se não augmentassem . 
H A Continyaram as provincias a clamar contra a escassa partilha do Governo. 
4 Veio então a lei n. 99 de 31 de Outubro de 1835, que fez nova divisão de 
a rendas, mas as provincias ainda não ficaram satisfeitas com ella. E com razão, 
Eis, e virtude da lei natural do progresso, as suas necessidades cresciam 
ao passo que os poderes centraes restringiam os seus meios de acção. 


Mantinha-as o Governo geral, por meio de supprimentos, em estado de continua 


dependencia ; viviam á mercê do auxilio dos Poderes Geraes. Soffria com isso a sua 
dignidade, e não era compativel com a autonomia local essa perpetua pupillagem. 
Em vez de crescer a receita, diminuiu em algumas, de modo espantoso, a ponto que 
a Bahia e Sergipe nutriram serias apprehensões de bancarota. Havendo caducado 
no exercicio de 1836-37 a autorisação para supprimentos, e sendo imprescindivel 
providenciar, de prompto, sobre as anomálas circumstancias financeiras de quasi 


RE RR ra 


dat dA 


des CI q 


“todas as grandes circumscripções territoriaes do Imperio, exceptuando 
S. Paulo e Rio de Janeiro, determinou a lei de 22 de Outubro de 1836, no hai Í 
continuasse, com certas limitações, o auxilio ás provincias, cuja receita não d 
para as despezas. x DD Sá 

Depois de 13 annos de soffrimentos, nunca interrompidos, sempre adst 
tutela da Alta Administração, aguardando do orçamento geralo exiguo c 

k gente, que mal provia á sua alimentação, desorganisadas as suas finanças, | 
tando com um deficit que, de anno para anno, se augmentava, e destituidas 
meios de fecundar a sua produeção — viram-se as provincias no doloroso transe « 
abandonar algumas regalias, constitutivas de sua autonomia, entregando ao G 

- verno geral certos encargos e serviços, que não podiam custear, á mingua 

reditos, e que de provinciaes passaram para a classe de geraes, sendo pagos a 

paga 


assim auferiam a renda precisa para fazerem face ás exigencias dos ramos e 
serviço, que lhes restavam. a 
A unica fonte de renda era a lavoura, e esta não offerecia materia tributavel, 
cujo producto estivesse em proporção com as despezas a fazer-se. Começaram, 
pois, as provincias a impor sobre os productos do solo, na sahida do porto de 
origem. Essa faculdade derivavam-na as Assembléas Provinciaes do silencio do 
Acto Addicional, que não lhes prohibira o taxarem a exportação, e do àrt. 9º E 6º da 
lei n. 99 de 31 de Outubro de 1835, que deixou á receita provincial o cicesso das 
5º/o addicionaes do dizimo de exportação. e 
ã Varias resoluções de consultas condemnaram como contrarias á lei fundamental 
| as leis provinciaes, que taxaram a exportação; mas hoje é opinião, quasi unani- 
memente aceita, que as Assembléas Provinciaes podem legislar sobre este ramo do 
nosso systema tributario. 


Não acontece o mesmo em relação aos impostos de importação, que pezam sobre 
os generos vindos de paizes estrangeiros, e sobre os que do territorio de uma provincia 
entram no de outra. Pelo Acto Addicional (art. 12 ) estão aquellas corporações 
politicas expressamente inhibidas de crear taes impostos que, vexatorios para o 
commercio, tendem a restringil-o, prejudicando as imposições geraes, podendo ferir 
tratados, e até dar logar a conflictos internacionaes. 


De ha muito que figuram nos orçamentos provinciaes diversas verbas de receita, 
formadas de taes impostos. 


is 
e 
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As Secções de Fazenda e do Imperio e mesmo o Conselho de Estado Pleno pro- - 
nunciaram-se francamente contra esse abuso; o Governo Geral o tem condemnado * 
por actos expressos ; mas a Assembléa Geral, a que foram submettidas taes leis 


' 
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nc O O da bnaiçes, pesei atciro tamos para! Soroças 
enas RN suada Maio 06.186, rergon a de 1. 276 do 15 de Abril de 


e das qutras provincias entrassem naquella, na razão de 4$ por animal carregado, 
alque as a ao end da enirgm, sendo sujeitos a igual taxa os mesmos 


| porto. Não obstante essa revogação pelo poder sa a disposição da 
ei revogada foi pela Assembléa Provincial reproduzida no anno seguinte e a taxa 

E “Sontinuou a ser cobrada ! 

“ - Prolongou-se, até hoje, esse estado anomalo que, por assim dizer, frisa com a 

“amarchia, até que a Praça do Commercio de Pernambuco representou contra a 
"* Cobrança vexatoria de impostos dessa classe, que estavam prejudicando profun- 

"* damente o commercio. ; 

Ros Attendendo a essa representação, que era o écho de justas e fundadas queixas, 
resolveu o Governo Imperial mandar suspender aquella cobrança, em 15 de Agosto 
do anno passado, - 

A” Thesouraria do Rio Grande do Norte, onde a im portação tambem era gravada, 

' expediu-se a ordem n. 53 de 11 de Outubro do anno passado, desapprovando o acto, 

- pelo qual ordenára aquella repartição que, á vista de requisição da Presidencia, não 
désse a Alfandega por desembaraçadas diversas mercadorias, sujeitas a impostos 
Provinciaes de importação, nem as embarcações, que as transportavam, sem que os 
donos, ou consignatarios, apresentassem conhecimento em fórma de haverem satis- 
feito taes impostos no Thesouro Provincial; não só por não poderem as Assembléas 
Provinciaes legislar sobre direitos de importação, como tambem por ser aquella 
providencia contraria ao eintngto nos arts. 495 e seguintes do regulamento de 19 de 

- Setembro de 1860, 

- Esta decisão foi dada como fundamento de outra, que, em grão de recurso, 


proferiu a Thesouraria da Bahia, communicada por ella ao Presidente daquella pro- 


vincia em officio de 27 de Novembro do anno passado. 
“. Nesta ultima provincia reclamou tambem do Presidente a Associação Com- 
! mercial uma providencia, que puzesse o respectivo commercio em igualdade de 
4 condições com o de Pernambuco, onde tinha sido suspensa a cobrança dos 
4 * Teferidos impostos. Requereram diversos negociantes que lhes fosse per- 

mittido despachar suas mercadorias, sujeitas aos impostos provinciaes, assi- 

gnando termo de responsabilidade pelos mesmos, até que fosse decidido a re- 
f ; Pareceu ao Presidente que lhe fallecia faculdade para deferir essa pretenção, 
À porque importava suspender uma lei provincial. 


4, promulgada em Minas, que estabelecêra direitos sobre generos de commercio, 


Recommendou o Governo Imperial alien seu delegado que fosse cum ri 
lei provincial em vigor, até au: o Parlamento resolvesse. sobre o assumpto qu 


5) = 


submettido á sua decisão. y s 


Foi, por igual razão, indeferido pelo mesmo Presidente outro requerimen 
Junta aco no sentido de ficar suspensa a arrecadação dos impostos. 
vinciaes de o sendo E as mercadorias, mediante: termo 


officio que agita ao Inspector da | Thesouraria Provincial, em que declarava ájiop o 
tendo dado a Thesouraria de Fazenda provimento ao recurso de Bruderer &. Comp., a 
interposto da decisão da Alfandega, que lhes negára a sahida de mercadorias, das ; 
quaes haviam pago os direitos deimportação, pelo fundamento de não haverem os | k 
E. ; recorrentes pago iguaes direitos, exigidos pelas leis provinciaes, e resultando do dito 

e k provimento a impossibilidade de continuar-se a cobrança dos direitos provinciaes 

E Para sobre a importação, incumbida áquella repartição pela Presidencia da provincia, e. 

KR q ER considerando que a Fazenda Provincial carecia de meios proprios para tornar effectivo, 
É ER fóra da Alfandega, o pagamento dos ditos impostos provinciaes de importação, deter — a ga 
E 3 E minados no orçamento em vigor, porquanto não dispunha a Presidencia de recursose . s” 
ua autorizações legaes, indispensaveis para crear e organizar o respectivo serviço, em 
condições inteiramente novas, no que aliás iria de encontro ao pensamento do ramo 
temporario do Poder Legislativo, manifestado em projecto, “que durante a ultima 


sessão votou e remetteu ao Senado, decretando a revogação das leis provinciaes, que 
E tributavam os generos importados, e não seria do mesmo modo guardada a conve- 
niente harmonia com a doutrina do Governo Imperial, exarada no aviso do Ministerio 
da Fazenda de 11 de Outubro á Thesouraria do Rio Grande do Norte: — tinha por in- 
exequivel e inconveniente, cm taes cirecumstancias, a cobrança dos referidos impostos, 
cabendo á assembléa provincial apreciar a materia quando tivesse de reconsiderar (0) 
orçamento, que julgava necessario devolver pela razão principal de exigir os allu- 
didos impostos, por sua natureza, inconstitucionaes. A ESA 
O Governo recommendou a seus delegados nas provincias, onde havia imposi- 
ções dessa ordem, que promovessem a reunião extraordinaria das Assembléas 
Provinciaes para votarem a suppressão das mesmas imposições e tomarem as me- . 
didas, concernentes a cobrir o deficit, que dessa suppressão resultasse nos respectivos 
orçamentos. - E a 


A Assembléa Provincial da Bahia ainda não aboliu os impostos de importação. 


-nos e: as do Ceará, do Rio Grande do Norte, P ea ad, os 
Sergipe, Santa Catharina e Espirito Santo, constando que : | mesma fórma 


Enade, Bahia e Maranhão. veges 


Asa Não tem que arrepender-se o Governo da attitude que assumiu neste ne- a 
“gocio. Os fructos, que está colhendo de sua ondrdadio justificam a medida S 
“tomada. á co 


(0) golpe foi rude, mas necessario para cortar um abuso inveterado. a 
'Resentir-se-hão as provincias dos effeitos da operação ; mas a ferida cicatrizará, aa 
e o mal, extirpado pela raiz, é de esperar que não se reproduza. E 
Por algum tempo permanecerá em algumas provincias, principalmente em Per- 
nambuco e na Bahia, onde mais avultavam aquelles impostos, um consideravel des- 
| equilibrio entre a receita e a despeza ; mas o credito, de que a primeira 'já usou, forne- 
A cer-lhes-ha os recursos, que de prompto precisam, até que com o auxilio permanente, 
que vão receber da receita geral, creação de novos impostos, severa economia 4 
e bôa gerencia de seus dinheiros, se ponham em dia e colloquem a renda em pé de 
" igualdade com areceita. 
ã -Parao fim de rever a legislação, que regula a cobrança das rendas geraes,  pro- 
vinciaes e municipaes e propor as medidas, tendentes a melhorar as divisões e clas- 
sificações dessas rendas, nomeei, por aviso de 30 de Agosto ultimo, uma commissão 
Fº composta do Procurador Fiscal do Thesouro conselheiro João Cardoso de Me- 
 mnezes e Souza, Director Geral das Rendas Publicas conselheiro Manoel Pinto de 
“Souza Dantas Filho, Inspector da Alfandega da Côrte conselheiro Carlos Americo de 
Sampaio Vianna, Administrador da Recebedoria do Rio de Janeiro Bernardino José 
E Borges,. 1º escripturario do Thesouro Joaquim Isidoro Simões, e por avisos pos- 
teriores o dr. Honorio Augusto Ribeiro e o official do Contencioso bacharel Antonio 
Frederico Cardoso de Menezes e Souza, incumbindo-a de apresentar nesse sentido 
um projecto justificado, que teria de ser submettido ao Poder Legislativo na sessão 
deste anno. a 
Acaba a commissão de apresentar o seu relatorio, que dentro de poucos dias 
será sujeito á vossa consideração. 
A preciando a actual situação economica do paiz, reconheceu a commissão que as 
provincias, na deficiencia absoluta de materia tributuvel, d'onde auferissem os meios 


necessarios para fazer face ás exigencias de sous servi cos, viram-se forçadas a 
F. 


duas Fong cai verbas de receita geral, lembra não só economia, “como a 


devia o Estado ceder-lhes dois de seus mais rendosos pan, quERê 


“industrias e end eo de transmissão de propenpdado unicos, a ps 


demora de alguns melhoramentos, de que se possa prescindir, sem a 
social, e além disso a taxação de certos ramos da actividade individual, ainda n 
tributados, reunindo- se numa só as diversas fórmas do. imposto sobre a rend: se 
approximando- -se, o mais possivel, do income-tax, que é um dos mais poderosos ele- 
mentos da receita da Inglaterra e que tão grandes resultados produziu nos Estados 
Unidos durante os nove annos, em que alli existiu. 
Propõe mais a commissão que se eleve de 4/1 º/0a 1º a taxa “das doações 


inter vivos e a da transmissão de propriedade por titulo. successivo , em linha | 
recta, taxa esta, que é de metade da que o senhor Gladstone propoz para a. 


Inglaterra. 

“Entende mais que as provincias a legislar sobre a exportação ; que não Res, 
devem ser consideradas direitos inter-provinciaes as taxas itinerarias, cobradas 
pelas mesmas provincias para conservação e melhoramento das vias de commu- 
nicação, e propõe a revogação da lei n. 347 A, de 24 de Maio de 1845, que as - 
declarára inconstitucionaes. sai 

“Pensa que a subvenção paga pelo Thesouro para auxiliar a despeza com a 1 força 
policial nas provincias, e que importa, para todas ellas, em 600:0008, deve cessar, 
o que é conveniente para a independencia e autonomia das mesmas provincias 
e conveniencia da Administração. . 

Apezar dessa dotação, proposta pela commissão em favor das provincias, e que 


“orça por mais de cinco mil contos, tres dellas ( Goyaz, Matto Grosso e Piauhy ) não 


poderão dispensar o supprimento dos cofres geraes para o mencionado serviço. Não 


“se póde modificar, de um dia para outro, o estado de um paiz; a transformação social 


é obra da acção lenta do tempo. Nem todas as provincias estão nas mesmas condições 
economicas, nem todas se desenvolvem na mesma escala. A desigualdade de meios 
de acção resulta da capacidade productiva de cada uma. Para as que não podem É” 
acompanhar o movimento progressivo e a crescente prosperidade das outras, é ne- 
cessario que se prolongue, por mais algum tempo, e até que della se possam eman- 
cipar, a tutela dos Poderes Centraes. 

As medidas, indicadas nesse relatorio, têm por base o Acto Addicional, inter- 
pretado pela lei de 1840. 


a deixo O resolverdes como for mais acertado sobre o projecto, elaborado 


q 


— Quanto ás rendas municipaes, não foi possivel á commissão obter dados com- 
- Ppletos, tendo já, no emtanto, recebido os balanços e orçamentos de grande parte 
das camaras municipaes do Imperio. Espera, porém, colher em breve as informa- 
ções, que lhe faltam para complemento desta parte de seu trabalho. 


O rem 


E 4 Como sabeis, ainda pende de decisão do Poder Legislativo a autorização 
* para pagar-se á commissão, que foi encarregada da discriminação e divisão dos 
terrenos não edificados nesta cidade, sob a direcção do finado engenheiro João 
da Rocha Fragoso. 
Es Não se acha o Governo habilitado para pagar o resto da divida liquidada 
“das prezas das guerras da Independencia e do Rio da Prata; nem para resti- 
tuir as quantias que ainda forem reclamadas por conta das sommas extra- 
—  viadas pelo ex-curador de heranças jacentes João Bernardo Nogueira da Silva e 
pelo €x-administrador da Mesa de Rendas de Itaguahy, Manoel Antonio Neves 
+ Reiterando-vos o pedido feito no relatorio que vos foi presente em 10 de Janeiro 
- do anno proximo passado, espero que providenciareis a este respeito. 

No exercicio de 1881 - 82 apresentaram algumas verbas deficiencia de cre- 
dito; mas, devendo discriminar-se as consignações, para as quaes o Governo 
póde abrir credito supplementar daquellas que não se acham no mesmo caso, 
e não ministrando os trabalhos remettidos pelas Thesourarias os necessarios escla- 


daquella faculdade, ser-vos- -na Aposta a on e :ê 
No corrente exercicio a rubrica «juros do comes cofre de rp | pé 
manifestou, logo em principio do 2º semestre, inst fficienci 
xada. + 
Em virtude do disposto no art. 2 da lei n. 3140 de 30 de Outubro ultimo, 
depois que expirou o nono mez, o Governo, attenta a necessidade indeclinavel 
da abertura do credito supplementar, consultou a Secção de Fazenda do Conselho Gs 
d'Estado, e aguarda seu esclarecido parecer. 
Além d'essa, outras rubricas tambem reclamam augmento. 
Reunidos os elementos que habilitam para conhecer-se a importancia de 


: que precisará cada uma d'ellas, trata-se de preparar a respeita proposta, que 


Ã será submetida á vossa illustrada consideração. 


y No relatorio, que vos foi presente em 1881, um dos meus illustrados ante- 
cessores demonstrou perfeitamente a conveniencia de estabelecer-se entre nós um 

“ag É Monte-Pio obrigatorio, seguindo nesta parte o exemplo de varias nações cultas 
- es da Europa, que entenderam correr ao Estado o dever de salvar as familias dos 
ke seus servidores da miseria, à que são em geral condemnadas quando fallecem 

| os respectivos chefes. 

. : De accôrdo com as idéas expostas nesse documento, e ampliando as bases 
' do projecto então apresentado, offereco-vos um novo projecto, em que procurei 
ser mais explicito a respeito de alguns pontos, que poderiam dar nt a 
duvidas. ; 

Eil-o: e 

Art. 1.º Todos os empregados publicos civis ou militares, de qualquer categoria, o 
serão obrigados a contribuir, mensalmente, com a importancia correspondente a ae 
quatro por cento do seu vencimento, em favor do Monte-Pio Geral dos E cnh do | 
Estado. 

S 1.º A referida importancia será deduzida na respectiva folha, no acto do pie 


mento; e trimensalmente entregue ao Monte-Pio a somma total das dedueções 
effectuadas, 


eso ade 


! 

! 

+: , 
E E 
| 
Tt 


E adro por cento do seu vencimento mensal, á percepção proporcional do seu ven- “a 

"cimento fixo, que lhe será paga mensalmente, depois de concedida pela respectiva a y 
directoria, á vista dos titulos e documentos que forem exigidos em regulamentos 
especiaes. e > 


E E Paragrapho unica No caso de continuar | o empregado a alicia serviços ao. is * 


k 


Estado, percebendo vencimentos dos cofres publicos, continuará tambem, não 
obstante perceber a dita pensão, a contribuir na proporção dos vencimentos que 


E E: e tiver. dra de 


o Ar. E 2 As familias legitimas dos empregados, que houverem pago a contri- 
buição por 1 mais de 25 annos, terão direito, por morte do empregado, á pensão equi- 
; Já metade da que percebia ou lhe competiria, não podendo em nenhum caso 
exceder de 3:600$000 annualmente. A 
“São Por familia legitima, para os effeitos deste artigo, entende-se a viuva, ; 
filhas, filhos menores de 25 annos, legitimos ou legitimados na fórma da legislação 
geral, e, na falta destes herdeiros, a mãi ou pai invalidos, e irmãs solteiras ou viuvas 
que vivessem sob o amparo do empregado, justificada esta circumstancia a juizo da 
directoria do Monte-Pio. 
S 2.º No caso de separação por divorcio, ou de abandono por mau procedimento, 4 
devidamente provados perante a directoria “do Monte-Pio, a viuva não terá direito á 
pensão, revertendo integralmente para os outros herdeiros. 
“Art. 4.º Aos actuaes contribuintes do Monte-Pio, que, além da annuidade que 
já pagam, quizerem voluntariamente contribuir com a importancia de 4 º/, de seu 
vencimento por espaço de 25 annos, caberão os mesmos direitos e vantagens que 
* aos que se inscreverem d'ora em diante. 
Paragrapho unico. Nesta hypothese será cumulativa a percepção das pensões, 
quér dos empregados em sua vida, quér das familias por sua morte, regendo-se a 


o 


A - pensão anteriormente estabelecida pelas disposições especiaes que vigoram a esse 


respeito. 

Art. 5.º Aos actuaes empregados publicos aposentados, reformados ou jubi- 
ado será permittido, quando o requeiram á directoria do Monte-Pio, inscre- 
“ver-se como cogtibuinies, afim de edranata dos direitos e vantagens aqui esta- 
belecidos. 


+ 


,. 
Bro 


“ 


Art. 6.º "As inscripções obrigatorias serão effcetaidinga ned ante cc 
feita trimensalmente pelas reporte pagadoras dos venc 
dos. as voluntarias o serão por despacho da directoria do. pRRES profer 


em requerimento Ee pretendente, fazendo-se a Tee 


competente. o 4 
Art. 7.º Nenhum pagamento de pensão se onda effectivo senão depois de 
concedida pela directoria do Monte-Pio, á vista de documentos legaes, tanto em | 
relação aos proprios empregados como ás familias. aid 3” 
Art. 8.º Não haverá direito á reversão : as quotas que forem Er em. com-. : 
misso, por maioridade, ou fallecimento dos concessionarios, ou por qualquer outro. 
motivo, serão eliminadas. | Rec Boo 
Art. 9.º Será permittido aos contribuintes pagar por adiantamento as quotas de , | E 
sua contribuição mensal ; e neste caso o calculo da pensão será feito tomando-se 
por base o vencimento no acto da remissão, sem attender-se a quaesquer dimi- | 
nuições ou augmentos futuros. nat ga 
$1.º A directoria do Monte-Pio organizará uma tabella para estas remissões, 
fixando o numero de annuidades que devam ser pagas adiantadamente, até o ma- 
ximo de vinte e cinco. 
g2. o A remissão tem por effeito unicamente acautelar o direito á. pensão ão 
art. 3º, no caso de fallecimento do empregado antes de completar a idade de 
50 annos. 
a $3.º No caso de remissão, não terá o empregado direito á percepção da pensão, 
em sua vida, antes de completar a idade de 50 annos, salvo a excepção do 
art. 14. | é 
7 | Art. 10. No caso de fallecer algum empregado publico, que tenha prestado ser- 
“a viços distinctos e relevantes ao Estado, antes de haver completado as condições do - 
| art. 2º, O Governo poderá conceder á sua familia, em casos muito excepcionaes, a 
pensão estabelecida no art. 3.º 
“Art. M. Será igualmente permittido ao Governo conceder a pensão do art. 2º 
ao empregado, que inutilizar-se em virtude de mutilações ou lesões incuraveis adauis 
ridas no desempenho do serviço publico. 
Art. 12. Não será permittido ao Governo, dora em diante, conceder aposenta- 
dorias, reformas, jubilações ou quaesques outras mercês pecuniarias aos em- 


pregados ; quando o bem do serviço publico o exigir, serão elles postos em disponi- 
bilidade, ou demittidos. 


o 
+ 
, 


Art. 13. A disponibilidade, demissão ou filiermento do empregado não auto-. 
rizam a restituição das quotas com que elle houver contribuido. Será, porêm, 
facultado ao empregado demittido continuar a contribuir mensalmente com a quota . 


al em otavor do a apos porém, calculada a dedução pela quota a 
ão, enão pela paira a contribuição. ki 


Ss serão entregues na obrte ão secretario do Monte- -Pio, e nas provincias aos 
"inspectores das Thesourarias de Fazenda, que os transmittirão officialmente ao dito 
| — secretario. Pr a 

A det. 16. Os actuaes empregados publicos civis e militares, que contarem 
PS menos de 10 annos de serviço, serão obrigados a inscrever-se no Monte-Pio, contri- 
A buindo mensalmente com a quota de quatro por cento, afim de poderem gozar 


“opportunamente das vantagens desta instituição. 


A “Art. 17. Para os actuaes empregados, que contarem mais de 10 e menos de 20 
| annos de serviço, não será obrigatoria a inscripção. 

Art. 18. Os que, porém, se inscreverem e contribuirem por mais de um anno, 
terão direito, no caso de serem postos em disponibilidade, á pensão porporcional ao 
tempo de serviço, calculada sobre o respectivo ordenado fixo do emprego, tendo por 
base o termo de 30 annos, actualmente exigido pela legislação geral. 


” 


Art. 19. Os que se inscreverem, tendo mais de 20 e menos de 30 annos de 
serviço, terão direito, no caso de demissão, á pensão do art. 2º, uma vez que tenham 
contribuido por mais de um anno; e, no caso de falecimento, suas familias terão 
direito á pensão do art. 3º, si a contribuição houver sido paga por mais de cinco 
annos. . bad | 

Art. 20. Os que não se inscreverem, nas condições dos dous artigos anteriores, 

no não terão direito á pensão olguma. 

“damente a de um ou dous quinquennios por uma só vez. 
EN Su º Voltando á effectividade os empregados, a que se referem os arts. 18 e 19, 
cessará a pensão que perceberem. 

Art. 22. Os empregados que actualmente contarem mais de 30 annos de ser- 
viço, embora não se tenham inscripto no Monte-Pio, terão direito, no caso de serem 
i postos em disponibilidade, á pensão correspondente ao ordenado fixo do ultimo 
7 emprego, si o tiverem exercido por mais de tres annos; e ás suas famílias será 
| extensiva a disposição do art. 10, si forem reputados distinctos e relevantes os 
Va serviços prestados. Quando, porém, se tiverem inscripto, e contribuido por mais 
is q “de cinco annos, gozarão das respectivas pensões, tanto elles durante sua vida, como 
18 as familias por sua morte. 


Art. 21. A contribuição poderá ser deduzida mensalmente, ou paga Be. 


Dr od 


* Paragrapho unico. “Aos jus não tiverem Pr “annos de exercicio io 
p emprego, sorá abonada a pensão correspondente ao ordenado do emprego 
qualquer que. tenha sido o tempo de exercicio neste. 
Art. 23. A liquidação do tempo de. serviço será. feita no Thesouro Nacional, e 

"nas Thesourarias das Merci do mesmo modo que actualmente se pratic 


“em virtude da legislação em vigor. E A PRA 
Art. 24. A parte do vencimento, que fôr RI como as o 


em que se qa effectiva a inscripção ou à concessão DES pensões. vg 
Art. 25. O Governo promoverá a rescisão do plano de 23 de Setembro de 1795, á 
para que os officiaes da armada possam gozar dos beneficios desta. def; (=) expe-. 
dirá os regulamentos necessarios para a boa execução della, os quaes. fai ss 
mettidos á approvação do Poder Legislativo. ERR 
Art. 26. As presentes disposições são applicaveis sómente aos empregados 
publicos, civis ou militares, de nomeação do Governo geral. 
E Art. 27. Quando a receita disponivel do Monte-Pio e o producto das contribui- 
- q | ções não chegarem para fazer face a todos os pagamentos de pensões, creadas por 
a esta lei, a directoria requisitará o preciso supprimento do Thesouro Nacional, de- Ne 
monstrando convenientemente a necessidade do auxilio. á k “5 | 
Art. 28. Com a proposta do orçamento da receita e despeza será presente ao 
Up Poder Legislativo uma tabella explicativa da reducção que, annualmente, operar-se 


= nas verbas de pensionistas e aposentados, até completa extincção da despeza desta 


procedencia. 
é 
Art. 29. Ficam revog adas todas as disposições em contrario. 


4 eis o RD e 
ÇA Tec 


j e ia ye “experiencia irá aperfeiçoando esta instituição, que exercerá uma benefica 
intidência na classe dos funccionarios publicos. é 
Á provincia do Amazonas cabe a prioridade na realisação deste | En 
melhoramento : a lei n. 596 de 30 de Maio de 1882 creou o Monte-Pio obrigatorio 
, dos empregados provinciaes e municipaes, com a base da deducção mensal do 
A vencimento, e sem clausula de pagamento de joias para inscripções, ou de adianta- 
x mento para ellas; e o regulamento promulgado em 20 de Janeiro do corrente 
anno, sob n. 45, estabeleceu as regras para execução da mesma lei. ; 
É natural que as outras provincias procurem imitar á do Amazonas, e assim 
teremos a satisfação de ver transplantada para o Imperio uma instituição de tão 
grande alcance, considerada em seus effeitos politicos e sociaes. 


ias leis E “orçamento oie mom 


ge verba «Pensionistas» a somma A 
E para ade «Aposentados» à de. e serrentetenent 


Pad 


Y E” 
cê O) 


Importando, segundo o orçamento para o exercicio 
dl 1883-84, a somma dos ordenados e gratifica- 
se sujeitos á deducção para o Monte-Pio obriga- | 
o hs PR ERRA Pg AP RENT 


A deducção de 4 º/o desta somma subirá an- 
EDMAR, centro Cota eme crente macro vas nda 
Sendo entregue esta somma trimensalmente ao 
"Monte-Pio, poderá importar annualmente o ren- 

ur dnmento done em. sas cuaseb Sis as e seta rar os» 
O que elevará o capital destinado a fazer face ao pa- 

gamento CENTONAÕES Mas im nd amino Fo chiminca cana 


Ora, podendo calcular-se a despeza com pagamento 


» de pensões aos empregados dispensados do ser- 


viço, na razão da vigesima parte do vencimento 
e total, annualmente, durante os primeiros vinte 


E Sendo, por conseguinte, as pensões destinadas ás 
EN * familias, avaliadas, na razão da metade, em...... 


k 
a E peGueseo que durante os primeiros ie annos 
A os encargos do Monte-Pio obrigatorio não poderão 
" o exceder, onnndlmento, de. .nedud.. cirs cas sámes e 
4 Despeza inferior á que actualmente faz o Thesouro, 
| na importancia annual de......cccceccncrersasos 


Re Sendo a differença ERR DERA TDRS go ge EUR 


E. 


AR annos, CMsececss seta ano cocos o nossa consolo ro 00 05] 


1.808:3858831 
958:9858050 


2.767:3708881 


214.300:0008000 


873:300$000 


1.065:0008000 


532:5008000 


1.597:5005000 


2. 767:3708000 


1.169:8708000 


Quando, rd falhe esto calculo de probobiliddos, e seja a dei 

a despeza, ainda assim O supprimento que « Pp se 
a inferior á despeza que faz actualmente ; além Pi que Ee ú o suppo 
Legislativo applique E favor do Ee mu dos re IrSO sos s do nte 
(0) producto de algum imposto novo, ou de algum dos actuaes. ad 


Os so RR que esta instituição é chamada a pe 


O primitivo capital de 51.885: 0008000, que, na data em que foi apresentado a | 

ao Corpo Legislativo o ultimo relatorio, se achava reduzido a 47.630:5008000, | 

- desceu posteriormente a 46. 721:509$000, conforme demonstra a tabela sob n. sê | | 
A differença de 909:0008000 que- ora notareis, si comparardes entre si aquelles | E 
| 

| 


“dê dous totaes, representa as amortizações que se realisaram depois. doque a 
data. E 
» Na differença mencionada estão comprehendidos 200:0008000, valor de 116 apo- 


lices de 1:000$000 e 168 de 5008000, que, como vos communicou o meu digno ante-. 
cessor, perderam-se por occasião do naufragio do vapor Douro. 


Estes titulos foram pagos mediante caução, conforme o art. u da lein. 3140 
de 30 de Outubro proximo passado. 


E: Devo accrescentar que, segundo a tabella annexa sob n. 8, o Thesouro Na- 
E: cional poz á disposição da Caixa de Amortização, para applicar ao pagamento dos 
Er juros vencidos. até 31 de a ialço do corrente anno, as seguintes quantias: ” 
j : Para os do 14º trimestre. .....ceasesespterrssuerto — BO:00080D0% 
É Do Dr» 120 » É E tá via ai aaa RPE min 80:000$000 
EE » p- » 430 » Va ugéio ara ai aio rio DOTE AR 40:000$000 
“a E LAO pone gas (E dg a O CR 


Er 280:000$000 


“” 


h = 


2» 


o RMPRESTIMO EXTERNO DE IO 


Por occasião de serem votadas as leis de orçamento para 1882 - 83 e 1883 - 84, 


ficára demonstrado que a renda desses exercicios não bastava para occorrer aos 


avultados dispendios com estudos, construcções e prolongamentos de vias ferreas, 
garantia de juros ás respectivas companhias, estabelecimento de engenhos centraes, 
obras para abastecer d'agua a capital do Imperio, e outras despezas autorizadas 
por creditos especiaes, no total de quasi 50.009:0008000 ; e, por esse motivo, as 
leis ns. 3140 e 314 de 30 de Outubro de 1882 autorizaram o Governo a fazer opera- 
ções de credito não só para acudir ás mesmas despezas, mas tambem para converter 
a divida fluctuante em consolidada, interna ou externa, no todo, ou em 
Para usar do credito o menos possivel, convinha economisar nas despezas, 
sendo uma das mais onerosas e improficuas, a que resulta annualmente de diffe- 
renças de cambio no movimento de fundos para Londres, e no serviço dos empres- 
timos de 1868 e 1879, regulados os pagamentos pelo cambio do dia em que 


“são feitos. 


Havia, portanto, a considerar despezas de duas especies; uma relativa a paga- 
mentos, de que podiam provir differenças de cambio, outra referente a gastos 
no paiz. 

Portanto, assim como não seria de bom conselho contratar emprestimo na 
Europa para acudir a despezas no Imperio, attentas as condições onerosas, com 
que seria levantado, eo jogo que se faria na praça com a sua passagem, pois 
ficaria ele reduzido de mais de um terço do seu valor real; não convinha tambem 
realisgr no Imperio toda a operação de credito, desde que, tendo de satisfazer em 
Londres o pagamento de sommas avultadas, forçoso seria continuar o Governo 
como &oncurrente na praça para tomar cambiaes, augmentando a constante oscil- 
lação do cambio, e a perturbação do mercado. 

Nesta convicção iniciou o Governo às operações de credito precisas, levantando 
em Londres um emprestimo de £s 4.000.000, que, si forem conservadas em deposito 
em mão dos nossos agentes naquella praça, devem bastar para cobrir ali todas às 
despezas ordinarias e extraordinarias dos exercicios de 1882 - 83 € 1883 - 84, dando 
assim tempo & firmar-se no nosso paiz a taxa do cambio. 


cê por ser agente do Brazil, melhor podia conhecer o seu estado Me 
A à * conseguintemente, O offerecer condições mais favoraveis.. ho ce RARE 
7 — Para apresentar-lhe os preliminares da operação, sanar, de prompto, qualqu. 
duvida, que pudesse apparecer, e assignar 0 contrato e as “apolices do emprestimo, 
“commissionei em Londres o contador do Thesouro, conselheiro João José do Rosario, ; 
a “quem dei as precisas instrucções, e que se houve no desempenho dessa i incum- AA 
bencia com todo criterio e intelligencia, o que me é grato consignar neste lagar. 
Assignado em 23 de Janeiro ultimo o contrato do emprestimo, immediata- E 
mente foi elle lançado na praça de Londres pelos contratadores, e o exito, que teve, ) 
honra o nosso credito naquella praça, e demonstra a boa vontade e influencia dos. CA 


ge 


nossos agentes. à E 
O preço da emissão foi de 89º/,, a commissão e corretagem aos contrata- “da 
dores de 2 4/, º/o, pelo que jonano emittidos os respectivos titalos na somma de É 
£s 4.599.600. 
Os subscriptores deverão realisar as suas entradas na seguinte RR E 
5º/o por occasião da proposta. 


415º/o0 na data da distribuição. 


20º/0 em 16 de Maio deste anno. 

20º/0 em 19 de Setembro idem. 

E 29º/, em 14 de Novembro idem. 

Re EE & 
é Pela antecipação das entradas ser-lhes-ha concedido o desconto de 4 4/2 0/0 . 
ao anno, condição já admittida em anteriores contratos. 


O juro é de 4 4/2 º/o annualmente, e o 1º dividendo deverá ser pago em 
1 de Junho proximo. 

A amortização será de 1º/o0 sobre o capital nominal e mais ojuro das apolices 
que já tiverem sido resgatadas, podendo ser feita por sorteio quando as apolices 
estiverem ao par ou acima delle, e por compra quando a cotação fôr. inferior 
ao par. A 1º amortização será feita em 14 de Junho de 1884. 

Os nossos agentes ficarão incumbidos do serviço deste emprestimo, perce- 
bendo 1º/o de porcentagem pelo pagamento dos juros, 1/2 º/o pela amortização, 
e mais 1/8 º/o de corretagem, no caso de ser o resgate feito por compra. 

O producto das prestações será levado pelos agentes ao credito do Governo 
Imperial, e vencerá juro calculado a uma taxa menor na razão de 1º/, do que a 
do Banco de Inglaterra, não excedendo, porém, em caso algum de 4º/, ao anno. 

Não foi estipulado prazo para a extincção do emprestimo, mas, satisfeitas todas 
as condições do contrato, o calculo demonstra que o seu resgate se fará em 38 annos, 


bd 


e: a ano do contrato aludido, e bem assim 


das condições deste coa as dos puros si 
adres desde 1824. 
ilysando este quadro vereis que, não obstante a ultima operação | 
em 1/2 ro a taxa dos juros, admittida nos ultimos emprestimos, e ter-se 


ci - Praça de PURE se Pepe eu e 


Ee anterior, pois um iittrómia a 89 9/0 « com juros de 4 1a equivale a uma 
emissão de 59/ a 98,8. 
Para melhor informar-vos, junto ao mesmo annexo tabellas demonstrativas É o 

“dataxa real, a que ficarão reduzidas as primitivas, por que foram contrahidos E se 
os emprestimos desde 1852, levando-se em conta todas as condições onerosas, 

que lhes foram impostas; vereis por ellas que o emprestimo de 1883 é pouco ; 
menos favoravel do que o de 1863, mas avantaja-se aos de 1865, 1871 e 1875, 

que são os contrahidos nos ultimos 20 annos. 


AS 


AR Divida externa 


“ a 


N 


a “Os emprestimos contrahidos em 1852 e 1858, o primeiro (de £s 1.040.600 e o 
segundo de £s 1.526.500, ficaram extinctos em 31 de Dezembro ultimo. 

A tabella n. 9 mostra que o capital de £s 15.870.600, que circulava em 31 de 
EE Dezembro de 1881, ficou reduzido no correr do anno de 1882 a £s 15.002.500 ou 
a 133.355:5558556, ao cambio de 27 4º por 1$000. 


E To 
o A reducção, como se vê da tabella n. 10, proveio das amortizações realisadas 
| o nos seguintes emprestimos: ' 
e é De 1852 “e... etc ses. . Cesto o sas an 0 0 44 Censos. £s 330.400 
bi J De à hois ro a ..e.... Cercas... nc Ds aaa nn... £s 64.300 
| a ár De 1860 ccovccos voce rc. Persa n ren nor nana n a santana £s 69, 200 
E De 1863. cce so. ec des o radeon nara ora na a" esses. £s 131.900 
e Ss mea er fa nao au eis e Taca nO é q Maia ZA £s 147.900 
“Au : De EST eus atos eve caras a Danavocosa Coco nt a diqundico rn. £s 55.900 
E . o De AD ui DP ibiao né e caiaanr ota rice bhamasss pudor to sto £s 68.500 
| | 7 £s 868.100 


“As apolices resgatadas por compra ESPERAR abaixo « ou acima ão pai foran 
emprestimo de 1871, 10.000 £s a 99 1/2 9/0, 47. 800 £s 99 au “Vo, 28.10 | 
101 oo SUE do de 1875, 68.500 £s à 99.8/4 9/6. a 

” “Segundo communicação dos nossos agentes, acharam, ellos preterive 
“apolices do emprestimo de 1871 acima do par, porque, si tivessem 
ao sorteio . ao par, forçoso teria sido pagar mais um semestre de juros sobre 


E 
bo mer 


Pu ds 


as mesmas apolices. k 
“Para satisfazer os encargos “dos Aladidos emprestimos e Sie Re, 


por conta dos diversos Ministerios, remetteram-se cambiaes. no valor de pe 


FA 
£s 2.920.000, ou de 32.775:0568630, conforme os cambios por que foram geo Te 


ciadas. 
A tabella n. u mostra discriminadamente as remessas effectuadas. 


Divida interna 


Divida fundada. — Continúa a ser de 337.513:5008000 O capital circulante 
das apolices emittidas em virtude da lei de 15 de Novembro. de 1827, como vereis 
da tabella n. 7 já citada, porque, posteriormente ao relatorio apresentado ao Corpo e 
Legislativo na ultima das sessões legislativas do: anno proximo passado, não houve 
occurrencia que alterasse aquelle algarismo. 

No quadro n. 12 encontrareis contempladas as emissões Tour e designadas 
tambem não só as datas em que tiveram logar, como ainda a legislação que as 
autorizou, e o fim a que se destinaram. 

Na referida tabella n. 7 vereis reproduzido o total de 23.588: 0008000, repre- 
sentativo do capital circulante do emprestimo contrahido em virtude do decreto 
n. 4244 de 15 de Setembro de 1868. Para isso concorreu não ter havido circumstan- 
cia alguma que alterasse o referido capital. a 

A Caixa de Amortização foi nas épocas proprias habilitada pelo Thesotio Na-. 
cional com as sommas necessarias para satisfazer os juros das apolices da “lei de 
15 de Novembro de 1827 e do emprestimo contrahido em 1868. 

Ao pagamento dos juros vencidos pelos primeiros titulos nos semestres de Janeiro 
a Dezembro de 1882 destinou-se a quantia de 17.624:425$000, e ao dos relativos aos - 
segundo e ao periodo decorrido de Abril de 1882 a Março do corrente anno a de. 
1.415:2808000, perfazendo ambas as sommas a totalidade de 19.039:7058000, conforme 
podereis verificar pelas tabellas ns. 13 e 14. | 


sã EA E sia 


as adega do corrente anno o compraramest, emo 
soda. 4d at n. 514 de 28 de Outubro de 1848; ver? 


ET 


e 86:0008000 


Adita....... Cecere rar nana ara ns ads dese sie et órnia Gibis nb «is 
RR sao ramaces: RR SU REDE Rr RO DU 4008000 
RED ME Cosac so e ro veta cera 2008000 


87:4008000 


Essa compra, de que vos dou conta na tabella n. 15, explica o motivo por que, 


" sendo de 1.540:4008000 o algarismo do quadro que vos foi apresentado na sessão 


anterior á actual, sóbe hoje a 1.627:8008000, 
- O saldo de juros não reclamados do emprestimo contrahido em virtude do de- 
creto de 15 de Setembro de 1868 é, conforme a referida tabella n. 14, de 43:005$000.- 

Além destes esclarecimentos encontrareis alguns, sobre os possuidores das 
apolices em circulação, nas tabellas sob ns. 16 e 147. 

Divida anterior a 1827.— Posteriormente a 29 de Maio de 1882, data 
do ultimo relatorio levado ao vosso conhecimento pelo meu illustrado ante- 
cessor, nenhuma alteração occorreu sobre a divida daquella natureza, inscripta 
no Grande Livro. 

Por isso, no quadro que ora vos apresento sob n. 18, achareis repetido o algarismo 
de 143:0228427, resultante dos mesmos elementos que serviram de base á orga- 
nisação da tabella n. 149, que vos foi presente na mencionada data. 

A inscripta nos auxiliares das provincias tambem não soffreu modificação 
alguma, é eis porque vereis reproduzida no quadro sob n. 19 a totalidade de 
148:765$260, de que já vos deu noticia o relatorio anterior. 

Com a menor de 400$000 aconteceu o mesmo, e d'ahi vem que a tabella 
sob n. 20 reproduz o total de 22:1765975, manifestado no relatorio a que já tenho 
aludido. 

Bens de defuntos e ausentes. — Na sessão anterior á actual vos foi 
entao o quadro n. 20, pelo qual tivestes sciencia de que as quantias 
daquella proveniencia arrecadadas até 31 de Março de 1882 subiam então a 
8.975:0148738. | 

Esse algarismo no periodo posterior, decorrido do 1º de Abrila 31 de Dezembro 
do citado anno de 1882, desceu a 3.971:503:632, conforme a tabella sob n. 21, organi- 


zada de accôórdo com os elementos existentes no Thesouro Nacional, dando-se 


assim para menos a differença de 3:5118101 que procede das alterações abaixo 
mencionadas. 


Adi» 
nes à É A 


e o 
ny 


" fas REQ PAD 
— 32 — x 
Pe N 


Augmento 


Rio de Janeiro. .... 1. o... . A 
Pernambuco. ........ 


Diminuição 


“Rio de Janeiro...... ME SE dg Mp — AA9BOGTAS a | po é 
Espirito Santo........... ER e 270798680 E E é 
Maranhão ....ccsera cenarreneerenes 5:4258451 a 
Paraná ....cceceeesmererenarnasseros * 8948390 a 
(ONA ema indg en atras cola ve ra ARCA ais E 


Releva, porém, ponderar-vos que, si tomardes em 1 consideração que se presume | 
“prescripta a quantia de 1.564:2448505, ficará cdsa iai a 2.407: pra [o SN 
“ total de 3.971:5038632. do RA ce 
Renda com applicação he RE — O fundo de emancipação foi 
dotado, pela lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, com o producto das seguintes — 
contribuições, as quaes até então faziam parte da renda geral do Estado : 
12 1/2 º/o sobre o total das loterias. 
Sello de 1450 réis por bilhete de loteria emittido. ; 
Quota de 1/2 º/o dos 2 º/o que até Junho de 1862 revertiam a favor dos respectivos ; 
Thesoureiros para as despezas com o preparo, venda e extracção das loterias. . 
Importancia dos premios não pagos, que, em virtude da lei n. 1114 de 27 


= 


me de Setembro de 1860, art. 12 $3º, ficaram sujeitos á prescripção dos cinco annos. 
E O producto dos diversos impostos até 30 de Junho de 1880....... 10.466:773$346 
E comparado com o que foi despendido até à mesma data....... 4.124:2378891 
E. apresenta oPsaldo de, ferrar a ao so via io o UR VR A — 6.842:5259455 
- que figura na tabella appensa ao balanço do exercicio de 1879:80 
"a fis. 10 e 4. x 
Si se addicionar a esse saldo a importancia que foi picos o 
: de 1880-81 em diante e consta dos documentos existentes no | 
ERESOUrO. censo apita So sato go 9 CA pia É el 2.883:3288782 


| 9.225:864$237 
“e deduzir-se do total a quantia que pelos mesmos documentos se 


reconhece estar despendida..... ec. c..uus Dela de ata É MARS PR 5.169:611$076 


vê-se que, não obstante achar-se reduzido aquelle saldo, existe x 


por empregar a quantia de........... a To el 16 a dao (6 e de (qo o OO SR 4.056:2538161 


“ 


e. 


- têmto JRR respectivos semestres. 


—“Emprestimo do cofre de orphãos.-— O saldo desta conta é actualmente 
de 15.818: 5178205, conforme se Ee da tabella n. 23. 


Depositos das caixas economicas. — - Dependendo ainda de liquidação 


definitiva as diversas contas pertencentes ao exercicio de 1881-82, reconhece- -Se, 


pelos documentos existentes no Thesouro, terem as mesmas caixas nos cofres 
do Estado, até 31 de Dezembro de 1882, a somma de 17.454:7638341, quantia 


“esta maior em 2.162:0528771 do que a de 15.292:7108570, indicada no quadro 


n. 23 do relatorio anterior, pela razão de se haver completado a liquidação do 
exercicio de 1880-81 e augmentado as operações effectuadas no de 1881-82, e já 
conhecidas no Thesouro. ; 

A tabela De 24 mostra o estado desta. conta. 


Depositos dos montes de soccorro.— A tabella n. 25 mostra que 


o estabelecimento da côrte tinha nos cofres do Thesouro em 31 de Dezembro de 1882 


a somma de 723:968$862, e que os saldos das operações realisadas:- neste anno, 


“ inclusive osjuros dos dous semestres, importaram em 54:4698127. 


Os estabelecimentos das provincias não têm recolhido saldos ás- Thesourarias 
de Fazenda. era 
* Depositos de diversas origens.— A liquidação desta conta no exercicio 
| de 1880 - 81, e a avultada somma retirada no de 1881 - 82, deram em resultado 
ficar reduzido a 10.945:0193628 o saldo de 11.735:1928435, “que apresentou o quadro 
n. 25 go relatorio anterior. 

A tabella n. 26 demonstra as entradas e sahidas destes depositos, desde o 
exercicio de 1839-40 até o de 1881-82, em liquidação. 

Pepositos publicos.— O quadro n. 27, queora vos apresento, foi organisado 
á vista dos esclarecimentos existentes no Tiiesouro Nacional, e segundo elles os 
referidos depositos montam a 3.462:5005242. 

A divida do Estado, propriamente dita, é representada pela quantia de 
+ 1.084:564$224, recolhida aos cofres do Thesouro e Thesourarias de Fazenda, e pela 
de 15:9183880, proveniente de objectos de ouro e prata que se remetteram à reparti- 
ção AR para serem convertidos em moeda. 

F. e 


“Bilhetes do Thesouro. — A emissão destes sus, que em 1 


+ 
“letras asia pelo exercicio RR de 1882 - 83, “to” regulado a “resp bi 
taxa de 4 a 5 Ra º/o ao anno. e ç 


relação á conta corrente do Banco E Brazil. 

Assim é que importando o saldo desta conta em 10.014:982$700 contra o Ee 
quando tomei conta da administração, em Julho do anno passado, acha-se actual- , 
mente reduzido a 894: 8938622. enaro e - za 

Não basta!, porém, aquelle recurso | para fazer desapparecer o saldo da di | 
vida fluctuante em breve periodo, como fôra para desejar; e não convindo por 
outro lado conservar em estado indefinido um capital tão avultado, o que concorre 


sem duvida para o maior enfraquecimento do meio circulante, já de si precario, - 
E, Ê indispensavel que se faça a consolidação da referida divida, logo que haja ensejo 
opportuno . 


E Certamente não convem aos interesses do Thesouro converter a divida fluctuante, 
Dela qual se paga, si bem que adiantadamente, ojuro de4a51/2º/, ao anno, em 
apolices da divida publica, que vencem o juro annual de 6 9/0. 


A indole da divida fluctuante, contrahida por meio da emissão de bilhetes do 
ES Thesouro, consiste no resgate delles no proprio exercicio em que são emittidos ; esta 
E | facilidade, porém, não compensa a obrigação de pagar maior taxa de juros por 
E titulos ds amortização incerta e difficil. 
A tendencia, que geralmente se observa na actualidade, é a de converter as taxas 
do juro da divida publica, como fizeram a Republica Argentina, a eso 
Belgica, e ultimamente a França. E 
Si, pois, se podesse agora, já não digo converter em 5º/0 OS juros de 
é 6º/o das apolices emittidas desde 1827, mas, pelo: menos, não emittir novas 
com a mesma taxa, o Thesouro não pouco lucraria com a diminuição deste 


onus do seu orçamento, já oberado com tantos outros encargos de solução 
difficillima. 


“ 


o ondro sob n. 29 mostra que em 31 de da proximo passado “cireu- 
lavam 188.041:0878000. 


A differença para menos de 69: 8808500 explica-se do seguinte dbia 


“Importancia recolhida em troco de moeda de bronze.......... cetro 13:0508500 


Descontos que soffreram diversas notas.......... ea o cce 56:8368000 


“Circulava em papel bancario, na data do encerramento dos ultimos balanços 
remettidos ao Thesouro, a quantia de 22.955:9008000, pertencendo: 
MorBanco da Brazil pues aco is vagas o a As dor sã 21.660:0003000 
» RARO És 0 520 EE A RP SU AE 1.107:2755000 
»  » do Maranhão : pi 188:625$000 


A tabella n. 30 contém informações sobre a emissão, substituição e queima do 
papel-moeda. 
“Pelo art. 21 n. 4 da lei n. 2940 de 34 de Outubro de 1879, foi o Governo autorizado 
a applicar a importancia do saldo ao resgate do papel-moeda. 
Tendo-se liquidado, porém, com deficits os tres ultimos exercicios, não ha sido 
executada a referida disposição, tornando-se, portanto, illusoria aquella espectativa. 
Das tentativas feitas, desde a promulgação da lei n. 401 de 11 de Setembro de 


1846, para a retirada do papel-moeda da circulação, a unica que produziu resultado 


efficaz foi a emprehendida pelo Banco do Brazil, em virtude do art. 2º da lei n. 683 
de 5 de Julho de 1853. Conseguiu-se effectuar então a retirada de 17.500:0008000. 

Dahi por diante, não obstante a autorização dada ao Governo pelo art. 1º S 9º 
da lei n. 1083 de 22 de Agosto de 1860, não houve mais amortização de 
papel-moeda. 

Na impossibilidade, por emquanto, de realisar aquelle desideratum, fôra talvez 
conveniente determinar que se faça a retirada do papel-moe la, logo que as circum- 
stancias do Thesouro o permittam. Destarte, manifestando o Governo por sua 
vez o proposito de não recorrer jámais a essa fonte perenne de males, que podem 
até originar calamidades publicas, é licito acreditar que se consiga, pelo effeito 


PR 


o e» *) 


moral, ie car: de alguma. fórma a conta emprestando al 


nosso meio circulante. . E" bag 
A de tucos + gradual do 7 papel-mocdo, Era de ser “nimiamente. o 


do seu systema de viação oa: e de outros melhoramentos necessarios. 
Realisal-a de chofre, effectuando uma avultada operação de credito, não fôra 
certo prudente, pois aggravaria muito os compromissos do Thesouro, espec 
“quando acaba elle de contrahir um emprestimo externo de £s 4.000.000, cuja amo: 
tização não custará pouco. pe 
O Poder Legislativo já se manifestou a respeito da conveniencia do code E: 
total da emissão circulante, mandando, em 1879, applicar a elle os saldos da receita a 
“dos orçamentos, e-oppondo-se ao resgate parcial da sómma. de 40. 000: 0008000, 
'emittida em virtude do decreto n. 6882 de 15 de Abril de 1878. «A 
| o assumpto é grave, e a todos interessa, porque PeBRE: á fortuna pública ar 
particular. g 
Urge, pois, applicar um mae seguro e efficaz. 


CC RR O 


No corrente exercicio, a despeza paga pelo Thesouro até agora importa em | 


172:4578742, e a que se tem autorizado nas provincias attinge a 177:130$267 e em 

Londres não excede de 8368429 - existindo o saldo de 509:5758552. 
Penso, pois, que o credito de 800:000$000, votado para esta verba, será sufficiente 

para fazer face á respectiva despeza. | | 


E 
F 
E 
E: 
3 
o 
Va 
a 
P 


“A relação n. 31 menciona os credores que não podem ser pagos por não terem 


7 


as respectivas verbas do Ministerio da Fazenda deixado saldos que comportassem. 
a despeza de 4:8358306. y 
X E E Si autorizardes o Governo, como fizestes pelo art, 8º $32 da lein. 3141 de30 de 
Outubro proximo passado, para pagar dividas dessa origem até á somma de 
10:000$000, penso que ficará o Thesouro seua LCA para satisfazer a esses e a outros 
credores que justificarem seu direito. 
A restricção estabelecida pelo art. 18 da lei n. 3018 de 5 de Novembro de 1880 
tem dado logar a reclamações, as quaes vos são conhecidas, e apreciareis como 
julgardes em vosso elevado criterio. 


JOS do EA de credito, na ama da lein. 589 de 9 de Setembro de 1850. 
ea era E resultar da pratica seguida ch ctrl o credito da referida 


e “Por isso, parece conviria, em taes casos, que o acto legislativo consistisse na 
8 4 approvação da despeza ou na concessão de credito supplementar para a verba a 


“que ella pertença. 
Á vista destas ponderações, Eu como entenderdes em vossa sabedoria. 


Divida activa 


| Divida de impostos .— No periodo decorrido de 3 aneiro a Dezembro de 1882 
foi liquidada e escripturada pela 3º contadoria do Thesouro Nacional a divida prove- 
niente de diversas imposições lançadas pcla Recebedoria do Rio de Janeiro, cuja , 
somma attinge a 860: 3438778. : 

Addicionada essa quantia á de 12.025:4853153, que se encontra no quadro n. 28 ; 
annexo ao relatorio que foi submettido ao vosso conhecimento na 2º sessão da 
182 legislatura, vereis que, em virtude das alterações occorridas posteriormente á 

sua apresentação, o algarismo do referido quadro elevou-se no anno proximo 

a “passado a 12.885:8285931, tabella n. 32. 

Dessa totalidade, porém, que representa 378.621 devedores, está por cobrar e | 

pende de processo executivo a divida de 185.741 contribuintes, na importancia | 


CEEE APR DE ms MG Da a Kd Eden a VE ..  4.182:7828556 
Dos 192.880 restantes : 

69.662 pagaram amigavelmente.........cc.vccre.  3.670:6685390 

"8.234 »  executivamente.......ececccco ooo 4.796:6308069 


4.984 foram dispensados do pagamento em virtude 

de lei, e de despachos de differentes datas, 

que mandaram dar baixa nos respectivos 
» debitos, na importancia de..... PSB cn nda do 9295: 7478916 
192.880 pe 12.885:8285931 


— estâa cargo das Colieeiorias é e Renas de cade a provinciã, à do o mio 
de 1,116; 0128119, segundo o quadro sob n. 38. da | 
“ Esse total, que representa 125.616 devedores, em relaçãe E de 4. 
que correspondia a 125.159, e do qual vos deu conta, o meu i ustrado ant 
ultima sessão do Corpo Legislativo, manifesta uma differença de 7: 9234509, » | 
divida que liquidou a 3º contadoria no anno de 1882, e depois da apresent ção 


anterior relatorio do Ministerio e Fazenda. 


a - EA E: 
41.646 pagaram amigavelmente..........ccicecs Re 

25.126 » executivamente......... E, 243: 828891 4 

329 foram dispensados do pagamento, por ha- 


verem seus debitos, na importancia em 

frente, sido annullados em virtude de E 

diversos despachos. .....s...ccecerseo 642884420 ã 

88.515 devem ainda, conforme as certidões que Pão 
“existem em Juizo, pendentes de co- Roe 

* brança executiva. ........... ERP e os Pa TIO: 6398974 E | *º 


125.616 ue 1.116:0198119 


No quadro sob n. 34, organisado á vista dos elementos existentes no The- 


souro Nacional, vereis que a divida activa de todo o Imperio monta actualmente 
“a a 13.752:8268804, e por isso apresenta um accrescimo de 344:9838507 sobre o alga-. 
rismo de 13.407:8438297, constante da tabella n. 30 que vos foi presente no anno 


E — de 1882. 
É Em virtude da providencia adoptada pelas instrucções de 20 de Maio de 1879, da. 
E. ER = “divida activa procedente de impostos lançados de 1867-68 a 1880-81 cobrou-se 


amigavelmente, até 31 de Dezembro de 1882, a somma de 414:482$242, menciopada na . 
tabella sob n. 35, organisada segundo as informações de que dispõe o Thesouro ; 
E, entretanto, provavel, que a cobrança tenha sido maior, o que só se poderá 
Ê conhecer quando chegarem as tabellas que faltam das Thesourarias do Espirito 
Santo, Ceará e Santa Catharina. 


E a Divida activa externa.-— A divida proveniente de emprestimos tes á 
Republica Oriental do Uruguay importa em 46.204: 7998576. 

A que se origina da cessão da Estrada de ferro da Assumpção, e é repre- 

sentada pela letra aceita por Travassos Patri & Comp., a qual, conforme 


participação da Legação do Brazil no Paraguay, acaba de ser de novo refor- 
= 


| ue a vencer-se em 1º de Perto do 186 6 


encontram-se as necessarias explicações sobre o estado 


a princi As Er de ferro.— À tabella n. 37 Eiostra 
adiantamentos feitos ás provincias da Bahia, Pernambuco e S. Paulo, impor- . 
Co Sd es 13.082:8378223 


“sendo responsaveis: 


A 4º pela importancia de..... gens area ea é 7.575:225$389 


A MB» a d Dive eh sua rieuta ca russa O TI2:G7DÊ5OB 
A 3d » ps. O ae a ars O a a aÃ GÊ e 


“Além dessas quantias, tem-se pago tambem á Companhia da Estrada de ferro 
“de Carangola, em virtude do decreto n. 5822 de 12 de Dezembro de 1874, a impor- 


tancia de 421:9768494, proveniente de o ae juros garantidos pela provincia do 
Rio de Janeiro. , 


- 


roms 


| Para execução do art. 13 da lein. 3140 de 20 de Outubro do anno passado, foi 
expedido o decreto n. 8788 de 6 de Dezembro do mesmo anno, revogando a facul- 
dade conferida ao Governo para conceder loterias, e prohibindo a venda, sob a 
sancção l2gal, de bilhetes de loterias das provincias na córte, e das estrangeiras em 
“todo o Im perio. k 
Não obstante a referida prohibição, e apezar das diligencias empregadas para 
tornar efectiva a disposição da lei, é certo que o abuso continúa a dar-se em 
pouco menor escala, observando-se nesta côrte o espectaculo do desrespeito á lei, 
por parte de alguns individuos menos escrupulosos, que, antepondo aos interesses 
geraes da sociedade o seu lucro particular, não trepidam em praticar actos 
criminosos. 
Tornam-se necessarias medidas de maior rigor, e ellas serão tomadas pelo Go- 
verno, na esphera de suas attribuições. 


ara 


q 


mico iii 


“4 


(q votyo rea 


em 
. 


a pelos EE o “a . 8783 de 30 de Novembro do 1882 e e MDA . 8889 de 4 


reiro do corrente anno. E eg | 
Eanao Roo, não tor ida a eus h nposto à do 2 or 


oa [o “acolhimento publico, e afugentem do mercado EE con os 
de outras loterias. E o PEdnção terá, pes uma unia GR nitar 


a extracção das Rucea 
A tabella n. 98 mostra quaes as loterias “concedidas a diversas associaç s | 


a 


estabelecimentos, cuja extracção ainda não teve logar. 


TESOURO NACIONAL 


Secretaria da Fazenda 


O serviço a cargo desta repartição continúa a ser desempenhado com a pre- 


cisa regularidade, posto que tenha naturalmente augmentado com o desenvolvi- 


mento do paiz. 
No annexo IB vão mencionados os: decretos, circulares e actos que, além dos 
mais trabalhos de sua competencia, expediu a secretaria desde o 1º de Jáneiro de 


1882 até 30 de Abril proximo findo. e a j 


Directoria Geral da Contabilidade 


, 


Muitos e nous os são os encargos distribuidos a esta repartição pelos te- 
gulamentos org amicos do Thesouro, como já se vos tem informado em anteriores 


] q . 
> relatorios. 
o 


ed 


| que av m cada 1 vez mais. os. trabalhos « qué bi sa directoria, | E 
ladorias, a thesouraria geral e a. Pagadoria, que a cammpaamas -iis 1 r; 
nto, O movimento do respectivo pessoal tem id PAZÃO / o sé 
a marcha progressiva do expediente. 
reformas que se e realisado trotxeram-lhe diminuição de empregados. 

Além das faltas determinadas por molestia, licença e serviço do jury e para 
missões proprias do Ministerio da Fazenda, depois do ultimo relatorio, foi e, 
cessario designar seis empregidos desta directoria para trabalharem na com- 


- missão de inquerito parlamentar, na contadoria da marinha e na secretaria do AA 
; po 
“Imperio. ata 


Não obstante ter assim tão desfalcado seu pessoal, deu esta repartição o de- 
“ vido andamento ao seu avultado expediente de trato diario, e preparou, afóra outros 
igualmente imprescindiveis, os trabalhos concernentes ao relatorio, orçamento, y 
-Synopse e balanço, quo vos hão de ser presentes. 


” 
és 


RE, 


e 


E ; E  Directoria Goral das Rendas Publicas | E 


Esta repartição tem satisfeito regularmente as importantes & vaiiadas attri- 
“Duições a seu cargo. Examina grande numero ce recursos que sobem das Al- 
fandegas e outras Tepartições | subalternas, e tambem as questões que se 
suscitam acerca dos terrenos diamantinos, accrescidos e de marinha, sobre lan- 
“Samento e arrecadação dos impostos, e cuida dos negocios da Casa da Moeda e 
da Typographia Nacional, e de muitos assumptos sobre que é ouvida. Está 

- este serviço distribuido pelas duas sub-directorias que a compoem, tendo cada uma 


“dellas astribuições especiaes, e empregados que desempenham a contento os 
seus deyeres. 


A 


Directoria Geral do Contencioso 


O expediente desta repartição está em dia. 
* No periodo decorrido depois do ultimo relatorio, lavraram-se 119 termos de 
fianças, contratos e outras obrigações ; expediram-se 570 officios ; foram remettidos 


. 
E es 


“publico, limito-me a assignalar o facto, que occasionou. a omissão, | (End! ja provi 
“ denciado para que elle não se repita. 


Directoria Geral da Tomada de Contas 


No relatorio apresentado na segunda sessão da pra legislatura, o meu | 
ilustre antecessor, dando-vos conhecimento dos trabalhos desempenhados. por 
esta directoria, desde Dezembro de 1881 até Março de 1882, mostrou a deficiencia 
“de meios que ella tem para não deixar cahir em atrazo o importante serviço da | 
“tomada de contas, que os regulamentos lhe incumbem. ; 

Estando de accórdo com as observações então feitas, mencionarei agora que, 
no periodo de Abril a Dezembro do anno proximo passado, a mesma directoria | 
liquidou 76 contas e apurou 65, obtendo quitação os responsaveis em 111: contas ;. 
fez cobrar amigavelmente a quantia de A:OTT$AT6 de alcances e extrahiu 
contas correntes para cobrança executiva de outros no valor de 24:5293755 , expe- 
diu 180 officios e portarias ; deu 83 pareceres e 122 informações ; ; é passou, 30 cer- a 
tidões. Ê á 

* Ficaram por liquidar 370 contas recolhidas ao PET da directoria, e 123 que: 
ainda não lhe foram aloe ndo 


EE 


É “Subsistem as , considerações expostas em relatorios anteriores para a reforma 
uizo dos Feitos, cuja lei organica data de 29 de Novembro de 184, sem que no 
ão decorrido desde a sua promulgação se lhe houvesse feito o mais leve 


10 passo que outros ramos da nossa legislação têm obedecido ao movi- 
mento “progressivo, filho das necessidades sempre crescentes de um povo civi- 


lisado. 
O contribuinte precisa ser alliviado de certos onus, que pesam de mais sobre 
y A elle; a administração não póde dispensar o emprego de meios, que melhor e mais ef- 
ficazmente concorram para converter em realidade o principio, em virtude do qual o 
Estado tem o direito de exigir a retribuição dos commodos e vantagens, que pro- 
porciona aos habitantes do seu territorio. 
A lei de 1840 não preenche actualmente de modo completo essas exigencias. To- 


“mando para exemplo as execuções fiscaes, vemos quanto são ellas, em regra, de 
gravame desproporcionado ás partes e em grande numero de casos prejudiciaes á 
mesma Fazenda Publica. Assim, aquellas só podem proseguir extrahida uma carta 
de sentença muito dispensavel, como dispensavel deve-se considerar a propria sen- 


tença no simples executivo, satisfazendo o devedor o seu debito, logo que é intimado, 
não havendo ponto algum controvertido que a autoridade judicial tenha de resolver ; 
em tal caso a quitação do agente fiscal deveria constituir termo sufficiente para en- 
| cerramento do processo. 
- Por outro lado cumpre evitar muitos tramites morosos, mas não menos desfa- 
“voraveis ás partes, quando as execuções têm de realisar-se fóra da séde do Juizo ; 
as custas crescem com a expedição de precatorias e, no entretanto, menos oneroso e 
mais” rapido seguiria o processo, confiado o seu conhecimento e julgamento á auto- 
ridade territorial. 
Pende de 22 discussão do Senado um projecto apresentado na sessão de 1877 
E. “por um de seus dignos membros, que nessa época occupava o cargo de Ministro da 


E ) Fazenda. Esse projecto contém disposições relativas á reforma do Juizo dos Feitos e 
1 “melhoramento do vencimento dos procuradores e solicitadores parcamente retri- 
Re. buidos, quando mui diversas são as condições de vida actualmente comparadas 
is ás que regiam no anno de 1841. 


dano propriamente dios sempre em 1 proporção o avuluis ssima, 


le serviço a um 


serventuario e, por mais Rob Aaiaa que sejam as suas | Tordie, por maior di 


a empregue no desempenho das funcções do cargo, nunca poderá attender con 
temente aos seus RO deveres. 


pectiva commissão, e poelaonénia! como substitutivo o por im destacado a 
constituir projecto separado. | a bs 


da - Não ha razão alguma de ordem publica que aconselhe o abandono de seme a 
lhante idéa, podendo, sem inconveniente, ser incorporada ao projecto a ais alludi, — E 
ecuja adopção, com as modificações que em vossa sabedoria entenderdes conve- al 


niente adduzir-lhe, apressará a: PRRB Ra de um melhoramento de ha muito pts: 
reclamado. 


“No annexo O difereço ao vosso estudo e meditação um. trabalho interessante, à 
que acabo de receber do illustrado conselheiro Barão de Ourém, residente em França, 
á respeito da projectada reforma do Juizo dos Feitos. É sem duvida louvavel o 


1a patriotismo desse brazileiro distincto, que, ainda de tão longe, cogita nos meios dera E 
dotar o p 


aiz com melhoramentos Na PR AD nesse Sn p ento a sua cultivada 
“inteligencia. 


REPARTIÇÃO ESPECIAL DE ESPATISTICA 


A installação desta repartição, creada pelo art. 17 do lein. 2792 de 20 de 


Outubro de 1877, depende ainda da expedição do seu regulamento, do 


qual me 
estou 


occupando, visto não poder prescindir a administração publica das esta- 
tisticas da navegação e commercio maritimo do Imperio. 


Continúa ainda a funccionar a commissão de estatistica, 


cho de 13 de Janeiro de 1870, sob a direcção do Dr. Sebastiã 


do Ferreira Soares. 
Esta commissão comecou os seus trabalhos pela organisação da estatistica, da 


creada por despa- 


f< 


q e commereio maritimo E terciio de 1869-70, sendo o respectivo 
iliado por. doze empregados addidos, alguns dos quaes regressaram para 

logares, e outros foram aposentados ; de sorte que nos ultimos seis annos a 
nissão tem funccionado com tres e com quatro empregados: mas, a despeito 
tão. diminuto pessoal, tem promptificado as estatisticas dos seis exercicios 
— de 1869-70 a 1874-75, que se contêm em 32 grossos volumes, 15 dos quaes estão 


ir 


E impressos e distribuidos." 
E “Com pessoal tão diminuto não podia de certo a commissão de estatistica 
“apresentar maiores trabalhos, como tem demonstrado o respectivo chefe. 
Assim que fôr installada a repartição com sufficiente numero de empregados, 
“tirados, na fórma da lei, das diversas repartições de Fazenda, e dando-se-lhes 
j estabilidade, as estatísticas da navegação e commercio maritimo serão postas 
emedia e acompanharão a publicação dos balanços definitivos da receita e despeza 
publica, prestando- -se para o estudo da marcha e desenvolvimento dos direitos 
de importação e de exportação, principaes fontes das rendas geraes ; bem como 


servirão para bem se apreciar (0) movimento commercial e industrial das diversas 
- provincias do Imperio. 


Como ainda não estão impressas todas as estatisticas dos exercicios de 

1869-70 a 1874-75, julguei conveniente mandar imprimir o retrospecto da do 

exercicio de 1874-75 para vos ser distribuido. Este retrospecto, organisado 

pelo chefe da commissão, contém minuciosas informações sobre o nosso com- 

É —  mercio geral. e interprovincial, Telativamente aos seis exercicios de que ha esta- 
tisticas organisadas. 


se. 


Chamo, pois, a vossa ilustrada attenção pora os factos enumerados no 
retrospecto citado. 
E, Delle e dos mappas sob ns. 39 a 4 farei uma breve resenha, afim de provar 
“que o commercio maritimo do RRIpE Ro marcha com lisongeiro corra 
1ho > Commercio maritimo 


“4 


Do retrospecto da estatistica do exercicio de 1874-75 se reconhece qual o valor 


2 RD y 


official do movimento das importações e das exportações do commercio de longo 
curso e do interprovincial de cabotagem do Imperio, realisado nos exercicios de 
1869-70 a 1874-75, não só com referencia ao seu todo, como em relação a cada 
uma das provincias maritimas. 

* Dos mappas de ns. 39a 41 se vê qual o valor das importações e das expor- 
RE tações de longo curso e de cabotagem nos tres ultimos exercicios de 1879-80 
a 1881-82. 


rá o resultado seguintes Raio 


“Commercio de longo. cure 
E 


Ee IMPORTAÇÃO | E “a 
1869- RO np a 
EGOR? ms ooo aqeada nao 
1871-1872. eim e 0 ópio aja 6) aline iSTofa (o) 0)p Ciao ? .. x ... E 


e 117.089: o:sgotooo 


ET ELE E RR RNP 
1873- (A sas pc da oh 
ATA ASIA deqenio a cepa A at o des. 483: sonsaco 


nais 160. o1o: 0005000 


RR TR MR :3008000 : 
Ma 180.458:7008000 


ERSI ASS E O ir aça « R Sa E e 484. 413: ataRooA (edea 
o T» E - 


Média ..ereneseerereseereos “479,105:4008000 


* Comparando-se as médias importações dos tres inopndios acima descriptos, se. 

o ud Edna que as importações do commercio de longo curso do açao fatia ( em. 
* + ga constante progresso, como demonstra a comparação que se segue : VE, 

E ade ” o A “2º com 0 1º triennio, mais.............o 42.920: 1008000. 

oo do qse lcono 2º" ps Em crcet co seres 19.095:400$000 


[3º comoto  » ne ii Es css E COLDIRESDOFADO 


Augmento médio annual..........c..... -— 41.343:6008000 + 


-Passando-se a descrever os valores.das exportações realisadas nos tres triennios 
acima descriptos, vê-se que nos exercicios de 1869-70 a 1874-75e nos de 1879-80 à 
1881-82 esses valores foram os seguintes : E 


EXPORTAÇÃO 


ABE9-ÁBTO,.c qicot dep Sercrr rapto PN CS 
ABTO-ABII-. 2.27 seio Lo sereno Donaldo 
IsTLAST EM 198.418:900$000 


“Média... cerco. 186.867:9008000 


Te up 
EM 4%, 
* 


É . o ara! 
j e, ias ; 
PARDAL SARRE aa as dE vi pesso no 
DECT Pp PP RN 205. 578:7008000 DOS 000 
É oa a . há 
E ; ' 


q 


| Pior A RP 203.851: 8008000 


Rm O sacas cervo 221.928:8008000 


v) cecorene renata asas cana as. 233.567 :7008000 
RR Cias tie 216.709:800$000 


Média «res erenireseeeeos 224.068:7008000 


“Comparando-se as s médias E nontraes realisadas nos tres triennios descripto s, 
“tambem se reconhece que ellas marcham sempre progredindo: * 
é 2º com o 1º trimestre, TUE A codniito 8 16.983:9008000 
Comparação do '3º com o 2º » dE 4 Tdi E 20.216:9008000 
3º com o 1º » DO usam enira ma 7 07 DOS BOOROOO 


A bihento médio annual.......:.......+ — 24.800:5008000 


E Resulta, pois, da comparação das importações e das exportações do commercio 


“exterior de longo curso, reconhecer-se que quér uma, quér outra especie segue com + a 
g “Jisongeiro progresso, tendo augmentado os valores importados na razão de sas op k 
q “eos exportados na de 13,27 9/0. gt | 7 
l * Procedendo-se á comparação das médias importações com as médias expor- “sã y 
E tações dos tres triennios descriptos se obtem os resultados seguintes : os É E 
k o o(Ão griennio.... e... oe sumersioeierrésereo — B9ETTBI000GO0O da : 
a Comparação das 20 Te Ri SM Mp cce 48:841:800$000 y 
RS rp criserai - 44:983:3008000 E ra 
“a 's Por esta fórma se verifica que o commercio exterior de longo curso apresenta pd 
um saldo a nosso favor, na razão média annual de 28,23 º/, ou de 52.861:0008. e 
4 Passarei agora a demonstrar o movimento do commercio de cabotagem. A 
Ra e “Commercio de cabotagem ' 
E St ; y IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO | 
“MA ESMMOS Er SL OE cera “187. 69828004000 | bi 
Rn ESTO TBTE sos qi a mmçm;0 4 Dosh govsciraneo.. 169. 92874008000 
y A At (Se ro Mr 0 ce. 204.086:400$000 
2 Média .....icc..000 00. 164.702:900$000 


ua ABTOABIS incas 
Ro ASPICIEDE CO ss cmi 


pa 
18 a oie topra tor ara ado Cm o 


ABTO-EESÕ.. emarisiioo Ee 
ABBD MEL ces rita 
“ASB1-ABB2,...., 


sto (o Ana gia a oia aim o 


“esco oo ro Cedae a 0! 


Medidas aa qi tas E E 


E2 


mc rato A 
Para que melhor possais apreciar o augmento- do point, maritimo do 
* Imperio, apresentarei ovalor official das importações de longo curso e de cabotage es 


reunidas, e bem assim das exportações de uma e outra especie, que darão o seguinte ro 
resultados, 


IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES 


À postdciA Eapari ocê z 
1869-1870......... RR EO ARE a + 224.586:9008000  269.084:8008000 
RISZBUARA. peter MESES à A aÃ «+ 213.425:7008000  248.141:1008000 
ER a RARA Anita 260.361:4008000  295.452:1002000 


. 
, 


PRE ge RR RÃ 282.774:6008000  269.219:3008000. 


(STE SABT ERR 2 so son AR ca PSA À 260.774:4008000 319.936 :9008000 
BTT no ris ri EAR -  256.342:9008000  285.610:8008000 q 
EE GABTOS o idas 8 RO sn o 255.903:1008000  298.998:3608000 


257.673:4008000 - 301.515:3008000 


:egC eae CR RR a A E is NDA 277.893:8008000 313.357:1008000 
TRE TeSIa O o a A Da 259.412:000800) 309.131:0008000 | 
AERICTBRD ras ut e RR -275.541:6008000  300.180:9008000 


TD 


Sm oie fa EN PRETAS ol ni 270.949:1008000 307.556:3008000 


Pelo art. 8º $ tl da lein. 3141 de 30 de Outabro proximo passado foi elevada a 
Thesouraria de S. Paulo á 1a classe da 1a ordem. 

- Ao executar-se essa disposição, reconheceu-se não ter sido a respectiva verba 
dotada com o augmento preciso para que a elevação se podesse realisar de accôrdo 
com o plano do decreto de 5 de Abril de 1873. 

— Assim que, considerando que a organisação das Thesourarias não se póde 
julgar sbordinada rigorosamente a ordens e classes depois do citado decreto; que 
já está admitido. dar-se a uma Thesonraria menor pessoal do que a outras collo- 
cadas nã mesma categoria; e finalmente que o novo quadro do pessoal, a ser 
adaptado rigorosamente ao daquelle decreto, traria augmento de empregados 
- superior ás necessidades do expediente, resolvi, procurando conciliar a economia 
“como cumprimento da lei, as exigencias do serviço publico e o direito dos empre- 
gados, ENtntass a tabella que baixou com o decreto n. 8818 de 30 de Dezembro 
do anno passado. 

Nôs ultimos relatórios tratou-se da conveniencia de serem elevadas as classes 
das do Pará e Ceará. 

Outras tambem reclamam augmento de pessoal. 

Algumas ha, devo notar, que, em consequencia das reformas que se têm 
effectuado, dispoem actualmente do mesmo on quasi o mesmo numero de empre- 
gados, que lhes foi concedido pela lei de 4 de Outubro de 1831, que as creára. 

Não me parece conveniente attender a reclamações isoladas : o caso reclama 
medida geral, que consulte com ignaldade e justiça as necessidades do serviço 


publico nessas repartições.” 
Fe: :40 


Estas repartições, com a organisação que lhes Ni 


ni 2647 a 1859. Em diversas ERR expedidos. pelo Ministerio di E 


têm sido tomadas al: gumas providencias, no sentidô. de regularisar os 
tornando-o mais simples, attendendo- se quanto possivel ás necessidades do ce 
mercio e á facilidade do expediente, sem prejuizo da fiscalisação. Ê 


As Mesas de Re ndas alfandegadas, que conservavam a classificação dada pelo 
decreto n. 2672 de 2 de Agosto de 4876, desempenhando as mesmas anna 
conferidas pelo citado decreto (apenas a Mesa de Rendas de: Pelotas, na provincia | 
de S. Pedro, havia sofírido alteração nas habilitações dadas, que foram ampliadas. : 
pelo decreton. 7063 ce Outubro de 1878), acabam deser reor ganisadas pelo decreto o 


: n. 8912 de 24 de Marco do corrente anno, nos termos da autorização conferida pelo 
art. 15 da lei n. 3013 de 5 de Novembro de 1830. 


Nesta reforma entendi múito conveniente attender ao movimento commercial, 
classificando às Mesas de Rendas em 12, 2º e 37 ordem, segundo a importancia 


e as necessidades do serviço, sem perder de vista os interesses da fiscalisação; e 


neste proposito restringi as attribuições conferidas a algumas, Semp as de 
outras. , 


A Nos termos do art. 8º SS 11 e 13 da lein. 3141 de 30 de Outubro de f882, foi 

; expedido o decreto n. 8318 de 3) de Dezembro d'aqnelle anno, galo á 1a classe 

E E as Alfandegas de Santos e do Pará. 
| 


a Realisando es'as reformas, tive muito em vista 'coneiliar a economia que (o) 


À É estado das nossas financas requer, com o cumprimento da lei, attendendo tambem 


ás ExisoRiCias, do serviço publico e ao direito dos empregados daquellas dean 
tições. 


Quasi todas as Alfandegas pecisam coneertar c augmentar os edificios onde 
À funccionam, 


tornando-os mais compativeis com as necessidades do servico e 


“po > 


f 


Te NE: quit mpcatas. 


Er. aê 
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so queda 8! [ rc 
tado | para a verha — - Obras > te 


a 
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DD Se nheBidhato, o quadro da iecaila arrecadada pelas atiniaços e 


esas de Rendas alfandegadas, estabelecendo-se ao mesmo tempo o quadro compa- 
“rativo da renda arrecadada nos semestres anteriores 
Para que ! tão censuravel abuso não continue, tem a directoria das rendas toma- 


+ 


sa a providencias. | À 


, E a 


RECEBEDORIAS E GOLLKCTORIAS 


As Recebedorias do Rio de Janeiro e das provincias da Bahia e Pernambuco 
- continuam a desempenhar com regularivade as obrigações a seu cargo. 

“A arrecadação dos impostos que por ellas corre, quér sejam os de lançamento, 

quér os não lançados, exige ser melhorada, afim de que com menor despeza, mais 
celerida'e, e maior cxacção se realise esse serviço, lucrando assim o Thesouro com 
o augmento da renda, ce ao mesmo lempo o côntribuinte, porque um bom systema 
de arrecadação torna o imposto menos gravoso e mais aceitavel. 
“  Noultimo relatorio apresentado ao Corpo Legislativo em 29 de Maio do anno 
proximo passado, ficou demonstrado que a renda das Reccbedorias tinha augmen- 
tado ; porquanto, comparada a ordinaria e extraordinaria do exercicio de 1880-8t 
com a do exercicio de 1879-80, dava o augmento de 7:5473715, e com a do exercicio 
de 1878 - 79 0 de 667:2793928. 

Reunindo-se á r nda ordinaria c extraorJinaria a do fundo de emancipação, 
o exercício de 1880 - 81, comparado com o ce 1879-8), dava o augmento de 
71:5028769; e com o de 1878-79 o de 678:9835165. 

A renda ordinaria e extraordinari”», a do fundo de emancipação e os depositos 
do exercicio de 1880 -81 apresentaram tambem differenças para mais, sendo 
84:2108136, comparado este exercicio com o de 1879 - 80, e S09:8575455 feita a com- 
paração com o exercicio anterior de 1878 - 79. 


ren Ra alguna concertos e reparos mais Pets 
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RRRç o, WE renda pertencente a depositos foi nos : é a 
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vw de Termo médio... ..s.sesemamies o 272: :908S871 


A renda ordinaria do exercicio de 1881-82 foi menor do que. a do exercid ! | 
E : -—  41880-8! na importancia de 18:64 65920, e maicr do qre a do exercicio de 4879 - 8), 


"a 


imediatamente anterior, na de 50:1528997. - MERERRR  M E 


A renda do fundo de emancipação, comparada com a dos dous exercicios ante-. 


riores, foi menor que a do exercício de 1880-81 cem 85; UUESOSD, e que a do exercicio da 
de 1879-80 em (9:4308107. 48, Moeda Pau é esa 


Finalmente a renda proveniente de depositos ta: nbem c«ceresceu em 188981 


na quantia de 163: S74S772, € eim 1879-80 cm 143:351$982. . e a 


A tabela n: 42 prova quento deixo dito sobre a crrecadação das Recebedori 
Insiste o administrador da Recebedoria do Rio de Janeiro na necessidade de 


ser creada nesta repartição a classe dos despachantes, a exemplo do que se pra- 


a tica com vantagem publica nas Alfandegas, ec de ser augmentada comídous a. 


classe dôs lançadores, afim de poder sor desemp-nhato com regularidadeco im-. 


. poriante servico do lançamento dos impostos. 


Já alguns dos meas iliustrados antecessores vos tôm apresentado estas idéas, 


procurando der. onstrar a conveniencia de serem attendidas: reporto-me, pois, ao 


que elles declararam, accrescentando que é licito esperar vantagens do pequeno pa 


augmento de despeza resnltante da elevação do n:imero dos lançadores. 


Convem'sunar o equivoco proveniente da concessão de 5003009 no vencimento do E 


cdministrador da Recebedoria do Rio de 3 aneiro, porquanto, para “ser preenchida a . 


( intenção da lei, que era equiparar c seu ordenado ao dos contadores do Thesouro, 


PR 


- 


h 


. 2940 de st de ta o do 1879, no art. 8º n,9. 


1878-1879. 1879-1830 18=0-1881 


edinaria seara ta 0.445:9628342 6.392:5878414 5.895:7245943 


prado de emancipação......... 226:126+709 371:9425508 491 :8348877 


- Depositos...... cerae enneeeeoo  ATOBIBOBSOTA 1 .GITIG4ISIDO  1.STL:20NSGIS 


see SS, ei Co TASTIBDISO 8.88:* ITUSABL S 219:8513435 


Por felta de dados não se podendo discriminar ainda a renda pertencente 
ao exercicio de 1881-82, fez-se a comparação entre a cos tres exercicios men- 
ee de 1878-79 a 1880-81. Wed 

CE. assim, “comparada a renda ea e exlraordinaria deste ultimo exer- 
cicio (1880 &1) com a do antecedente (1879- -80), vê-se que houve uma differença 
pira menos de 495:8023471; mas comparada com a do exercicio de 1573-79 a diffe- 
uid foi HE “favor do ultimo exercicio (1830-81), na importancia de 450:7625601. 

“O mesmo acontece quânto às re endas pertencentes ao fando de emancipação 
erde' depositos. 

No exercicio de 1879-80 a differença na primeira das di rendas foi 
em favor do de 188)-81 e na importancia de 79:8923569, no fundo de eman- 
cipação; e de 253:6503 E15, ainda em favor do exercicio de 1830-81, na renda 
proveniente de depositos. | Ee 

“Do “mesino molo fazendo-se a c mparação entre o exercício de 1839-8l e 
o de 1873-79, acham-se differenvas cr favor do primeiro, sendo de 225:708S177, 


no fundo de erancipação e de 195:9893541 nos depositos. 
“- 


Comparados, emfim, os Lotues das referidas rendas nos tres exercícios, 
acha-se qi no exerciciy ds: 1830-SL houve uma differença para mais, em 
relação” ao de 1878-79, de 732:4503319, e para menos, em relação ao exercicio 
de 1879 - 89, de 162:3195685. 

O quadro n. 43 mostra qunes as industrias e profissões sujeitas do imposto de 
que tratam os decretos de 15 de Julho do 1374 e “9 de Julho de 1878, 0 de n. 44 as in- 
dustrias e profissões tributadas por assemelhação; o de n. 45 os estabelecimentos 
indust iaes taxados com relação aos meios de pro lucção; co de mn. 49 apresenta a 
estatistica do imposto predial no municipio da córte. 

* As repartições, de que se trata, creadas em 1832, não podem actualmente 
preencher os fins a que se propoem. Não é possivel que repartições estabele- 
cidas naquella época, depois de passados mais de 50 annos, durante os quaes O 


vel que o angimento: se dra ú pm de 6003900, € is á de DUOS009, 


Ash das 


Eanes do sem sd ua o todas as exigenciás s do. serviço. 


% Na cidade de Niclheroy, capital da provincia do Rio de Janeiro, por e 


a 


: plo, existe para o serviço da arrecadação das. rendas raes uma. 


Pg 
A “que, attenta a grande. extensão do municipio, dead cumprir bem seus 


deveres com o pessoal de. que é composta, um. colector e um escrivão, cada 


vi: > um dos quaes tem um ajudante: a marcha regular do serviço e os inte 


do fisco hão de necessariamente solfrem.) 


E METUvaTE: por uma o! o que Ras oscar servir os dada da 


Nem se preSuma que do actual estado de cousas Frevo mais ' econ 


não tem mais incentivos para promover O interesse Ha resultanano mi 
reservar-se uma boa parte da renda. Este 

Em cumprimento do art. 15 da lei n. 3018 de 5 de Novembro do 1880, 
mandou-se por aviso de 15 do mesmo mez proceder á revisão das commissões E a 
abonaveis aos ad-ninistradores e escrivães das Mesas de Rendas e àos colle- 


ad 


ctores e seus escrivães, da provincia do Rio de Janeiro. 'y 


Esta providencia tornou-se necessaria não só porque, tendo a renda dessas 


estações crescido consideravelmente, as porcentagens eram excessivas com gravame 


dos cofres publicos, mas tambem para sanar o inconveniente que se dava de 
Rae = perceberem elles porcentagens differentes, segundo a renda de que se traiava, ou 


desde que o vencimento produzido por essas porcentagens attingia a certos limites. 
O trabalho de exame da respectiva conta era tão prolixo quanto difficultoso, 


con umindo muito tempo em prejuizo do serviço publico. 


A revisão, pois, teve por objecto estabelecer-se uma só taxu para a por- 
centagem da arrecadação de taes repartições, e fixar essa taxa de accôrãao com 


“a renda e attentas as circumstancias locacs, e bem assim o trabalho de arre- 

cadação. Ao mesmo tempo se mandou rever a tabella dos prazos fixados para 

a entrega da renda, visto como os novos e melhores meios de communi- 
- Cação permittiam alterar os prazos anteriormente marcados. 


k 4 - Foi este serviço incumbido a uma commissão composta do chefe da ta secção 
IR = da Recebedoria do Rio de Janeiro José Alves da Silva e Oliveira, do 1º es- 
ma Pr pio cripturario do Thesouro Antonio Caetano da Silva Kelly e do 2º escripturario: 
NE E do mesmo Thesouro Joaquim José de Souza e Almeida, a qual desempenhou a 
y Sua incumbencia apresentando a tabella junta. 
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Tendo sido por actos da Assembléa Provincial do Rio de Janeiro constituidos 
nessa provincia os municipios do Carmo e Santo Antonio de Padua, em virtude da , 
lei de 27 de Agosto de 1830 art. 2º e instrucções de 2 de Maio de 1833, foi em cada um 
desses municipios creada uma Collectória geral, achando-se já nomeados os res- 
pectivos collectores e escrivães. Das Collectorias, de cujos municipios foram des- 
membradas as freguezias, que passaram a formar as novamente constituidas, se 
exigiram informações a respeito do rendimento que poderão produzir êssas mesmas 


o . . me. bg! . “a 
ç freguezias, afim de se providenciar não só quanto à porcentagem que deve competir 
a s 
“aos empregados das duas novas Collectorias, como sobre o prazo para a entrega das | 
rendas, e ainda para serem lotados os logares de collector e escrivão para'o paga- 
“mento do sello dos respectivos titulos. 
E) e à x E 
j b) 
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Como já se vos ponderou no relatorio apresentado na 1º sessão, O restabeleci- 
mento do logar de ajudante do inspector é r clamado pelas conveniencias do serviço 


da repartição. 


a de chancelia, à as atas de so rs. à 1050% 

ão, 
“assignadas de proprio punho pelos. apre ados aa me 
da legislação € em vigor. bo 


da lei de 6 de Outubro de ass que sujeita á ER de valor asn 


di 6 do . Lá 17 ada Aide 
no fim do prazo marcado. . 5 


Parecem aceitaveis estas indicaçõe 
“sai a autorização do Poder Legislativ 0. 


z de e E 
gi 


z 


is 


“Esta repartição. continha. a funccionar regularmente, desemp en 


balhos de que é ineuaibid a sa rg 
Mencionando os que Torá ão feitos ultimamente, não p $: de « E 
neste relatorio um voto de louvor ao zeloso director, “conselheiro B Bento José 
Sobragy, a cuja actividade e superior intellig gencia são devidos na maio 
melhoramentos re calisados nessa repartição. 
As oficinas de estamparia e de gravura têm tido consider avel desenvolvimento, 
e, pera satisfazer as exigencias do serviço, pelo. numero crescente de pedidos de 
estampilhas, sellos do correio e bilhetes postaes, têm sido obrigadas a trabalhar 
aos. domingos e dias saniificados, fazendo assim desapparecer dificuldades e em- 
baraços que surgem de um momento para outro. E 
A Repartição Geral dos Correios já está emittindo sellos roxos de 100 réis, como 
suggerira a um dos meus antecessores o director da Casa da Moeda, “medida de van- 
tagem e importancia, pelo grande consumo que têm estes sellos, o que Ge certo con=" 
correrá para o aug mento da ue ê do correio, além de ser um notavel melhoramento, 
“em vista dos que estavam na circula ção, tornando quasi impossivel a fraude. 5 
O numero de estampilhas feitas, desde o começo da fubricação, já attinge o "4 
algarismo de.. e 27.305.141! no valor de 14.472:768$800 
o dos sellos para o correio o de....... 23,.929.240) » to, 2.016: os 
Oidos bilhetes postaes ode...... sia 391.140 » 


| moedas dê Aafátia A ariecia ds j 
s de 1879-1881. rereeeneara .... 


6a: 1008000 


1.068:6298100 


“Foram cunhadas. moedas de Dis dê 40 réis 
na importancia de: 
Exercicios de ATOS os dota ne rs ga se Pd 495: 9628000 


Foram fabricadas moedas na importancia de: 
Exercicios de 1879-1881 : AS QUILO Sis um. e str nec AB DLOS ADODO0OO: 
Ê de prata... .......0. co 17.346:813$900 
ar qpsedo de 1881-1882: de OUrO......csescecerers  46:7198000 
as à CE AO qo 105 PA A DEAR - 18:3058000 


A Concordo com um dos meus illustres antecessores na necessidade de reparar-se 
— o equivoco havido na distribuição vencimento de 3:6008000 do 1º eseripturario 
po que dirige a secção de DR actualmente tem 2:1005000 de ordenado 
64: 5008000 de gratificação, quando outros chefes de igual vencimento percebem 
oo a 4008000 de ordenado e 1:200$000 de gratificação. 
E “Diz ainda' o director pi Casa da Moeda achar de justica, á vista do grande 
Edi Sds que pesa sobre 0 chefe e o ajudante da officina de estamparia, que sejam o 
rdenado e gratificação que elles percebem igualados aos dos chefes e ajudantes das 
“oliras oficias; parecendo-lhe que tambem devem ser melhorados os vencimentos 
do thesoureiro, em attenção ao grande augmento de trabalho que agora tem. 


Não estando nas attribuições do Governo conceder augmento de vencimentos, 
por faltar-lhe a respectiva autorização legislativa, limito-me a submetter á vossa 
“consideração o que a este respeito representa aquelle funccionario. 


TYPOGRAPAIA NACIONAL 


É satisfactorio o estado deste estabelecimento. Si os seus artefactos não attin- 
gem ainda á nitidez que fôra para desejar, têm todavia consideravelmente melho- 
rado nos ultimos annos; alguns specimens, que figuraram na Exposição 


Internacional de Buenos Ayres, mereceram ali honrosas classificações. 
F. 


E O 


di Continúa elle a fornecer RSA as impressões é fr a 
pelas administração palio com a ias E eae: que lh 


“ser attribuido senão ao desenvolvimento atu dos outros ramos do servi 
eá legal concentração em suas officinas de quasi todos os trabalhos de carac 
"Para dar uma idéa dos recursos. materiaes e. profissionaes que possue 
notar que os relatorios presentes ás Camaras na primeira sessão da actual 
latura, em numero de 11, comprehendendo 6.232 Paginas de composição c ) 
e 1.377 mappas, formando 15 mpranas volumes, é foram Ea as no curto es 


Res dean ! 3; 

No exercicio encerrado de «881- 82 foi este o movimento das oficinas: 

“A de composição preparou 410.106 fôrmas typographicas, das quses a Tê e im- 
pressão tirou 4.286.800 exemplares no valor de 408:490$394 . | | Pri 

A de fundição de typos manufacturou 7.911 k. de typos emateriaes diversos para. E 

“o uso da composição de obras e do Diario Official, no valor de 19:9818500. : ; 

A de serviços accessorios encaderhou 1.336 livros em branco e 4. 861 ditos : im- 
pressos, cartonou 3.484 volumes, e brochou 191.238 livros e folhetos, representando p 
trabalho feito o valor de 56:2748768. a 

Actualmente acham-se em via de execução 322 entommendas, officiaes em sua 

: quasi totalidade. é ' 

No referido exercicio Si a gta a 344% 4238955 e a despeza a 279: 9858174, 1 re- 
sultando o saldo de 64: 4388781. 

É urgente a reforma deste estabelecimento. 

Nas condições em que actualmente se acha não póde continuar a reger-se pelo 
regulamento de 30 de Setembro de 1859, hoje deficiente e não mais apropriado para 
obter-se uma regular administração. 

Reitero-vos, para esse fim, o pedido da necessaria autorização, já feito por meus 


antecessores nos ultimos relatorios. à ? e 


DIARIO OFFICIAL 


Continúa o Diario a trazer em é a publicação dos actos officiaes e dos debates ê 
do Corpo Legislativo. 


“ 


a eto a limitar-se ao pra dos actos ano se 


Ee) 


bem das Republicas vizinhas, sem se descurar de registrar o) que de dio 
portar occorre nomnorte e sul do Imperio. 
“ Nointuito augmentar | a circulação, tornando ao Dm tempo mais E tado 
“Do. estrangeiro o conhecimênto dos. actos officiaes, que se prendem aos di- 
“versos ramos da administração, publica “em francez, duas vezes por mez, 
“um ese id noticiando o movimento “administrativo de todos os Minis- 
“terios. ; , 
No exercicio da 1881- 82 elevou-se a receita a 166:471$880 e a despeza a 
“ 140:205$157, deixando o saldo de 26:266$723. 
Este saldo, porém, é na realidade muito menor, porque, á acido do papel, todo 
o mais material typographico é fornecido pelo deposito da Typographia Nacional. 


Ná nl - 
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“ 
a dio do 


mimo 4 


Representam esta parte do haver do Estado: 
Os terrenos de marinhas e accrescidos. 
As terras dos indios não aldeados. 
Os proprios nacionaes. 
Só estes estão a cargo do Ministerio da Fazenda, pois que a administração 
das terras devolutas, das mattas e das minas incumbe ao Ministerio da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, com excepção dos terrenos diamantinos, que 
entram no numero dos bens administrados pelo da Fazenda. 
A Terrenos de marinhas.— Pouco avulta a renda que elles produzem, | 
a ou porque o systema de cobrança não seja o melhor, ou por outra qualquer 
razão. Nas capitaes das provincias, como a Bahia, Pernambuco, Maranhão e 
Pará, essa renda é insignificante, devendo ser consideravel; provém a falta, sem 
À E duvida, da má arrecadação, devida á circumstancia de não poderem os agentes 
“4 do fisco occupar-se com este artigo, nem facilmente fiscalisal-o. 


“como aconteve. á un 


niente ceger-lhes não Só os Soros, 


Governo, depois de a a 1 opinião. ne repartições oo sem 1 pe 
estiver a segurança dos portos e da navegação. | & 
Na córte, o aforamento dos terrenos accrescidos pertence : ao Thesouro, au, 


tando consideravelmente o serviço a seu cargo e occasionando embaraços ás 


que pela mesma causa têm de se entender com a Camara Municipal, e com 
: Neg : : an 


repartição fiscal. 7 
Seria, pois, conveniente cede á Camara a renda E taes acerescidos, regulado q 


4 


esse assumpto, para que os go não preiia gem um dia os mais importantes a: 
interesses geraes. s E 
0 assentamento de taes terrenos, comquanto esteja. em ais; Ens em estado 
de precisar ser reformado. ÉS va 
k Terras dos indios. — Existem muitas terras desta natureza, Ae “pela 
a - dispersão dos indios volveram ao dominio do Estado. 
Dellas, umas estão na posse de particulares que as oem por titulos dados 
pelos respectivos directores das aldêas; outras estão no mesmo caso, não tendo, 5 
E | - porém, os occupantes outro titulo senão a posse, ou em poder de terceiros pos-. | 
suidores, que as têm havido por diversos titulos daquelles primeiros, e algumas 
emfim conservam- -se devolutas. bite 
As expoliações feitas aos indios são bem conhecidas, e entre todas as aldêas 
a extinctas merece especial menção a de S. Lourenço, em Nictheroy, capital do Rio 
de Janeiro. | | 
Muito conviria tratar, desde já, de vender taes terrenos, respeitando | e Ee 
zendo valer, quanto possivel, o direito dos que os occuparem -com cultura e edi- 
ficação, com ou sem titulo dos primeiros possuidores, uma vez que estes não se | 
tenham opposto á occupação, e antes nella consentissem expressa ou tacitamente. 
| E A lei n. 2672 de 20 de Outubro de 1875 já autorizou a venda dos terrenos de 
| que se trata; mas o systema dessa lei não deve continuar, porque é não só preju- 
| | dicial ao Thesouro, mas ainda aos justos e legitimos interesses de muitos daquelles 
| oo | que, a titulo de arrendamento e aforamento, estão na posse de parte desses terrenos 
| to tendo nelles bemfeitorias, mesmo importantes em alguns casos; pois os que se 
h | dizem possuidores dessas terras, e as trazem assim arrendadas ou aforadas a esses 
o terceiros, exigem fóros ou preços de venda quasi fabulosos, e isto não só impede o 
| y desenvolvimento da população e da riqueza, mas é uma injustica que a lei actuai 
favorece, e póde mesmo consagrar tornando irremediavel. | 
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- 08 que existem e estão a caro do Ministro da 
“quadro n. 47. 
icham-se. arrendados os constantes do quadro n. a8, EEN a $a Rd 
ED AO:601$97O. 


“quadro Et 50, ea fazenda rural de « E ti e » em É neaienagri provincia do 


: NY 


“Rio de Janeiro. ae 

A de Paquequer foi ultimamente posta á venda, sendo de 12: 0908000 o maior 
* preço que por ella se offereceu ,; não foi aceito, tendo-se de novo levado á hasta 
- publica. 

“ Em vez de vendel-a por quantia tão insignificante, conviria antes destinal-a ao 
ialeledmento de uma colonia orphanologica, semelhante á colonia Izabel instituida 
em Pernambuco, oua asylo apropriado à educação dos ingenuos maiores de 8 annos, 
que fossem entregues ao Governo. 

As fazendas de criação tendo sido Portas em arrendamento, a experiencia 


à mostrou já que o resultado dessa providencia é negativo: é indispensavel vendel-as, 


de modo à evitar que os arrendatarios completem sua devastação. 

O Governo, em execução do art. 11 $6º da lei n, 1114 de 27 de Setembro de 1860 
e art. 18 paragrapho unico da de n. 2792 de 20 de Outubro de 1877, vendeu o proprio 
nacional, denominado — fazenda de Bojurú— em S. José do Norte, provincia de 
S. Pedro, a Francisco José Pereira, por 73:0008000, que foram recolhidos à respe- 
ctiva Thesouraria em 11 de Fevereiro de 1882, dispensada pelo comprador a medição 
e demarcação, satisfazendo-se com a escriptura lavrada por tabellião da cidade de 
Porto Alegre. 


Tendo sido autorizada a venda da parte do engenho — Limoeiro — em Sergipe, 


adjudicada á Fazenda Nacional por execução contra os herdeiros do coronel Vicente 
Luiz de Freitas Barreto, foi ella realisada em 29 de Janeiro de 1880, por 15:0008000, 
havendo o comprador, tenente-coronel José Ignacio do Prado, recolhido á The- 
souraria respectiva a 1º prestação de 2:0008000 a 20 de Fevereiro do anno proximo 
passado. 

A Camara Municipal da cidade de Santos pede que seja passado para o dominio 
municipal o terreno do extincto Arsenal de Marinha, situado no centro da mesma 
cidade, para edificar nelle um grande mercado, que, além de aformosear a locali- 
dade, ofierecerá muita commodidade á população, facilitando ao mesmo tempo Os 


meios de fiscalisação dos alimentos. 


foram, de E com o dec: a 5755. de 28 de Julho de 1875, dec Q 
diamantinos os terrenos situados nas mattas existentes nas margens dos rio 
e RR a na Serra da. gi municipios de Canavieiras, Belmento e 


vincia para remover para o municipio de Canavieiras ER inspector Gera de 
terrenos, si não julgasse sufficiente a creação ali de uma Delegacia, nos termos à 
decreto citado de 1875, arts. 5º e 6º, attenta a riqueza e importancia das jazidas deser 
bertas o a distancia da séde actualmente estabelecida em Lenções, onde em tal caso E 
- deveria ser estabelecida a Delegacia. Por essa occasião se chamou a atlenção da Presi-. 
“dencia para o destacamento da força policial, que tem de acompanhar o inspector 
geral na sua nova séde, dada a remoção, para garantir a segurança individual da 
grande massa de cidadãos, agglomerada naquellas, paragens. Em, officio de 7 do | 
corrente mez, communicou a Presidencia haver resolvido que fosse transferida para | 
o municipio de Canavieiras a repartição diamantina, que se “achava estabelecida 
na cidade dos Lenções. y A 

Terrenos da Lagõa de Rodrigo de Freitas. — Tendo a commissão 
de tres engenheiros, nomeada para dar parecer sobre a existencia de terrenos. de 
marinhas nas margens desta Lagôa, apresentado seus trabalhos, e havendo pro- 
funda divergencia na manifestação do juizo de cada um delles, foi esta questão 
submettida ao engenheiro do Ministerio da pisa Dr. Adolpho José Del-Vecchio, 
para tambem emittir a sua opinião. j 


HR 19 DA LEX, 3140 DE 30 DE OUTUBRO DE 18 


A execução daquelle artigo da lei depende de documentos e informações dos 
diversos Ministerios. 

Não tendo podido prestal-os por ora senão os da Guerra, Marinha e Estran- 
geiros, só no relatorio da proxima sessão poderá ser satisfeita a vossa deter- 
minação. 


- No proposito de desempenhar-se dos trabalhos que em 1881 foram commettidos 

; - pelo Governo Imperial ao Centro da Lavoura e Commercio, tem a zelosa e activa 
- commissão das exposições procedido á remessa dos cafés e de outros productos, 

“que c constituem nosso principal commercio de exportação, para os paizes, em que po 
mais proficua se lhe afigura a publica exhibição delles, e a preta, que lhes e 
augmente o consumo. ; 

Sem deixar-se apoderar pelo desanimo, embora em um ou dutro paiz falhem as ' 
ep “tentativas empregadas, trata agora o Centro da Lavoura e Commercio, com o maior 

Bio “empenho e grande esperança, de penetrar na Russia, fazendo conhecer naquelle 

= vasto paiz o nosso café e outros não menos ricos e importantes productos brazi- 

EE mãos. | | ce 
O Governo Imperial, sempre solicito em animar commettimentos de tal ordem e É ; 

é importancia, não podia deixar de prestar o seu concurso, pedido agora pelo 4 

mo Centro da Lavoura e Commercio. j | E 

No empenho de abrir novos mercados ao café, principal roma da nossa 


industria agricola, afim de augmentar-lhe o consumo, com o que certamente lucrará 
a riqueza particular e publica, projecta realisar o Centro da Lavoura, em uma ou - 
“mais cidades da Russia, exposições do nosso café, acompanhadas de uma propa- 
e a "ganda no sentido de mostrar as vantagens do seu uso E quaesquer outras be- 
H - bidas, especialmente nos paizes frios. 
B E” No sentido de habilitar-se o Governo a prestar o concurso solicitado, se di- 
- + na rigiu aos consules do Brazil em Londres e na Russia, exigindo algumas infor- : 
: mações. 
E ] Ácerca da nova tarifa aduaneira da Russia, com relação aos nossos productos, 
E. julgo conveniente ministrar-vos os seguintes esclarecimentos, devidos ao zelo e so- 
E: licitude do Ministro do Brazil em S. Petersburgo. 
º Havendo a nova tarifa aduaneira da Russia, promulgada no 1º de Junho do 
dy anno findo, imposto sobre alguns artigos de producção brazileira, foram a este 
q 


“ 
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e respeito prestadas as seguintes informações : 
« Os direitos de consumo impostos sobre o café, e que pela tarifa de 1868 pa- 
gavam 1 rublo e 65 copecks, foram elevados a 2 rublos e 50 cópecks, e, sendo 0 


SO a DA Cat A 


de dt os “paizes  iponado na ARO on seja do Brazi, quér de 
Haiti, Jamaica, o, PRO Rico e colonias anca so 


seja de Ceyião, Java e A prodedencias, que são, ela sua “ualidade, pre 


pelos ita a a 


imposto é sobre o Em qualquer que seja a sua asa Por ser uma Re 
sição geral, nenhum governo fez, até. o presente, objecção ou reclamação prio a 


4 novo imposto. À o PA Rr sro 


5: « Devo tambem informar que o café do Brazil é importado, não directamente age 


portos da Russia, mas sim por navios, que tocam nos portos da Inglaterra, Hollanda, — E 
RE e “e Allemanha, de onde é transportado para a Russia. y cora qa a 


aa 


« Os direitos nas Alfandegas são pagos á vista e em ouro, não obstante s serem os. o 
bilhetes de credito do Banco Nacional a moeda corrente do paiz. EXE 


« O rublo metal vale 4 francos, mas o rublo papel, que está sujeito ao cambio 
do dia, vale presentemente 2 francos e 53 centesimos. é 3 o 
« Segundo o quadro publicado no Jornal Ojiicial de 28 de Outubro findo, “súbo o. 
PET commercio internacional de importação e exportação no primeiro semestre de : 


1882, e no periodo correspondente ao anno precedente, consta que a importação do ; 
café foi, em 1881, de poods 211.342, e em 1882 de poods 449.279. FAdin 


« Quanto ao algodão bruto, elle paga, pela nova tarifa, o diminuto imposto de 45 

copecks por pood ; a maior parte provém dos Estados-Unidos e do Egypto. A im-. 4 

portação no primeiro semestre de 1881 foi de poods 5.025.898. e no de 1882 de poods | A 

DS OBM Tn er E 

« Assucar bruto. A importação no primeiro semestre de 188 foi de poods 675, e 

és: - no de 1882 de poods 16.376. A sua importação tem diminuido consideraveimente, 
É | devido isto ao extraordinario desenvolvimento, que tem tido a cultura da be- 


. 
+. 


terraba e o processo industrial desta planta em diversos paizes da Europa, espe- 


cialmente na Russia. Assim, o seu assucar, que é de excellente qualidade, tem po- 
A dido concorrer em superioridade com os similares da industria estrangeira, chegando 


não só para o consumo do paiz, mas ainda para ser exportado, pois foi no 1º semestre 
de 1881 de 48.862 poods e no de 1882 de 9.852 poods. » E ael 


E “Tendo sido promulgada a lei n. 3065 de 6 de Maio de 1882, que alterou os arts. 
Em ; sMe 847 do codigo do commercio, requereu o Visconde de Mauá, ao juiz da fallencia 
“da firma de que era membro, nova convocação de credores para lhes ser presente a 
E E E: “sua proposta de concordata, mallogradas, como foram, as anteriores tentativas 


/ EN “nesse sentido, por falta de comparecimento do numero legal de credores, exigido 


ERAS pelo codigo. 

: - Em vista do art. 3º da citada lei, que permitte tomar parte na deliberação da 
concordata representante legal de qualquer credor com poderes de administrar, 
nomeei o conselheiro José Antonio de Azevedo Castro para assistir, como delegado 
do Governo, à reunião de credores, ordenando-lhe que, si de seu voto dependesse, 
não se oppuzesse a accordo, resalvando, porém, os interesses da Fazenda Nacional 
- na fórma da lei, que tinha de ser applicada pelo Poder Judicial, a quem competia a 

- decisão do assumpto. 
| Com esta resalva foi homologada pelo Juiz a concordata, sobre a qual se tinham 
* pronunciado favoravelmente os administradores da massa, não tendo apparecido 
“um unico voto discrepante da parte dos credores, que, nos termos da proposta, te- 

“riam de receber do fallido 51 º/o de suas dividas, sendo 44 º/oem acções da Compa- 
nhia Pastoril e'7 º/o em dinheiro, . 

“ Por esta fórma entrou para os cofres publicos, em 9 de Setembro de 1882, a 
quantia de 569:9008017, inclusive a de 90:4088000 de dividendos das acções, com que se 
fez pagatnento ao Estado, correspondentes ao semestre vencido em Junho, e ainda em 
“4º de Março deste anno outra igual quantia, na importancia de 90:4083090, pertencente 


aos dividendos do ultimo semestre. 
- As referidas acções, em numero de 30.136, foram recebidas, segundo a cotação da 
| Ê “a praça, na razão de 403000 por acção, representando um total de 1.205:4405000. 
y Ultimamente teve o Governo proposta para a compra dessas acções, na mesma 
razão em que foram recebidas. Sendo, porém, a proposta inferior á cotação da 
otcasião, e manifesta a tendencia para a alta, resolvi não aceital-a. . 
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“Organisada nos termos da autorização conferida, e das bases estabelecidas pela 
- ein. 3.018 de Novembro de 1880, art. 22, continúa em execução a tarifa promulgada a 
Pp lo o decreto n. 3860 de 31 de Dezembro de 1881. : AR E g 4 
qu SO AMóndcado a opiniões manifestadas por commerciantes e pessoas competentes, E) 
ao mesmo tempo divergentes, quanto ás bases preferiveis na formação da tari- | 
fa, e quanto aos meios de proteger o commercio e a industria nacionaes, tomou | 
um dos meus antecessores a prudente | e acertada providencia de mandar exec untar 
* provisoriamente a actual tarifa, deixando ao vosso criterio e patriotismo o e encarg o 
b de “adoptal-a definitivamente ou reformal- -a, segundo o plano ) Eis que melhor 
Ea  entenderdos em vossa sabedoria. ; E 5 UEM 
fo Diversas modificações têm dido feitas em algumas das s suas disposições julgadas | : ra 
necessarias, em vista das questões e duvidas suscitadas na pratica. , 
As decisões proferidas e as providencias tomadas têm sido quasi sempre dem a 
accôrdo com o inspector da Alfandega da côrte, conselheiro Carlos Americo de 
vamo Sampaio Vianna, que, além de haver collaborado na organisação da tarifa vigente, 
no desempenho dos deveres a seu cargo tem dado bastantes provas de zelo, | 
manifestando ao mesmo tempo habilitações e conhecimentos especiaes para poder g 
à resolver e informar o Governo a respeito das variadas questões, que se suscitam 
nas Alfandegas, sobre classificação e valor das mercadorias. 
Das idéas que forem preferidas, d'entre as opiniões divergentes, dopeiiio não só 
a organisação definitiva da nova tarifa, como tambem a adopção de outras pro- 
videncias, que não podem, nem devem ser tomadas isoladamente ; porquanto não 
convem que se esteja a expedir regulamentos, para serem logo depois reformados, 
ferindo direitos adquiridos, que descansam na estabilidade das leis, causando 
abalos e prejuizos ao commercio. e 


AMPOSTOS 


E hoje uma das necessidades publicas mais urgentes a elevação da nossa 
receita e o melhoramento do nosso systema de arrecadação dos impostos. 


et 
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Rs 
ainda escassa entro Didte, de taça 
e stc os indirectos que eoueipecoito Sit jota 


Cumpre, em. cias dr dito vor as nto de ibid creando- 
ao mesmo tempo novas imposiçõês, sem comtudo augmentar as taxas das 
| entes, nem embaraçar o desenvolvimento da industria: augmentar a 
* receita public; com prejuizo da actividade do trabalho, não é certamente o) 
E melhor meio de estimular o progresso e alentar a vitalidade de uma nação 
As circumstancias economicas do paiz tornam inaienog que habiliteis o 
* Governo para vencer as dificuldades actuaes, e evitar embaraços futuros, inspi- 
a rando-vos, ao mesmo tempo, nos grandes principios da igualdade e da justiça dis- 
tributiva na creação dos impostos. , É. 
Nosso systema de arrecadação dos impostos votados tem ainda dicesstdaão 
do passar por numerosas e serias reformas, para que se despoje de certas for- 
- malidades inuteis e vexatorias, que, aggravando a odiosidade do imposto, oneram 
o contribuinte, além da grande perda de tempo em sua cobrança. - 
Á vossa sabedoria cabe resolver, como melhor convier aos interesses da Nação, 


>» 
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“restando ao Governo o dever de prestar-vos todos os esclarecimentos, de que neces- 
sitardes para tomar uma deliberação acertada. 

Entretanto permittireis que vos suggira um alvitre, que póde ser muito van- 
tajoso aos interesses do Estado, sem trazer os inconvenientes, que quasi sempre 
produz a creação de novos impostos. 

Elevando-se annualmente a mais de 30.000:0008000 a somma, que o Thesouro 
remette para Londres, afim de acudir ao pagamento dos juros e amortizações dos 
emprestimos, vencimentos do corpo diplomatico e outras despezas, effectuando as 
remessas por meio de cambiaes tomadas nas praças do Imperio ao cambio do dia, 
o que traz um prejuizo de mais de 6.000:0003000 , resultante da differença entre o 
cambio, par e o corrente, não fôra desacertado procurar diminuir esse prejuizo, 
fazendo o commercio concorrer para que o Thesouro não tenha necessidade de 
comprar na praça tão avultado numero de cambiaes. 

O meio para conseguir esse resultado parece ser este : autorizardes o Governo 
a cobrar na Alfandega da côrte e nas de 1º ordem ( Santos, Bahia, Pernambuco e 
Pará) em moedas de ouro nacional, ou em soberanos inglezes pelo valor legal, 
ps a terça parte dos direitos de importação, não se comprehendendo na dita cobrança 
as fracções de cada despacho inferiores ao valor do soberano. 

b E - Destarte, podendo importar em 24.000:000$000 a arrecadação annual em ouro, 
a as remessas de cambiaes representariam apenas 6 valor de cerca de 9.000:000$000, 


24 


Dida. 


apenas o encargo de importar ou. er sufficiente quantidade de » moedas de our 


“para satisfação de a dos direitos fiscaes. 


efteito. da Sal elevação do cambio, isho não influir então em grande es 
cala sobre elle, concorrendo para a sua baixa, a arasão do Fa saTÃS em busca 
de maior numero de cambiaes. e ER 

Dareis a e alvitre o apreço, de que em vossa sabedoria fôr merecedor. 
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Sello adhesivo.— Continúa a Casa da. can a fabricar regularmente as | 


“Tespectivas estampilhas, fornecendo a todas as repartições as necessarias para. E 
| o consumo. 7 ; bo 
- ER Sob as immediatas vistas do director daquelle estabelecimento, tem-se pro- 
; curado efficazmente melhorar o fabrico das mesmas estampilhas, já no desenho 8 3 
*  egravura,e já na tinta com que são impressas, o que, sobretudo, mais duna aos + 
interesses do fisco. : é e 
E) ne Neste presupposto foram mandadas emittir, por circular de 17 de Julho de 1882, E 
E ; novas estampilhas do valor de 28000, e por outra circular de 27 de Janeiro deste anno : 
um novo typo da taxa de 200 réis, cuja côr é roxo claro. 4 

; Ultimamente foi apresentado outro typo de estampilhas da taxa de 100 Tás: que, 
na opinião do director da Casa da Moeda, leva grande vantagem ás da mesma taxa pl 
existentes em circulação, já por suas dimensões reduzidas, já pela natureza da tinta 
; com que são impressas e porque poderão tambem ser empregadas para uso do 
Correio ; parecendo áquelle director que se poderá opportunamente fixar um só typo 
para os serviços do Thesouro e Correio. Só a experiencia e estudo do assumpto 
farão conhecer até que ponto póde ser util e proveitosa esta idéa, para ser ou não : 
aceita, como aconselharem Os interesses publicos. sê «ER 


E 
E q Quanto à vantagem que se tem colhido com a fabricação do sello adhesivo na 
! Casa da Moeda, a experiencia vai demonstrando que, além da grande economia d'ahi 


PS EO à E 
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' dedo « e nos nove mezes de Julho e 1882 ao ultimo de SE ala deste 
“Ra “anno, do actual exercicio de add 83, fizeram-se 5. 270.604 sellos, no valor de 
RE E 3 656:1725000.. é 
; - Distribuiram-se pelas Aveia reportições no exercicio de 1881—82 em sellos 

e 434. STA, na quantia de 3.447:052700 ; e no dito periodo deste exercicio 5.368.0M 
pe: a estampilhas, na importancia. de 2.726:6268400. 


Existia em deposito no 1º de Abril ultimo o saldo de 3. 066. 057 estampilhas, 
no valor de 3.058:3478300. 


Isenção de direitos 


As condições economicas, em que se acha o paiz, tendo levado o Governo, à 
vista das despezas urgentes que é obrigado a fazer, sem paralysar os melhoramentos 
Fo = materiaes, exigidos pelo progresso e civilisação, a recorrer aos emprestimos, cogi- 
tando ao mesmo tempo em outros meios para augmentar a receita, induzem-me a 
E ocenpar a vossa attenção com um assumpto, que me parece digno da consideração 
A do Poder Legislativo. 
E “Alguma providencia se torna urgente para corrigir os inconvenientes, resultantes 
de concessões de franquia de direitos, feitas a diversas emprezas, principalmente 
quando. 2 Thesouro necessita de recursos para satisfazer seus compromissos. 
Além da tarifa favorecer os objectos necessarios a fabricas, construcção de 
estradas e estabelecimentos ruraes, tambem isenta os de que as casas de caridade 
precisam para o seu custeio, os sobresalentes das embarcações, os generos para O 
corpo diplomatico e para os navios de guerra, surtos nos portos do Imperio, os indis- 
pensaveis ao culto divino, os que as administrações provinciaes importam para 
suas obras, e os de produeção dos Estados limitrophes, que entram pelas fronteiras 
terrestres e fluviaes, 
É minha opinião que a isenção de direitos não deve continuar a ser liberali- 
sada com tanta facilidade; em vez de ser um favor concedido pelo Estado, vai-se 


ando para elle um onus por de mais pesado, e mais uma porta aberta 


e 


dignos de séria attenção. ia ; ; ni, DE 

Em vez da isenção ser considerada como animação ou | auxilio presta Em 
Administração Publica a certas emprezas, corporações e individuos, em determ | das. 
condições, entendem ellas ser um direito e proa ia ipi jar as isenções, a 


reclamações e dec terei: A 
: Todas estas concessões elevam a hair de contos c o valor dos generos, que E 

são consumidos no Imperio sem pagar direitos. Infelizmente faltam ao Thesouro 

os precisos elementos para conhecer-se as proporções, que têm tomado semelhantes 

concessões, que tanto mais dignas de attenção se tornam, exigindo ao mesmo tempo | 

um paradeiro, á vista das circumstancias financeiras em que se acha o paiz. nt 

Algumas reflexões foram a este respeito feitas no Senado, sendo, ao mesmo . 
tempo, pedidas informações a um dos meus dignos antecessores ; se tendo sido | 
ainda possivel prestar os esclarecimentos solicitados. | Bar 

Compenetrado o Poder Legislativo de que convinha tomar-se qualquer provi- 
dencia, deu ao Governo a autorização, nos termos estabelecidos pelo art. 11, ns. 3e 
4, da lein. 2792 de 20 de Outubro de 1877. "Ap ; ? 

A medida, lembrada pela citada lei n. 2792 de 1877, não foi ainda posta em 
execução, por depender de informações dos Presidentes de provincia e de outras 
autoridades, que têm deixado de envial-as completas e satisfactorias ao Thesouro, ; 
não obstante reiteradas exigencias feitas de accôrdo com as requisições da com- 
missão, encarregada de organisar os dados precisos para que, com pleno conhe- 
cimento, possa o Governo adoptar a providencia a que se refere o art. 11 da lei de . 
20 de Outubro de 1877. Devo, entretanto, dizer-vos que semelhante ratio o se 
acha confiado a entendidos e zelosos empregados do Thesouro. 

Convindo que alguma providencia fosse tomada, tem o Ministerio da. Fazenda 
recommendado muita attenção, não só quanto á qualidade dos objectos, estabele- 
cendo uma regra uniforme, para que não se dêm desigualdades nas concessões, 
evitando que sejam livres objectos que se prestem a applicação diversa da que se 
tem em vista, ou possam ser fornecidos pela industria do paiz, sem onerar as 
emprezas ou companhias, nem offender os seus interesses : como tambem á quan- . 
tidade, embora reconheça não poder ella deixar de ser um tanto arbitraria. No pro- . 


+ 


posito de evitar abusos, tem prestado attenção para os respectivos gastos, e provi- 
denciado para que muitos fiscaes do Governo, junto a emprezas e companhias, se 
tornem mais austeros, não annuindo a tudo quanto se lhes pede. 


5! E Enieideçãtão do SEARA submetteu o negociante José Antonio de Araujo 
- projecto de uma obra de utilidade publica, qual é a construcção de uma dóca 


Pi o serviço da Alfandega, e, offerecendo á apreciação as respectivas plantas 
- e estudos, propoz-se a executar a dita obra por si ou por sociedade que orga- 
nisar, de conformidade com o contrato que fôr celebrado, [fornecendo para isso o 


capital necessario, do quale dos juros será indemnisado por amortizações con- 


“vencionadas. 


A este respeito se pronuncia favoravelmente” o Presidente da provincia, que, em 
officio de 6 de Setembro do anno findo, diz: 

« Mandei ouvir sobre o pedido do supplicante a Associação Commercial, a The- 
souraria de Fazenda, a Capitania do Porto e a Camara Municipal desta cidade ; e em 
original junto as informações que me foram ministradas. 

« Declarando o supplicante ser idéa sua que a dóca se estenda até» local em que 
tem de ser levantado o mercado de S. Salvador, cabe-me accrescentar que concedeu 
a Presidencia da provincia ao peticionario o local preciso sobreo mar e em frente 
ao cães S. João para construir um edificio destinado a mercado de objectos de ali- 


" mentação e de quaesquer outros, lavrando-se, em 18 de Março do anno findo, termo 


de contrato para a referida construcção. » 

Não estando este Ministerio autorizado a celebrar contratos de tamanha impor- 
tancia, que além de envolverem obrigações e compromissos por parte da Adminis- 
tração, têm de estipular as vantagens e indemnisações com o proponente, juiguei 
mais prudente submetter á deliberação do Corpo Legislativo, para que, tomando na 
consideração que julgar merecer a proposta do negociante José Antonio de Araujo, 
resolva como entender mais conveniente para o commercio e para os interesses 
fiscaes..» 


COMMERCIO GOM A COLOMBIA 


; A requerimento do cidadão colombiano D. Raphael Reyes, entendeu um dos meus 
antecessores abrir relações commerciaes entre os portos das provincias do Pará e 
do Amazonas, no Brazil,e as povoações do interior do Estado da Colombia, pelo 


"eme 


e pará esse ind gato em 2 e RR dê » 4875. 
Não deu o Governo a estas concessões o caracter 


rio cá, celebrou em 29 de Setembro de 1876, com [o pe : 
Brazil, em Lima, um accôrdo Pro Ri facilitando e regulando. a mesma 


” 


no seu territorio. 


Içá, into na parte que as ao Brazil, como na que é de dominio ER 
é commum aos dous paizes, uma vez que por sua natureza sejam ap 


dito Rios AEE E 
“Attendidos perfeitamente os eras da navegação pelo Icá, tornado tac 

commercio de exportação e importação de mercadorias no interior da Republica la 

Colombia, se vai desenvolvendo, por essa via fluvial, o commercio entre a Repulica Ê 


. 


e o Imperio, tornando-se cada vez mais extensas as JOS, commerciaes Eira ê 


os dous paizes, com vantagens reaes para ambos. 
Nesta convicção acabo de prorogar por mais tres annos a concessão feita a 


D. Raphael Reyes, nas mesmas condições das anteriores, attendendo sempre ao o di 
disposto nas instrucções de 2 de Setembro de 1875; sendo expedidas, em 27 de Ja- 
neiro do corrente anno, as necessarias comunicações aos Presidentes do Pará | e. 


ia, 


“do Amazonas. RS E 
Tendo ao Governo solicitado igual concessão o cidadão colombiano RR 

rales, foi-lhe permittido transportar, pelo rio Içá ou Putumaio, generos e merca- 

dorias de producção e manufactura brazileira, ou dos Estados limitrophes, em 

que lhe convenha commerciar, uma vez que observeo quese acha estabelecido 
e regulado pelas citadas instrucções de Setembro de 1875. çf 
"* Nesta autorização entendeu o Governo, para ensaio e experiencia, ampliar 

os termos da concessão, como requerera Dimas Morales, consentindo que o 

concessionario transfira a concessão, a elle feita, sem que d'ahi resultem novos 

favores, e muito menos importe privilegio, nem ao Governo Imperial fique tolhido | 
O direito, que lhe assiste, de restringir o prazo e mesmo de cassar a conces- 

são, sempre que se derem abusos, ou qualquer circumstancia que torne neces- . 
saria essa medida. Neste sentido foram, em data de 14 de Março do corrente 

anno, expedidas as necessarias communicações aos Presidentes do Pará e do 


Amazonas. 


| Ego. -* a 


Muitas queixas e sentados têm sido, desde longa data, dirigidas ao Gover- 
E: no, pedindo providencias contra o contrabando, que se diz ser feito pela fronteira. q: 
E — Sendoo mal grave e inveterado, e não convindo nestas condições adoptarem-se 
; meias medidas, julgou então prudente o Governo nomear commissões, sendo 
E uma encarregada de propor os meios de evitar o contrabando, e outra de inquirir + 
em que se fundavam as queixas, a este respeito levantadas. a 


Geralmente aceita a idéa de uma tarifa especial, nesse sentido colleccionaram-se 

“todas as informações, as quaes, com outros trabalhos, foram impressas e distri- 
buidas em 1863 ao Corpo Legislativo, : 

Não tendo o Governo á sua disposição meios efficazes de feprestão em uma q 
E. extensissima fronteira de mais de cem leguas, e convergindo quasi todas as opiniões 
— paraadopção de uma Eorafo especial, em vista da extraordinaria differença entre a a 

“ tarifa brazileira e as tarifas do Estado Oriental e da Confederação Argentina, entendeu E 
“SA um dos meus antecessores, em 1878, promulgar uma tarifa especial para as Alfan- 
a degas da: provincia do Rio Grande do Sul, attendendo assim aos reclamos do com- j 
mercio e da provincia. 

Continúa o contrabando, e novas representações são dirigidas ao Governo pedindo 


providencias contra semelhante estado, parecendo ao commereio ser deficiente a , 
adopção isolada da tarifa especial. ] 
Nestas condições, convindo pôr termo a semelhante estado, que, além de preju- 
“dicial ás rendas publicas, causa grande desequilibrio ás transacções commerciaes, 
entendi não dever descurar de tão importante assumpto, e, em vista das representa- 
ções e informações enviadas, encarreguei ao sub-director das rendas, Emilio Xavier 
Sobreira de Mel'o, que tem conhecimentos especiaes sobre tão importante assumpto, 
de apresentar um trabalho, que habilite o Governo e o Poder Legislativo na adopção 
das providencias mais convenientes para pôr termo ao contrabando. 
h Tendo sido por elle organisado um trabalho interessante e minucioso, pareceu- 
me conveniente submettel-o ao vosso exame, annexando-o ao presente relatorio. 
(Annexo'D.) | 
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CONTRABANDO ENTRE 0 PARÁ E, 
LIMITROPHES 


& 


PE 
7 


 UEiNes e representações têm sido levantadas GEO imprensa e; directamen 


dirigidas ao Governo contra o contrabando, que é feito entre as provincias do Pará e 


do Amazonas e as Republicas vizinhas e limitrophes, o qual, além de defraudar, s 


Fazenda Publica em suas rendas, prejudica sensivelmente (o) commercio, causando | 
grande desequilibrio no livre giro das transacções . commerçiaas. 11 TER ES 


No intuito de animar e desenvolver o commercio do Amazonas, chamando ao. 


mesmo tempo a immig gração, entendeu o Governo mandar despachar com o. 


a 


abatimento de 20 º/o nos direitos de consumo e addicionaes as mercadorias, que en- Ê 


trassem e fossem despachadas na Alfandega de Manáos. 


Esta desigualdade dos direitos estabelecidos animou a cobiça de lucro, a per- 


petração de abusos. Tendo cessado semelhante concessão, o commercio de transito 


e reexportação, tomando grande incremento depois da abertura e livre navegação do 
rio Amazonas, fez com que muitas das mercadorias, embarcadas por transito e reex- 
portação para a provincia do Amazonas e Republicas vizinhas e limitrophes, não | 
attingissem o logar para onde eram destinadas, sendo, por meio de falsas guias, 
derramadas no territorio do Amazonas e do Pará, sem que as autoridades fiscaes 
“a á | tenham podido impedir. 


Além destes meios, que muito têm concorrido para o desvio das rendas pu- 
blicas, cumpre não perder de vista o contrabando que, em não pequena escala, é 
feito pela Guyana Franceza para a provincia do Pará, e tambem o que se faz no rio 
Javary, concorrendo para que seja considerada peruana a borracha brazileira, 


exportada isenta de direitos e julgada em transito, igualmente por meio de falsas 
guias. 


PAO a pe mom io 


Sem que tão importante assumpto tenha deixado de merecer especial attenção, 
desde longa data, aos inspectores das Alfandegas do Amazonas e do Pará, não tem 


sido possivel pôr termo a tamanha violação da lei e defraudação das rendas 
publicas. 


Não obstante as providencias tomadas, no proposito de reprimir tão graves 


abusos, têm sido deficientes os meios adoptados de accôrdo com as disposições 
em vigor. 


is à cu "aids banhos, e iasrendá o o ro - 
r r para a repressão de tão criminosa industria, cujos | 
sido sentidos, tanto no Imperio como nas Republicas vizinhas, 
ação de um accôrdo entre o Imperio e a Republica, afim de que 
q ados no rio Javary os interesses fiscaes de ambos os paizes, os quaes 
e acham comprometidos pelos actos de contrabando, ali praticados. 


e O accôrdo proposto parece-me a medida mais salutar e capaz de pôr termo a 


ea ê abusos tão inveterados, garantindo ao mesmo tempo os interesses reciprocos do 


at 


Ee 


2 + 


j Brazil le da Republica do Perú; nesta convicção está o Governo disposto a 


“entrarem negociações, quanto ás bases sobre que deve assentar o mesmo accórdo, 
e desde já conta não só com o vosso auxilio, mas tambem' com o vosso 
“patriotismo. 

' Chamando a vossa attenção para semelhante assumpto, cumpre-me fazer-vos, 
ao mesmo tempo, presente um conflicto occasionado em Manáos pelo commandante 
do cruzador Sousa ias quando foi ao rio Javary, em serviço da Alfandega 
do Pará. 

No intento de estudar o modo, por que se escoam as rendas publicas, quér com 
relação ao commercio de reexportação e transito pelas fronteiras limitrophes, quér 
tambem no proposito de evitar que a borracha, extrahida na margem brazileira 
do rio Javary, seja, por meio de falsas guias, nacionalisada peruana, eximindo-se o 
exportador ao pagamento dos respectivos direitos, resolveu o inspector da Alfan- 
dega do Pará mandar ao rio Javary, em commissão fiscal, o 1º tenente Luiz Pinto 
de Sá, a bordo do cruzador Souza Franco. 

A respeito da commissão enviada á provincia do Amazonas, entendeu O 
inspector da Alfandega &o Pará nada dever communicar nem ao Presidente, 
nem ás autoridades fiscaes daquella provincia ; e para melhor informar-vos do que 

“-occorreu, passo a transcrever alguns trechos do officio, que o Presidente da 
provincia do Amazonas dirigiu a este Ministerio: E 

« Em commissão da Alfandega do Pará fôra o cruzador Souza Franco ao 
rio Javary, e, não obstante ter feito escala por esta capital na sua subida, 
nenhuma communicação trouxe ao conhecimento desta Presidencia, que entendeu 
aguardar a volta do cruzador, afim de exigir as informações, a que tinha di- 
reito, como primeira autoridade da provincia, na phrase do art. 1º da lei de 3 
“de Outubro de 1834. 

« Chegando á capital o cruzador, trazendo presos, como contrabandistas, 
diversos individuos, e tambem os respectivos generos € canõas apprehendidas, 
alguns commerciantes, entendendo ser a prisão illegal e o crime afiançavel, e 

“que delle deviam tomar conhecimento as respectivas autoridades de Manáãos, 


E licioi do capitão do porto a expedição oi “ordens, para. que não sal 
porto de Manãos o vapor Souza Franco. de 2 / 


« Achando-se o Reieriio cruzador em serviço do Ministerio da Foge 


ctor da Alfandega do Pará para o eso mpentio da sua Besc o a 
ú : porto, ao passo que se recusava a satisfazer a requisição, dirigia-se ao con 
dante do cruzador, communicando-lhe o oecorrido e aconscn ao me 
tempo a cumprir a ordem de habeas corpus. — RE Ra dE E A: 


« Neste interim expediu o Dr. juiz de direito ordem der prisão contra o cone 
mandante do Sousa Franco, e, para effectual-a, requisitou do. commandante dao 
flotilha um official de patente igual á do commandante do cruzador. E) ERR os er 

« Julgou-se ainda o commandants da- flotilha incompetente para sinienner a a 
requisição; mas, dirigindo-se novamente, em reservado, ao commandante do. st va 
cruzador, na qualidade de seu superior na armada, aconselhou-o à fzer ELIAS oa 
trega, ás autoridades de Manãos, dos generos, canôas e presos, afim de doa F 


conflictos e perturbações da ordem publica. 


« Não se deixou convencer o commandante do cruzador ; entendendo que o acto do 
Dr. juiz de direito era aggressivo e brutal, declarou ainda em seu officio, “que não Em 
podia entregar ou deixar. communicar com a terra as pessoas detidas a bor "do como . ca 
contrabandistas, salvo si estivesse presente o Exm, Sr. Presidente da provincia, unica k 
autoridade ' competente, e sob a sua immediata responsabilidade, para não só. 
impedir a continuação da commissão, mas tambem resolver sobre tal assumpto. 


« Semelhante procedimento inconsiderado ou irreflectido, que poderia RE a 
as mais graves perturbações da ordem publica, sin 


ão fôra a prudenciay com que . 
procederam as autoridades, que aqui tiveram de intervir n 


a questão, não escapará 


ao mais severo reparo do Governo Imperial. » 


Nenhuma providencia tomou ainda est» Ministerio, ag uardando a solução, não 
só do processo da apprchensão effectuada, como tambem do processo crime, ins- 
taurado contra o commandante do cruzador Souza Franco 


, afim de poder, depois 


de detido exame, apreciar os julgamentos proferidos, e resolver com pleno conhie- 
cimento de causa, 


segundo as circumstancias o exigirem, e mais, conveniente fôr 
| ao regular andamento do sery iço publico. 
| ! 

| 

| 

| 


ÃO E TRANSITO ENTRE O PARÁ E AS 
EPUBLICAS LIMITROPHES 


o a Tendo « dous illustres membros do Poder Legislativo exigido deste Ministerio in- 
PA Cá iriiações a respeito do imposto provincial, a que foram sujeitas as mercadorias 
| — em transito entre as provincias do Amazonas e Pará e as Republicas <2* 4 
limitrophes, e bem assim sobre a capitação imposta pelas autoridades bolivianas 
aos conductores dos generos, que passam em transito pela fronteira do Imperio, . 
-— julgo de meu dever expor tudo quanto a este respeito tem occorrido. 

O Presidente da provincia do Amazonas, em officio de 18 de Janeiro de IS8I, 
“ enviou a este Ministerio minuciosas informações, relativas à exportação e impor- 
tação dos generos de produ:ção das Republicas limitrophes, introduzidos pelo in- 
ty terior da mesma provincia, e consultou si devia mandar sujeital-os aos mesmos 
direitos, que pagam os generos nacionaes, porquanto, não encontrando disposição 
que os isente, os considerava comprehendidos no art. 21 do decreto n. 3920 de 31 

de Julho de 1867. | 

Respondendo a esta consulta, declarou este Ministerio ao Presidente do Ama- 
“zonas, em aviso de 19 de Outubro de 1881, o seguinte: 

« Que taes generos são considerados nacionaes, nos termos do art. 21 do decreto 
n. 3920 de Julho de 1867; que não estão sujeitos ao pagamento dos direitos de im- 

- portação, segundo dispõe o art. 512 8 27 do regulamento de 19 de Setembro de 1860, 
quando introduzidos para consumo da provincia, nem aos de expediente, na confor- 
midadelo art. 625 $4º do mesmo regulamento, quando se transportarem de uns 
para outros portos do Imperio ; 

« Que, do mesmo modo que os generos nacionaes, estão sujeitos gos direitos 
de exportação (art. 635 do regulamento citado), quando, depois de introduzidos no 
mercado da provincia, se destinarem a qualquer paiz estrangeiro ; 

« Que, sómente no caso de serem taes generos destinados a portos estrangei- 


ros, vindo para esse fim devidamente preparados os volumes, e mediante O pro- 
cesso estabelecido nas instrucções de 24 de Maio de 1870 para os despachos de 


5 
o! 
. 


Ê 


4 
; » 
5 


reexportação, poderão ser applicaveis as disposições dos arts. 622 a 624 do regula- 
mento de 19 de Setembro de 1860. » 


ra 


e ra Pg ergunço 


sentaram contra 0 fundamento que a Recehedoria provincia a bre Am 


aviso de 17 de Outubro de 1881 para cobrar direitos prc vi ciaes do piraruei 
salgado), vindo do Perú em transito e A consumo oa provinéia do Fo 


transportam ao Pará, onde são recolhidos a  entrepostos, até seguirem. os er 


destino. e tiago e Bei dor 
Com o aviso de 30 de J unho de 1882, dirigido ao Presidente do Ata foram 


remettidas as representações enviadas pelo Ministerio dos Estrangeiros, declaran- 


“ do-se no citado aviso que : « Não cobrando o Estado direitos de importação sobre os E 


generos de producção peruana, consumidos no Imperio, porque foram considerados 


como nacionaes, por força do art. 25 da lei n. 369 de 18 de Setembro de 1845, não 
devem tambem ser exigidos direitos provinciaes na Recebedoria de Manáos, princi- 


palmente quando os generos são destinados em transito á provincia do Pará. Do 
Neste sentido se respondeu ao Ministerio dos Estrangeiros. , | 
Accusando a recepção do aviso de 30 de J unho, informou, ao mesmo tempo, o 


Presidente do Amazonas, em officio de 19 de Agosto de 1882, nos seguintes 


termos : 


« Permitta V. Ex. que eu submetta á sua esclarecida consideração os motivos . 


que determinaram esta Presidencia a adoptar a resolução, contra a qual protestou (o) 
consul do Perú. | 
« Não ignora V. Ex. como, á sombra das garantias e isenções concedidas ao 


transito fluvial, tem-se organisado o contrabando nesta e na provincia vizinha, com | 


grave prejuizo para o commercio honesto, para as dio do Estado e da pro- 
vincia. ' 
“« Não ignora V. Ex. o facto da apprehensão, na praça do Pará, de guias em 


branco, assignadas por autoridades peruanas, que garantiam a procedencia de 


generos innominados. Procurando minorar, si não pôr côbro a tal estado de cousas, 


esta Presidencia, por officio de 18 de Janeiro do anno passado, dirigiu-se ao ante- 
cessor de V. Ex., que, resolvendo as duvidas apresentadas, declarou, por aviso de 


17 de Outubro do mesmo anno, que, sómente no caso de serem os generos das Repu- 


blicas limitrophes destinados a portos estrangeiros, vindo para esse fim devidamente 
preparados os volumes, poderão ser-lhes applicaveis as posinaieas dos arts. 622 a 
624 do regulamento das Alfandegas. 


a carai 


ê A 


E 4 r 


limitrophes estão sujeitos a direitos io Se de ivtaçã, quando transportados 
“de provincia a provincia. 

« Admittido o direito, que tem a provincia, de cita eia poder-se-hia 
duvidar si elles são devidos á provincia do Pará ou á do Amazonas, quando os gene- 
ros vêm despachados com destino á praça daquella provincia. 

«A disposição do n. 3 do citado aviso de 17 de Outubro de 1881, não podendo ser 


invocada, por ser applicavel especialmente á exportação para paiz estrangeiro, penso 


que á provincia do Amazonas cabe o direito de tributar os generos dos paizes limi- 


trophes, despachados quér para Belém, quér para Manáos, por ser nella que os . 


generos se nacionalisam, pela entrada em territorio brazileiro. 

« Na provincia do Amazonas, existem à margem direita do rio Javary, fron- 
teira do Brazil, riquissimos seringaes, que escasseam na margem peruana ; mas, 
tambem é facto verificado que toda a producção do Javary despacha-se em Loreto, 
como si fôra peruana.» 


No intuito de ministrar-vos minuciosos esclarecimentos, especialmente na parte 
relativa ás informações exigidas pelo Poder Legislativo, passo a transcrever o que, 
em officio de 7 de Outubro do anno findo, expoz a este Ministerio o Presidente do 


Amazonas: 


« Não consta que as mercadorias navegadas em transito pelo interior desta 
provincia, provenientes das Republicas limitrophes, tenham estado sujeitas a im- 


postos, de accôrdo com os tratados internacionaese com a disposição do acto 


; addicional, que não permittem ás Assembléas Provinciaes legislar sobre a im- 


a portação. 


« Observou-se, sim, a doutrina do aviso do Ministerio da Fazenda de 17 de Outubro 
de 1881, segundo o qual esta isenção aproveitava sómente aos generos destinados 
a portos estrangeiros, vindo para esse fim devidamente preparados os volumes. 

« Assim foi decidido tambem por esta Presidencia, em officio de 2 de Junho 
do corrente anno. Esta decisão, porém, ficou suspensa em seus effeitos, até 
definitiva solução da consulta, que submetti ao conhecimento do Ministerio da 
Fazenda. 

* « As estações provinciaes de arrecadação, existentes na provincia, que cobram 
impostos de exportação, são: — Recebedoria Provincial, na ca pital, Mesa de Rendas 
de Parintins, Collectorias de Itacoatiara, Silves e Conceição de Maués. 


o Thesouro Provincial a E E 
ali «poemas a lin. 369 de 18 de Setembro de 1845, e 
dado de 31 Agonto de 1867, parece  incontestavel que, salvas 


E do 


dE Má 4 
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: 


q 


SR 2 E RAE TES ui ap 


» 


qualquer ponto, 


« Destas panic dra só. ani capita Le 
coatiára cabe = panaiE guias livres, REP oneR de dA 


secção encachoeirada, que constitue o o Madeira. onde o DOR para big ii, 
livia faz-se em embarcações miudas. : a “ea sa 
«Como medida de fiscalisação, quando se trata de mercadorias em transito, 
a Alfandega do Pará as faz acompanhar de um empregado atéá Mesa de mentos 
de Manicoré, donde segue outro empregado, que as vai deixar em Santo Antonio 
do Madeira. Ahi faz- se a descarga sob a vigilancia do Comandante do respectivo | 


EARÃ va 
destacamento, continuando o transito em pequenas canõas. ai Ae A 


« Estas precauções só têm por fim evitar que as mercadorias “desembarquem — 


em portos Drazileiros, sem pagamento dos direitos de consumo, a que estão. 


sujeitas quando consumidas no Brazil, mas não proibir. [o desembarque EmA em 


uma vez que os seus conductores satisfaçam os direitos do 
Estado. o Wraps a 
« Foi por este motivo que a Thesouraria de Fazenda desta capital recommendou 


à Mesa de Rendas de Manicoré a mais severa fiscalisação, dando a este as precisas 


Ê 


instrucções. 


« Ainda assim | não é ES AIEiA a fiscalisação, porque acima do Santo Antonio. 


do Madeira, onde fica o emprea ado fiscal, ha grande extensão de territorio 


brazileiro com habitações e casas “commercinos, ás quaes não é difficil pro- 


verem-se das mercadorias, Pg passam para a Bolivia, sem Pagar os direitos de 


consumo. as a 


y E er cent ri SM pd x ' 


Quanto á parte relativa á capitação obrigada pelas autoridades bolivianas, 
diz o Presidente do Amazonas, em officio de 18 de Janeiro do corrente anno, (0) 
seguinte: Ê Ea gd 
« Estou informado de que o Goverio da Bolivia, com o, fim de impedir à emi-. 
gração de indios bolivianos pará o rio Madeira, onde os ha em numero talvez 
superior a dous mil, publicou um decreto, sujeitando os carregadores a prestarem 


fiança de 150 pezos por cada indio boliviano que os acompanhar, os apa de- 
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Nas Thesourarias de Fazenda 


De S. Paulo.— No anno passado foram o orçamento e plano da obra dessa 
Thesouraria remettidos á Camara dos Senhores Deputados, por depender do Poder 
Legislativo a decretação do credito para a sua conclusão, como vos foi exposto pelo 
meu digno antecessor. 

A presidencia de S. Paulo insta pela concessão desse credito para a conclusão 
da obra, achei-me, porém, impossibilitado de satisfazer a esse pedido. 

A repartição que occupava um. predio, pelo qual se pagava o aluguel de 
2:4008000 annuaes, tendo tido augmento de pessoal, não se podia mais accommodar 
ali sem que se fizessem obras avaliadas em 4:581$500, as quaes haviam de ser des- 
manchadas, para se repôór o mesmo predio no estado em que foi recebido, quando 
findasse o contrato do arrendamento, segundo exigia o proprietario. 

Offerecendo-se outro edifício em melhores condições e sem aquella clausula, foi 
autorizado o arrendamento deste, que custará annualmente 3:6003000, e a despeza 
com algumas obras necessarias na importancia de 2:2863000. 

De s. Pedro e Ceará.— As Thesourarias de S. Pedro e do Ceará continuam 
a occupar predios particulares, mediante aluguel elevado. 

Quanto á casa para a de a Pedro, depois do que vos informou o meu 
antecessor, veiu ao Thesouro uma proposta de Chaves & Almeida, offerecendo por 
180:0008900 a venda de um edificio em construcção em Porto Alegre. A presidencia 
informou achar-se ainda muito atrazado e não offerecer commodidades para a 
Thesouraria de Fazenda; e como no orçamento para o exercicio proximo foi con- 
templada a obra da Thesouraria com a quantia de 159:114$820, verei si é possivel 
fazel-a construir, por administração ou por contrato, por essa quantia, continuando 
no emtanto a repartição a occupar o predio particular em que se acha, conforme se 
communicou á Presidencia em aviso de 23 de Agosto de 1882. 

* Pelo que respeita á Thesouraria do Ceará, sendo excessivos os preços que pe- 
diam os herdeiros do Dr. Manoel Fernandes Vieira pela casa occupada pela The- 
Soprano, | eo gd Cearense pelo predio que havia offerecido para esse fim, 0 1º 
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por 150:0008000 e o ultimo por 80:000$000, e tendo sido elevado pelos prop 
“aluguel que pagava a mesma Thesouraria, “mandou-se chamar propostas 
compra de um predio. Foram recebidas 7: a 1º de Dario Telles de Menezes, offere- 
cendo uma casa na praça dos Martyres n. 43 por 40: 0008000 5 à 2º de Luiz de Seix 
Corrêa, offerecendo outra na rua do Conde d'Eu n. 43 por - dO: 0008000 ; adedos herdeiros ; e 


do Dr. Manoel Fernandes Vieira, offerecendo a casa actualmente occupada pela The- b 

- souraria, á rua do Senador Pompeu n. 54, por 70: 0098000 ; a 4º do Barão de Santo Z 

| Amaro, offerecendo o sobrado da praça do Ferreira n. 18 por 39: 0008000 ; a seda. : 7 aa 
Reform Club, offerecendo dois predios, um assobradado e outro terreo, na rua ror- Ei 

mosa, lado do nascente, por 37: 0008009 ; a 6º de João Antonio Garcia, offerecendo o ADS 

predio da rua Formosa n. 92 por 40:000$000 ; a 7º de Antonio Leal de Miranda, offere-| 4 

cendo os predios ns. 5 e 7 da rua das Flores, canto das da Boa Vista e Major Facundo, — UA A 

por 38: 0008000. “De todos os predios offerecidos foi reconhecido como unico nas con- AM 


dições exigidas o dos herdeiros Fernandes Vieira, mas sendo o preço por elles pe- 
dido muito elevado, pela ordem n. 14de 6 de Março deste anno autorizei a Thesou- 
raria a effectuar a compra, si os proprietarios concordarem em aceitar a quantia. 


de 50:000$000. Ainda não tive conhecimento da execução daquella ordem. 


Do Pará.— A Thesouraria representou, mostrando o mão estado do com-. 
partimento do andar terreo do palacio do Governo, onde se acha estabelecida a 
repartição, o qual foi exaininado por um profissional, que orçouasobras urgentes em — , 
2:135$907. Attendendo á necessidade do melhoramento dessa parte do edificio, pela 
ordem n. 13 de 3 de Fevereiro deste anno foi autorizada a despeza orçada. 

: De Goyaz.— À Thesouraria, à qual-no exercicio de 1881-82 fôra concedido 
- o credito de 905$265 para reparos urgentes e indispensaveis no edificio que occupa, 


não os pôde effectuar, por não ter havido concurrente que se propozesse a fazel-os 
pela dita quantia, em razão da elevação dos preços do material e mão d'obra 
naqueila provincia ; e por isso mandou-se proceder a novo orçamento, que elevou-se 
a 1:1858$668. Conformando-se o Thesouro com o dito orçamento, e tornando-se cada 
vez mais urgente a necessidade das obras, pela ordem n. 6 de 23 de Fevereiro ultimo | 
autorizei a Thesouraria a fazel-as, concedendo-lhe o credito necessario, 


De Santa Catharina. A Camara Municipal do Desterro exigiu a execução 


dos arts. 90 e 94 do codigo das respectivas posturas, pelo que respeita ao calçamento 
da frente do predio da Thesouraria de Fazenda, orçado em 2734015. Em ordem n. 9 
de 27 de Fevereiro concedi o credito preciso para essa despeza. 

Do Amazonas.-— A Thesouraria do Amazonas, de cujo edificio foi cedida 
uma parte para nella funccionar a caixa economica e monte de soccorro da capital 
da provincia, precisou fazer concertos e com partimentos na parte restante, afim de 
poder ter logar o seu expediente de modo mais conveniente, e tera guarda da 


A 


E EA ep Pela será n. 67 de 1 de Outubro de 1878 foram auto- 
ah as obras, do melhoramento da casa forte desta Thescuraria, orçadas em 
Res Não tendo essa obra sido feita naquelle tempo, em officio n. 63 de 

22 de. “Agosto de 1882 representou a Thesouraria sobre a necessidade da sua 
E lenção, que suppõe ser indispensavel, afim de arejar a dita cosa forte, sem 


— prejuizo da sua segurança. Em officio n. 68 de 141 de Setembro do mesmo anno 
enviou a “Thesouraria o orçamento do muro, gradil e portão no terreno adjacente 
ao seu edificio, assim como de um deposito d'agua e de latrinas para os em- 
; “pregados, tudo avaliado em 6:5003000: Não foram ainda attendidas essas obras; 
Er mas o serão opportunamente no futuro exercicio, si outras não houver mais 
urgentes. E 

: De Sergipe.— A Thesouraria de Sergipe, em.officio n. 39 de 12 de Selem- 
bro do anno passado, representou que o seu edificio, antigo e mal construido, 
acha-se bastante arruinado e ameaça desabamento do tecto, tendo o soalho 
estragado e precisando de reforço a parede da sala do thesoureiro, que, além de ser 
de taipa, está em mau estado, assim como o ladrilho do cartorio. As despezas foram 
orçadas em 3:7505392. 

Opportunamente attenderei ao pedido, que me parece urgente. 


E 


Nas Alfandegas 


Do Rio de Janeiro.— Concluiram-se satisfactoriamente os concertos na 
cobertura de ferro do grande armazem e alguns reparos de que precisava o armazem 
E: n. 7, cujo estado, entretanto, exige reconstrucção. - 

E. Ainda não foi possivel a substituição da cobertura dos armazens da estiva, mas 
fizeram-se, além de pequenos concertos, reparos requeridos pelo abatimento das so- 


leiras dos portões. 


Presentemente PR EA o travejamento de tres cox 
vinhos, devendo fazer-se o mesmo ás outras dez, ado subs 
lousa por uma de telhas. 

Esgotada a verba no exercicio de 1881-892 


alguns pequenos concertos. 


As diversas depenterralss da Alfandega tambem soffreram hefarad 
para sua conservação. 


estabeleceu-se um laboratorio de enbnies. para o serviço da depuis 


Foi reconstruida parte do cáes da ponte auxiliar, e soffreram ligeiros concertos — : 
os guindastes. Pad: DE 


Do concerto da ponte corrediça da guarda- moria, que se achava. ha muito 
abandonada, incumbiu-se uma das melhores officinas de fundição da córte, que o fez 
com exito, inaugurando-se esse serviço em Agosto do anno passado. 

“Como complemento d'esta obra, construiu-se um portão no muro que separa a 
Alfandega do cáes dos Mineiros, e hoje têm sahida rapida os wagonetes carre- A 

é gados, sendo até então obrigados a longo trajecto. 


Resolvidas algumas difficuldades que se apresentaram sobre os terrenos occeu- 
pados por particulares, começaram as obras para prolongamento do cáes da praça 


D. Pedro II, para cujo fim está votada a verba de 200: 0008000 em cada um dos exer- 
cicios de 1882 - 83 e 1883 - 84, 


Na Ilha Fiscal estão preparados os alicerces para o quartel destinado aos 


guardas e remadores. Tendo sido alterado o plano primitivo, proces -Se ao 
orçamento do novo.. 


| O engenheiro das obras d'este ministerio apresentou um orçamento de 40: 0008 
para conquistar ao mar uma área de 1.000 metros, que se formará com uma mu- 


ralha e o resultado das escavações feitas para a construcção, já autorizada, do cáes 
c da praça D, Pedro II. 


- 


Da Bahia.— Precisando o edificio, em que se acha collocada esta repartição, 
e grandes reparos, assim como de um gradil e dous portões de ferro, afim de 
resguardar as mercadorias despachadas sobre agua e formar um recinto para o em- 
pregado que tiver de fiscalisar as que forem descarregadas no cães, pelo guin- 


d 


J 


vem! bro PO d anno proximo passado, para occorrer a 
Vig ão a 
— Mad Bina ága 2a concertos urgentes o edifício desta re- 
», n pela. respectiva presidencia autorizados, concedendo-se, para 
se ordem n. 18 de 12 de Fevereiro do corrente anno, o credito de 


ve “vista das inforihações do respectivo inspector sobre a utiiidade que 
resultaria, para o assentamento da ponte metallica, da alteração proposta pelo 
respectivo engenheiro fiscal, foi concedido, pela ordem n. 33 de 17 de Março ultimo, o 
E RR amismsççoo. 
Pendem de deliberação os pedidos constantes dos officios da presidencia desta “Pa 
provincia ns. 12 19 de 23 e 24 de Fevereiro ultimo, relativamente á necessidade de 
à fecharem-se a frente e fundo da cobertura da mesma, bem como de reparos na casa 
5º do corpo da guarda daquella repartição . a 
De Santos. Com a elevação desta repartição á 1º ordem, em virtude do 
decreto de 30 de Outubro do anno passado, pondera o inspector, que tornou-se mais 


Ea 


“sensivel a necessidade, já lembrada pelos meus antecessores, de um cruzador, 
“ede fazer-se acquisição de uma barca de vigia euma lancha a vapor, além do material 
indispensavel para o serviço do expediente. 
Es ( Achando-se quasi concluidos os dous armazens em construcção, o mesmo in- 
spector reclama para elles a creação de dous logares de fieis. 
Tendo sido concedido, pela ordem n. 15 de 20 de Fevereiro proximo passado, o 
credito do 4:771$400 para diversas obras, o Governo attenderá opportunamente ás 
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És outras necessidades do serviço, segundo os recursos do Thesouro. 
Bete Do Maranhão.— O edificio em que funcciona é de construcção muito antiga, 
| - , pois data dos tempos coloniaes. Desde que é occupado pela Alfandega, tem passado 
E. por differentes reparos, que não lhe têm melhorado as accommodações, tanto quanto 


exigem as necessidades do expediente. 
x Insta, portanto, o respectivo inspector pela acquisição de um novo edifício, cuja 
“-  construcção está orçada em 669:742$000. 

“Ha tambem projecto de substituir (a ponte, em que actualmente se fazem as 
descargas, por uma fluctuante, que poderá custar £s 7.000, ou cérca de 70:0008000. 


Cas 


; - 


- As circumstancias actuaes do Thesouro não permittem que se 
emprehender melhoramentos tão custosos. A 
De Paranaguá.-— É de antiga construcção o edificio ide PES Ccic 
Alfandega, e embora seja de construcção solida, as suas divisões não sel 
para uma repartição publica, além de que se acha muito deteriorado. RR 
Lembra o inspector alguns melhoramentos, que consistem em reparos es m 
pequeno guindaste, cujo orçamento importa em 6:0045500. 
Para os reparos foi concedido o credito, na importancia de 4: 5048500, E 
n. 15 de 20 de Fevereiro deste anno. 
Da Parnahyba.— Funcciona em um predio particular, que não 1 
condições precisas, insistindo o inspector nas reclamações já feitas, re 
divisão da sala do expediente, aos armazens, a um telheiro ou ponte para de C 
a um guindaste e trilhos correspondentes, assim como ao augmento do. 
interno e externo. ) 
Opportunamente serão attendidas estas necessidades, segundo os. n 
Thesouro, sendo que pela ordem 2. 10 de 30 de Março ultimo foi concedido o Cr 
dito de 2:2485999 para as obras indispensaveis. nS 
Do Desterro. Informa o inspector que o novo edificio é de architect 
elegante, mas que, não tendo presidido á sua construcção o criterio preciso, 
defeitos que farão com que pouco dure, si não forem aquelles quanto antes cc 
rigidos. Entre esses defeitos nota o da construcção sobre um terreno mal ate 
pelo que o edifício tem apresentado grandes fendas em suas paredes principaes. . ) 
pr O respectivo inspector insta por concertos no alojamento dos guardas e remeiros kd 
pelo alargamento da ponte de descarga e, finalmente, pela acquisição de uma lan- ! 
cha a vapor, ou autorização para concertar-se a que actualmente existe, sem. E 
prestar serviços pelo seu mau estado. 7 
Para diversos concertos, de que precisa E AtandADe fci concedido, pela 
ordem n. 19 de 10 de Março proximo passado, o credito de 11:9588496. 
Do Rio Grande do Norte.— O edificio em 'que funcciona esta repartição — “ 
é um proprio nacional, sem indispensaveis accommodações, carecendo de um | 
trapiche com o competente guindaste para o servico de carga e descarga das em- 
barcações. Esta e outras necessidades serão attendidas pelo Governo opportu- 
namente. | 
Do Penedo. — Esta repartição continúa a funccionar em um predio particular, 
pelo qual paga o Estado de aluguel annual 3:6005000, mas achando-se elle em de-. 


ploravel estado, e não offerecendo as condições necessarias, lembra o respectivo : 
inspector a necessidade urgente de mudar- 


satisfaça ás exigencias do serviço. 


-Sse a repartição para outro. edificio, que 


a ser occupados por esta repartição, tornam cada vez mais necessaria 
rção de um edificio nas condições desejaveis. 

A semeia lembra a conveniencia de attender-se a esta necessidade, e pede que 

seja autorizada a dita construcção, orçada em 56:558$230 ; mas informa que 

ilidade de não despender-se toda essa somma, observando-se e aço eco 

í “nomia e boa direcção nos serviços a executar. ) 
“a “A falta de verba para satisfação desta necessidade é a causa de não ter sido já 

q E A torienda a construcção do referido edificio, cuja planta e orçamento foram remettidos 

-- ao Thesouro com o officio da presidencia n. 20 de 20 de Julho de 1877. 

» De Manáos.— Para occorrer á despeza com o augmento de que precisa o 


- edificio, onde funcciona esta repartição, afim de poder accommodar todos os volumes 
a importados directamente da Europa, concedeu-se, pela ordem n. 16 de 26 de Março 4 
sa ultimo, o credito de 3:0405570, em que foi orçada a despeza com a cobertura do pateo 
elle existente. : - 


CAIXAS BLONOMICAS À MONTES DE SOLCORRO Ô 


A commissão nomeada, por aviso de 1 de Outubro de 1881, para verificar as 
- causas por que as caixas economicas e montes de soccorro não têm progredido entre 
nós, e indicar as novas providencias que devessem ser adoptadas, no intuito de 
desenvolver taes instituições em todo o Imperio, concluiu em 21 de Agosto proximo 
passado o seu trabalho, que já vos foi presente. | 
Importantes elementos offerece esse trabalho para o estudo de um assum pto, que 
tanto interessa ás diversas classes da sociedade; e a commissão prestou sem duvida é 
grande serviço, colligindo-os, e organisando um trabalho digno de elogios. 
O Ministerio da Fazenda, que designára os membros para essa commissão, 
agradeceu officialmente a cada um delles o valioso auxilio que prestára á administra- a 
ção publica, contribuindo com suas luzes e experiencia para a organisação do ) 


BR 


seguinte projecto, que a commissão justificou plenamente, e 
apreciação: 


Projecto 


Art. 1.º As caixas economicas serão instituidas de conformidade coi 
sente lei, e sob a garantia do Estado, o qual responde pela guarda e 
economias, que nellas forem depositadas e dos juros vencidos. E Ei: 1 

$ 1.º Na córte e em cada uma das capitaes das províncias haverá 1 aixa 
economica subordinada ao Ministerio da Fazenda e gratuitamente pu (o; 
um conselho fiscal, composto de um presidente e de quatro até seis conselheiros da 
livre nomeação e demissão do Governo Imperial, cujos serviços serão considerados 
relevantes. 
as Mesas de Rendas, Collectorias e Estações de Correios, domtisáRd pelo Governo, 
sob proposta dos respectivos conselhos fiscaes. As caixas das provincias poderão 
ser annexas a alguma das repartições publicas da capital. 

Art. 2.º As sommas depositadas nas caixas economicas, suas filiaes ou agem 
cias, não serão menores de 1$, ou multiplos desta quantia, e vencerão, desde o 
seguinte ao do deposito até o marcado para a retirada, o juro annual de 4 9/,, capi- 
talisado por semestres civis, desprezadas as quantias inferiores a 100 réis. 


S 1.º Não se abonará juro algum aos depositantes, que saldarem suas tonias 
dentro dos primeiros 30 dias, em que ellas tiverem tido começo. 

S 2.º Para facilitar a realisação dos depositos de quantias inferiores a 1$, nas 
escolas e nos estabelecimentos em que houverem operarios e trabalhadores, poderá o 
Governo autorizar a emissão de sellos de economia, do valor de 20 e 100 réis, cujo 
uso e applicação será determinado no regulamento. 

S$ 3.º Só vencerão juros os depositos até 4:000$000, sendo o excesso desta quantia 
considerado deposito gratuito. Exceptuam-se as sommas pertencentes a socie- 
dades beneficentes, ás quaes poderá o conselho fiscal mandar contar juros até 
á quantia não excedente a 10:0008000. 

S 4.º O depositante tem o direito de retirar em qualquer tempo a impor- 
tancia dos seus depositos. Este direito, porém, em casos especiaes, ou em cir- 
cumstancias extraordinarias, a juizo do conselho fiscal, fica sujeito ás regras 
seguintes : 

Sem aviso prévio e semanalmente até 1008000. 


Com aviso prévio e intervallo de 15 dias, sendo mais de 1005000 até 500$000. 
Idem de 30 dias, idem de 5008000 a 1:000$000. ai 


60 dias idem de 1:0003000 a 2:000$000. 

guião dias, sendo mais de 2:0004000. 

elho fiscal poderá remittir estes prazos, si o entender E Ã 

D+ És as as economicas, suas fi “darão a cada deposi- 

e, como tio de seu credito, uma caderneta nominal, na qual deverão ser 

ressas, em resumo, as principaes disposições regulamentares, que lhe dêm 

it nei ento dos seus direitos e deveres, e onde se irão lançando as operações, 

- à medida que se forem effectuando. 

- 86.º Não é permittido a nenhum depositante ter mais de uma caderneta, 
pena de sómente se abonar juro aos depositos constantes da primeira. Considera- 
se depositante a pessoa, por conta de quem é feito o deposito. 

Art. 3.º As mulheres casadas, sob qualquer regimen, podem, sem autorização 

dos maridos, instituir e retirar depositos, cabendo-lhes exclusivamente a facul- 
dade da retirada, si no acto da instituição declararem que reservam esse direito 
para si, ou para quem fôr por ellas autorizado. 
-Paragrapho unico. É igualmente permittido aos menores fazer depositos, 
sem intervenção de seus representantes legaes, e da mesma fórma retiral-os, si 
tiverem mais de 16 annos de idade, salvo opposição dos ditos representantes, 
«que em tal caso deverão concorrer ao acto do pagamento. 

Art. 4.º As quantias depositadas nas caixas economicas, suas filiaes ou agencias, 
não serão sujeitas á penhora ou arresto, excepto verificando-se que a sua entrada, 
além de ter menos de seis mezes de data, foi feita em parcellas maiores de 5008000. 

Art. 5.º A importancia liquida dos depositos, diariamente realisados, será 
na côrte e provincia do Rio de Janeiro recolhida ao Thesouro Nacional e nas 
demais provincias ás Thesourarias de Fazenda, do modo que se estabelecer no 
regulamento, abonando-se-lhe, a contar do dia da entrada nas estações fiscaes 
até o da entrega ás caixas economicas, suas filiaes ou agencias, o juro na razão 


de 6º/ ao anno, que será semestralmente capitalisado. 

Art. 6.º Haverá um fundo de reserva formado : 

1.º Pela differença entre o juro pago pelo Estado ás caixas economicas e O 
que estas abonam aos seus depositantes ; 

2.º Pela renda, que possam ter as mesmas caixas e, na côrte, a que pro- 
vier do monte de soccorro, que lhe é annexo; 

3.º Pela importancia dos depositos, que prescreverem na fórma da lei; 

4,º Pelo producto de quaesquer doações ou legados, que não tenham destino 
especial. 

Do fundo assim formado, depois de: deduzidas as despezas do estabeleci- 


mento, será o liquido producto restante empregado, no fim do semestre, em 
Ro 
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apolices iguaes ás do decreto n. AM de 15 de denis dá 
par, sem amortização e vencendo o juro de 50/ ao anno, al 
“ talisado cê ii tução DS E A nal Es. 


verificar em cada A Eoiispando os Rs titulos a cai 
Art. 7.º a que o fundo de reserva da caixa economica da. Ema 


monte de o rprecetidia a seus cofres, será reduzido a 5º ao anno, E 
a41/20/ AA o bio fundo chegar a 4.000: paingõe k 


nomicas ds provincias, será fixado no regulamento. 


$ 2.º O fundo de reserva é especialmente destinado para fazer face a ardósia : RE” Re 
perdas, que soffram as caixas economicas, e as que possam advir ao Estado em 
consequencia da plena garantia, por elle dada aos respectivos depositantes. 

g3. o Emquanto os recursos das caixas das provincias não forem suficientes 
“para occorrer ás suas “despezas, supprirão as respectivas thesourarias (o) deficit. 
que houver, do qual i irão sendo indemnisadas pelo fundo de reserva da caixa q 
nomica da côrte, logo que seja possivel. 


$4.º Uma vez definitivamente constituido o fundo de cada caixa economica, 
poderá [o Governo, de cinco em cinco annos, ouvido o competente conselho fiscal, 
autorizar a deducção de uma quota desse fundo para ser distribuida pelas cadernetas 


que tiverem pelo menos um anno de existencia, na proporção dos juros, nellas abo- 
: nados dentro dos ultimos cinco annos. 


es 


Art. 8.º Os depositos das caixas economicas, que por mais de 80 annos perma- 


necerem sem entrada nem sahida, ou qualquer outra operação por parte do deposi- 
tante, Prescrevem em favor da competente caixa, contando-se este prazo do dia, 


em que o dono da caderneta houver adquirido o ben de dispôr da sua im- 
portancia.. 


“ 


Art. 9,º Ascaixas economicas converterão, a pedido dos depositantes, os seus - 
depositos, existentes com tres ou mais mezes de data, em titulos da divida. publica 
e j fundada, pelo preço do mercado, recebendo a caixa os dividendos e abonando-os na 
respectiva conta corrente, emquanto não forem os ditos titulos reclamados. 


Disposições geraes 


Art. 10, As caixas economicas e o monte de soccorro annexo á caixa da côrte 
gozarão dos privilegios e immunidades, concedidos ás repartições do Estado, 


ç “operações. desses e tiiiocia fa isentos. de PE e 
E seus, empregados, que forem responsaveis por dinheiros e 
he: sujeitos ás disposições do decreto n. 657 de 5 de Dezembro 


+ 


º As caixas economicas poderão aceitar doações e legados, com appro- 
RA conselhos Ega io os farão incorporar ao fundo de reserva, salvo 


E o 
; Art. 13. A decisão das questões, que se suscitarem nas caixas economicas relati- 
— vamente aos depositos não excedentes de 4008000 na côrte e de 2008090 nas provincias, 
“ será da exclusiva competencia e alçada dos conselhos fiscaes. Excedendo deste limite 
“haverá recurso para o tribunal do Thesouro, na côrte, e para as Thesourarias 
“de fazenda nas provincias, dentro de dez dias da publicação das decisões pela 


PE AP E RO 


imprensa. 
Art. 14. O monte de soccorro, fundado nesta côrte em virtude da lei n. 1.083 de 
| 22 de Agosto de 1860, continuará annexo á caixa economica e funccionará sob a E 


mesma administração; a sua renda será incorporada á da referida caixa para oe- 

correr ás despezas de ambos os estabelecimentos , contribuindo a somma res- 

ho “ tante para a formação do fundo de reserva da caixa economica, na conformidade 

— doart.6o | 

a “Art. 15. Ficam supprimidos os montes de soccorro annexos ás caixas econo- 
micas das provincias, em virtude do decreto n. 5.594 de 18 de Abril de 1874, proce- 
dendo-se,: quanto antes, á liquidação, e recolhendo-se os saldos, si os houver, ás 

* respectivas caixas economicas. 

Art. 16. O Governo expedirá regulamento para a execução desta lei, marcando 
as attribuições da administração, o regimen e operações das caixas economicas e do 
monte de soccorro da córte. 

É IN Arte. 17. Ficam revogadas as disposições em contrario. 


ES A presentando-vos este projecto, espero que o tomareis em consideração e habili- 
—  tareis o Governo a dar-lhe promptamente execução, como o reclamam os justos e le- 
É. gitimos interesses dos estabelecimentos a que elle se refere, os quaes, attenta sua 
natureza indubitavelmente moralisadora, tanto convem desenvolver. 
a Passo a dar-vos conta da marcha dos estabelecimentos de que se trata durante 
" oanno de 1882. 


(0) bálânço deste estabelecimento mostra que: AA 
Sendo o saldo dos depositos em 31 de Dezembro de 1881. cerenro E pa am 
Produzindo as entradas no anno de 1882.........c.cces : e e» ao Es 
Os juros abonados pelo Thesouro... SEO ni one RES CRASE E 
Ea renda arrecadadas. s bo sus csisst tas no Sad 


Importou a receita em........ dom E E 
Deduzindo-se della : 
Os depositos retirados... ... ..scscssuscsenesos RR O67$246 


E a passagem da renda para o monte... e... 4: 708835 ae a 
Ta 985: gota á 


Ficou de saldo em 31 de Dezembro dé 1882: 
Em conta corrente no Thesouro Nacional... 11.914:7098477 
Em caixa........ ds ER ORI ETA ss 15:9458369 
—— 41. 930: 6548846 


A entrada da quantia dê a 394:2098000 verificou-se em 105. 319 operações de de- . E É 


positos, sendo 91.476 no valor de 3.778:7628000 nos dias uteis, e 13. 843 na importancia o 
* de 615:4478000 nos domingos ; e acham-se disiibaHE pelos seguintes grupos: 
De 48000 a 108000....... á ci ER Pad cia AQEIEO: a saoiro 67:6298000 
» 11000 à e A o A PR 6.768......... —  122:5368000 
» 218000 a 308000...... E 0.504. ..cccr.  481:511$000.. 
» 218000 à 408000............ ERR RA lado e: 3.82. ...... 0. 127:2618000 


» 418000 a 498009..... EO efa SM APAE Pa Sar, 27:172$000 
o BORDO oc pera a tg pata ni RE 17.862......... — 8.868:1008000 


105.819 - 4.894:2098000 


A somma retirada, de 3.930:067$246, está representada por 7.585 cadernetas sal- 
dadas na importancia de 2.195:9368715, e 15.261 pagamentos pa no valor 
de 1.734:1308531, 7 

O movimento, pois, dos depositos neste anno mostra que as entradas excederam 
ás retiradas em 464:1418754, e comparadas as suas operações com as do anno de 1881 
- vê-se que no anno de 1882 houve augmento nas entradas de 11. 100 depositos no valor 
de 481: 5728000 e de 1.735 retiradas na importancia de 142: 4198612, dando em resultado: 
um saido a favor do anno de 1882 de 9.365 depositos na importancia de 319:1528988. 


sat sos com o necrescimo ap À 


pe Et 1881 existiam 48. 774 cadernetas em circulação, e ididrad no 
882  instituido AT e saldado 7. tom: ficaram 47.365 no fim do anno, apre- 


“Das Pr Tia  ssLaadE no dd de 1882, 5.652 sic a nacio- 
“noes e- 5.524 a estrangeiros e acham-se classificadas pelas seguintes profissões: 
es : Trabalhadores.........eserereeeeareeeeecerenennerrameno 1.174 
— Operariose artistas......cececcereecerenecenesecereaceros 2412 
Criadagem......ccceecercere rece conrscneneccrerrcesernaras 1.499 


E “Empregados no comercio e em associações beneficentes. 1.431 , 
À Militares... cce csceecesrerecrccencaneerereacereererrremo 6 
R DO de Rd 272 2 ; 
Empregados Po SER O o e A RD RN “O EN RA 226 q 
“Maritimos, catraeiros eTemadores: . eisersnvscncteconeesvo 455 ; 
Advogados e mais empregados no Ot OD O inata sshocs 52 o % 
Medicos, . pharmaceuticos, parteiras, etc........cserececeso 98 4 
“Engenheiros, architectos e agrimensores............ PARRA 25 
Empregados na lavoura...ecercerererenorn ca recarcanenera 43 
“Estudantes. ....eeccerersereerenernenenencennencanencanero 140 
Ecclesiasticos. ....cccececensrene rose n ren cen ca cacacre resets 21 
ENA O rapida E Ca ci) É aid 94 7 
Negociantes....i eee roemeerencenennen cera nennancenanto 282 4 
E ETR NO gula SN pla 197 | 
— Sem declaração: de profissões: | , 
EE PRRAO ha a JRPA CADA SEDA OD PR 9 y: 
“Mulheres, na maior parte casadas.......c.cereeceecereser 1.047 
NEGRO ns ces amp anb posto Concacs ro cerva ma spo a a. ts A | 
k 11.176 
Estas informações attestam a prosperidade da caixa economica da côrte, não 
l A à obstante os embaraços que encontra nas disposições do regulamento em vigor, e 
E por falta de um edificio apropriado, onde se possam promover melhoramentos 
H que facilitem as suas relações com o publico. 
XE A adopção das medidas propostas pela commissão, de que já vos fallei, creio 
E que muito contribuirá para seu desenvolvimento no Brazil, correspondendo assim - 
ás vistas com que foi creada. ; 
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O movimento dos depasios nas nove agencias, que estã funcolonando 
ás Mesas de Rendas e Collectorias, foi o age consiar à do seguinte duagnas » 


ANNO DE 1882 
a O ; = = = 
ENTRADAS RETIR Ap As Jem 34 E ms EM 311 DE a 


AGENCIAS | 


5 
/ 


Quantias Quantias Quantias 


Quantias 


Cadernetas 
emittidas 
Cadernetas 

saldadas 
Cadernetas 
em 
circulação 
; Es 
em 
|| circulação | 


NNE E cc] 75) 21:5865278] 36 | 14:2458400] 1| 43:6098559) 270 50: osogãar E 
Barra-Mansa...ecc..e ce. 74) 23:5975000 13:9875755 06] 36:5655690| a j o: OLHO 
S. Fidelis.,.... 2 6:0898000 8:3819800) 41) 49:3975700, | 47: 
Macahé isto ao UE 8: ao 14:3205516] 61:6734520| 
Petropolis. . reta ada 30 4738000 h:4425700) 17:0095400 
| Parahyba do Sul.......- 43 45; 9383000 20.9338700 56:6015200 
Rezende dem amia bio cio oad apoio 414]  3:20685000 : 3:5485900 80 9:7115700 
VASSOURAS o e atire Mara ota aro 421 A4:4108000 8:5324600 27:627h800 
alencar terem ta sa eai 47) 20:2828000 | 43: * 43: 0684000 38:4288400 


—em mo | mem e meme 


372) 119:345H278 “oa: A02:457g271 1.647] 310: a 4.763 327: siBgoT 


É lamentavel que estes algarismos revelem que no anno de 1882 apenas exce- 
dessem em 16:888$007 as entradas sobre as retiradas, e que estas fossem superiores 
áquellas nas agencias de S. Fidelis, Macahé, Parahyba do Sul e Rezende, ; 

Comparadas as operações deste anno com as de 1881, vê-se que no anno de 1882 
houve o insignificante augmento nas entradas de 7: 8019082, ao passo que as 
retiradas apresentam um excesso de 17: 5578953. 

Concorreram para este mão resultado, além das causas já enumeradas em 
relatorios anteriores, as dificuldades postas ás retiradas dos depositos por deficiencia 
de fundos, propriamente da caixa economica, nos cofres dessas estações, segundo 
a intelligencia do art. 18 das instrucções de 30 de Dezembro de 1874. 

Este embaraço originou o afastamento dos depositantes da caixa de Macahé, e 
abalou de tal fórma o credito da instituição, que o respectivo agente chegou a propór 
a suppressão da caixa. ; 

Reconhecidos os inconvenientes da pratica seguida, expedio o Thesouro a cir- 
cular de 5 de Fevereiro ultimo, autorizando as referidas estações a satisfazerem os 
pedidos de retiradas com o producto das rendas. -geraes arrecadadas, na falta de fundos 
proprios da caixa economica. 

É de esperar que, com esta medida, a instituição tenha mais eee desenvolvi- 
mento nas estações creadas na provincia do Rio de Janeiro. 


Do balanço deste estabelecimento se colhe que : 
importando a renda arrecadada em..........ccecececsereneereremeo 83:174$630 
- Ea despeza dos dous estabelecimentos em.........cceictitemes 74:043$035 


OU O paldo de. pleno CS Pee SRP 9:1318595 
- Que reunido ao fundo capital, existente em 31 de Dezembro de 1881, 
na importancia de.. e... “Occconod eco" ancora Taro nen. .. 1.302:1428360 
é Elevou este em 31 de Dezembro de 1882 ds DR DA ccorcrrorrooa  11311:2794955 
a N E é RES SP gas sado. 


As operações de receita e despeza deste anno, comparadas com as do anno 
passado, apresentam um augmento de 8:6368448 na renda liquida e um excesso de 
7868204 na despeza com o fornecimento de material para mais avultado expediente. 

O movimento de emprestimos sobre penhores dá o seguinte resultado: 


Passaram do anno de 
1881 para 1882...... 6.475 penhores. 579: 9888000 
Entraram neste anno.. 8Me » 14.891 673:4968000 — 4.253:4848000 
E tendo sidoresgatados 8.043 » - 663:9878750 
Vendidos em leilão. ... 392 » 29: 4868000 
E levados á responsabi- 
a lidade do ex-thesou- 
CS reiro Amaral..... ds 974 » 8.709 70:2268250 763:6508000 
| E O saldo em 34 de Dezem- 
Rm bro dê 1882 repre- 
Er RR eme embico 6.182 489:834$000 
á É esta a existencia exacta dos penhores na casa forte, visto que acha-se termi- 
5 , nada a liquidação da responsabilidade do ex-thesoureiro destes estabelecimentos, 
n conforme a minuciosa informação que prestou a este Ministerio a respectiva Admi- 
My nistração em officio de 20 de Novembro do anno proximo passado. 
E ] Prosegue em seus termos a execução para cobrança do alcance de 126:755$102, 
Ei reconhecido contra aquelle ex-thesoureiro ; mas, havendo elle fallecido, a execução se 


| 
ie 


dirige contra seus herdeiros e fiadores. 


IV. — Caixas Economicas e Montes 


Funccionam estes estabelecimentos, nos termos do decreto n. 5.594d 
de 1874, nas 15 seguintes provincias: pr CA MO 
; ITA ZONAS pi UG Sano anio eae upa o ad Fundada em Maio 
Pará... ..ceseeeecaereentareaas ec. Lo os, .. » » NL ». Julho 


MESTANNÃO 52 is NR IR a SRP ARA GE A ; ; 8: pn 
ER VE RE RISE, E PRO 1 PST 2 DEE RICE EST PAES CREIO » “Fevereiro 


Pernambuco: seno ao foral niairaçt a | 2/0 leo (a (a o fo ma do) ai o) 8 Duo ao É p E = Junio = apo e 


MOD ÕAS no mo paia icatelo a pa do a lh 0 atm a ug a aja Pas Julho 


Balhildl is 270 cqeiatofe to o = olaifa ota testo paca a 16 jo Quo doa af aaa 59 ' 4 ; ” Fevereiro » 


e pinido San cas q aeee Me dao rafa a » Dezembro » 48 


CR o Sri o 28 o do Ro ANNE a O ER qui er 

CR o MAS PR a » Setembro 
Sia Coon ras cas Re peter 0 seg » Janeiro | 
Eu Pedro-do Bão, Grondessassesssbs ice estrias o » Maio 
MEO nossa e cn sro Gra ia Gas ear ana >» — » Outubro 
COTA cre inda efron St aa A » Julho 

Minas GONdos ao spo sMIÃO fe quo co e a | » Outubro 


» 1875 fã 


ABR o 


» 1876 
» 1875 


Nessas mesmas provincias as duas instituições não têm medrado, como o 
esperava, talvez, o illustre estadista, que referendou o decreto que lhes deu 


origem. 


De um mappa que acompanha o parecer da commissão, de que vos fallei, 


se vê que em Dezembro de 1881, data a que elle se refere, sómente as caixas do Pará, 
Pernambuco e Bahia se podiam dizer em estado completamente satisfactorio, pois 


que nesse anno as entradas por depositos importaram em qualquer dellas em somma 
consideravel, e as sahidas no Pará regularam metade das entradas; em Pernam- 


buco e na Bahia menos de metade. 


Nas demais provincias póde-se considerar o estado desses estabelecimentos 


% 


o 


senão lisongeiro, ao menos esperançoso: algumas ha, porém, em que nem mesmo 


esperançoso é. 


Os montes de socorro offerecem um quadro ainda peior, achando-se todos elles 
onerados de deficits importantes, não tendo alguns renda, nem para o respectivo 


custeio. 


“88 


penca mar 


E 
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: E haiiicaddias' destas Ieuçõstd evado o 
r Eos: maior protecção: é porém indispensavel providenciar de 
( e ja db ainda uma vez Ras vossa SE para o projecto que fica 


Fe E a BANGARS 


Com à promulgação da lei n. 3.150 de 4 de Novembro de 1882, ecom a pu- 
blicação do respectivo regulamento, mandado executar pelo decreto n. 8.821 de 30 


“de Dezembro do mesmo anno, ficou a intervenção do Governo sobre estas instituições 


limitada ás que tivessem emissão, ou fossem de credito real. 
Nestes termos, limitando tambem esta exposição de acoordo c com aquelle acto 
legislativo, vou tratar do 


Banco do Brazil 


Do balanço respectivo, fechado em 3 de Janeiro deste anno, e do relatorio apre- 


* sentado por seu honrado presidente em 31 de J ulho de 1882, consta o seguinte : 


Os lucros realisados durante o anno bancario sommaram em 7.937:3038457, sendo: 


Da carteira commercial ....... E RR cond 5.909:2448940 
Da carteira hypothecaria..............» 1.653:5393510 
“Da caixa filial de S. Paulo....... Ego 374:5198007  7.937:3038457 


Deduzidas as despezas, inclusive juros pagos pelas duas carteiras, 3.089:0488708, 
ficou liquido 4.848:2543749, que foi distribuido da seguinte maneira : 


Dividendos de 10 9/0... ..erecccaeeaees - 3.800:0005000 
Administração do Banco. ............ a 82:5005000 
Fundos de reserva. .........- ecra, A.A6DUTDASTAO  4.848:2548749 


Os fundos de reserva foram debitados pela somma de 931:1278377, sendo : 
526:787$158' proveniente de prejuizos em diversas contas e de titulos em liquidação 


nas carteiras commercial e hypothecaria, e 404: 3408219 differença entre o valor por 
Es .: 16 


“que figuravam no activo diversas MtarEiaTes recebidas em pagan 
Comp., eo preço por que as mesmas foram vendidas. EA E e 
o movimento de caixa na carteira commercial foi de 1.203. 853:4º 2 
trada 604. 200: 1918724, por Enpaao 599. 652: img aa 30 de Junho o sa 1 
de 4.547: 2308753. Ea 35 EE 


presidente, quando o sello. a dos PA fór, reduzido a al a 
circulação delles Por quantias menores de cem aut réis; quando O os 


fôr permittida fóra das praças onde são Msidos! a 
Com estas modificações todos encontrarão conveniencia de ter sua conta. cor 

rente com os Bancos, contra a qual possam sacar por quantias pequenas, evitando 

assim o risco e trabalho de guardar e contar dinheiro; será maior a economia do nu- 


merario e maior tambem a celeridade na circulação dos valores, com proveito geral 
das industrias do paiz. Ea Es a 
O numero de cheques passados contra a thesouraria do Banco foi. dê 48. 050 
sobre contas correntes com juros, e de 5. 425 sobre contas correntes garantidas, ou 
o total de 28. “Ts, “que moveram a somma de 384.450: 3588637. 
Nas importantes verbas do activo, —letras descontadas e » contas comes ga- 
rantidas—houve incremento durante o anno bancario. 

- Descontaram-se letras no valor-de 73.656:1098051 distribuidas do seguinte modo: 
bilhetes do Thesouro Nacional 24.170:0008000, letras commerciaes com duas firmas 
residentes na córte 34.943: 9AT$5TB, contendo. além de outras firmas, uma residente | 
na córte, 10.454:921$009 e letras de aceite do proprio Banco 4.087: 2705470... ; 

Comparando a existencia em 30 dé Junho do corrente anno com a de. igual data 
do anno passado nota-se a differença de 5.675:1108561 para mais. 
Nas contas correntes garantidas verifica-se o augmento de 5.565 “MUSA, no mo-, 57 
vimento geral de 149.374:5432436. 


Mas as letras caucionadas por titulos commerciaes, apolices e acções de com- 
panhias soffreram a diminuição de 412:2868990. Es 


Em começo do 2º semestre bancario a administração julgou - prudente levantar 
as taxas, tanto do dinheiro a premio, como do desconto e de outras operações. 

Este recurso, a que se soccorrem os bancos de deposito e descontos para. 
fortificar suas caixas, era. aconselhado neo ES panico do numerario — notas do 


e Den 1 Po eee: 
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Hon as circumstancias, já se fez e coisa nas taxas. 
sa Dornes das quantias a juros, recebidas pelo Banco, comparado com o do 
“anterior, apresenta as seguintes differenças : por contas correntes menos 
44 :M8$368, | por letras a prazo fixo mais 7.458: 4338412, tornando-se mais saliente 
] » segundo semestre a diminuição nas contas correntes e o augmento nas letras, 


o valor dos fundos publicos e o de acções e obrigações de companhias de 


RE rena, do Banco soffreram a diminuição seguinte: dos fundos publicos 


— 6.321:7158657 e das acções e obrigações de companhias 1.415:3834500. 
“O producto de uma parte desses titulos foi applicado ao pagamento de sa- 
“ques sobre Londres, vendidos a compradores de acções da companhia de Carris 


Urbanos do Jardim Botanico, em Nova York. 


Assim, esta transacção, de vantagem para o Banco, foi levada a effeito sem 
- pesar sobre o mercado de cambio nas praças do Imperio. 


(0) resultado das operações de'cambio teria sido regular este anno, si de um re- 
“cambio sobre a praça do Maranhão não resultasse prejuizo de 142:6128377, 
que absorveu a melhor parte dos lucros desta conta, que ficaram reduzidos a 
4:689$796. | 


Os titulos em liquidação da carteira commercial, depois da deducção de que já 


: E dei conta, elevavam-se em 30 de Junho do corrente a 4.152: 2278483; — destes ca- 


“bem á liquidação Mauá & Comp. 3.113:6668210. 
Esta liquidação vai terminar brevemente, porque foi concedida pelos credo- 


res e homologada pelo juiz a concordata offerecida pelo Visconde de Mauá, na 


qual se propoz a pagar, dentro de 60 dias, 51 º/o, sendo 7 º/, em dinheiro e 44 9/, em 
acções da Companhia Pastoril, Agricola e Industrial, pelo seu valor nominal. 

Realisado aquelle pagamento, os titulos em liquidação ficarão reduzidos a 
pouco mais de mil contos, dos quaes calcula a administração que poderão ser co- 
brados trinta por cento mais ou menos. 

Não obstante a baixa do preço do café e os transtornos causados pelas conti- 
nuadas e copiosas chuvas no movimento das nossas estradas e no commercio em 
geral, d'onde resultou grande differença para menos nas entradas da caixa hypothe- 
“caria, e elevação de mais 300:000$000 na divida representada por juros, ainda se 
' póde dizer lisongeiro o estado da carteira hypothecaria. 

É assim que dos 59 contratos de longo prazo á lavoura, representando um 
capital de 25.118:264$460, 411 têm seus pagamentos em dia, 87 devem a prestação 
vencida no dia 1 de Março ultimo, 93 duas ou mais prestações, sendo destes ape- 


“nas 3308 que devem quatro, ou mais prestações. 


“. presentando 165: 5344080, verifica-se que Apenas 36, ou E º/os: têm realisado seus ns is 


pital de 4. 086: 095008, vertenoso que 73 têm seus pagamentos em n dia 
uma ou mais prestações de amortização e juros. é 

Da comparação destes algarismos resulta que 70 “lo d sd À 
têm realisado seus pagamentos com pontualidade ; : 209% têm atrazos. que E Gi 
mente podem ser solvidos ; ; havendo apenas. 10 /o que lutam com mais ou mei 


dificuldades, sem que, ao certo, possam ser assignaladas as. causas determi- 
nativas. » 

Pelo que diz . Ras aos contratos urbanos, cujo numero é de A, di vio 
de longo prazo, representando um capital de 1.331:0668460, e 16 de curto prazo, re é Ep : 


gamentos pontualmente. ; o Ea E 
A caixa filial de S. Paulo, pela importancia de suas transaoções, chRiinia a] pre 


star á caixa matriz e áquella provincia relevantes serviços, como à primeira. vista | 


demonstra o balanço adiante publicado. Suas operações tiveram incremento du- 


rante o anno de que estou tratando, ea quota, com que concorreu para a conta | 


4 


de lucros e perdas do Banco, teve o augmento de 6:105$554. e) 


Por ordem do Conselho Director o gerente do Banco, Luiz ada da silva 


Porto, procedeu a um exame minucioso da referida caixa e suas agencias de Santos 


e Campinas, eno relatorio que apresentou affirma ter encontrado os valores exa- 


ctos, de accordo com a escripturação, e esta em dia; sendo grato ao Conselho Di- 


rector testemunhar ainda uma vez o zelo dos dignos gerentes da referida caixa. Cc 
Oscillou a cotação das acções do Earaço entre 278% e 3108, fechando o O mercado 

a 29084, ex-dividendo. 
Foram recolhidos á Caixa JE Amortização, na fórma da e 1.140:0008000, im- Ml 


portancia do resgate annual das notas do Bancó em circulação, que ficou reduzida 
a 21.660:0008000. 


ACTIVO 


| CARTEIRA COMMERCIAL Ê 
e 
Letras descontadas : 
Do Thesouro Nacional.......... cocos otooss 28.D10:00050D0 
De duas firmas residentes na Côrte. e cinjaio elo!» ciajo afeta io 6.0 “DADA DOL SAE: 
Contendo, além de outras poa uma residente na 
GORLOAS ia jolttaia a o cla a 0 (po (0]ata o ol onto a joe ota an o nto is (e E ole a à > pe SIDO DO ANDO 
g >>  h7.h70:3425060 
Letras caucionadas : : 
Poribitulos (Comimerciaes: cite iainta eiataioie do jato e efe a atoa o SORO 142:9008000 
Bora policesaeFaCCÃeS; ie lara o o ja sie iola ralatafo AS ao 5 230:721//000 
== 373:6215000 
Titulos em liquidação. ......... oa a(s fee Rae feat bons ak RE APOIO SONO 852:800)449 à 
Diversos, saldo ge gamas contas...... a reToo tia palete Unte fofa to ata A 813: 714N271 x 
Letras a receber.. Rja a falsas jo ata oa (a/s o/a jo fon jo in e/o Papo 6 jo olEfe into o e ala [nie a tolo 992:41425363 
Carteira palacio 
Conta de capital tsc alsaecvras en vos sigo sos sa dos 20 AOL:STANDÃO 
Conta de supprimentos............... coconcerorsrsao. 2. 441:1235340 


27.545:6958859 


2.237:842 
52.203: ca 


a aa! RCE ENA ta cio ...eno.. 8 : O) 
nta de emissão... .cesscrrenscenenantass e ease. pa 8:280, ) 
Conta ASR SR ermeren cn ne nata renas cercas 2.062:8245307 


Ca ...... DOR EEE nec eeraea 6. 
e de letras por dinheiro a premio, os que pertencem ao sicalits Poa: di 
* SEMESLre...ce. correr cre renarantes coorte ssa. CE tao a iaiaa o ola as de E ese “794:7105700 
“ . 194.328:1975598 
CARTEIRA “HYPOTHECARIA - . F 


Evo Hypolhecas : EP ars g ? ae A 


“Ruraes à longo e 6 a Bata elata o ofoa o Nia e sieta sp AAA A ADA SO! 5 + SM 
> .a CUrto Prazo. .ceccesororonrcceroroocuccoroco 3. 865:4910183 ; ; E 
a e aoruioroagaas 2 
- Urbanas à longo prazo.......cccccoo.  1.257:119Ã810 g ) aii 
A A curto prazo... ..eeeserereceerencos —  435:5345080 j , 
Ra. . ps  ACOoMCeDaNBDO SE 
f -———————— 30.340:3604233 
- “Juros de hypothecas VELO vi ER a DOCE EDEMA o evito da e Sh o a sinta oreao + A io OS DES URNITO 
PR Porcentagem de Ra vencida...... E AE E pÁ E ce q E 38:4035620 á 
Caixa: 4 


A 


à En RRRNCIRORAS (os nin stataser cms armar eoncudces naiio | BMD-ABÉNIRO ; 
Rs: m letras hypothecarias....es..esicrerecerereamenceso 152:8003000 
“NB ; | —— —  498:089j320 


296.486:9475161 


32.158:7495503 aa 


PASSIVO : q 


CARTEIRA, COMMERCIAL 


Capital : “valor de 165. 000 pane de 2008000. Ed TE 33.0)0:0005000 
Fundo de reserva... DM sto Cha au PERa Wu 0 216 eia jo alo lo; laio 2 0/0 0 Bite] nto 5.650:0085600 
i Reserva especial. RIA Mira ata o7o e 2 PO a civis 9/58/00 5/20 4 Simjo a 5 QU po 9 6 oa eis o . - 2.439:1625420 
á Emissão em circulação : 
AE Em notas da RE RA LEinS 0 06 cores proa oco aten 2.0... 24.000:0005000 
a, » » dascaixas filiaes......cccscerere corre resos 660:0008000 
4 K ; : 21.660:0008000 
“Letras por dinheiro a PENN o seis nad PROTO ER CRE NaN SE coroa  47.987:0665623 
* Contas-coirentes..... DONE Mame sd ato oara fo em so aja OCR LS. cs 22.837:3135188 
Diversos: saldo de varias Contando Lasso caeasu stent ano ana Te cu do crçaiaçeo A DANA TO 
Letras a pagar ....cecesccrereros DE O PL ES AR CIER PE MORO VORA Age 624:3225844 
Depositan'es... PERTO jo anjo dm grulnnd obMo o co cn dicn io quis ima cdr EB nho bo pude noa d2.263:2125909 
Dividendos: ; 
Os não reclamados....-.cccerceccrcerorceroo REERO Si 93:7335610 


Os 58 % de 165.000 acções a ADO qr quo a oi Ãor v 1.650:0008000 


1.743: 7335610 
Descontos: os que passam para o seguinte semestre... ....cestesmeeeos . 4.418:6845034 


de 194.328:1975508 
CARTEIRA HYPOTHECARIA 


Capital fornecido pela carteira commercial. ....ecesceccrectenacerentesto 25.104:3725519 
Supprimentos feitos pela carteira commercial... ..cccccececccso PA SOR o o Q.44L:4235540 
[a Emissão de letras hypothecarias.....eczuce conenorncencensanaccasensentos 3.272:5005000 
Contas-correntes,......ceceroccconocero ou rerqe ce src ne ron create nero nene nes 73:110575% 


Lucros SUSPensos....cscsssecuso seo ceronos cu ranercr anos tece enem ratesso 1.267:4425950 
————————— 92.458: 7404568 


226.486: 0475404 


“= 


“ 


Banco Rural é eo a 


- 


consequente estado prospero. 


ACTIVO 


PAO gs 


Etrao sen activo em 31 de Dezembro : | Opassivoera tambem o) “seguinte : 5 

Letras descontadas.......ecemveooo 2.987:2038319 
E uancionadas «sé certas sta alodo 147:7005000 
» de hypothecas.............. — &76:0005000 
» receber... ..eccccosecorso.o 3. 141:858]900 


Contas correntes garantidas por hy- 


CAPITAL: Valor de Ho, 000 acções de. 
DOGHONO. cmo ago aa E 
Fando de reserva. na 1% resta 


Novo fundo de reserva...ecrce 


Letras a PARADA oe as safe ni ria DR ams: ojos 


Contas correntes... EDP RA o pr A2.852:804j07O 
Dividendos 37º à B7º.....ccereemenea tag E: 


pothecas e por caução de titulos e 
pa ; outros valores........... cervo 11.116:2120595 


; Titulos em liquidação..............——886:0425892 | Juros a receber por diversas trans- 


BOÇÕES qe vm sines aja raia de Ru 
Saques à Pagar....ceseseneeseremses 88:0934816 é DA 
Valores depositados. ...e. cesso. eso 4 8105000 ido 


Edificiosido Banco, se, ..casea canos 258: 4058404 
Propriedades do Banco......... cce 1:3455998 
Apolices da divida publica. BR LR 552:0464300 


EE » provincial do Rio 

DELTATCINO:, ajes cia da suas ars ON 33:4005000 
Apolices da divida provincial de E 

S. Paulo. ....csceecereserencereoo  706:5504000 
Apolices da divida da Camara Mu- 


Dividendos de cauções......e.vcr. 14:9138720 st 
Descontos : os que pertencem ao se- ES) 
guinte semestre.....csecessesstos 6h:128j215 : 
Juros: os que pertencem ao seguinte 
BOB o de go — A21:5345216 | 


| o nicipal do Rio de Janeiro cecerse 1:0828000 | COmmissão da DRT spa 27:9714863 
| | Debentures da Companhia de Carris - Dividendo 58º á razão de 104000 por g” Eis 
a Urbanos....ccersemeneresrecermas  4BH:900OHODO | ACÇÃO erros erecrrecenccescerraro 0070005000. 
E - Debentures da Companhia Estrada Lucros e perdas: saldo que passa : 8) 
| À de Ferro Leopoldina........cc.uso 785:478]000 | parao seguinte semestre......... 19:0934820 
| Debentures da Companhia Estrada ABA 
| IB de Ferro Macahé a Campos.., REC 641:9329500 
pt Ê Acções de companhias.............. -235:5638300 
A Juros a receber de conta propria... 68:8945125 
ul | à Letras do Thesouro Nacional........ 5.600:0008000 


CATCA: Saldo” caseanaano Decir iaços 1.153:0134485 


28.975:669/218 


28.975:669218 


« 


Pia 
PRA 


“Emprestimos hypothecarios : 


= Ditos depositados... .sesescecerecss 


Fundos pertencentes ao Banco: 


“ 


Letras hypotheca- | 


Propriedades do BACO o. emessaco o 
Titulos a KOCODET vt ams bros so. rs E 
Ditos em liquidação................ 


Diversas contas......esccsecesseres 


CAIXA: em dinheiro....cccccseseros 


= 


a Per e e tag eram nr rã idas de 


A emittirs...... pes SR 


É - m pes: beneficiarias. .........+- osso 


— Valores hypothecados..,..........» 


Titulos pertencentes a terceiros... : 


rias ..ececeerero 166:8005000 | 
Apolices da divida 4 E 
publica .......... 3:4214600 


Contas correntes............ Desa ae 


: No activo. guram às seguintes Addições: 


2.067:8008000 


42:2008000 


Ruraes..........,.. 6.809:028]998 
VIDADOS.... tosco .+ À 949:0308473. 


7.458:9535871 


16,027:5689312 


a 


279:1008000 


170:2214600 


294:0834833 


25:4428000 


— 476:6698000 


“496: 9835564 
“664:4865457 


26:426589% 


t 


Capital. ...ar.s oO 


OCeces ancas asas 


Fundo de reserva...  43:7805952 


Reserva especial..... 


Lucros suspensos,,.. 58:3795825 


Emissão : 


Letras - hypotheca- 


6. 890;200000 
18:1004000 


rias em circulação 


Ditas sorteadas..,.. 


Garantia de hypothecas ; 


Ruraes....ececcoro. 14.312:575)812 
1.744:9928300 


DEDADAS:sti/ e eteime os 


Contas -COrrenteS, se ssa» .c> muran ci ah, 
Depositos pertencentes a terceiros, 
que figuram no activo........... 


Resgate de acções beneficiarias..... 


Dividendos : 


Não reclamados.... “4425300 
O 20º sobre 961 a 6000 57:9665000 


Imposto sobre dividendos.......... 


DIVOLSAS CONDAR hos ip ess opor opacos 


27.699:9395468 | 


0 passivo se constitue das addições seguintes; 


12: 


- 4.000:000000 


B4:6085518 


6.908:3005000 


16.027:5689312 
122:1115065 


279:4005000 
11:0325207 


58:0785500 


1:6505124 
207 :4894842 


27.699:0305168 


— TOM 


anti da Bahia 


Dezembro de 3 1/2 0/0, e que o fundo de reserva. se ARE ia a clovando-s « 


123:537$020 a 202:5058130. 


Do belo iepenir, chat o et 


reconhece-se que o seu estado era o seguinte : 


AUTIVO 


Accionistas. —Por entradas a realisar 
Apolices da divida publica, pelas que 

o Banco possue... .c.c... 
Apolices provinciaes, idem......... 


- Acções do Banco do Brazil, saldo..... 


» » Mercantil, idem. 


» da caixa S. Commercio, idem . 


» da companhia Aquaria Santo 
Amarense, idem... .... SEADE 
Bens moveis, pelos que possue o Banco 
Conta corrente de credito. saldo..... 
Despezas judiciaes, pelas feitas... .... 
Depositos, saldo... ... cc... 
Edificio do Banco, valor que repre- 


Firmas fallidas, saldo.... 
Conta corrente a liquidar, idem..... 
Hypothecas, idem... ...cccecrersereo 
» - por supprimento de ga- 
rantia, Idem. cs suas sb botei as 
Juros de 50 semestres, idem....... Sera 
» doBlº » idem., 
Saques a receber, idem. .... 
Jurosa receber, idem......cc...c.... 


00.004. 


sevsesa.. 


Letras a receber, idem...... SBASSIO no 
» » ajuizadas, idem.... 

» em concordata, idem......... 
“>  caucionadas em liquidação, 


idem....... Ta Saia TO fais ecra o eo A pia 
Penhores arrematados, idem......... 
Inquilinos, idem....... 
Diversos devedores, idem...........o 
Caixa. —Cedulas do Gover= 

no de 108000........... 276: 8255000 
Cedulas do Governo me- 

nores.....eccoco.0 00.00 119:9655000 
Cedulas do proprio Banco 23:000%000 
Fracção.....cccesersecos 5273 


ç 


tcc neso 


3.000:0005000 


1.046:7695000 
960:5305000 
49:0335000 
9:9315746 
27:1264000 


5:3864900 
3:4005267 
488: 7718747 
3:1004000 
620: 0804000 


139:8164886 
73:4965060 
327:8315132 
364: 4695100 


1.1484:1795653 
17:816546 
1:6005000 
86:0008000 
83:0455203 
2.803:2375218 
213:1214982 
53:9155000 


41:6914802 
2:0004000 
1:8004000 

1.072:3068581 


h21:7908273 


13.073:9975966 


| Fundo de reserva, idem......... 


Diversos credores, idem.... 


PASSIVO 


Capital, pelo do Banco.....se.v.s Bs+ 
Banco de Portugal, saldo.....s.s.ves 
» do Brazil, idem..... 


Caixa commercial em.liquidação, idem 
Descontos do 50º semestre, idem...... 
Dividendos antigos, idem........cc.. 
Juros 4ordem, dem sinais ss con aalp o 
Obrigações a pagar, idem... ..cce.css 
Valores depositados no Banco, idem,. 
Dividendo do 49º semestre, idem... : 


«Mec reseaa 


Emissão. — 60 cedulas de 2008 


k.486  » » 1008 
7.04 » » 508 
11.819 » » » 255 


aceso... 


Conta corrente de depositos, idem.... 


8.000:0008000 
859 > ç 


749:6008287 | 


15:8395950 


202:50880 


2:9465405 
904:4975777 


620:0808000 | 
175:0004000 


4,434:2310313 


1.107:2735000 | 


13.073:9974966 


———— ——+— o 
mai 


99:329j470 
2:729/290 
59:9044320 


pe 


Ca 


E acções: “por 16. 800 não nba 
E “Apolices da divida publica geral: pelas 
oa que o Banco RES cns ato sa 


ES: E reliics da divida publica provincial: 
: EIN asa er as mea om ro e 
“Letras descontadas : saldo em car- 

ERREBIRAD Cosa ie ssojsiaiata aco a jo 5 moto pino cio sia 
Letras caucionadas : idem idem..... 

“ Titulos em liquidação : idem idem.. 
Contas-correntes pi pen saldo 
Ee diversas CONtAS. sas west awuso coa 
Cobranças por conta de terceiros: 
saldo desta ESSA do ado a 
Impostos : saldo desta conta.......... 

" Bens de raiz: custo do predio do 
FELCO SALoEa Dt E DR Er E 

» Bens moveis: idem da mobilia do 
ETTA ER DC DD A 
“Juros de apolices da baia publica 
geral: saldo desta conta.. TETE 

- Juros de dinheiro tomado a premio : 

“- Saldo do mez proximo 

passado...........0..  2:3265967 
Saldo resultante das ope- - 
rações deste mez..... 1:0738507 


+ 


- Despezas geraes: pelas deste semestre. 
“Diversos devedores: saldo de diversas 
RR pontas sos. ce cet. 
Hypothecas : saldo desta conta ...... 
Caixa : fundo para troco ; 
da emissão........ 00». 47:1565250 
Disponivel::...ececeseceoo 9:9245069 


Em moeda de cobre...... 15819 


4 Em notas do Thesouro: 
Menores de 104000........ 


l 2:2785500 
| De outros valores........ 


30:8904000 


Em notas de Bancos: 
Da caixa filial do Banco : 

do Brazil. esse sos co=,0 SE Z00N000 
Do proprio Banco do Ma- 
ROTAS eaa,es sc seu sioia 1598000 


p Seo li 


PE 650: obnjado 


100:880000 


53:0005000 
982:1508240 
56:0445000 
34: 1948957 
704: 2464990 


3274000 


1:4695687 


26:9008000 
2:7004000 


1:5004000 


3:4005474 


2:6994304 | É 


h:3735433 
22:1025928 


87:080;319 


3.703:2695332 


(pe e 


- 


Emissão : valor em cir- Pas 
culação. e..cacnrecoccocscosenoecorso  183:628H000 s 
Letras a pagar : saldo 7 ) 
do mez proximo pas- ] 
BAdD So « qod punto aus or MoNDBIDAD 
Importancia tomada a 
premio neste mez....  31:5428857 R 
- 403:0485722 
Pagas neste mez .......  6:3604000 
90:0825722 
Descontos : saldo do mez 
proximo passado..... 35:595951 1 
Resultante das opera- 
ções deste mez........ 6:5425811 
———————— h2:438)322 
“| Depositos por conta cor- 
rente simples (não 
vencem juros): saldo 
do mez proximo pas- 
SAO So np ota maia cjaia E OD E MEO OLA 
Retirados neste mez... 5:9375000 
—— >  29:542014 
Fundo de reserva : realisado até esta 
Atas o ue ore caia SO a ab ais md 6 À 6 8 318:758:601 
Diversos credores : saldo desta conta. 8145481 
Commissões : realisadas neste sem.es- 
PEC saia Da ao ao isa to a do aim sra 600 [06 1055075 
Sello da emissão... .ccceccecersereesss 595039 
Dividendos : pelos não reclamados.. 5:5455000 
Lucros € perdas : saldo desta conta. 74027 
Dinheiro recebido a premio em conta 
corrente... .ccccensoseconcsos, 21:0155909 
3.703:2095932 
b TETE PO ER O DA DE Ma RR o O 


o 


PASSIVO 


Capital: realisado em 

13.500 acções......... 1.350:0005000 
Valor de 46.500 não emit- 

tidas.... e. TENTO Ae ue Nel ud 0005000 


3.000:0008000 


“Bam du tm 


| RE CORRS dE fesr-0S destá Banco no fim do anno rito contorme 
lancete, fechado a 30 de. ee eta do. mesmo anno, € el EO 
RE caod o patos, qi PASSIVO À 


EIA Accionistas : Es Capital..... pala a Vais nda = 
“Por 25,000 acções sub- | Ee Re ie PROG AE. 


é seriptas.....e.- «++. 5.000:0008000 ; 
Avaliações : quantias: entregues ara ae 

Ra Entrada de 25 % reali- despezas com as avaliações dos ens vo 
. — Sada..ececereneeoo . 1.250:0008000 3.750: nie pegas para hypothecas.. PRP do 


de pe Caixa filial do Bancodo - 
cd Brazil, desta capital..s.esecereese, 490:7628080 


Gastos o ad . 4:0185300 
Caixa, saldoem m/C..ccccrsersesreso 23:2635297 


sito À “Banco Commercial do | S. 
a Rio de Janeiro. ..e.eccrcecesoeros.  687:4395600 


SR Ra A h0: 4804000 
Diversas contas........ccorencsecoeso 11:9455293 E 


Moveis e utensílios... .se.ecesecereere 2:927/900 


5.007:8368470 | 


asse 
= 


o “O Banco de Credito Real do Imperio, ainda ha pouco corso e á frente | e 

do qual se acha como seu presidente o cidadão Francisco de Paula Mairink, | A É 
E b está ainda em trabalhos, por assim dizer, preparatorios. A seu respeito, portanto, 
ia Rs: nada se póde dizer ainda de positivo; o Governo, porém, nutre as mais fundadas 
esperanças de que este estabelecimento será um grande auxilio para a nossa prin- 


cipal industria . 


y g - A 
São estas, Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação, as 4 


informações, que pareceu-me conveniente dar-vos neste relatorio, das oceurrencias 


mais notaveis da administração da Fazenda. 


Rio de Janeiro, em 8 de Maio de 1883. 


R A | E. MNesconde de LDParanaquáa 


nf os Tabella demonstrativa da receita dos 20 exercicios. 


Ze Tabella demonstrativa da despeza dos 20 exercicios. é 


] 


N. “8.— Tabella do rendimento do imposto de 10 % addicionaes ab os direitos de consumo com- 
; parado com a reducção dos 2 % nos direitos de exportação do cafe, algodão, assucar 


- 


e e herva-mate. 


5.— Quadro da renda arrecadada no 4º semestre do exercicio de 1882-1883 comparada com a 
“que se cobrou em igual periodo do exercicio de 1881-1882. 

6.— Orçamento da Receita Geral do Imperio para o exercicio de 1884-1885.' 

Sê -— Estado da divida interna fundada até 31 de Março de 1883. 

8.— Demonstração dos juros das apolices do emprestimo: nacional de 1879. 

9. — Estado da divida externa fundada em 31 de Dezembro de 1882. 


10.— Tabella das amo-tizações que se ten feito até 31 de Dezefibro de 1882, por conta dos 
h emprestimos contrahidos na praça de Londres. e 


EN. 11. — Tabella das remessas feitas para Londres. º 
:N, 42.— Emissão de apolices da divida interna fundada. 
- N. 43.— Tabella dos juros das apolices de 4, 5 e 6 9. 


E x. 14. — Tabella dos juros das apolices de 6 º/ ao anno emittidas em virtude do Decreto n, 4244 do 15 
É de Setembro de 1868. 


o. 15.— Apolices compradas em virtude da Lei n. 514 de 28 de Outubro de 1848. 

>». 16. — Mappa classificativo dos possuidores de apolices da divida publica. 

ER 47. — Emprestimo nacional contrahido em virtude do Decreto n. 4244 de 15 de Setambro de 1868, 
- N. 18.— Divida inscripta no Grande Livro. 

H . N. 19.— Divida inscripta nos auxiliares das Provincias, ainda não lançada no Grando Livro, 


“ N. 20.— Estado da divida anterior a 1827, não inscripta e men»r do 4008000. 


- 


2. — Estado a ora de bens de dofuntos e ausentes. 
N. E — Fundo de Emancipação. o a 
N. 23.— Demonstração do emprestimo do cofre de is | 
RR N. 24.— Demonstração dos depositos das Caixas Economicas. ER - 
vi N. 5.— Depositos do Monte de Soccorro da Côrte. ad ae | a a ú : 

ga N. 26.— Depositos de diversas origens. eat ad á 
“N. 27.— Estado dos cofres de depositos publicos. 

N. 28.— Tabella das letras do Thesouro. 


MPa 


N. 29.— Emissão de papel-moeda, 
N. S0/-: Demonstração das operações de emissão, substituição e queima do Rap 


Pa DS N. 31.— Relação das importancias pertencentes ao Ministerio da Ega que não podem. sor pagas 
pela verba — Exercicios findos, etc. Tra Rg 


ode n A 
N. 32.— Quadro demonstrativo da divida activa de impostos lançados pela Recebadoria do Rio do Rs : 


Janeiro. e 
N. 33.— Quadro demonstrativo da divida activa de panos lançados pelas estações, de arrecadação E 
da Provincia do Rio de Janeiro. - BE De Sa 
“ N. 34.— Resumo das tabollas parciaes da divida activa do municipio da Côrte e Provincias. | Pro 


N. 35.— Demonstração da divida activa de impostos lançados nos exercicios de 1867-1808 a 1880-4881. 
N. 36.— Tabella da divida activa externa. dt 


N. 37.— Tabella das quantias despendidas em Londres pelo Governo Geral com os juros de 2 Jo 
garantidos pelas Administrações provinciaes, etc. - , 


N. 38.— Tabella das loterias concedidas, com declaração das que ainda não oram oxtrahidas. “UR 

N. 39.— Commercio maritimo de longo-curso. 
agi N. 40.— Commercio maritimo inter-provincial. ERA De 

N. 41.— Resumo dos principaes productos nacionaes exportados para paizes estrangeiros. 

N. 42.— Demonstração das rendas arrecadadas pelas Recebedorias, 

N. 43.— Quadro estatistico das industrias e aa sujeitas no exercicio de 1882-1883 ao 


imposto, etc. 


. 44.— Industrias e profissões tributadas por assemelhação. 
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“de consumo, comparado com a reducção de 2º/,nos direitos de PEqRRaS 
br * tação, do café, algodão, assucar e herva mate 


DIFFERENÇAS NA RENDA 
GERAL 


O DE 2 % NOS 


DIREITOS . 
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| | Observação 
mu | Nesta tabella não vai comprehendido o rendimento das alfandegas da Parahyba, Uruguayana, Manãos, Riu 
E | guiado do Norte, Corumbá e Penedo por não terem ellas remettido em tempo os respectivos trabalhos, como lhes fôra 
exigido. 
E | Thesouro Nacional, em 44 de Abril de 1883.— O 1º Escripturario, Ignacio Vieira do Couto Soares. 
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Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 4883. 
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bi E 60.813:2724619 
| favor do exercicio de:1882—1883.....ecsecefesesesecesceness 


cccrceceoroo.) 32.401:467800] 
da - 202:1058145 
— B3:8934569 
5.330:9188334 
“450:07180659 
605:1555813 
6.589:4814199 
288:9325893 
465:6465444 
1.451:9708429 
73:2598179 
1.591:991541 


costs d,o 
y 


...... ..... eve ses 


ij eccrcercr cora n nd 


pone cocotenorso doam cano nb 
s 


cuco cnc de nn ca sans 


74:7278708 
3.672:5105627 
9231:6905755 
238: 6184978 
1.890: 8808011 
298: 6739379 
18:3288117 
88:6365950 
7:7025369 


60.813:27241649 


d.389:3394379| 


1881-1882 


35.711:3098020 


178:8 


262: 1035525 


60.548:0625174| 


cena nona sas 


33.114:6445839 
263:0535348 
5h:3675598 
6.462:485h763 
128:349512h 
544: 6884994 
7.186:4065184 
294:213h635 
1149: 8095584 
1.130:7735153 
77:5478008 
1.399:1725165 
h.820:5978348 
71:5995385 
2.661:9564904 
253:227/962 
101:4275666 
1.282:5285865 
377:9525436 
11:7139675 
152:8241h461 
8:628h740 


60.548:062/474 


OBSERVAÇÃO 


go Ea p pane 


da Cunha Valle. 


Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 13 de Abr 


, 4 a . 

. ] Só existindo no Thesouro cs balanços dos mezes de Julho e Agosto da provincia do An 
da de Santa Catharina e de Julho a Novembro da de S. Pedro, a comparação da renda d 
relação aos mezes correspondentes do 1º semestre do exercicio de 1881 —1882. 


PARA MAIS 


345:4085022 
8:60) 4 


VS sa 


PARA MENOS 


e qe 
gro 


— 990:9525184 


40:5475026 


696:1095685 | 430:8995210 


A me 


265:2105475 


|) 
- 21:7228595 
60:76 ” 


15:8365860 
321:1974276 


192:8195246 
568: rr 


3:128512 
1.010:5535723 
134:188:312 
ie 
e 


D) 


743:1975838 
60:9493900 


4735969 
1.131:5675429 | 


597:0145985 
õ: pi 


k: 287820 


2: a 


79: a79h057 


64:184581 
9205371 


2.943:9128313) 2.678:7014838 


mazonas, de Julho a Outubro 


estas provincias foi feita em 


il de 1883.—Servindo de contador, Josê 
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9ºN a | 


N. 6 ” 
caia Orçamento da Receita Geral do Imperio para o exercicio de 1884 — 1883 


ARRECADADA EM gif . 
z 
7 ZE2] | OnÇADA PARA 
TERNO MÉDIO | VigaDA Ta Esta TS Ta 
ATO — 1880 | 4880 — 1881 | 4581 — 4582 Elcio 
as a 


ORDINARIA 
IMPORTAÇÃO 


ireitos de importação para consumo... .«»| 63.428:0875850] G6,205:047p081 
E PER generos iivres de direitos 


74.000:000p000]  72.208:3005088 (a)75.500:0008000 


- mama] ess:o0ss00a]  cos:207 e30:0805304) ago; 080:08 700 
ni Ito das capatazia R SEoSBnONVA]  ana:007PSat au eo 200: S336MO 203: 
ALR 762: ASOSITO|  4.002:0178319]  A.MNBIBABTOO| 055: 1.175.847] e JE 


DESPACHO MARITIMO 


Imposto de pharóes. 


266: IST ALHO 
Dito da dóca. 


410: 25935500) 


To oia] oo:7uaçãoo 


EXPORTAÇÃO 
| 
rg ad AR 15,400:0005000| 47.294 :520g407 (b/16.000:0005000 |) 
itos de 2 4% da polvora fabricada por ; : : ) 
) Ponta dO éra too ce] a2:525098 80:0008000] “20:0578605; o:onogooo | 
Í Ditos de 4% *s do ouro em barra fandido 


na Cas da Moeda. HA Tt] 
Ditos de 4 % dos diamantes. 400746813] 


> INTERIOR 


Juros das acções das estradas de ferro da 


Bahia o Pernambuco. 155:018 5686] 
Renda da estrada de fe) 10.004: MOS 
“= Dita da estrada de ferro de Baturité, ] 


Dita do Correio Geral .. EStios 4.206: 5035502 
Dita dos Telegraphos electricos . 610867 8000 


35: 0005000 
Dita Na Casa da Ser PR 370: 0008000 
Dita da Typographi a 7 pu do 
Dita do Diário her 162:834 6180] 440: 
Dita da Lithographia Militar. Tau] 
; | Dita da Fabrica da polvora. 14:0025300] 
| Dita da Fabrica de ferro de S. 
40:72NSHO 
» E) TASS0O | 
Dita da Casa de Correc as: 
] ” Dita do Imperia Callato MLSSILSTOS 
Dita do Institul meninos cegos. ad] 
( Dita do Instituto dos surdos-mudos. 3:2565535] 
Dita das matriculas dos estabelecimentos 
de instrucção superior. 27: 
| Dita dos proprios nacionaes. 13:77) 
| Dita dos terrenos diamantinos.. : 97 2 


xcopto 

os de PURO, da Ge É aa 

venda de posses ou domínios uteis dos 

terrenos de marinhas, etc., ete......... 16:4405565) 
Laudemios, não comprebendiãos os provo- 

nientes das vendas de terrenos de mari- 


nha da Côrte ao:asaa 
Venda de terras mi o] 
:7 

259: 5738000] ; 
Sello do papel. 4.DIT-25ONSTO] 4.859: 183801 
Topos do ão de propricdad 5.10: 2000000! 4.773:438206 
Imposto de transmissão de propi jo. -A4D:3 = 773:43850 
Dito sobre as loterias... 934: 3878500] 402 :0005000] 
Dito de industrias e profissões. à 3604-607 4008] 3.608:7035106] 
Dito de transporte 442:0338064]  “650:8545708] ga 
Dito predial 3.830:5005539]  3,317:2728010] 3.316: 
Dito sobre o subsidio é vencimentos. : EO; OUBUBA] 1º 205- MAGNO] O SuaiAdO 
Dito do gado» =: 246: ara 
Dito sor datas a É 
|- sobre patentes de priv! 
Cobrança da divida activa cas: Bsa:g70ba7k 
Imposto sobre o fumo. BiS:SBA0A] 22: 508BONA 
Taxa addicional de es domino) am: 


EXTRAORDINARIA 


Contribuição para o monte-pio de Marinha. 

Indennisações . ER 

Juros de capítaes nacionaes, ve 

Producto de loterias para fazer face ás 

3 despezas da Casa de Correcção e do me- 

lhoramento sanitário do Império 

Dito de M % das loterias... 

Venda de generos e propri 

Receita eventual, comprebendidas 
multas por infracção de lei ou ula- 
mento, é à renda da estrada de ferro 


de Jundiaby. DES: MOMO6| 4.157:MTBOS 007:4355086]  4.007:7008789 
MO. 1740905457] 427,060:S08g12% 


Receita não classificada........c.rmsesseos 43:0ágast D:s0spaia) 93: 66354350 45:7AS384 
247:1075805| 127.076:3638394 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Fundo de emancipação, ...... «=| A ATO:ISLSOS] 4.287:008g731 1.640:4805184)  4.301:4435734 


2.OLO:0AOBSLA] AL BSL:I0AHIOS|  4.643:07859M 


Observações 


(a) Esta renda foi orçada em 75.800:0005 à vista dos algarismos constantes dos balanços da Alfandega do Rio de Janeiro, relativos aos mezes do 
Raio à Março ultimos, não lendo o Thesouro presentes os documentos, que as Thesonrarias doverlam ter remetido, para tornar mais firme a base de 
o. 


Si bem que a tabella de renda provavel do exercicio de 1882 - 1883, em que leve começo 6 q gmento «de 10% decrotados, apresente em resultado 
cifra menor do que a orçada para essa OXGrelCIo, comtudo os balanços da Alfandega do Rio de Soeiro a que acima se fez referencia, mostrão que a mesma | 
renda tende a crescer ; não podendo, por isso, servir de regulador para este orçamento aquelia tabella, 


1%) Quanto ace direitos de exportação, reduziu-se o compoto a 16.000:0005, posto que a média dos tres ultimos exercicios mostre a quantia de | 
19.400:0005 , e à tabelia da renda provavel a (7.200: porque, attendendo-se às importancias arrecadados pela Alfandega do de » no periodo 
do Julho de 458% a Março findo, nota-se a inflgencia edueção dos 2% na renda realizada depois que começou à ser executad: Ê 
A apreciação d'esta verba de receita resente-se tambem da me falta de documentos Thesourarias, como aconteceu com a de Importação, 

para quea renda do exercicio de 4882 - 1883 não Em ao algarismo orçado ; contando-se, 
tcassez de saíra, Grça-s0 por isso na mesma quantia de 42,500:0005 vol para 1883 - 1554, 
(dj Comparadas as quantias das columnas : termo médio, renda provavel para 1882 = 1683, o volada para JES2 - 1883. vê-se que essa verba lo ser 
fetia ps im ncia a Bo tanto mais quanto é certo, que o serviço postal tem-se desenvolvido nolavolmanto, e soffrido Emi que 

rest ir augmen! receita, 


(e) A importancia dos telegramas ofhciacs não tem sido contemplada nos balanços geraes do Imperio, por não terem sido remetlidos ao Thesouro os 
documentos necessarios para que essa importancia possa, como devera, ser escriplurada por jogo de contas, » 


Contando-se, porém, com a regularidade desse serviço, vrça-se a renda em quo; 
(1) As rendas dá 
se acham ainda incluida 


(e) A reducção das tarifas e a escassez da safra concorrem 
po rém, que uma dessas duas causas cese, à 


erbas marcadas com a letra — f — foram orçadas pelas respectivas repartições. Cum notar, que na estimativa 1882-83 não | 
as importancias, que no 7 rrétrA CSaRicIê so cri pturasa por Togo de aan COR 08 Qlftérentos Ministerios. ão 


| Não se uantia alguma, tere; do admito tult; to tod alui existentes ; Isso, tribul 
nem fee de Pen e mentor.” terem aldo admillidos gratultamento todos os alumnos ; cessando, por isso, as contribuições trimensaes, 


E' imposto. novo, creado pelos arts, 3º e &º da lei n. do 44 de Outubro do 1852, to te) rado apenas a quantia z 
em PES sa propria repartição Em Tenda am AEooagooo: eia E . a os em res o é 


à) Orça-se em quantia igual á votada para TESS - 1884, não obstante a pouca diferença entro ces e m que se presume cobravel no 6: 
1882 188, porque 6 de presumir que as reducçães nas taxas dos diplomas o condecorações ASIA cas Iuanções Soncedfaas às licenças para 
decorações estrangeiras, e ás cartas de naturalisação, conforme preceitua a lei vigente, não desfalquem a ronda, 


A demora que tem bavido nas oxtracções das loterias da Corte e à Isenção do imposto para a malor rto das concedidas pelas assembléas 
gua nal E a não se puder orçar em mais do que o producto de 43 loterias EO Pi tanto mais que a metado dosso Imposto” faz hoje parto do 


Altondendo-se á red nó de 2%, determi) t to 
junção e DO Pale dera fm ta Ea nada na lei do orçamento vigento no imposto dos predios 


pertoncontos ás de mão 
e roiro de 4BA2 aos prodios da repartição de caridade annexa 4 Irmandade do S&, mento da 
dever-se-hia orçar quantia identica á da estimativa para 4852 -48K3. Considerando-se, porém, o avgimento de edificações, quo podem ter logar na área. 


taria, calcula-se em 3.500:0005000 a receita dessa verba para 4884 - 
(1) Para que este imposto continue, é preciso que seja prorogada a disposição do art. &» da lei n, 340 de 30 de Outubro do 1882. 
capatazias acham-so Inclui 


Os direitos de expediente das idos tlulo — Importação — de pEseR | 
— Exportação — que lhes competia, para acompanharem o volado para ABES ARSd o portação —nos exerelelos de 1870-1580 a 4681-1882, é não n | 


Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, 30 de Abril de 4883, Servindo de Contador, José da Cunha Valle, 


' . 
e 


Lei de 48 de Novembro de mam. o 


Rio de Janeiro........] 
irito Santo... ...... 
fas oceano... 

Sergi DSi a mp ora sis Sia 

). 4 ra TRE DN 

Pernambuco......... pe 

RS URIA O era e cai nim meio a 

a é a rio roda do Marie Eae 

fes e r cento. ERTÁ Fatos ass 

Apo ci Maranhão ..... 


h Amazonas. 
| S. Paulo. 

Santa Catharina 
“ Pe dro DOlacenênDo «a 
Minas Geraes........... 
Mato ERpRIS ss = 


E ane oipor conto. Maranhão css .ccsc. mecsscocaica 

Se: PedrO-. ves» DER e 

Sm GOvaZ.ccsepac- RARE Dias 
- Mato Grosso. . ... ERRA 


» depor cento, : “Rio jde Janeiro.: .ecsscastecsecceqenaa sor 

E a de . 
| Decreto n. 4244 de 18 de Setembro de 1868. 

» de 6 por cento do emprestimo nacional.....e.ecseseeseesaess 


w Decreto n. 7381 de 19 de Julho de 4879. | 
“e » de 4 % por cento do emprestimo nacional..................| 51.883:0005000) 5.163:5005000| 46.721:5005000 | | 
e 423.231:7005000] 15.408:7005000| 407.828: 000 5000) 

CO SE RESETE EE E E e Se 

) Terceira Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883. O Contador, João Affonso de 


: eq 


* 

€ 

i 
a á-qu 


“IA eder 7 EEN psi pa o DAS 


. 4 


A ) y É 
io 8 é vá er % 


Jemonstração dos juros das apolices do Emprestimo Nacional de 1879, 
- pagos por esta repartição desde Abril de 1882 até esta data 


4 
o ON AN RS sumos Guga ooo a a Sho bicos Ida us raia aa] «ocê 
il..........) > | Pago por 48 coupons de titulos do valor de 1:0005, relativos Do RD o + 64:100;580 
tdem R a. 
eee. > 
> | Idem 
> | Idem O , 01 de 
> | Idem tos idem, e W2 de 56: 57.697 69 
3 | Idem EEE) 
> | Idem por 86 ditos 1:3565532 24055434 = Ra 
! 3) | Idem por 7 ditos idem, relativos ao 80 dito............ 965103 , 
| » | Idem por 47 ditos idem, relativos ao 9 dito ........... E 2155888 | 
> | Idem por 147 ditos idem, relativos ao 10º dito....... ER gases e be osso 592533 60:38 | 
! : 
» «eccecvee| > | Saldo remeggido ao Thesonro Nacional, como consta do conheei- E 
mento n. desta dala.c..cspescems = cuososse pre nasc cocos oonbfdo ntnctusctscog]sns mao sson sousa Tosa 
ka > “..c.ce.ee) > | Recebido do Thesouro Nacional para pagamento do 44º trimestre...).... coccossstemsfostonsvavocuusts FO: Og) 
Julho.........-| 34 mo is 14 coupon de ftada do valor de 1:0003, relativo à: 
ao ER casaed RE Modens opuqnas cuunioas sas À 
>» «e-eceses| > | Idem por 1 dito idem, relativo ao 9º dito ............... TRE eli 4 
» c.ccocoee] > | Idem por 415 ditos idem e 5 de relativos ao 10º dito... .... e... 2:457, 
> ceceeceee) » | Idem por 3244 ditos idem e 572 do relativos ao 41º dito........ 5:0575900 | MIMAS 
Ed 
Idem por 4 dito de 5005, relativo ao 7º dito...... 7564 
Idem por 10 ditos «de 1:05, relativos ao 9% dito. tisssio 
Y Idem por 10 ditos idem, relativos ao 10º dito....: a 1575270 
he Idem por 66 ditos idem e 4 de 5905, relativos ao 44º dit.o........... 9905784 1:2895758 
Idem por 0 ditos idem, relativos ao Alo dite.................. o E a AD 5789560 55:15 | 
o ———— 4 
) RR seseanaão 0 Saldação......ecsresesecio dE ak e coths tb Ugo ca morec ni fo nadar nan as asa] oiranoraNa dg as :Seagoes | 
2. c.e.e.] > | Recebido do Thesouro Nacional para pagamento do 12º trimestre....... Esbuneçõõas eleseeeeeeeeeeeens 80:00) ;000 
Somma..... od Ep RR DE Se SEP e Pa 104, SSR5064 
Outubro.......| 34 | Pago este mez por 2 coupons de titulos do valor de 1:0005, relativos 
, ao 8º trimestre............ cnianco dd Pocos deva qd esco ai & x 558 | 
» «eceece] 3 | Idem por 2 ditos idem, relativos ao 9º dito........ e a 
> «cecece] > | Idem por 2 ditos idem, relativos ao 40º dito......... 434 
TR ES » | Idem por 21 ditos idem, relativos ao 1º dito..........ve. sem. 3035754 
> ceccees) > | Idem por 3879 ditos idem e 4455 de 5005, relativos ao 42º dito... 64:9415487 65:DBigo7t | 
» | Novembro....../ 30 | Idem por 17 ditos idem e 12 de 5005, relativos ao 12º dito...........1.... cosatraccçã 3365676 63.667 98 | 
Dezembro......| >» | Saldo...... REA la pda ER apa Gil + cn sanada ços cocvr ces cafianstoninaca ques apago 
l > «xecooe] > | Recebido do Thesouro Nacional para pagamento do 130 trimestre...) ..esececercuecenfereneeceeo ecúows 40:00, 0) 
E o“ Somma....... = id Ee Gs Ea ns d PESO 
' 18ss3 a RR 
E | Janeiro........| 30 | Pago este mez por 4 coupons de titulos do valor de 1:0005, relativos 
= ao 44o trimestro......... didide de Nos ER ot Como 6 anna entes eve. 636st16 | 
+ l ! » «ec... +| > | Idem por 52 ditos idem, relativos ao 12 dito............- pras E 7645176 ” 
" » oieee] > | Idem por 2639 ditos idem e 989 de 5005, relativos ao 13º dito....... 61:0195618 MTO | 
cr 
he | Fevereiro......| 40 |Idem, nesta data, em virtado do Aviso n. 27 de fo doeorrento, ao 
: New London & Brasilian Bank limited juros re'ativos ao 40º, tio o 
de 429 trimestres de 200:0093 de apolices, sendo 116 do 1:0005 e 168 anciandi : 
“E de 5005, perdidas no naufragio do paquete Dowro...... essennentero 8:761580 | 
as » cccee-| 28 | Idom este mez por 4 coupon de titalo do valor de 5005, relativo ao E: | 
re | 429 trimestre............ aaa ando sersseiseiaa- mm emagirátes 751 
RR - | Naga pac lia do “ralo do (big é it do SA raiva | gampro | ente | mete 
s E | 
E SR SE Sa a pd q EM fi AE E NA, ER eae e:T5Agoas 
l | Ma do 18º tri | 
| Março.........| 29 | Recebido do Thesouro Nacional para pagamento do 14º trimestre 
'8| que se ha de vencer a 31 do corrente.............» Ro Ega AC grid io lia paso E cabagnesad Russ 80: 00000 | 
|» ss...) 34 | Em coiro nesta data......csee eee serecerccererenereecesceneaerrenefons E rn oh comcererro) SUSTO | 


Rr. 
ceenecenera eras 


eg coupons do som... 
ão 1:0005 6 
o 4: 

de 4:000 e 4075 de 
de 4: e 74 de 500, 

de 4:900, e 1335 de 500 Concercenaerecee . 
“de 4:0008 e 4003 de 500.. mae ajo/dic via sro o(s cessa 


e a ; j 
Somma..cccccrecrsrees tereeeecererenerenarenareesreneeanasa . 


Sega 
eee. v 
“ 

ES 


.eecesaueas | 


| Saldo remetido ao THOSOUIO...sserererremsereiitsoerierererercemeserererimeertireaseneasarurisaseoo 


Caixa de Amortização, 34 do Março de 1883. O 1º Eseripturario, J. S. Sampaio Sobrinho. 
- p “ 


t 


ida externa fundada, em 31 de Dezembro 


“CAPITAL PRINITIVO | CAPITAL AMORTIZADO 


1.040.600 
1.526.500 
4.087.000 
2.388.800 
1.676.400 

471.600 

356.400 


Emprestimo de 1852 extincto em 4882. | 1.040.600 | 979.883 
» 1 » 1.826.500 | 1.997.294 

» 1860 a vencer-se em 4890. 1.873.000 967.852 

j | ' 4893. 3.855.900 | 2.014.646 

E | v 1902. 6.963.600 | 1.676.400 

e 1909. 3.459.600 | 447.986 

5.301.200 | 334.914 


e| oo cowoo 


e | 


19.889.250 | 23.519.800 7.848.975 8.517.300 


| Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 4883.— Servindo de Contador, 
| José da Cunha Valle. . 


| 


E 
| | 
| 
| 


“a 
sa 
| 


RPA Sr 


Ls 


das amortizações que se a feito até 31 de Dezembro de 1882, por 
“conta dos emprestimos contrahidos na praça de pe ae 


VALOR DAS APOLICES EM MORDA 


=| NACIONAL 
FER AO CAMBIO 
DEZ 


Emprestimo de 185% 


io tada até Dezembro de 1881..........c..... nene it: EPE e 
Sorteadas para Junho de 1882..........ccccecesesrcoros =Ho 
Compradas em Dezembro so 1882.....0. 


Emprestimo de IS5S 


| 


Resgatadas até Dezembro de KARA sintam sto e ao .esesses .. aves. 1.462.200 1.332.994 10 
Sorteadas para Junho de 4882......0..cececescsorerios : 47.800] ” 47.800] O 
Compradas em Dezembro de 1882........... ERA a NILO ADE 


1.526.800/1.397.294/10] 0] 12.420:3085857 
Emprestimo de 1860 


Resgatadas até Dezembro-de Assi.. PRE TIRO E ELLE R 
Sorteadas para Junho de 1882.. cs cnbapo 
Idem para Dezembro de 4882....... PCP 


x 


Emprestimo de 1863 


Resgatadas até Outubro de 1881 

Compradas em Abril de 1882 OS ER 
Sorteadas para Outubro de 1882............« asives sEsas 
Compradas em Outubro de 1882......... 


Emprestimo de 1865 


Resgatadas até Setembro de AGA. ..cesesess Apt. Er 
Sorteadas para Março de 1882... ...ececscscecccoc corro soo cn cats 000000 “73.000 
Idem para Setembro de 1882....... data o E Se TULE PACTO DR o 74.900 


Emprestimo de 1871 


Resgatadas até Setembro de 4884............ .. 445.700] 
Compradas em Fevereiro de 1882. .+....eseressees 27.800, 
Idem em Outubro de 1882,....«........ estando soe bap se genes qeu 28.400, 


Emprestimo de 187353 


Resgatadas até Setembro de 488M.......cesceresasccersesencirasresção “ 287.900] 266.583] 0 0 
Compradas em Janeiro de 1882. iiiiioges o OVO DONS ORAS Sc) es 33.800 
Idem em dulhode MBAs (ds. s/a o(a miea pad NR ea oleo Elo o ge tod ESEC E 34.700 


386.400, 334.911 me 4 


1852... ..... Troco tCrr st aro copetto ns sans 979.883/10| | 
: WA SS ai pra ate ate cloro ra CER ... 1.397 294 10 
éra ABOD ns in eia mala nto à 967.852/12 
Amortização dos emprestimos de 3. Ea A e oaibiao Dinfole sf etEror a 2.014.646/17 
. ce olajo ajatoiejoio o a/o oia) 1 07 D 400] O 
447.986] 5 
-334.944/45 


Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servi 
José da “Cunha Vi Valle. 2 ervindo de Contador, | 


er remessas feitas para Londres desde 4º de ab il. 
até 31 de Março de 1883, em continuação da tabella n. e 
do ultimo Relatorio. 


DATA : : 
| DOS PAGAMENTOS REPARTIÇÕES REMETTENTES 


“asse 


VT AD RA 10 
: 5 
IMAGO: ao cncresétios e 


Os astra os qa q 


EEEENO O ainiaia alo eteio mi0io 


DITO 5 sida qeu ma apa 
Did massa e raça 
Dito.......ceseers 


Ditifraca seca rare ceu 
LO es «o qo pad Unsca ass: 
ERREI ope não Gaga to figa a 
DRA en da ave ve TE quo 
DRE aaa o an o a ad» 
DELLO o sto e sia arotarer5 ai 
DIR s ss emio 
Dina ata e = 

Ditdi. cce. 


1.142:8575140 | 
914:2855720 


pos: indo) 
898: 
554:9135 | 


558:1395540 
553:3115120 
441:3795320 
903:5205H0 
1.122:8075030 
1.116:2795970 
785:96145920 
898:2455000 
1.004:6515170 
893:0235260 


ABONO, asaapiss asas Dito........ . 
4,116:2795070 
1.004: 6515170 
1.010:5265329 

480:4395880 


1.122:8075020 
677: : 6175070 


Setembro .......... 


Onimbross sao se sc. 
Novembro......... 


2.299: :4955610 
2,133:333:330 
lb: 22764 10 
422:7905700 

56:8045740 

1.786:0465520 

532:7165760 
55:331540 

794:48257 

164:57151430 


eee. 


Dezembro........ . 


0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
E) 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 


0000000009 000000000009 S0000000000000 


DilO..cccreencereeeeenerenaranennes 


DilOs. ns cesombpa nda» o nupindo 0,0 0a 

18s3 | 
4.416: Passa 

41.615:0585820 
449: 4225810 | 

191:4365950 | 


32.775:0565030 | | 


Janeiro..s..seccece 27 | DitO...conercncocnncenenecororereos 100.000 | O 
À : DEO:. cc ccobas sc aunyus tin Ss co qua 143.000 0 

DILO. 2 as estes set av ais suma n.00.08 40.000 0 
Dito.....cccceccororoncocoseascs0d 47.000 | O 

0 


. 2.920.000 


S 9090 


Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servindo de contador , José 
da Cunha Valle, 


| 

LB 

| ANNOS 
| DA EMISSÃO 


|» 


1832 a 1834... 
4837... ccerece 


4837 e 1838.. 


L 
| 
E 1828 a 1832... 


ABHO....ccs cs. 
ABBA. sc as no 
1842 o 4843... 
1842 a 1845... 
1843 e 1844... 
1843 a 1846.. 


1844 o 1845... 
pés a 1848... 


Eee a qd . 


1858 
1860 a 1862... 


1860 a 1863... 
1860 a 4872... 
1861 o 1862... 


1863..... 0.00. 


Anis: sedes 
To 


1805 a 4872... 


veses 


1879....... cv.» 


4830 a 1883... 


1834 e 1835... 


Terceira Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro 


de Carvalho. 


" 7 Eca a ca - 
os. EM io 2 ão q 
o 
STS rr 
pe Se po 
Oo 00 00 
os ES =] 
=55*5 
“a. 
.. 
.. 
Pero 
.... 
pad 
PR 
..“. 
. .. 
. . 


LO de apolices da divida interna fundada desde a 
em 1827 


-“AUTORIZAÇÕES 


+ *” 
2 a 


- 12 


FIM PARA QUE FORAM EMITTIDAS 


Apolices de 6 04 


Loi de 45 de Novombro de 4827...... 
Resolução de 7 de Novembro de 4834.. 
Decreto n. 50 de 47 de Outubro de 1836. 


Decreto n. 74 de 6 de Outubro de 1837.............. 
(0) ao Decreto e o de n. 58 de 42 de Outubro de 
Avisos de 43, 14, 93, 25028 de Novembro do 4840... 
Decreto n. 158 de 48 do Setembro do 1840. . 
Decreto n. 2H de 43 do Novembro do 4841 
Decreto n. 162 de 25 de Setembro do 4840... 
Decretos ns. 283 de 7 de qnto de 1843 6 28 do 9 do 

Agosto do mesmo anno....... 


tenente 


Decretos ns. 283 de 7 de Junho e no. aa jo de Ou- 
- tubro do 1843......0....0. Dou 
Lei de 24 do Outubro de 48i3..... 
Decreto n. 283 de 7 do Junho de 1843... 
ao Decretos e o de n. 370 aa 18 de Setembro 
e MAO a “o arise DUTO a/uraieta DO SAB ISNO 
Lei n. 553 de 15 do Junho de 1850... 
Resolução de 25 de Se:embro de 1840........ ce...» 
Art. 5º da Loi n. 4083 de 22 de Agosto do 1860...... 


Lou EPE SEIO DE 
Tor A RR ni o sta SE o ci ER as iia bo 
Lei n. 11414 do 27 de Setembro “de “1860... TERRE A 


A ana Lei o a de n. 1117 de 9 de Setembro de 


EEE seus DEE 


ue... 


eee. 


es nasc nse asa 


Lei n. 42M de 40 de Setembro e Decreto n. 3225 
de 29 de Outubro de 1864.. 


Art. 22 S4o, da Lei n. 4417 “de 9 do Sotombro do 

1862 e art. 2º da de 20 de Setembro do 1864.......« 
Lei n. 14244 de 26 de Junho de 1865 o outras......... 
Lei n. 4245 de 28 do Junho de 1865.............. as 
Lei n. 1735 de 9 de Outubro de 1869..... ...essees 
Lei n. 1764 de 28 de Junho de A870..........cercsos 


Lei do 45 de Novembro de 4827........ 


.| Decretos n. 4438 de 4 de Dezembro do 4869 e n. 4618 


de 4 de Novembro de 4870.........cerecsess 
Loi n. 2640 de 22 E per us ss Eu. 


cuecas. 
semanas. 


Lei n. 2792 de 20 de Outubro do see qa RE dg 


Supprimento do doficit.....sesseses.s 
Pagamento de prozas......... RPE 1 e 
asa e com a pacificação do Pará o S. Podro do 

LAS ante ta se REA pras o NM sndta 
Supprimonto à do dofloits. escoceses D. 


OL OS ER, PR, 

Pagamento “do despozas do Arsenal do Guerra 
Supprimonto do doficit..... 
LAO, asfi sera que pts 
Pagamonto do reclamações Drazileiras o portuguezas. 


etica presss 


eres tr asas 


det do dote e enxoval da Princeza do Join- 
villo... 


execsanasas EEE EEE EEE EEE 


Enpprimento de QelCit. ciussanccagacatroavo ca Cru as 
Edom iso pass ceeswa nona cs 


Td omvss ces cia cla Dios 
Pagamento “de reaçõ portuguozas. dare pnRpi 
Fara de pr da usas do Ferro de Pornam- 

NEGO» ne auto ani on sais end amada das aa nc ns nn Td 
Idom da Bahia...... nad Gap Mae Dc E piada entr ds cana 
Idem D. Pedro II........... Cessedendars 
Pegamnoho | do rate É do papoi-mooda ao Banco do 

PAR anca a na Mme maio 6) = iva 


EEE 


A eps de prozas hespanholas, da guerra da 
Independencia e do Rio da Prata ; resgato de pa- 
pel- -moeda o do bilhetos do Thosouro.....«.c.... 


Encampação da companhia União e Industria....... 


Resgate de papel-moeda e dospezas do casamento 

des Princezas as Sonhoras D. Izabel e D. Leopol- 
ARE SR a E REL E L EPE RT T 
Despezas da guorra do Paraguay... series 
Pagamento do terronos da Lagõa....e..suecerenesess 
Compra da ilha das Enxadas.....cescesesss 0 Rad 
Resgate do bilhetos do ELE pre 
Cessão ao Estado do oratorio junto à Caixa do Amor- 
tização... 


OC e cpUUDo COCO sds eus eus. ... 


Pagamento à Companhia da Dóca gs pisdsça do 

Rio de Janeiro... 
Supprimento do deficit... ....ezev. 
Diversos serviços... .ec.cesses neves rosa damos? 
Doto da Princeza a Senhora D. Januaria. .. AE 
Consolidação da divida fluctuante............ 


Dener tone anca senta Una ana 


Deduzindo o valor das apolices amortizadas......... 


Total circulante...... EE Ar O LST 


Apolices de 5 %, 


Lei de 15 de Novembro de 4827, Decretos de 29 de 
Novembro de 4834 o 13 de Novembro de 4841,. 


2.458:0008000 
161:2005000 


Pagamento de divida inseriptas..... 
Deduzindo o valor das apolices 
amortisadas.....ceseros CEU NES eis 


Apolices de 4 94 


Lei do 15 de Novembro de 1827..... 


Pagamento do divida inseripta....esesesececerere Ea 


Total circulante cm 34 de Março de 1882......eser... 


sua creação 


IMPORTANCIAS 


335.397: 


337.513:7005000 


13.496:6005000 
5.974:6005000 


4.733: 
5.864: 


1 9I8: 
5000 
5. 346: 6009090 
2:42:2005000 
1.720:0005000 
1.493:000, 


2.344:000500) 
7.505:4009000 


1909000 


1.996:8005000 


119: 6005000 


Nacionai, om 3 do Abril do 1883,.— O Contador, João Affonso 


| dê juros Ea apolices de 4, 5 e 6 por cento, pagos durante 
; PRmRo decorrido do 1º de Abril de 1882 até esta data 


+. 4 
A [a Ea || satão em 31 de Março de O BRO AEE RA Conor non cccacct o. (E PR ojctrce toc es are. Ml S525817 | é; 


| Pago durante os mezes de Abril a Junho: E 
E: Juro de | AP A NE AS oro de saco ca O asa Ta rn |U snes ta. 3 O) | ai 
E AB) Desesro cana ra ge SEI PE TRI LO a IC NT cocoses | cuecas ro ese cos 4:30 | 
» >» 5 fi PR AEE EEE EEE EEE CEEE EEE 98: 


Ear ad PR TUTTI] 
| “a 


Ria 


Saldo...... eee cane tian tensas nas 


Recebido do Thesouro Nacional para poRAmIaÃO de juros vencidos 
no 2º semestre do exercicio de 1881 — 1882 


Para apolices MERO E re So qe aro uia io Ddr o vi na cio 2:3925000 
» VR RO CCO QLe DO D.C Cont Cro E OT Os 000 31: 195, 000 


a a cg oo O nene Crer CU nas enc as aa 8:804:223 000 | 


8.837:8108000 


Pago durante.o mez de Julho: 


* Juro de REAR RPE EE Rae MOÇO O a USD Ra ad Ga NO O paia aa o é A: 0725000 
nba o mon alo no cus clan o vn magia S/C S06 0 0 ponn o 00 0 a ap aU SUDO | 26:1008000 

» » Ec Ro a Ra OE CR RD ..... 8.290: Ps A 

8.317:2495000 


Raldo BRR o O gofmadioe Juros não reclamados. EE UPA E [ER RAE RR EIS alo EO O 520:5615000 


a 
761:7265817 
Estorno do útio de mais foi lançado no fcheque n. 40.095 de 7 de 
un O .corccorsos erosent cce coco so co red oçÕs ess seno tiques cantos see. coccenajo OOo tosca oa. 305000 a 
RUN A cai dd mis ensaio canade etosro qoireta seo p- SOLERDONINT : 
Pago durante o mez de Agosto: E 
Juro de PRO RARO sra faia o ataio a to» [0/0 u 6d ja pido 6/0: 0 0/0 0 A LO UNO 0 0/0 0/6 (00) 1/6 6/0/0,5/8 
» » Elio aan no safe iéia a into a Bi [0/06 6/00 15 0,0 0/2 0/0: 06)8]0,6/0/0/ 00/00 UM 0/0 0 000 AO ae asa: Basodo 
E 263:6555000 
Idem no mez de Setembro: 
E. JULIO de dB. iris erre srerecreerereaneneeentereaserecaereesetos 1:3208000 | - 
E: 1) ba PEPPERS TT ERR esccce 1:0055000 
bra » » O nas PR RR O E RR 98:2508000 
* : , . —————— 100:5818000 


IM Idem no mez de Outubro: 


Juro de ZA aeintala q iu mo 4 8/0 cio oip Wo 6 6 0 o OO 0 :6/0.6 co oo DIO eat rostos |U CCO ato os. + 94:0418000 


Idem no mez de Novembro: 


ix 

ê Íuio de À Kiea. ese Te ido Açao EA e SER RS A RO AR E 62:1664000 

Í 

v 

+ Idem no mez de Dezembro: 
RR Duro do BR... esa esses ces ree casser ações an STO800O 

+ y ececocapacta.e Dies apre.o sra essin a DO ars Os CO dos edad nos, : 

| o Sta “sdÃ Bo ser ga 47:3735000 567:8165000 


193:9405817 


Estorno da quantia que de mais foi paga no cheque n. 3 de 
k 20 po Abril de 4879, constante da 9º folha de juros não recla- 
|» , ma OS masi atras cons ads nVaO so CAL TON add DonTs Ong Da ps sas |cvos ereta ra joe. censuras 
ki Idem, idem, em cheque n. 2.74 de 7 de Outubro de 1882 constante 


7505900 | 
sam dear a ad Liz 
905000 | 


| A95:9505817 


da 14º folha, DACINR oro es moro nd Da o 00 ad o 0 pas sum aiali, 0 SD 0, 0 A Ap G0) 8 0 Elauios tds po sdmsto 
a Idem, idem, nos cheques (dous “de igual numero) n. 9 7 de 16 de 
E Setembro de 1882, idem, idem........ceenemsstarencoceaeeeo us as eee a ET ama [vv ated 


1 ETARSDOrTo ss son amncs onda cao] sensnhs a 


| Recebido do Thesouro Nacional para pagamento de juros vencidos 
no 4º semestre do exercicio de 18821883: 


, 
sesta sa encena 


k 


Para apolices de E Wscescarerroess 
» » 


& : | 
» Menor corar Oro sq o o caetano ancas o 


» tes » 6 CROSS RS AI TS 


2:3928000 
31:1508000 
8.753:0735000 


cols gesnasdo psvien e canso cs ac een al) 


RAS E 


A 


Pago do dia 2 a 31 de Janeiro: 


Juro de 4%. .. CERCO O PR A, REP ES PR re 
| » » EMO idos sinonimo nn 


» » (DE JRR ES SE 


— 2:8928000 
 23:7818000 | 
8.206:8275000 


——0—. 


ee cenaqseta Cercccananaas 


pio oiwiajaiioTa/miojbi nho rotina o roof 8.233:0005000 | a 5, | 

— BB4:648000 | 
corcse cascas cada] É , 7”, 
cemecrerersencoo) TAT:GLANBAT |] 


Saldo que passou para o cofre de juros não reclamados......ce..e-. 
Estornoda quantia que foi lançada em duplicata no dia 13 de Ja- 


Neiro..... DESDE REDE RE PRI 


Crceneaa ne sagas 


“Ovrercncdro nr sn aa 


- Somma....... RE IT 


E u Pago durante o mez de Fevereiro: e 
SR No ds epa e qa E ie RE A Gl 8184000 o 
E ç » DI O Yo ate e Coormstos,. concerne cer aan dra. COCO gema. sec. 192:35 1) : x: 
a DD—— 193:1715000 ç 


such Idem durante o mez de Março: 
E Juro de 5 %.. 


1:5755000 


Cr Ore Ore ora or on o ton OO CCL toc Ceras. 


- au Ê » » nr Eos ARES, REA MED PETS E RAND DAE 131:247 000 : e | ; A 
a ——>>—— | A82:822000 |  aab:sosjooo | 


Ed Estorno da quantia que de mais foi paga no cheque n. 7,143 do 
Ro. - | ia 5 de Janeiro do corrente anno............ececcesees 


tec. . 


Edi sbt SE SAR 304000 | 
ee tecanasas . Pecerrenacêrana a 421:6788817 


Potro Oras ans 


Saldo nesta data no cofre de juros não reclamados........eso. 


; 
dá 


esmeremesreec eco e"DfOT] OPIQUDA OUJSOUI 
-28 6 OP Ojuomeded turd oujoo wm| « « 


ereto ana encena sopreuit[d91 


à ou soumf sop vJEp BJSoU G1j09 uIo OpIes| « | « 

O00fos: art" p| Esc" 

1 a [4] ecovorce nene ne cas case ce TONI “uropt “uopI Te od 
RE TOP] *uIopr “uiopI 8 OITO IOAGA 


ce8T 


*****" *gOpeulB]901 OBU SOINÍ “uoptr “mopr| 0g 


OIQUIGAON 0008079:404 [|tretterreeeerrer eee" "****BIUQIIOD OP fg € OpUr 
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Observações 


Os depositos pertencentes ás Caixas Economicas e Montes de Soccorro começaram à figurar em titulo proprio, em 
Es. virtude do art. 14 da Lei n. 2640 de 22 de Setembro de 1875; antes desta Lei, porém, eram elles classificados nos 
E balanços sob o de « Depositos de diversas origens » | 
Os algarismos do exercicio de 18811882 comprehendem 48 mezes na maior parte das diversas repartições da Côrle 
e províncias a 
"Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servindo de Contador, 
José da Cunha Valle. 
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GNR son sine quero 36 o 18:310929 7884200 17:4874692 984037] | 
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E Na importancia de 912:8654383, saldo existente em dinheiro no cofre de reserva do Municipio da Córte, está incluida | 
In a de 299:0004000, que, em virtude das Leis de 24 de Outubro de 1832, art. 96 e 1 de Outubro de 1837, art. 49, foi entregue 

| á Caixa de Amortização para ser applicada á compra de apolices; e na de 50:183155, valor das peças de ouro e prata, 

| entra a de 15:9184880 dos objectos remettidos á repartição competente para serem convertidos em moeda. 


a ia Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883. — O Contador, João Affonso de 
rvalho. 
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dbgmonstração das operações de emissão, substituição e queima do papel-moeda a cargo da Caixa 
de Amortização desde 24 de Dezembro de 1835 até 31 de Março de 1883 
| HE | 
| OPERAÇÕES DT q PM Total em réis 
ne Jo motos 
5500 | 45000 | 24000 | 55000 | 105000 | 205000 | SOs000 [1005000] 2005000 | 5005000 
| EMISSÃO 
rsrnaDa 
Notas recebidas do Thesonro, inclusive 
22.464:0005000 da Directoria da nume- 
núres (diversas estampas 
| Idem dos Estados-Unidas (idem) «.» 
| 
| 
SAMIDA 
= Remotlidas pela dita Nireetoria 4s pro- À a Re pe 
| Emiltidas em substituição das e 
477.045 83,185] a7.4s 25.406 
: ES4.09)] 520.675 530,406]  200,856] 
A estampas .. 8.189,215/20,913,605/45.770.085) 0.640.158] 3.990, 
Idem em virtude de varios creditos auto- 
f | nc Acao a Lei 1. Sis de Mio RR pg a] 
de 187 


Idem em execução da Lei p. 
| de Setembro de 1856, a saber: 
| Para pagamento dos bilhetes do Thesonro 
pertencentes ao Banco do Brazil. . mefnceceneees SOL. MO) a 
| am m idem dos metas comprados” “ao 

mesmo Banco. . 390008 . ú 7 u a 6.005 2.31 

| Idem idem da divida do 41.009:0008000. - 744.000 4000). ce cores É ) 450, oo 450400] 

| Emittidas nos termos do credito n. 4508 


de 20 de Sstembro de 4507 ... x a PESO B 085.152 
| Mem por conta (do, eredito n. 8.888 de 57 peca da 
e Ágosto de Es E X 5 E OF] Th. É RA 
tai idem da emisad 1.0 - 


toi 
ereto n. 0882 de 16 de Abril de 1 
Total da emissão. ..... 


Im isadas por diversos motivos e por 

EST LEE A DR 
: Collocadas em albuns € remettigas às 
Thesiurarias para O exame das v 
dadeiras . 


SUBSTITUIÇÃO E QUEIMA 


Notas emittidas. 
Ditas não emitths 


Queimadas : 
Recolhid; s por dilaceradase porsubstital- 
ção, inclusive as trocadas por moedas 
«+| 3.85.824/19,003.000]13.277.466] 8,785,757] 


s pelo Banco do Brazil 
Inutilissdas por diversos motivos. 
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RECAPITULAÇÃO OBSERVAÇÕES 


Comparada à existencia em circulação deste quadro, na impo 


do Março 
“ncia md Jr dn pt a a ass. uto:srageoo | 


TOTAL DE NOTAS 


Existencia em circulação. .. 
ação nota-se a diferença para menos de,.eeseerenoorerensescansanaucano DR 


proveniente da seguinte: ef 
Importancia retirada da circulação em troco de moeda de bronzo, 
Mom de descontos que sofreram diversas motas 


assignadas 
Idem em caixa, 4 por assi A 
por queimar. 
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Secção de sul jo do papel-moeda, em 3 de Abril de 1883. 04º Escripturario, Joaquim Ignacio da Cunha Tavares. 
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Importancia da divida contemplada no ETR PE. E e bfu a fo fe/éis 378.021). ..0.cccs o +. | 12.885:8285991 


Do total liquidado e escripturado cobrou-se: 
Com guias passadas pela 3º Contadoria, a saber: 
Até o fim de Dezembro de 1881..........0...0.. ERRA GUESS aseensa» 3.156:238]168 


MA tação FE DEPMER og. too citam era 896)....eccooe] 91:847)245 
os 62.384) ——> | 3.247:785p718 


Idem pela Directoria Geral do Contencioso: 
Até o fim de Dezembro de 1880................ RE Pro DEDOS [has Soto ainte iara do 78: 288/4267 


Idem pela Reccbedoria do Rio de Janeiro, a saber : 


Até o fim de Dezembro de 188L........... Du Re 3:203])...... DD SUAS * 201::958473) | 
» DD) » de LAB. o inrorere se ade fal aja o ias Dada Me SUOI E sor», e o Meiaro ata 143:2988937 
y DE OO 5.013] — ————— 344:5945410 
Por meio executivo, a saber: 
Até-o fim de Dezembro de, 488L..S..cecccvenco ese cio 115.946] ........000.] 4.678:7535948 
» 2; » Toe Lobo po PR E SI MR ER Do AB) ara a a 117:876M21] 
— — 118.234]]|————— ——— | 4.796:6309069 | 


Foram exoneracos em virtude dcs despachos do Tribunal do 
The:ouro e da Recebedoria do Rio de Janeiro, a saber: 


Até o fim de a de 1881......0 194:32588 14 k 815 
» » » IB ABB2, sarro 8:9993368 137 
——D———— |: — 4.982] 203:325/182 


A importancia da divida da Illma. Camara Municipal e do 
Collegio de Pedro Il. proveniente da decima urbana dos 
respectivos predios, isentos do pagamento pela Lei de 26 de 
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- eis 235:7475916 
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378.021]. eccr see cucso.| 12.885:8285991 
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Terceira Contadcria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883. — O Contador, João Afjonso de 
Carvalho. 
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Importaneis cobrada com quias ds 3º Contadaria, 4 sabor: 
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Adam Llom idom da AS$E,....,.00 corso 


Emportaneia robrads polas divarsas estações do arrecadação, dopols da so achas 
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ALé 0 fam de Descmobro da ESSL 80:84 
Tem fem (dam do (482... ..., 4:48) 
Faportancia cobrada com gulas da Ass ont gaso 
. Dita das eortigõos expodidas no Jules dos Falta as 443.970] 
Importaneis da divida cobrada execntivamonto, a saber 
Até o fim do Desormbro de ISSA, ... sos oLitgaa, 
Tãom idem idem de 1898, , EU a! | 
Foram exonerados por despacholdo Tribunal do Thesouso, « saber: MM " 
AL o fim de De bro de URM ... e... ausssis 6 
Tem idom idom do (8SA.., " 25.655] E Tras É 
Rulstom po Julso dos Feitos Tung 
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Torcsira Contadoria da Iiroetoria Goral de Contabilidade, em 3 do Abril do 188),— O Contador, João A feno de Carvalho, l 
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NE os de Pernambuco...cccesero o PP SE CC “ad RN E A 
Bad MR see qairis toe tiradesecondri cera licherao 
» — do Rio Grande do Norte...se... ERR SR aÃ 
via do Rio Grande do Sul......... Pa RARE ARC DR PAR apre SPT Te ES RR RU 
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Terceira Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade em 3 de Abril de 1883.0 Contador, João Affonso de Carvalho. 
E. 
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é Tabella da divida activa exitrna a 


 EMPRESTINOS FEITOS PELO GOVERXO DO BRAZIL AO DA REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. | 


1.958:4785720 
tando sigo «=| 1.382:-4005000 


e Julho do LA 

o patacão......exeecercerenenenecoceccoeenencceceneeetero 229:-M&ST3 ss , 

em virtude do Convenio de 8 de Maiode 1855, a 2500) asd x 
acões, em viriude do Convenio de 23 de Novembro de 1S65, a | sas 
e... e. e. us 400-0005000 


18 on ga de 30.000 patacões cada uma, em virtude do A 
de Janeiro de 1867, em libras sterlinas a diferentes cambios.) 1.492:0845972 6.662-3075815 


A addicionar : 
Juros de 6% ao aano, accumulados acscapiiaes do &º e 5º emprestimos, em virtude E 
dos vos Convenios, e contados das datas das entregas (48.000 patacões a 25).1........ qo eu. 06: 0005000 
Juros de 6 % ao anno sobre os capitaes do 1º, 2” e 3º emprestimos, contados das 
datas das entregas até 31 de Março de 1853 (3.329.503,26 patacões a 15920+....... | 6.372:6165259 


Juros de 6 % ao anno sobre os capitaes do 4º e 5º emprestimos, com a zecumulação 
dos juros, na importancia de 96:0005000 já referida, contados da data della até 


34 de Marco de 1883 ( 815.M3,14 patacões a 25900 )..........- CEDAR ES rojo er 1.691:806528) 
Juros de 6% ao anno o capital do 6º emprestimo, contados das datas dos 
pagamentos das letras até 31 de Março de 1883..........eeseeesmeneceneoceneress 1.359:0095222 0.543:4915761 
á 16.301:7905576 
OBSERVAÇÕES 


do Brazil tivesse de effectuar no caso de ser-lhe necessario levantar por emprestimo, dentro ou fóra do pa 
sommas convencionadas, satisfazendo apenas, no caso contrario, um juro não superior a 6 %, adoptou-se proviso- 
riamente esta taxa, visto não achar-se resolvido este ponto. , 
Para o calculo das reducções das prestações mensaes de 30.000 patacões, que formam o 6º emprestimo, servio 
de base, por não haver deliberação em contrario, o valor das libras sterlinas dadas em logar dos patacões nos dias 
4 dos vencimentos das letras. 
: Nesta demonstração não vão comprebendidas as despezas feitas com a Divisão auxiliar que esteve em Monte- | 
vidéo nos annos de 1854 e 1855, e devem ser indemnizadas pelo — Governo, em vista do Tratado de 
alliança de 12 de Outubro de 1851, e Accôrdo de 5 de Agosto de 1851. 


Tendo-se estipulado nos contratos de 1865 e 1867 que o Governo Oriental pagaria os juros e despezas = o 
as A 


REPUBLICA DO PARAGUAY 


b i 
1 | 
Patacões Réis 
Importancia da ultima das tres letras zceitas pelo Governo Provisorio pelas transacções : 
À relativas á estrada de ferro de Assumpção. calculado o patacão a 25000...........- 67.991,55)  133:9835100 
Juros de 6 % contados até 24 de Janeiro de 1875, accumulados 20 valor primitivo ...... E. tiTAS 8:2914,53500 
7 277 
dba 72.138,70)  Abh:2775400 | 
4 Importancia recebida por conta em Outubro de 1875 .......ceuenenescerenneeeseseeoreso 2.000 4:0005000 | 
E. “ E cai — 40438,70)  140-S775400 | 
a: Juros de 6% contados de 21 de Janeiro de 1875 a 4 de Fevereiro de 1854, data em que se 
deve vencer a nova letra passada por Travassos, sirssei & Aq e au os 
ivi i Õ eo 
Co rebelou A MR O) 
E ú 120.778,01 AM SS | 
2 RESUMO 
1 CAPITAL JUROS TOTAL 
i E 
E Divida da Republica Oriental............ cóteanseno cossrastregome na 6.662:3975815)  9.539:4915761] 16.201:7905576 
» E do PIERGURy.-so-esco-cssssscenioo E 1319835100) 109-5725020] 2 :556502) 
| OTONESORDIS | 9.649-054g681 15-443-3559506 


nda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servindo de contador, José 


Segu 
da Cunha Valle. 


4 ha “despendida ata 31 de Marco 
“a abella n. Pag do Relatorio anterior)... «e cezel. 


e do semestre de Janeiro a Junho 


18.000 


18.045 


740.508 


ana de % aos Agentes... ..... 


0/0 
ne | nene 
4|.8 


Estrada de ferro de 
Pernambuco, 


Quantia despendida. até 31 de Março 


(tabella n. 33 do Relatorio anterior).|......cej.. 3.088:307A910 


Diversos. 


E | ndo 4 
As 1882..... 00. 


» Outub. Juros do semestre de Janeiro a Junho 
de 18 82 7.407 


EC Cuntorsquno qu op quan ndo vuíd a O 


E ea Commissão de X % aos Agentes........ 18 2 21 % 84:371 5698 
ca fil 3E9 “ 3.772:679)508 
Entrada de ferro de 
Ss. Paulo. 
E! 1873... ..0.. Quantia despendida até 31 de Outubro : * ; 
E y (tabella espgndi Relatorio anterior). |...ecccejeees 152.291 | 44 | 2 | Diversos 1.794:9325320 
EB 
E vt Segunda Contadoria da Directoria Geral de Contabilidade, em 3 de Abril de 1883.— Servindo de Contador, José 
EM da Cunha Valle. á : 
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DATA DAS CONCESSÕES 


Loterias cuja extracção é obrigatoria, mas sem numero definido 


o . 


Decreto de 23 de Maio de 1824 e Portaria 


“de 12 do Maio de 14826................. «. Concede duas loterias annuaes, cujo beneficio deve ser repartido pela Santa 
Casa de Misericordia, Expostos, Recolhimento das Orphãs, Collegio do 
| : Pedro II e Seminario do S. Josó....ecscsercorccornanocenencocconrccesessosa] MG 
|| Dito n. 92 de 23 de Outubro de 1839........ Idem uma loteria annual para o Hospital da Santa Casa de Misericordia da Córte.. 42 
| Dito n. 1226 de 22 de Agosto de 1864....... Idem uma loteria mensal para o Monte-pio dos Servidores do Estado............| 20 
| Lei n. 2040 de 28 de Setembro de 4S7L..... Idem seis loterias annuaes para o fundo de emancipação.......cececsesseseeeee] 6d 
| | Decreto n. 2771 de 29 de Setembro de 1877... | Idem cinto loterias annuaes para os Iostitutos dos meninos cegos e surdos-mudos.! 45 : 
* - - . 
- | Loterias cuja extracção é obrigatoria, mas sem numero definido A 
- | + 
E: X 
Decreto n, 984% de 28 de Setembro de 1858... Ras loterias para a Matriz das Brotas do Joazeiro, na provincia E P | d 
E” - SLB ria mo /no cinta Vaio ada PEGAR o RE TU en ae iv E So» à Ga ER SS 1 | + 
o SR ndo Nossa Senhora do - om Jardim, na pro- á : = 
| Dito n. 1838 de 27 de Setembro de 4870... .. [ldem vinte loterias para o h o de Pedro Ii, para ser extrahida uma por anho.| 44] 9, 
| Dito n. 2327 de 30 de Junho de 1873........ em quarenta loterias para as obras da Matriz de Nossa Senhora da Candelaria da = s | 
u é ee a e e e nn q 1 ví 
“e Dito à. 2774 de 6 de Outubro de 1877.......|Idem seis loterias para indemnisação da compra de dous predios para a Biblio- 
( - j : theca Fluminense, devendo ser extrahida uma annualmente........cuvos PERA 3 3| 
Dito n. 28H de 9 de Outubro de 1877......|Idem trinta loterias para as obras do Hospicio de Pedro II, devendo ser extra- 
| - hidas quatro por anno.......... E E DA RE GE ER e 4 19 
Br À “ 
Loterias cuja extracção depende de autorização do Governo. 
Decroto n. 875 de 10 de Setembro de 1856... Concede lrinta loterias para o patrimonio do Hospicio de Pedro IL............ 27 3 & 
h “io A ea TEL STARS eso a o) Idem cem loterias para a construeção de um Theatro Lyrico nesta Córle...... 28 7n2 
Dito n. 2316 de 16 de Junho de 1873,....... ps A E Sair para as obras da Igreja de Nossa Senhora da Penha da É ; | 
A cidado do Rocife................ E pe do FS die e Soja Ndd deito Ema Nada 0 à 
Dito n. 2328 de 30 de Julho de 1873......... Idem dez loterias para as obras da Matriz de Nossa Senhora da Lagoa, na Córto.. 5 5 ba 
|| Dito n. 2329 de 30 de Julho de 1873........ Idem dez loterias para as obras da Matriz de S. Christovão na Córle......... 5 5 
- Dito n. 2:86 de 3 de Setembro do 4873..... Idem quatro lotorias para as obras da Matriz de S. Salvador da Guaratiba, no . 
Município da Córts.....ceccencer soc one cesecocaancenasovasoceresa vo cbanranos 2 2. $ 
— Dito n. 2449 de 24 de Setembro de 4873.... ai dez loterias para as obras da Matriz de Nossa Senhora da Gloria, na : ' : 
E nas OURO tamo o vma alia o Pao ns 0 6 oO 0 0.00 CAIá AO 0 Av NNE O A AÇO areamenuasaco a 
Eq 4 A 
te Rio do Janciro, 14 de Março de 1883.—0 Fiscal das loterias, José Ferreira Sampaio. À 
= Em “ 
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fórma do art. 12 S 4º da Lei n. 1.114 de 27 de Setembro de 


“MUNICIPIO DA CÓRTE 


1. e. 


Edificio na rua do Sacramento, occupado pelo Thesouro | Casa n. 9 na travessa das Bellas Artes, cedid | 
Nacional, Recebedoria, Corpo de Guarda e Cofre de | Pio Geral dos Servidores do Estado à ARO ao do | 
Orphãos. 42 de Julho de 1854, em usofructo. RE 


A 
Novo edifício na rua Primeiro de Março, occupado pela Ê E a 
Caixa da Amortização, Correio Geral e Corpo de Guarda. | Ilha dos Ratos, a serviço da Alfandega. 


| 
s. "nad me. 
o “*W 


Grande edificio na rua do Visconde de Itaborah y i 
cata a Kltandeça e y, em | Ilha das Enxadas, ao serviço do Ministerio da Marinha. | 


| 


- ho D. 

x Edifício no campo da Acclamação Novo edificio onde funceiona a Typographia Nacional e 
do Nnode: po amação, occupado pela Casa | q Diario Official, 4 rua da Guarda Pela 

E 5. JO. 

a Antigo edífício da Typographia Nacional, á rua da Guarda Trapiche Maxwell. Foram compradas 3/4 

RF. Velha, contiguo, aoem que funcciona o Lyceu de Artes 375:0005 aos respectivos sf ql em A PAR pia 

- e Officios, outr'ora Secretaria do Imperio. Foi man- | 30 de Junho de 4877 e 28 de Maio de 4879. A outra &º 
dado pôr á disposição do engenheiro F. J. Bethencourt parte não foi ainda adquirida por não ter a proprietaria | 


o da Silva por aviso do Ministerio da Fazenda de 9 de No- i 
E eia ap [o chegado a accôrdo com a Fazenda Nacional. 


| 
| 
| 
; PROVINOCOIAS 
+ 2 . 
! Rio de Janeiro : Alagõas. | 
1. À ' 1. 
Fr azenda de S. João de Paquequer. Promove-s ú 
Ê Jess proprio nacional. que avo a tuas Duas casas terreas, em mão estado, no morro do Paiol da | 
F 2. : 2. 
u ) Fazenda de Cambucy em S. Fidelis. Foi adjudicada á | Casa terrea, bastante arruinada, alugada por 725 an- 
. Fazenda Nacional por 25:3725500 na execução movida nuaes a Caetano Nomisnando de Gusmão, na povoação 
' pelo juizo municipal de S. Fidelis contra os herdeiros do de Leopoldina. 
bacharel José Francisco Vianna, ex-collector de Campos, 
| para pagamento da somma por que ficou alcançado. As 3. 
terras desta fazenda, chamada Meia Legua, estão si- 
tuadas á margem esquerda do rio Parahyba no mesmo | Casa terrea alugada ao professor da povoação de Leo- 
+ municipio de S. Fidelis. Não ha titulo desta acquisição, poldina, por 725000. 
por constar existirem os autos de execução e sequestro 
no 2º cartorio daquella cidade. Têm essas terras 3/4 de Ao 
legua ou 2.250 braças de testada com uma legua ou 3.000 
braças de fundo, o que equivale a uma área de 6.730.000 | Terras chamadas Trindade no Porto de Pedras, arren- 
braças quadradas ou 32.670.000 metros quadrados. Estão dadas por mais 3 annos a Manoel Ferreira da Costa, 
l a 24 kilometros acima da cidade de S. Fidelis. Por des- | a começar de 4 de Julho de 4879 a 30 de Junho de 1882, 
o de 34 de Março de 1881 autorizou-se o collector de em virtude do contrato de 40 de Junho de 4879, por 
7 . Fidelis a annunciar o recebimento de propostas para 2105000. 
á a compra destas terras, citando os moradores e cultiva- 
dores para requererem a compra de lotes, comprehen- 5. 
dendo os cultivados e os que se prolongarem até ás |' 
vertentes das montanhas pelo lado em que habitarem ; | Casa em construcção, na praça de D. Pedro Il, para fune- 
sendo as respectivas áreas determinadas por um enge- cionar a Thesouraria. 
“ nheiro nomeado pelo Governo. Actualmente procede-se 
á medição das terras requeridas e está pendente de de- |. 6. 
cisão superior o preço offerecido pelos interessados, afim E d 
de lavrarem-se as competentes escripturas. Terreno com alicerce, na cidade das Alagõas. 
des e 


Ve. 


Casa terrea arrendada por 1205 á provincia, na povoação 
de Leopoldina. . : 


Caixão de casa com frente rebocada, dito coberto de 
telhas, dito descoberto e uma frente de alvenaria, re- 
bocada, na mesma povoação. A maior parte destes pro- 
prios nacionaes está inservivel e tendo desabado um 
delles, quasi na sua totalidade, em 45 de Agosto de 1879, 
expediu-se ordem sob n. 59, em 20 de Outubro do mesmo 
anno, autorizando a venda em hasta publica não só do 
terreno em que se achava edificado o dito proprio 
nacional, como do material nelle existente. 


Amazonas 
1. 
Edificio occupado pela Thesouraria, avaliado em 60:0004000 
5 
Casa terrea muito arruinada, avaliada em 4:0008, que 


o acha arrendada por 240] a Antonio José Vieira 
ima. 


Se 


Casa de sobrado em mão estado, avaliada por 18:0008 
e occupada pela Alfandega. 


Mo 


Cacoal, à margem do rio Solimões, acima das fazendas do 
Caldeirão, avaliado por 2508000. 


De 
Cafesal no logar denominado Caldeirão na costa de Ma- 


nacapurá no rio Solimões, avaliado por 250000. 


6. 


Terreno avaliado em 2:000), em parte do qual se 
achava outr'ora edificado o Palacio dos antigos Gover- 
nadores da Capitania do Rio Negro e a outra parte servia 
de horta do mesmo Palacio. 


Ze 


Terreno avaliado em 2:0005, em que outrora acha- 
vam-se levantadas tres casas de palha, das quaes uma 
servia de Provedoria da Fazenda e as outras de resi- 
dencia de officiaes. Actualmente estão edificadas tres 
casas: uma de Francisco de Souza Mesquita, onde se acha o 
quartel da guarda policial, e as outras duas dos herdeiros 
do finado tenente-coronel José Coelho de Miranda Leão. 


BS. 


Terreno avaliado por 41:5004, antigamente occupado por 
um hospital. Nelle estão presentemente edificados quatro 
predios, sendo dous de Joaquim Pinto Ribeiro, um de 
Amancio Lima de Mattos e outro de Manoel Joaquim 
Pereira. 7 : 


De. 


Casa avaliada por 2:5005, coberta de telha com um pe- 
queno sotão, na cidade de Teffé. Foi legada pelo finado 
Daniel Cardoso á Santa Thereza, padroeira da dita ci- 
dade, e passou a pertencer á Fazenda. Nacional em vir- 
tude do aviso de 14 de Maio de 1868. Está arrendada a 
José Pereira da Silva, por 129500 mensaes. 


As fazendas de S. Marcos e S. Bento for: 


mitivamente com todos os retiros e 
Pereira Tavares e commendador Antonio 


Pereira Bastos, por contrato de 25 de Outubro d 
9 annos, mediante o pagamento de 6:000% uac 
contar de 28 de Fevereiro de 1879, quando tomaram po 
das ditas fazendas. Por contrato de 9 de Março de 48 
em virtude do despacho do Tribunal do Thesou a 
de Janeiro do mesmo anno, Leopoldo Pereira 
transferiu ao commendador Christovão Francis 
Rossadas os direitos que lhe competiam no arrendame 
das mesmas fazendas. Por despacho de 3 de Nove 

de 1880 e contrato de 40 do mesmo mez, Ross 


(0) À | 
transferiu o seu direito de arrendatario a Pereira Bastos, |. 


Pelo contrato de 9 de Setembro de 1879 foi reduzido | 
arrendamento a 4:0005000 por não ter entrado na posse 
da fazenda de S. José o mesmo arrendatario. E 


Bahia 


1. 


Edificio na rua Direita do Palacio. Está occupado, no pavi- || 


“mento superior, pela Thesouraria de Fazenda e no infe- 


Es rior pela Recebedoria. Avaliado em 1857 por 80:000000. | 


Deo 


Edificio na rua Direita do Corpo Santo. Serve de Alfandega. 


3 o 


Casa terrea à rua Direita da Saude, em bom estado. Alu- 


gada a Jeronymo Copke de Azevedo por 84% annuaes. 
Avaliada por 8004000, 


Mo 


Fazenda denominada dos Curas, em Itaparica. Arren- 
dada á viuva do brigadeiro Antonio de Souza Lima e 
outros por 3624 annuaes. Avaliada em 4837 por 
12:8708000. 


Se 


Fazenda á margem-do rio da cidade de Valença, com 
uma casa em ruinas. Parte do terreno está aforada a 
Antonio Francisco de Lacerda e outros por 735715 an- 
nuaes. Avaliada em 1835 em 5:0008000. 


6G. 


Encapellado denominado Santa Barbara, sito na villa da 
Feira de Sant'Anna. Avaliado em 1848 em 1:4145700. 
Por decreto n. 2.948 de 15 de Junho de 1880, este terreno 
passou a fazer parte do patrimonio da respectiva Camara 
Municipal, do qual tomou posse em 20 de Abril de 148814. 


Ze 


Encapellado denominado Santa Anna dos Olhos d'Agua 
na mesma villa. Por decreto n. 2.948 de 45 de Junho 
de 4880, passou a fazer parte do patrimonio da respectiva 
a Municipal, do qual tomou posse em 20 de Abril 

e 4881. 


BS. 
Duas sortes de terras na villa de Abbadia, denominadas 
Cachoeira e Tabatinga. 
De. 


Terreno no morro de S. Paulo comi meia legua de frente, 
Está desoccupado, , 


| dm : 


“o. 
nçalo, na vílla de Jaguaripe. 


aa À 
o Mãh 


. 


= a + : 4 ; 
E er dos Mares. Está afo- 


12. 


a villa de Carinhanha, por detraz da Serra do 


28 Pr j Ex 13. 


| Jjcasa de adobos na villa de Belmonte, em ruinas. 


se 


: a & 14. 


» 


Terras na cidade de Cachoeira. 


| 
| Casa terrea na villa de Jaguaripe. Arruinadae desoccupada. 


1G. 


Terreno do extincto encapellado, em Santo Amaro, insti- 
“tuido por Luciano Soares de Andrade. O preço da ava- 
liação de cada metro varia de 45543 a 115363, conforme 
o local, e existem 44 foreiros, que pagam de fôro 364068. 


17%. 
| Casa terrea no logar denominado Peso do Fumo, alugada 
| a José Thomaz Rodrigues de Miranda, por 408000. 
; IS. 
Terreno de S. Felix, em continuação da fazenda á margem 
do rio da cidade de Valença. Tem 78 foreiros, que pagam 


annualmente 825582, e é habitado na maior parte por 
gente pobre. : 


1D. 
Extincto encapellado de Itapagipe, freguezia da Penha. 
Aforado por 3625482. 
Ceará 


1. 


Casa terrea de tijolo, cal e barro, mandada edificar em 7 
de Outubro de 1843 por ordem de 6 de Abril do mesmo 
anno. Está p EE pela Alfandega e respectivos 
armazens. Avaliada por 33:5008000. 


2. 


Ponte de madeira, tendo no centro um armazem tambem 
de madeira. Foi mandada edificar pela lei n. 628 de 47 
de Setembro de 1851 e incorporada aos proprios nacio- 
naes a 21 de Junho de 4857. Avaliada em 30:0005000. 


Casa terrea de tijolo e cal, em pen com 126 palmos de 
frente e 51 de fundo, Mandada edificar por ordem de 2 
de Dezembro de 1799 e incorporada aos proprios nacio- 
naes em 44 de Agosto de 1802. Avaliada em 4:0008. 
Uma parte está occupada pela Mesa de Rendas e a outra 
está arrendada. : 


A 


| Terreno em aval | a 
co Hyppólito Comes Brasil desde Vo venerada gão EM 


por 45 annuaes, 
5. 


Terreno em Arronches, avaliado e ; 
dividido em pequenos lotes e aforado & riem Ma 


6. 


Terreno na povoação de Mecejana. Avaliado :0008; | 
está dividido em pequenos e aforado à de | 


É Fe 


Terreno na povoação de Soure. Avaliado em 8: É 
está dividid em pequenos lotes Misco e dive é 


Goyaz 
1. + 


Casa de taipa e madeira composta de dous andares, avaliada 
em 8:0005, em 3 de Junho de 4854, occupada pela Thesou- 
raria de Fazenda. . Pê. . 


Casa em Leopoldina á margem do rio Araguaya, mandada 
arrendar a João José Corrêa- de Moraes, emprezario da 
navegação do mesmo rio, afim de serem para ella trans- 
feridas as officinas da dita empreza, como pediu o mesmo 
emprezario na petição remettida pelo Ministerio da 
Agricultura com aviso de 30 de Abril de 4881, 


Maranhão 


1. 


Casa de sobrado na-praça do Palacio, onde funcciona a 
Thesouraria de Fazenda e reside o Presidente, occu- 
pando o pavimento terreo o Correio e as Obras Publicas, 
Tambem serve de armazem de artigos bellicos e sala de 
ordens da Presidencia, Caixa Economica e Monte de 
Sorcorro. 

Re. 


| 
: | 
Casa de sobrado no becco da Alfandega, onde funcciona a | 
Alfandega. | 

3. | 


pita terrea na rua da Estrella, canto do becco da Alfandega. 
Ao serviço da Alfandega. 


4. 


Ponte com o respectivo telheiro na praia Grande, ao 
serviço da Alfandega. 


Terreno na cidade de Alcantara. 
> 


Fazenda de S. Bernardo na Ribeira das Alpercatas com 
13.200 metros de comprimento e 9.900 de largura. A sua 
administração está a cargo da respectiva Presidencia, 


Casa terrea no rio das Bicas, ao serviço da Alfandega. | 
| 
| 
| 
| 
| 

8. 

Fazenda de S. Miguel, a léste da Ribeira das Alpercatas, com 

6.600 metros de frente e 21.420 de fundo. Tudo o que 
pertencia a esta fazenda passou para à de S. Bernardo, 
existindo sómente as terras sem applicação. 


De 


Posse de terras em Guimarães, formando um rectangulo, 
na margem do Turyassú, com 3.300 metros de frente e 
26.400 de fundo. 


(10. 

Térreno com principio de obras de alvenaria na rua de 
Santa Rita com 13,2 de frente e 397,6 de fundo, arren- 
dado a Luiz Felippe Leite, por 6 annos, a 24] annuaes, à 
contar de 4 de Janeiro de 1876. 


11. 


|| Duas casas terreas na rua do Açougue Velho, que se acha- 
vam arrendadas a Antonio Vieira Chaves. 


12. 
|| Casa na rua do Pontal. Pela ordem n. 45 de 31 de Março de 
|| 4880 autorizou-se a venda em hasta publica não só 
da casa como do terreno, 
13. 


Terreno realengo com 220 metros de frente no rio das 
Bicas. 


14. 

Dito idem com 137,2 de frente no mesmo logar. 
15. 

Dito com 67,6 de frente junto á fonte Mamoim. 
16. 


Dito de igual extensão na rua do Coqueiro, que se achava 
arrendado a José de Barros Vasconcellos. 


1%. 


Data de terras, no morro do Morcego, com 14.650 metros 
de frente e 6.600 de fundo. 


18. 

Casa na rua Odorico Mendes ou de S. João, canto da do Sol, 
de um andar. Vendida em hasta publica e por es- 
criptura de 49 de Janeiro de 4881 a João Ro rigues 
Martins por 5:5358000. 

19. 

Dita na rua do Sol, arrendada a Vicente Moreira da Silva, 
a contar de 26 de Novembro de 4877, por 3 annos, 
a 180% annuaes. 

RO. 


Dita na mesma rua, arrendada ao Dr. Augusto Cesar da 
Silva Rosa por 300% annuaes. 


21. 

Casa de sobrado na rua do Paço do Limiar. Acha-se em 
completa ruina. Foi autorizada a venda por ordem 
n. 48 de 23 de Agosto de 1878. 

Ce 

Terreno junto á casa da rua do Pontal. Autorizou-se à venda 

em hasta publica pela ordem n. 45 de 34 de Maio de 1880. 


Minas-Geraes 


1. 


Casa onde funcciona a Thesourarialde Fazenda, em Ouro 
Preto, e outras repartições. 


Chacara no alto do Passa-Dez ou Jardim Bol 


v 


“Ro 


suburbios de Ouro Preto. 
guentos. 


Serve de hospital 


Se - 


| 
» 


Casa denominada Eleitro do Rio Preto. 
o co Ai 
Dita em Itabira, arruinada. 
5. - 
Terreno em Baependy, onde esteve O Registro do Picú 
Duas chacaras no arraial de Capivary, em Baependy, que. ar 
serviram, uma de quartel da força no Registro da Manti- | 
queira e outra de Registro. Il 
Te. 


Terreno no largo da Matriz, na Campanha, com 19m,9 | 
de frente e 397,6 de fundo. 


s. 
Casa arruinada em Jacuhy. 
De 
Dita em S. João d'El-Rei, junto à chamada da Intendencia, | 
avaliada por 7:000 em 1844 e arrendada a João Baptista 
Maciel, a titulo precario, por 1954000 annuaes. 
10. 
Dita no mesmo logar, denominada da Intendencia. 
Li. | 
Dita chamada da Polvora, no mesmo logar. 
12. 
Dita que serviu de quartel, chamada do Athayde. 
13. 
Dita na Diamantina, junto á do Contraste. 
14. 
Dita idem, à rua da Cadêa. 
15. 
ua do Rosario defronte do theatro, 
avaliada por 3:004000. Está occupada pela Administração 
Diamantina, em virtude do aviso do Ministerio da 
Fazenda de 9 de Agosto de 4865. 
16. 


Dita na Diamantina, ár 


Dita á rua do Conde, em Diamantina. 
17. 

Dita á rua do Carmo, no mesmo logar. 
18. 

Terreno do quartel do Intrahy, no mesmo logar. 
19. 

Casa do quartel da Bandeirinha, no mesmo logar. 
20. 


penso da casa chamada Quartel do Gouvêa, no mesmo 
ogar. 


21. 


dio dl te po 4 
“chamada Quartel de Itapava, em Diamantina. 
ato Ti Ep SR O 
* | Casa na cidade do Serro. Ê 
- E 


. | Terreno denominado Registro. de Itajubá. 
| 


VA. 


Casas chamadas: Quartel da duapada, Quartel da Serra 
de Santo Antonio, Quartel de Santa Cruz, Quartel de 

“Simão Vieira, ponte do rio Itacambira, quartel do Dese- 
jado, Quartel da Passagem da Bahia, Quartel dos 
Teixeiras, Quartel dos Angnos, Quartel do Tijuco, 
Quartel do Curimatahy, Quartel da Picada da Pedraria, 
Quartel do Imbouca, Quarteis da Picada do Cascalhão de 
Santa Anna do Morro, da Villa do Principe, Quarteis e 
Registros da Malhada e terreno no arraial do Rio Manso 
no municipio da Diamantina. 


VS. 


Casas do Registro de Jaguary e outra, sitas em Santa Rita 
de Jaguary. 


26. 


Terreno em Santa Rita de Jaguary. 
E o ars 


Edir intao E É + 
E) ae 


Fazenda da mina da galena ou chumbo com 33.000 me- 
tros de comprimento c 26.400 de largura, no Abaeté 
ou Dóres do Indaiá. 


e ae 
ida 


“s. 


Casa do Registro do Mar de Hespanha e dous terrenos na 
cidade de Paracatú. 


29. 


Ei 


Dita do Registro da Campanha de Toledo, no districto do 
e não Fundo da Capella do Espirito Santo, em Pouso 
Alegre. 


pn ro pr pet pç cp ço q o re e e 
; » - e e = 


Eri 


30. 


a 


4 


Dita do Registro de Sapucahymirim, dita da Picada do 

* Mugi, dita que serviu de quartel no arraial de Santa 
Anna da Aldêa, em Sabará, e dita nas margens do rio 
das Velhas, termo de Sabará. 


Rã l 31. 


Casa na cidade da Campanha, largo de Nossa Senhora das 
Dôres, hoje praça do Conselheiro Joaquim Delfino, canto 
da rua Direita, adjudicada à Fazenda Nacional por exe- 
cução movida contra Domingos Ferreira Lopes, ex-col- 
lector, arrendada à Francisco de Paula Paiva, por 2 
annos, por 2405 annuaes. 


E. 32. 


RS e 


Armazem, rancho e casa de taipa existentes na ex-colnia 
de Mucury. Pela ordem n. 3 de 42 de Janeiro de 1882, 
) foram mandados entregar à Camara Municipal de Phila- 


“delphia. 
33. 


Minas de galena ou de chumbo 


Pela ordem do Thesouro n.6 de 31 de Janeiro de 1884 foram 

estas minas incorporadas aos proprios nacionaes. Por 

Carta Imperial de 49 de Fevereiro do mesmo anno foi 

permittido a Francisco de Paula e a Chrispim Tavares 

om lavrarem jazidas argentinas existentes nestas minas, 
ig ? com as clausulas do decreto n. 8,003 da mesma data. 


Predio na cidade da Campanha, á rua do Conde d' E 
quina da Misericordia, ddjudisado á Fazenda Natinal 
na execução movida contra o devedor Domingos Fer= 
reira Lopes, e arrendado a Antonio Augusto to de 
Souza Ribas, pela quantia de 141% annuaes, por 3 annos. 


Parahyba 
1. 


Casa de sobrado, na cidade da Parahyba, 
pela Thesouraria de Fazenda. yba. Está occupada | 


Ve. 


Predio no Varadouro, occupado pela Alfandega e respecti- | 
vos armazens. , 
Be. 


| 

| 

| 

Pequeno edificio, sito por traz da antiga cadêa, que | 
serviu de Ermida dos presos. Estando sem applicação, foi 

ordenada a sua venda. | 

| 


+ 


A. 


Casa que serviu de deposito de polvora. Idem. 
Be. 


ape na rua Direita. Acham-se arrendados a particu- 
ares. 
j 6. 


7. 


Chãos na praia do Tambaú e Gravatá. Sem applicação. 
Ss. 


Ilha da Restinga. Mandada arrendar pela ordem n. 33 
de 25 de Agosto de 1881, por tres annos, devendo o res- | 
pectivo contrato ser submettido á approvação do | 
Thesouro. 

| 
Pernambuco | 


Casa terrea n. 4 na rua das Aguas Verdes, cuja compra, 
offerecida por Luiz Cesario do Rego, no valor de 2:24, 
está deperidendo de approvação do Thesonro. 


| 

| 

2. | 

Sobrado de dous andares n. 41 na rua Direita, arrendado | 


a Praxedes da Silva Guimarães por 4005 annuaes, por 
tres annos, a contar de 6 de Março de 1879. 


3. 


Casas terreas ns. 49e21 na rua de Santa Thereza, que 
estavam arrendadas a Basílio JoséHora,e foram mandadas | 
vender pela ordem n. 245 de 30 de Dezembro de 4879, | 
tendo sido aceita a proposta para esse fim feita por José | 
de Assumpção Oliveira. 


A. 
Sobrado de dous andares n. 71 na rua do Padre Floriano, 
arrendado a Praxedes da Silva Guimarães, à razão de 


8005 annuaes, por tres annos, a contar de 6 de Março de 
1879. 
5. 


Armazem n. 4 doForte do Mattos. Em mão estado. | 
6. 
Armazem n. 7 sito no Forte do Mattos arrendado por tres | 


annos ea 7005 annuaes a José da Silva Loyo Filho, à | 
contar de 20 de Setembro de 1879. 


| 
Terreno no porto da Gameleira. | É 
| 


T. 


Terreno com 27,64 de frente junto ao edifício que 


serviu de cadêa, na rua do Collegio, freguezia de Santo | 


Antonio, arrendado a Manoel da Costa Mangericão, por 
128 annuaes, desde 7 de Outubro de 1864. Não tem ava- 
liação. s 


Armazem com 172,93 de frente e 42.43 de fundos à 
rua do Calabouço. Autorizada a sua venda, tem deixado 
de effectuar-se por falta de licitantes e por isso a Presi- 
dencia mandou construir um edificio para escola pu- 
blica primaria, cuja renda será paga pela provincia. 


De 


Grande edificio (convento dos extinctos jesuitas) com 
hom 70 de frente e 627,70 de fundos, no Pateo do Col- 
legio, da freguezia de Santo Antonio. Occupado pela The- 
souraria de Fazenda, Recebedoria, Correio e Thesouraria 
Provincial. Avaliado por 40:0009000. 


10. 


Diversas propriedades que pertenceram á extincta con- 
gregação de S. Felippe Nery e passaram para a Fazenda 
Nacional em virtude da lei de 9 de Dezembro de 1830 
e acórdão da Relação de £0 de Outubro de 1832. O ren- 
dimento é arrecadado e despendido pela Santa Casa da 
Miscricordia, para a qual passou a incumbencia da admi- 
nistração da Casa Pia dos Orphãos, creada pelo decreto 
de 19 de Novembro de 1831. 


11. 


Edificio de dous andares, antigo convento dos Congregados 
da Madre de Deus. Serve de Alfandega. Trapiche e ponte 
de-madeira na praça do Forte do Mattos, occupado pela 
Alfandega. 


12. 


Casa com 67,6 de frente e 22 de fundo, em Olinda, 
no logar Forno da Cal. Acha-se arruinada. 


, 13. 


Parte do engenho Terra Vermelha adjudicada á Fazenda 
Nacional e incorporada aos proprios nacionaes pela 
ordem n. 214 de 20 de Novembro de 1879. 


14. 


Terrenos do extincto aldeamento da Escada. Pela ordem 
n. 230 de 6 de Novembro de 1880 mandou-se medir « 
avaliar os mesmos terrenos para serem vendidos. 


15. 


Um terreno sito em frente da antiga fortaleza das Cinco 
Pontas do bairro de S. José. Aforado a Teixeira, Chaves 
& Comp.,proprietarios da empreza Locomotora para nelle 
edificarem o predio destinado ao deposito de carros desde 
2 de Março de 1874. 


Santa Catharina 


1. 


Terreno sito no largo do Palacio esquina da rua Bella do 
Senado com 132,2 de frente e 107,56 de fundo. Está 
devoluto. Tem de servir para a edificação de um predio 
destinado ás repartições do Correio. 


e. 


Dito na rua do Livramento, aforado á Fazenda Provin- 
cial por 24% annuaes. 


Eq 


a 


3. 


da rua do Principe, arrendado por nove annos, a | 


1:0624600 annuaes, ao tenente-coronel Virgilio José Vil- |] 


lela, a vencer-se a 30 de Junho de 4888, por contrato de. 
2 de Julho de 1879. E a 
E ra o 
Dat [4 
Casa na praça da Cidade, onde trabalha a Thesouraria 


de Fazenda, 


Terreno das casas demolidas do quartel, á rua do Menino 
Deus, na cidade do Desterro, aforado a Manoel Pereira | . 


da Silva por 32) annuaes. 
6. 


Sesmaria na margem Norte do rio Itajahy. Occupada por 
pessoas ás quaes em tempos anteriores os Presidentes 
concederam terras para estabelecimento de lavoura é 
criação de gado. 


Te. 
Terreno na rua do Sacco, na cidade de S. Francisco. 
Ss. 


Dito demolido, forte de 5. Luiz, na rua da Praia de 


Fóra. No edifício que servia de quartel, moram duas fa- 
milias pobres. 


De 


Terras da fortaleza da Ponta Grossa, na ilha de Santa Ca- 
tharina, occupadas por pessoas com lavoura, por con- 
cessão dos Presidentes. 


IO. 


Terras da Armação da Piedade, que se achavam occupadas 
na maior parte por colonos allemães, de conformidade 
com as ordens das Presidencias que a elles as têm conce- 
dido por nove annos; foram dellas mandados arrendar 
96 metros de frente e 150 metros de fundo a Tranquillo. 
Antonio da Silva por 30 annos. y 


11. 


Casa na extincta colonia Theresopolis, arrendada á pro- 
vincia por 60% annuaes. 


12. 


Terreno junto ao quartel da praça do General Osorio, do 
lado do mar, com 3,3 de frente e 33 metros de fundo, 
arrendado a José Gonçalves da Silva pe'a quantia de 
1005 annuaes, por 9 annos e contrato de 3 de Janeiro 
de 1881. E 

“So 


Triangulo de terras pertencente á fortaleza de Santa Cruz, 
arrendado a Manoel Moreira da Silva por 104500 annuaes, 
ao prazo de nove annos e contrato de 2 de Abril de 1884. 


Sergipe . 
1. 


Casa de sobrado de um andar, construida de pedra e cal, 
com 22 metros de frente e igual dimensão de fundos, 
situada no largo de S. Francisco. Servia outr'ora de 
residencia do governo da provincia. O pavimento terreo 
está occupado pela Mesa de Rendas Provincial e o su- 
perior está alugado por 54. Avaliado em 2:0008000. 


Be 


Terreno com 41 metros de frente e igual dimensão de fundos 
no largo de S. Francisco, da cidade de S. Christovão. Ar- 
rendado a Manoel José Ribeiro Navarro por 64250 an- 
nuaes e avaliado por 204000. 


ih 
E: 


Terreno onde esteve a Alfandega.na praça da Cidade,canto | e 


para pagam 
nas. 


Ao. 
| Casa terrea idem na rua do Rosario da cidade de S. Chris- 
| tovão, com & metros de frentee fundo corresponden te, 
| do lado do norte. Avaliada em 208. Em ruinas. 

: Se 
Dita na mesma rua do lado do norte com 4 metros de frente 


e fundo correspondente, avaliada em 305. Em 
ruinas. Ê 


* 


E! 
A 
q 

' 


6. 


Dita na mesma rua do lado do norte com 4 metros de 
frente e fundo correspondente. Alugada por 640 réis 
mensaes. Avaliada em 308. Em ruinas. 


á 7. 


| pita na mesma rua com 2 metros de frente do lado do 
| norte. Avaliada em 304. Em ruinas. 


e : s. 
Dita no largo da Igreja do Senhor das Misericordias em 
S. Christovão, com 48 metros de frente, igual largura 
no fundo, avaliada em 403. Em ruinas. 
9. 
| - 
| Dita na rua do Senhor das Misericordias com 22 metros de 
| frente eigual dimensão no fundo. Avaliada em 4208. 
- Em ruinas, 
10. 


| Dita no becco do Pai Thomé do lado do norte com 3 metros 
| “de frentee fundo correspondente. Avaliada em 204. 


tm mg em 


| 
Em ruinas. 

| 11. 

| k : 

| Dita terrea de taipa e telha na rua de S. Bento do lado do 

nascente com & metros de frente e fundo correspon- 

=. dente. Alugada por 800 réis mensaes. Avaliada em 
P : 408000. 
E + 
H | Dita na ladeira de S. Francisco do lado do nascente com 
3 metros de frente e fundo correspondente. Avaliada 
em 455. Em completa ruina. 


13. 


12. 


a | 


Dita na rua da Cadêa do lado do norte com porta e duas ja- 
nellas, Avaliada por 4125500. Acha-se fechada e neces- 
sita de reparos. 


14. 


Parte da casa de pedra e cal na rua da Cadêa. Avaliada 
em 41208000. 


15. 


Dita da casa de sobrado de um andar da rua do Imperador. 
, Avaliada em 378500, preço da adjudicação, cuja sentença 
lavrou-se em 8 de Maio de 1880. 


16. 


|” Terreno na mesma rua contiguo ao dito sobradô com a 

frente de uma casa de pedra e cal, avaliada em 455, 

o da adjudicação, cuja sentença lavrou-seem 8 de 
aio de 1880. i 


o 


, 17... 
Terreno na estrada da Fonte de S, Gonçalo com 88 metros || 
de frente. Avaliado em re a adjudicação 
- sentença lavrou-se em 8 de Milo de esp! id 
18. do 


Dito no porto da Barca com 43 metros de frentse fundo | 
“Correspondente. Avaliado em 408000. 


19. 


Dito n1 ladeira de S. Miguel com 4 metros de 
fundo correspondente. Avaliado em 205000. 


Ro. 


Dito em direcção á Ponte da Feira Velha com & metros de | 
“rente e fundo correspondente. Avaliado em 105000. 


rente e 


21. | 


Sitio com casa de morada, plantações de coqueiros e outras 
arvoresem Aracajú. Arrendado por 25% annuaes, 
| 
| 


+ 
4 


“2%. 
Terreno no logar denominado Cahypé. Avaliado em 405000. 
É “a. 


Sitio denominado Chrispim com casa de morada de porta 
e janella no caminho de Santo Antonio de Aracajú. 
Arrendado por 9 annos a Alcibiades Augusto Villas Boas 
pela quantia de 605009. 


VA. 


Duas casas terreas na rua da Aurora da cidade de Aracajú, 
occupadas pela Alfandega e seus armazens. Casa asso- 
bradada na mesma cidade em que funcciona a Thesou- 
raria e suas dependencias. 


es. 


Terreno na povoação dos Enforcados, em que existiu uma 
casa comprada em 1828. Devoluto. 


26. 


Cinco propriedades adjudicadas á Fazenda Nacional em 
execução promovida contra o devedor Antonio Manoel 
de Faro Leitão, Destas só o sitio Taboca está arrendado 
a 308 annuaes. Terreno no largo da Igreja do 

oração de Jesus, cidade de Larangeiras. Desoccupado. 


“7. 


Terras do extincto encapellado de Santo Antonio do Ara- 
cajú, nos suburbios desta cidade, com o rendimento de 
4005 annuaes. 


“es. 


Parte do engenho do Limoeiro, adjudicada á Fazenda Na- 
cional, cuja venda foi autorizada pela ordem do Thesouro 
n. 41 de 20 de Dezembro de 1878 à José Ignacio do Prado, 
por 15:0004 e mandada cumprir pela den. 20 A de 5 
de Maio de 14879. A venda effectuou-se a 29 de Janeiro de 
1880, dividida em 8 prestações, sendo a ultima de 1:0005 
e as demais de 2:0005 cada uma, tendo sido efectuado 
o pagamento da 4º prestação em 20 de Fevereiro de 1882. 
O comprador garante à Fazenda com esta propriedade e 
uma parte de outra sua, no termo de Ilabaiana, hbaven- 
do além disso reforçado a fiança. 

29. 

Casa no valor de 755 e 40 rea de madeira no de 695, 
adjudicada á Fazenda Nacional por execução movida 
contra Francisco Romano Coelho Sampaio. Pela ordem 
n. 44 de 27 de Setembro de 1880 se mandou vender em 
hasta publica não só a casa como a madeira existente. 


CR 


S. Paulo. 
1. 


Edificio contiguo à igreja do Collegio, denominado Palacio 
do Governo. Neste edificio, além do Palacio da Presi- 
dencia, funecionam a Secretaria doGoverno,a Thesouraria 
de Fazenda, o Thesouro Provincial, a Administração do 
Correio, as Collectorias geral e provincial, a Inspectoria 
da id Publica,e na parte unida á igreja trabalha 
a Assembléa Provincial. 


2. RR] 


Casa denominada Chacara da Gloria na estrada que se- 
gue parao Ypiranga. Pelo aviso à Presidencia datado de 9 
de Agosto de 4881 se autorizou a demarcação das terras 
deste proprio nacional de accôrdo com a commissão do 
monumento do Ypiranga, dando-lhe as que forem pre- 
cisas para o fim que a mesma commissão tem em vista. 
A Presidencia terá de informar sobre o melbor destino 
que convem ter o resto dos referidos terrenos, como 

; exigiu o dito aviso. . E 

X 3. 

Casa de sobrado na freguezia de Santa Ephigenia na rua 
do Hosgital. Acha-se occupada pelo seminario das Edu- 
candas, estabelecimento provincial. à 


Mo 


Casa terrea de dous lanços, na dita freguezia, contigua a 
este proprio nacional. Acha-se arrendada, 


5. 


Fazenda de Santa Anna. Os terrenos foram cedidos ao Mi- 
nisterio da Agricultura para o serviço de colonisação e 
a casa ao do Imperio, para lazareto de variolosos indi- 
gentes, na fórma do aviso e ordem de 23 de Outubro 
de 1876. = 


Casas de sobrado e terras de cultura na Bertioga em Santos. 
“Estão arruinadas e foram avaliadas em 12:0108400. Pela 
ordem n. 85 de 143 de Agosto de 1880 se mandou pôr em 
hasta publica. ' 


Predio em ruinas na cidade de Santos que serviu de de- 
posito de polvora a cargo do Ministerio da Guerra. Pela 
ordem n. 45 de 12 de Maio de 1880 se mandou annunciar 
a venda deste proprio nacional, julgado desnecessario ao 
serviço daquelle Ministerio. 


Be 


Edificio e terreno onde existiu o Arsenal de Marinha da ci- 
dade de Santos. Pela ordem n. 80 de 22 de Setembro 
“de 1881 se autorizou o arrendamento. 


De 


Terreno entre a rua Municipale o dito edificio que fazia 
parte do mesmo. Avaliado em 14:0004 em 20 de No- 
vembro de 1878. Aforado à companhia de carris de ferro 
da capital em 11 de Dezembro do mesmo anno por 3508 
annuaes. 1 

IO. 


Diversos terrenos entre as ruas Municipal e da Imperatriz, 
que tambem fazem parte do quintal do palacio. Aforados 
a diversos. 
Il. 


Telheiro em Tabatinguera, avaliado em 4:0008 em 47 
de Agosto de 1880. Pela ordem n. 24 de 46 de Fevereiro do 
mesmo anno foi autorizada a venda. 

S. Pedro. 
1. 


PortTo-ALEGRE.—(Casa onde funcciona a Alfandega. 


“a 


Campo na freguezia d'Aldêa e uma casa terrea. 
es ed ' A RAR 7 


Rro PARDO.— Campo denôminado Potreiro d'Aldêa, com 
1.320 metros de frente e 550 de fundo. S] 


o 


CAcHoBIRA.— Data de terras para mineração na Guardinha, | E 
districto de S. Raphael. . ) 


e 1 f pcs 


| 


Caçapava. — Data de terras para mineração ao sul do rio | | 
Camaquam. Em abandono. ; 


6. 


Terreno do forte Caxias. 


Campos de S. Vicente. — A lei n. 2,792 de 20 de Outubro de | 
1877 autorizou o Governo para vendel-os em hasta pu-. 

“blica. Contém estes campos seis grandes rincões: do In- 
ferno, do Ibirocahy, da Porta, de Cavajuretá, do Tim- 
baura e de Cachoim. : : 


BS. 


ALEGRETE.— Casa terrea que serviu de quartel. Está des- 
occupada. = 


Rincão de 40 leguas, denominado de Saican. Pela ordem 
n. 102 de 9 de Outubro de 4880 autorizou-se o arrenda-. 
mento por 5:0004 a Amaro Gomes Santo mediante as 
condições exigidas pelo Ministerio da Guerra em aviso. 
de 43 de Julho do mesmo anno. . | 


e uti 


S. Borsa.—Rincão de S. Gabriel. Pela ordem n. 148 de 6. 
de Outubro de 1881 communicou-se o arrendamento | 
deste rincão, approvado por despacho de 23 de Setembro. 
de 1881 e feito por 8004 annuaes a Serafim Francisco 
Ornellas por cinco annos. ú 


11. 


ado 


Rio GRANDE.— Casa onde funcciona a Alfandega. Acha-se 
em construcção um novo edificio para a Alfandega. 


CRT QE, cut ilsois 


12. 


Terreno do antigo palacio, com 207,9 de frente á rua 
Direita e 51,7 de fundo à rua da Praia. 


13. » 

S. José po NorTE.— Estancia do Bojurú, avaliada em 
26:0003. A lei n. 2.792 de 20 de Outubro de 4877 auto- 
rizou a venda em hasta publica. Por aviso de 6 de 
Agosto de 41881, consultou-se o Ministerio da Guerra 
se precisava dos campos para deposito da cavalhada. 
A" vista da desistencia do Ministerio da Guerra o dal. 
Fazenda por despacho de 43 de Janeiro de 1882 aceitou , 
a proposta de Francisco Jisé Pereira para a compra = q 
desta estancia na importancia de 73:0005 ; expedin- 
do-se nesse sentido ordem sob n. 4, em 44 de Janeiro 
de 1882, á Thesouraria de Fazenda. A Thezouraria comu- 
nicou em officio n. 9 de 23 de Agosto de 4882 ter sido 
recolhida essa importancia em 41 de Fevereiro desse. 
anno. 

142. 


PELOTAS. Ilha chamada Quebra-mastro com uma le- 
gua de comprimento sobre um quarto de legua de lar- 
gura, no rio Camaquam. Desoccupada. 

15. 
£ 
Jaguarão. — Um terreno desoceupado. 


” r + ' Eua pd 4 | k 
José po NorTE.—Terreno e edificio no pontal da barra. 
yr aviso de 8 de Julho de 1879 o Misto da Agricul- 


communicou ter expedido ordem á artição dos 


“ telegraphos para ser entregue á Alfandega do Rio 
ps Vip cg parte do edificio pelo dito Ministério pedida 
por aviso de 24 de Dezembro de 4874. : 


ir so 


| JaguarÃo.— Casa que serviu de paiol da polvora, avaliada 


em 2508. Em ruinas. 


|| URucuavaNA.— Casa sita á rua do Commercio, esquina 


| da praia de Paysandú, com 14,96. 
19. 


Rio GranDE.— Alfandega nova. Edificio reconstruido com 
421,374 metros de frente à praça do Mercado e 400,084 me- 
tros á rua da Praia e com fundo na extensão de 90,024. 
No terreno existiam os armazens de marinha com 40"";7 
de frente para a rua da Praia e 897,93 de fundo ao 
mar e contiguo à Alfandega. . 


Lo. 


Casa terrea, na esquina das ruas de Riachuelo, onde tem 
257,3 de frente, e do General Vasco Alves. Serviu 
de quartel dos Guaranys. Avaliada por 4:0008 em 40 
de Junho de 4843. Por aviso de 22 de Novembro de 1880, 
o Ministerio da Guerra pediu que novamente fosse 
posto á sua disposição este proprio nacional para depo- 
sito de disciplina daquella capitál ; expedindo-se á The- 
souraria a ordem n. 28 de 41 de Dezembro de 1880. 

2. Ny 

VILLA DE S. BoRIA.—S. Luiz de Missões—11 quartos dentro 

do collegio dos extinctos jesuitas e 49 na praça daquella 

freguezia. A ordem mn. 40 de 31 de Agosto de 4881 
mandou vender em hasta publica estes proprios nacio- 
naes, tomando-se por base da licitação a offerta de Fran- 
klin Pereira Bastos, no valor de 2:5003. Por despacho 
de 44 de Janeiro de 14882 aulorizou-se a venda por 2:5008 
a Franklin Pereira Bastos. expedindo-se à Thesouraria 
de Fazenda a ordem n. 40 em 41 de Janeiro de 1882, a 
qual recommendou que logo que fosse realizada a venda 
dos de ns. 10, 41, 142, 43, 14, 15 10, informasse sobre os 
lances quanto aos restantes para se providenciar sobre o 
destino a dar-lhes. 


' Espirito-Santo 
X - 


Grande edificio de dous andares, na cidade da Victoria, 
occupado pela Thesouraria Geral e Provincial, a Secre- 
taria da Presidencia, o Correio, e serve tambem de 
morada do Presidente. 


Casa terrea à beira-mar na mesma cidade, em bom estado, 
occupada pela Alfandega e Recebedoria das rendas ge- 
raes. . 

Se 


Ilha do Principe, na bahia da Victoria. Arrendada a Ma- 
noel Gomes do Espirito Santo por 404 annuaes, com a 
condição de ser entregue quando a Fazenda exigir, con- 
forme o termo lavrado em 28 de Fevereiro de 1875. 


Paraná 
1. 


Casa de tijolo, de pedra e cal, na cidade de Paranaguá, 
oceupada na maior parte pela Alfandega. Avaliada 
em 20:0008000. q 


Dita na rua da Praia, da mesma cidade. Serve de trapiche 
da Alfandega. Avaliada em 5005000. 


Casa de tijolo e cal, coberta de telhas, no bairro da Ribeira 
junto ao porto S, José, com 26" 48 à léste, HA a oeste 
e 7º,70 de fundo, Acha-se occupada pela Alfandega, 


2. E 


“Dita de sobrado de pedra e cal, com 437,64 de frente 


ç 107,78 de fundo, Aclta-se occupada pela Thesonraria | 


e Fazenda, Pagadoria e Cartorio. 
3. o 
Pequenos edificios em ruinas na ilha Montenegro. 
| Matto-Grosso 
1. 


Casa terrea na capital, com 24",2 de frente e 907,3 de 
fundo, em bom estado, occupada pela Thesouraria 
de Fazenda. « 


Fazenda Poeira no districto de Miranda a 999.009 metros 
distante de Cuyabá, com uma casa terrea em mão estado. 


Se 


Dita de Bitione a 19,8kilometros distante da fazenda Poeira, 
com uma casa. Conta para mais de 4.000 cabecas de gado 
vaccum. e 


Dita Caissara. O Ministerio da Guerra, em aviso de 30 de 
Janeiro de 1880, pediu entrega desta fazenda e por ordem 
á Thesouraria n. 40 de 27 de Fevereiro do mesmo anno, 
mandou-se fazer effectiva essa entrega, o que se com- 
municou áquelle Ministerio em aviso da mesma data, 


5. 


Dita Casalvasco a 46,2 kilometros de Matto Grosso e 706,2 ki- 
lometros de Cuyabá, com uma casa terrea que serve de 
morada aos camaradas. Foi autorizada à sua venda em 
hasta publica pela ordem de 49 de Janeiro de 1872. Possue 
4.000 cabeças de gado vaccum e 40 a 50 cavallar, todos 
dispersos pelos campos. 


Casa da fazenda S. Luiz em Casalvasco. Em ruinas. 
7. 

Dita na passagem do rio Barbados. Em ruinas, 
Ss. 

Dita de engenho com 45",4 de frente, Em ruinas, 
SD. 


Dita de pedra e calem Corumbá, com 42,2 de compri- 
mento e 16 metros de largura, com depositos de carvão, 


pontes de ferro com guindaste de madeira, avaliada em! 


150:0003, onde funcciona a Alfandega. 
10. 
Em Casalvasco 20 casas terreas. 
+. 
Missão dos Indios, com 497,5 de frente e 427,9 de fundo 
12. 


Terreno com/4”,4 de frente na rua do couto de Magalhães, | 


tendo no centro uma pequena casa e duas outras nos 


| 
| 
| 


cantos da frente. todas de paredes de adobo, avaliadas | 


em 3:0005. Não têm applicação, não obstante ser soffrivel 
o estado dellas. 


13. 


“Casa terrea de taipa construida em 1845 ou 1846, em um ter- 
reno devoluto de 48" 40, distante do Arsenal de Guerra 
880 metros, avaliada por 4:3005. O seu estado é soffrivel 
e não tem applicação. 


14. 


Dita de sobrado com 43,2 de frente e 207,9 de fundo, 
sita na margem oriental do rio Barbados. Em ruinas. 


Pará 
1. 


Casa de sobrado no largo do Palacio, onde reside o Presi- 
dente e funccionam as Thesourarias de Fazenda Geral e 
Provincial. 


Be 


Dous terrenos no largo da Sé. 
Se 


Dito na travessa da Rosa com 307,8 de frente e 397,16 de 
fundo. O avison. 4 de 2 de Janeiro de 1879 mandou 
aforar á Administração Provincial para construcção de 
uma escola publica. 


Mio 


Predio de um andar de pedra e cal com 14232,2 de 
frente e 1172,26 de fundo, entre o becco das casas de 
Benjamim Upton e,a travessa das Mercês. Occupada pela 
Alfandega e Arsenal de Guerra. 


5e 


Terreno com 401,2 de frente e fundo ao lado do edificio 
de S. José. Aforado á Companhia do Gaz. 


G. 


Dito com 487,4 de frente e 160",6 de fundo na entrada 
das Cancellas. Tendo sido arrendado por nove annos a 
Manoel Antão, por 10 mensaes, a contar de & de Maio de 
1868, foi renovado o contrato de arrendamento com o 
mesmo feito em 23 de Agosto de 1878. Pela ordem n. 89 
expedida á Thesouraria em 45 de Setembro de 1880 
approvou-se a rectificação do dito contrato, comprehen- 
dendo a área do terreno occupado pela casa do Laboratorio 
Pyrotechnico e galpão, excluido do mesmo contrato, o 
qual deu ao arrendatario preferencia quando a preten- 
desse depois de dispensada do serviço do Ministerio da 
Guerra. 


alias 


Fazenda de Arary, na ilha de Joannes, á margem esquerda 
do rio Arary, e as fazendas menores Fortaleza, S. Miguel, 
Guajará e com differentes retiros e gado nellas existentes, 
foram arrendadas por 27:0004, ao prazo de nove annos, 
com a de S. Lourenço, ao major Antonio Josê Alves de 
Brito e bachareis Joaquim Jonas Bezerra Montenegro e 
Joaquim José de Assis, por contrato de 5 de Julho de 
1878. Os arrendatarios, depois de haverem recebido estas 
fazendas por inventario e entrado na posse dellas, reque- 
reram rescisão do respectivo contrato em 14 de Agosto 
de 1879. O Governo resolveu por despacho de 3 de 
Janeiro de 1580 que a rescisão só poderá ter logar en- 
trando os arrendatarios para o Thesouro com 25% da 
renda bruta auferida pela exportação do gado e desis- 
tindo tambem para o Thesouro das bemfeitorias por- 
ventura feitas, e emquanto não declararem aceitar estas 
condições, o contrato deverá ser mantido, providenciando 
a Thesouraria de modo a que sejam cumpridas todas as 
suas condições. Os arrendatarios, achando excessiva a 
indemnisação marcada pelo despacho supra, preferiram 
continuar com o contrato, pedindo a reducção do preço 
a 13:0008, o que ainda não lhes foi concedido. 


ERR 


Fazenda de S. Lourenço, na mesma ilha, no rio Paracanah : 
“e as fazendas de Santo André, Pacoval, Santa Anna e 
Macario, fazem parte do contrato feito com os arrenda- 
tavios da fazenda do Arary e outras e sobre ellas o Go- 
verno tomou a mesma deliberação constante do despacho | 
da de Janeiro é não concedeu a reducção por elles | | 
pedida. Eca 


9. o 
gado, denominada Santo Antonio, na villa de k 


Dita de 
Chaves. 


2 
NM 


10. 


Cinco predios na mesma villa de Chaves. 
1. 


Pesqueiro na villa Franca, concedido á Camara Municipal 
da mesma villa por-aviso de 8 de Junho de 1878 e ordem 
n. 51 na mesma data à Thesouraria. - 


12. 


Cacoal na mesma villa, arrendado por seis annos a 
6004 annuaes, de 1875 a 1881. 


13. 


Fazenda deS. Pedro, na ilha de Marajó. Pela ordem n. 69 | 
expedida em 30 de Junho de 1879 se declarou não poder 
ser aceita a proposta remettida com o officio n. 53 de 
15 de Maio do dito anno e apresentada por D. Maria 
Leopoldina Lobato de Miranda, para o arrendamento 
desta fazenda, por não corresponder ao juro legal o preço 
offerecido de 4:000%, e autorizou-se a Thesouraria a 
abrir nova concurrencia para o arrendamento ou venda 
da mesma fazenda. e 


Piauhy 
1. 


Casa na praça da Constituição, em Theresina, occupada 
pela Thesouraria de Fazenda e Correio. 


2 


Dita terrea na rua do Palacio Velho, na cidade de Oeiras. 
E por 45 mensaes a Leonel Bernardino de 
ouza. 


3. 


Dita na praça da Matriz de Oeiras. Arrendada por 34200 
mensaes à Hermogenes Ferreira de Carvalho. 


fo 


Duas ditas no mesmo logar, que fazem parte do con- 
trato com Hermogenes. Estão em mão estado. 


e 


Dita na rua da Ponte da Cidade de Oeiras. Alugada a 
Maria Barbosa de Mesquita por 34 mensaes. 


G. 


Dita na rua da Botica Velha, na mesma cidade. Alugada s | 
por 54 mensaes a Joaquim José de Souza Reis 3 


o 


Dita na rua do Bilhar Velho. Arrendada por 2% mensaes 
a Salustiano de Hollanda Bezerra Campos. 


Dita na praça da Matriz, em Oeirás. Alugada por 49800 
mensaes ao Dr. Lourenço Valente de Figueiredo. 


“SRA E 
rreas nos suburbios de Oeiras, que servira 
 POlvora. Acham-se devolutas. 


o ai CRS 11 


fazendas de criar gado, do departamento do Piauhy, 
enominadas : Serra, Cajazeiras, Mucambo, Gameleira, 
rejinh D, Cachoeira, Salinas, Espinhos, 
de, Caché, Boqueirão e Julião. Pela ordem de 
Maio de 4880 se autorizou a Thesouraria a vender 
m hasta publica o gado desta fazenda. Por des- 
- pacho de 48 
- aceitavel nenhuma das propostas 
|| fazenda, autorizada pela lei de 20 de Outubro de 4877, por 
, desvantajosas, ordenando-se á Presidencia para 
mandar pôr em hasta publica todo o gado existente por 
rtes ou por grupos, como se julgar mais conveniente. 
“Quanto ás fazendas, o Governo resolveu não vendel-as 
porora, prrque retende mandar arrendar as suas terras 
em lotes, dando preferencia aos que actualmente as 
occupam, para 0 que pone oprortunamente a revogação 
do art. 418 da lei n. 2,792 de 20 de Outubro de 1877. 


1l.. 


Seis ditas do departamento de Nazareth, chamadas; La- 
gôa de S. João, Gameleira, Tranqueira,Catharães,Genipapo 

e Mucambo. Por despacho de 48 de Maio de 4880 de- 

Ê clarou-se não ser aceitavel nenhuma das propostas para 
A a venda destas fazendas. autorizada pela lei de 20 de 
| Outubro de 1877, art. 18, por serem desvantajosas, or- 


ara a venda desta 


k 


denando-se à Presidencia para mandar pôr em hasta pu- 
blica todo o gado existente nas fazendas, por partes ou 
gruposde fazendas, como sejulgasse mais conveniente. 
anto às fazendas o Governo resolveu não vendel-as 
por ora, porque pretende mandar arrendar as suas terra 


D+ E 


mo * 


| lotes, preferencia aos que actualmente asd 
— Occupam ao irá ação E 
ER ae modo 


Cinco fazend 
Canavieira 
98 | 


os filhos livres de 
e Maio do mesmo anno declarou-se não ser 


Segunda Sub-Directoria das Rendas Publicas, em 30 de Abril de 1883.— O Sub-Director, Emilio Xavier Sobreira de Mello. 


* 4 + 
É 
f 


Na 
h 1 


12. 


as do departamento de Nazareth, denominadas: 
Algodões, Olho d'Agua, Mattos e Guaribas. 
tas fazendas acham-se sob a adminis do Minis- 
terio da Agricultura no intuito de alli r recolher 
mulher escrava que forem entregues 
ao Estado nos termos da lei n. 2040 de 28 de Setembro de 
18714, como declarou em avi-o de 10 de Fevereiro de 4883. 


4 portinha, 


Fazendas do departamento de Canindé que fizeram parte 
do dote de Sua Alteza a Princeza D. Januaria, com a de- “o 
nominação: Fazenda Nova, Possões, Salinas, Campo “ri 
Grande, Castello, Campo Largo, Hha, Burity, Sacco, Oity, "aaa 
Tranqueira, Pobre, sitio, Baixa, Nova Fazenda, Saquinho | ig 
e Residencia. Tem 46% leguas de frente, por estimativa 
vulgar, porque nunca foram demarcadas, com 39 4 de 
fundo. A lei de 20 de 'Outubro de 4877, art. 418, 
autorizou a venda destas fazendas, porém por despacho 
de 18 de Maio de 1880 declarou-se não ser aceitavel 
nenhuma das propostas por serem todas desvantajosas á 
Fazenda Nacional, ordenando-se ao Presidente para 
mandar pôr em hasta publica todo o gado existente nas 
fazendas, como se julgasse mais conveniente. Quanto ás 
fazendas o Governo resolveu não vendel-as por ora, 
o pretende mandar ârrendar as suas terras em lotes, 
dando preferencia aos que actualmente as oceupam, 


ra 
o A pedirá opportunamente a revogação do cilado 
art. 18. 
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N. 48 * 


] Quadro dos Proprios Nacionaes que na Córte e Provincia do Rio de Janeiro se acham arrendados 


LOCAL OBJECTOS ARRENDATARIOS ARRENDAMENTOS 


Prédios ns. BO 6 Ross Josá Pahoco da Silva Canha... esnecesos ORA 


Ros de Disço Fel 
Senado. 


Nua de S. Josquim....,.... [Dito mo 88. 


D. Senhorinha Candida dos Santos peca . 
Oliveira... 


ce jDito 
JDllo o. 5 
Bus da Uruganyana..... o... (Ditos ue. 437 


do tempo do mairado 
Ei os E iç 
troes 


4 [gongo Task do Carvalho. 


TIM, spvs canon Dlia is. DM sasiagasicasa quo stiizhnaa cão Alegria & Compor cerecaneseesesesrenencencenoos 


Rua de D. Manoel.......... [Dito 0 19 A, M plaea..occesesrsrso «| Amelde Carrueto,. 3: 00agooo 19, de Kovetabro de ABA, por 9 somos. 


o do ANS fo) peorogad 
Es "eo amoo, com o meu o aroeadata 


Te d e eaao Abnil 
a a a Goeção da Tpuro 


4:000jo00] mo ' 


Morro de Santa Theresa... (Dito nos Dous Irmãos.......000..0 0.0... CaSÍADO Sporidiko do Mello MaLbOS. ss rascseseoe 


Ros dos Andradas. «o|Dlto nm, 89... Fabiano Carlos de Castro Lima. 


Ditosjns. AZ, 46 w 45. 
«ÍDitos ns. 9, 43, 46 e 
«| Dito m. 36.. 


Boa Primeiro do Março. 


Travessa do Commercio. Administra estes predios a Ordom Feresira [da 


Penitencia, esco 


7675000] partos potnnaa as permeada da 


Sri ada apro De Mano as Ps 


95000000) Estas prádics foram construidos 


tr gg Dae ER 5d 


anos, [ir] “o Em 
novos prédios. 


por 5 
Song A de Jalho de 1879, por 5 anos, a anotar e a 


42090009 de Julho de 1574, por 9 aunos. 
Ae ROOJN0O HO do Agosto de 1883, a Ululo procario, 


TS0go0o JA Recebedoria arrecada esta renda em virtado da ordem de 3 | 
do Junho de 1865, 


GONJMO| Temporariamente, m contar do & de Maio de 1877, 
GOOgMO [13 do Março do 164, sem tempo. 
13090) 3 de Março de 1475, sem tempo. 
64750 [13 de Julho de 4878, a titulo procario. 
- ato de to 
ro 
wsigido para serviço om por convenieneia 
3:60 900! Contrato do Ministerio do Imperio de 30 de Maio de go à ni 
do 49 do ro desse usado 
lo re rr passaram taos 
& [Está anounciada a venda dese Proprio National, 


8 [Cesson o arrendamento, sondo eotroguo ao Estado. 


Roa da Candelaria... 
Boa do Mercado. 
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Bass, de Bragança é Conso- 


Ibero Saraiva... cssooene» [15 predios... Visconde de Figueiredo, .s.seus 


Rus do Castello. sure so D. Adelaide Fontes Pinhoiro Guimarãos,... 


Cora da Onça, .esssssseereos 'Visenndo de Bom Retiro... 


Antonio Francisco Bandeira Junior. 
Antovão Lyra da Silva o Gonçalves Bastos... vcs... 


Rua do Passeio... 


| Prata de 5, Chrtstonto 


«Ditos me. do 3 — 4/49 do cada uma, 


Mangue ds Cidade X Altredo Paequer. ....rucras 
Bartholomen Corrêa da Silva 


Joaquim José Rodriguas Machado... ese. eeesueso 


«Casa ondo está a fabrica do guio. 


| 
| Vi Terreno do Thetro Padro HI, 
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Ros da Guarda Velha... 
J | Dito da fabrica de eorvojs., 
Santa Lusis.....0.....+..1»: | Terieno accreseido, 280,5, 
Caes da Gloria... ldem 43.7. 


Botafogo, Praia da Saudade.. | Pedreira, terrenos a E proprios nationaos.| Antonio Teisolra Rodrigues, ..seneceenvos 


Theresopelis 
| Miba das Ensados.. 


Fazenda S. João de Paquequer. 
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| 
« [Armazens é ess | 
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| Serra da Estrolla .... «| Terrenos |Diversos... THAgo20 |Dilerentos datas. 
Praça D. Pedro 11. Torreno aecrescis aa ungmo 
1, de Detembro de 187%, precariam contar do 39 | 
Mg Da Pa à emu rem pra pe pt, 
| 5. Domingos..... « dem (8. WUNeD seca se sra sensannsas ! 


Segunda Sub-directoria das Rendas Publicas, em 30 de Abril de 4883,— O Sub-direclor, Emílio Xavier Sobreira de Meilo. 
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MARANUÃO . esses renconcrsnsmsnsecerss 18 Miguel. csromsanocêros ss 
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As fazendas S. Marcos, s. menta [:) Sã (ed foram amrendadas, por contrato. do e? Ontubro de ER dao Re novo 


, E 


Pará E de 

aa ” o > “ ) a K “ G 
A fazenda do S. Pedro oceupa uma suporficio do 42. 964 hectares, 38 ares o 53 centiaros; ca do S. Macario 99 hectares, | 1 

e 3 centiaros. O gado das fazendas desta Provincia é o que foi ferrado om 1876, o caleula-so do 16 a 20.000 cabeças o espalhado. 
esclarecimentos sufficiontes sobre a fazenda Santo Antonio, O cacoal da Villa Franca estevo arrendado por 6004 por. anno, por seis annos, 
contar do A dana Lei foi pela Thesouraria arrendado em hasta o por 1:0008, por farão paz novo annos, porem | | 


e desistindo tambem para o Thesouro fas bemfoeitorias por ventura foitas, o emquanto não declarassem acoitas estas canipiidr dovia 
mantido o contrato, providenciando a Thesouraria de modo que fossem cumpridas todas as suas condições. Achando os arrendata; 
excessiva à indemnisação, preferiram continuar com o contrato, pedindo a reducção do preço a 45:0003, o que não foi concedido 


Piauhy 


As fssondas do departamento de Nazareth, denominadas Guaribas, Mattos, Olho d'Agua, Serrinha, Algodõos e Ten aD, que formar | 
o estabelecimonto rural de S. Podro d'Alcantara, continuam a cargo do Ministerio da Agricultura, para nellas recolher os filhos livros” pd | K 
de mulher escrava, que forenr entregues ao Estado, nos tormos da lei n. 2040 do 28 de Setembro de 4874. O gado das outras fazendas 
foi mandado vender, em hasta publica, pola ordom do 20 de Maio de 1880, o: propio em aa 248:1328360 e no do 1884168" 
até Novembro de 1882, 23: 2094600. o ak ; ' | 


e 
"Maranhão 


é : - e. 


a" 


aquella fazenda. E 
- > 


. . Matto Grosso 


O gado das fazendas é o quo oxistia om 4872. A cargo do Ministerio da Guerra so acha a fazonda Caiçara. 


S. Pedro 


A estancia de Itaroquem, que pertenceu aos povos de Missõós do Uruguay, passou a proprio nacional, em virtude da lei n. 317 de 2 de 
- Outubro de 1843, art. 36. Acha-se indevidamente em poder dos herdeiros do Coronel José Corrêa da-Silva Guimarães, dos quaes se trata de 
rehavel-a para a posso o dominio do Estado. Tem 24 leguas quadradas de terrenos de criar, um oitavo de legua em roda de terras incultas | 
eúma legua quadrada de terras cultivadas. k 
Pela ordem mn. 48 de 6 de Outubro de 1881 foi approvado o contrato de arrendamento do Rincão S. Gabriel, celebrado pela PR MA 
com Seraphim Francisco Dornellas, á razão de 8005000 por anno, por 5 annos, a contar de 8 de Agosto do 1884. aa 
Os campos do Rincão de Bojurú foram vendidos por 73:000j a Francisco José Pereira, que recolheu osta importancia á Thesouraria ; 
em 41 de Fevereiro de 4882, não tendo foito rêclamação quanto à a dia e medição, satisfazondo- -se com a escriptura, lavrada | i 
perante o Tabellião. | 


| 
A fazonda S. Bornardo está sob a administração da respoctiva Presidencia. Tudo quanto existia na do S. Miguel passou para | 


Segunda sub- Directoria das Rendas Publicas, em 30 de Abril do 4883.— O Sub-Director, Emilio Xavier Sobreira de Mello. 
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E “Memorandum do contrato do emprestimo externo de 1883, e breve noticia sobre 
E: os emprestimos contrahidos pelo Brazil na praça de Londres desde 1824, 


* 


B 


. 


Decretos, circulares e instrucções do Ministerio da Fazenda, 


C 


Projecto de reforma do Juizo dos Feitos da Fazenda. 
D 


Memoria sobre o contrabando praticado nas fronteiras do Sul do Imperio, 


e o dc a O a 
: A a a 
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, £ A od É dad 
ta MAR) is A! - ; 
Emil e ei O q al 7 id 


Nemorandam do contado do emprestimo externo de , o 
breve mota sabre os emprestimos conrahios pelo Braz 


a praça de Londres desde 1824 


. 
Po 


O Imperial Governo do Brazil representado pelo conselheiro Jogo Jos? do Rosario, devidamente antorizaio par Sua Magestrle 


0 Imperador do Brazil, de conformidad com a leis 05. 3140 6 3141 de 30 de Outubro de 1882, a efetuar o emprestimo 
em seguimento deseripto, e Sir Natham Mayer de Rothschild e Leopolio de Rothschild, so) a firma — N. M. Rthsghild & 
- Sons, de que usam, para levantamento ce um emprestimo te Ls. 4.060.000, destinado a serviços meme e aocantO COM as 
menciona Dis 


ça 


Os abaixo assignados N. M. Rothschild & Sons concordam em tomar a si 
o encargo de negociar o dito emprestimo em apolices no total de £s 4.599.600, 
com coupons de juros semestracs de 4!/2 º/o pagaveis em Londres no 1º de Junho 
e 1º de Dezembro de cada anno, devendo ser o 1º coupon appenso à cautela 
e pago em 4º de Junho seguinte, e a dita apolice resgatada de accordo com a 
clausula 32, e emittida pelo preço de £s 89 por apolice de £s 100, soramando tudo, 
como se vê da conta adiante feita, em £s 4.599.600. 


2.a 


O pagamento das mesmas £s 4.599.600 será realisado pelos subscriptores do 


- emprestimo pela maneira seguinte : 


£s 5 na occasião da proposta. 

£s 145 na data da distribuição. 

£s 2) em 16 de Maio do corrente anno. 
£s 20 em 19. de Setembro idem. 

£s 29 em 14 de Novembro idem. 


£s 89 por cento. 


E' dada aos subscriplores a faculdade de pagar as prestações antecipada- 
mente, sendo-lhes neste caso concedico um abatimento de 4 !/2 º/o sobreo total 


das mesmas. 
O 4º dividendo de 2 1/4 “/o será pago em 1 de Junho de 1883 no escriptorio 


dos Ses. N. M. Rothschild & Sons, onde serão tambem satisfeitos os que se 
lhe seguirem. ; pjad) 


» ' 
a e dada "Tá O o «des 


sonia et d> GR á o juro “agi o já r ] 
compra de outras, si no mercado estiverem abaixo do par; estando, a 
par ou acima do mesmo par, a amortização será feita por sorteio tres mezes s Ka 
prazo de resgate, pela fórma já Rupee Md até Ns todo o Sonprentino fique 
resgatado. Ta 


Aos e : 
Os Srs. N. M. Rothschild & Sons serão exclusivamente incumbidos das | 
operações de amortização e pagamento de juros das apolices, pagando-lhes o 
Governo Imperial por este serviço a commissão usual de 1 9/o sobre a impor- R 
“tancia dos dividendos assim pagos, e sendo as despezas com a amortização NEAR 
calculadas pela maneira estabelecida nos anteriores contratos, isto é, 1/2 º/0 sobre q: 
a somma resgatada e 1/3 9/ BA renas de corretagem das apolices que forem 
compradas no mercado. : as 


a” 


Ca 


Como compensação dos trabalhos com a negociação aaa emprestimo perce- 
berão os Srs. N. M. Rothschild & Sons uma commissão de 2 º/o sobre a 
somma real do capital, e 1/4 º/o sobre o capital mominal por PAR: a 
plana nçho do emprestimo, e para corretagens e sellos. 


Ga 
Fica consignado que o Governo Imperial) ipreparará, tão promptamente 
quanto fôr possivel, todas as apolices precisas, as “quaes, depois de assignadas . 
pelo conselheiro João José do Rosario, serão entregues aos Srs. N. M. Roths- 
child & Sons, para negocial-as ou entregal-as aos subscriptores em substituição 

das cautelas emittidas por occasião da negociação. 


7,a Em 


O Governo Imperial obriga-se por este contrato a providenciar pelos divi- 
dendos do mesmo emprestimo 15 dias antes do vencimento de cada um, e tambem 
a supprir os fundos necessarios para a sua amortização, como acima ficou dito. | 


B.a 
As quantias que forem entrando por conta deste emprestimo serão lançadas 


pelos Srs. N. M. Rothschild & Sons a credito do Governo em conta especial, carre- 
gando-se na comia corrente aos Srs. Rothschild juros ná razão de 4 9/, tmonds 


João José do Rosario. 


Nota a que se  Enjora a elraçaahas 1.. 


£s 4.494.382 
91.954 


k Ma 4.000.000 389 DR O Eco e 
a “Commissão de 2º/0, £s 80.000, que a 87 9/0 dão........... £s 
- 4/49/o sobre o capital nominal, isto é, sobre £s 4.586.336, 


Es 11.465 — 8— O que a 86 3/4 0/0 dão.......ererese- 


4 


£s 13.217 
£s - 4.599.553 
Em algarismos redondos, £s 4.599.600. 


N 


Bro eo nur RA os “a abra pelo Bru a no 


— Praça de Londres a começar de 1852 


1852 


EE o» Este emprestimo foi levantado em 27 de Julho para resgate dos remanescentes 
do emprestimo de 1823, sendo negociadores N. M. Rothschild & Sons, e representante 
do Brazil Sergio Teixeira de Macedo. 


“Capital real £s 954.250, capital nominal £s 1.040.600, preço da emissão 95 9/. 


Prazo 30 annos — Taxa de juro 4 !/2 º/o, sendo 01º dividendo pago em 1 de Junho 
de 1853. — Taxa da amortização 1 º/o sobre o capital nominal e mais 4 4/2 º/, sobre 
ES. a parte já resgatada, 1º amortização em 1 de Dezembro de 1853. : 
Amortização por compra ou sorteio. 


E Commissão da negociação aos banqueiros..... parto PRE Aa EE qe NO 2 0/9 
Idem, em consideração da vantagem adquirida pelo Governo com a re- 
| -- ducção de !/2º/o, na taxa do juro, e em consequencia do risco que 
correram os tomadores por chamarem a si o encargo de fazer este 
2 emprestimo mais de 4 mezes antes de começar a vencer juro.... 19/ 
o Pelo pagamento do remanescente do emprestimo de 1823..... PRA po 1/2 0/0 
tu Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos... .......ccees 1º/ 
= - Dita idem pela*amortização............ Ga de cp Va E ide tar spa à 1 0/5 
E -. Todo o emprestimo entregue em uma só prestação. 
> F. "Si tomarem-se em consideração todos os onus com que foi contratado este 
Re emprestimo, teremos: 
E” DRRDISSÃO ==. 0% aee ss cs qua cmi ets amora «Cudeo a TAN Pri WPNO 
= 
À = A deduzir: 
TA Commissões aos negociadores...... o e VE Ri RA A 5 . 39% 
Differença em favor dos tomadores, pelo systema que adopta- 
é ram para formação do capital nominal........cemeemeneos 1,05 9/0 
| es = DS 
fa 4,05 9/0 
Accresce pela taxa correspondente á não contagem dos juros 
É em 123 dias. . mese. dp ny DE e pia io co. 1,50 9/0 
A ——— 2,55% 
Ea e ia 
: Taxa real... ..... ce su caio Cpo Vo casa o qiosd qs)v ao dra ..... ..... 92,45 9/0 


Este emprestimo ficou de todo resgatado em Dezembro de 1882. 


Testado ca Terro Dn: “Pedrd II, ada O fia 1 ld & 
“sentante do Brazil parala assignatura do, contrato O seu “enviado e 
ministro pleno oo conselheiro Francisco Anac de. Carvalho M 


Capital real £s 1.425.000, capital nominal £s 1.526.500, preço da emissão 9 


+ a : = 
* 


- + 


Prazo 80 annos. Taxa de juro 4a Sn 4º dividendo em 1 de Dezembro d 

Taxa da amortização £ 1.19.0 9/0 e n.ais 4 4/2 9/0 sobre a parte já resgatada do em 

“prestimo, 1º amortização em 1 de Dezembro de 1858.. aa, RAR 
t Amortização por compra ou/sorteio. E À 


aço ) k des 


4 


Commissão da negociação aos banqueiros... ..... rt vi pé A a Bojo 
Corretagem idem.......ecceereneeseorentenee nec enanense nene reenerneseeneo Ja fo + Ea 
Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos... ...cecereermaeee 49% 


Dita idem pela amortização... ...esencereeraneceronsnnncerceneerence neces 9/0 UM 
Dita pela compra de apolices para a amortização.......veetesueneeereereero 1/8 9/o ; 


Todo o emprestimo entregue em 4 prestações. 


Tomando-se em consideração todos os onus com que este emprestimo SA con- 
É. : - trahido, teremos: 


Tarada emasdb eso dio aro a E DRA la LAO Sp 95,50 9/o 
A deduzir: 


Commissão aos negociadores.. ..ceceresencrraecercerreecreos 
Corretagem idem erro soro. too ss. Cesc Cada Doo ano vs 000 , , " ai 
Differença em favor dos tomadores Elo systema «jue adoptaram Es 


: para a formação do capital nominal.. PAS PRN 0,37 
Taxa correspondente aos juros pagos Ref o recolhimento das pas “ 
prestações 2. sus “uapairs cena mao pos cs ida à pa gs De 0 1,02 
H 3,64 ” 4 É 
| Taxa Tens tora ES Ei ecc... PC E RC) y 91,86 of 


A ultima prestação para amortização deste emprestimo foi paga em Dezembro 
ultimo, isto é, 6 annos'antes de expirar o prazo do contrato. 


E cd: d 


EE 


Car per sfo ER: 
e: 


é Rss 


- aaa cg mr 
ano r O RC mo eae GRE Trace pia e ses 
SEE NA EO e PESO 
o l Pg 


E 


1859 


> ne | Este emprestimo foi contratado em 23 de Fevereiro, para resgate do re- 
É * manescente do emprestimo de 1829, sendo tomadores N. M. Rothschild & Sons, 
* e representante do Brazil, para a assignatura do contrato, o seu enviado extra- 


“ordinario e ministro plenipotenciario conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho 


N e Moreira. o) 


O capital real foi de £s 508.000, igual ao nominal, por fer sido a negocia- 


— ção ao par. 


- Prazo de 20 annos. Taxa de juro 5º/,, 1º dividendo em 1 de Junho de 1859. 
Taxa da amortização 1 º/0, e mais 5º/o sobre a parte do emprestimo já resgatada, 
44 amortização em 1 de Outubro de 1859. 

Amortização por compra ou sorteio. 


Commissão da negociação aos banqueiros. ............. Do CS o aim a E 29/ 
* Dita aos agentes pelo pagamento dos dividendos. .......cccecueceeneaeento 19/ 
Dita pela amortização. ......eccerecenememeeeso Ca o DR E pia AD 
Dita pela compra de apolices para a amortização. .......cecusentenseeeo ... 4/8 9/0 


Todo o emprestimo entregue em uma só prestação. 


Tomando-se em consideração os onus deste emprestimo, ficará a taxa da emissão 


reduzida a 98 9/0 . 
Está todo resgatado. 


1860 


Este emprestimo foi contrahido em 16 de Março, sendo tomadores N. M. Ro- 
thschild & Sons, e representante do Brazil para fa assignatura do contrato o seu 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario conselheiro Francisco Ignacio 


de Carvalho Moreira. 


Capital real £s 1.210.000, capital nominal £s 1.373.000, preço da negociação 90 9/0. 
O fim foi auxiliar diversas emprezas, sendo o capital real assim applicado: 
Para a companhia União e Industria... .... Eras eana SERRA certo. ES 6735-000 


» a Estrada de ferro de Pernambuco... ...ecceceseceremes Ape | 9 490.000 
» aCompanhia do Mucury........ Sonda pda 6/4 0/6 WD La dnie aus avo » 135.000 
1.210,000 


F.— A. 2 


Es ; Pe - q 2 x ng e d f 
io “a ; “Prazo ndo Taxa EN juro 4%0/0,10 ER as 4 
“da amortização £ 1.13.0 9, e mais 4%0/0 sobre a RARO e 
qa amortização em 1 de Outubro de 1860. 


Amortização por compra, ou sorteio. 


Commissão da negociação aos banqueiros.........ccccemeecamecanes mc 
Corretagem, pe AREA ERR ROME o 
Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos. ........... RR 

> 


Dita pela QMOTHIZAÇÃO... se cessessrssoreatanae cars seemesaseeneesummadeso 
Dita pela compra de apolices para a AMOPtZAÇÃOS, 4 sega spo gar pena pa 


Todo o emprestimo realisado em 4 prestações. 


2a Tendo-se em “consideração todos os anus deste rd achar- sena: e 


. 


Taxa da emissão..... SO Re Eai o PR RD E 90 


A deduzir: 


Commi-ssão da negociação aos POSRRRRR Rua da OU 
Donnetacen AEABN. ste non E «pm ra PATR ODE ES e ES a a vo RS O » 
ço Differença em favor dos Pp pe pelo systema que adoptaram : RR. 
--paraformação do capital, hominal.....ciessesenesesrompetrçdos ABA 
Taxa correspondente aos juros pagos antes do recolhimento das 
Prestações 42 a cus nas E E RÃ = a RE SR Ms TO 
Dita idem a 31/2 mezes de avanço no pagamento da 12 PR 
do PRO ge tes pirar ro centereneacen carma cormeenrarentos 1,91 


ads. PRAI ORA a aee NOR Fc ne eU SAR = 


Em 31 de Dezembro ultimo existia em circulação a somma de £s 


1863 


Este emprestimo foi contratado em 7 de Outubro, sendo tomadores N. M. 
. Rothschild & Sons, e represen'ante do Brazil o seu enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira. 
O fim deste emprestimo foi resgatar os remanescentes dos de 1824, 1825 e 1843, 
na somma de £s 2.919.900, e tambem parte da divida fluctuante. 


* : Capital real £s 3.300.000, capital nominal £s 3.855.300, preço da emissão 88 9/,. 


sia aos centos belo Raio dd remanescentes Ps presa 
CR Pc Ro! PURE RENDO OR PRN RA E GDA RS 
“Dita pelo pagamento dos o desu AR ERR CR 
- Dita pela amortização..... ....... mesesevis seca cerescareni cara ses Bando 
“Dita pela compra de apolices para a | arrortização. IDA Ce VEN EA a 
Todo o emprestimo realisado em cinco prestações. 


+ 


Tomando-se em consideração os onus com que foi contratado este empres timo 
E, teremos : 


(PEDRA QL DRILESSOENRO € 1 sie vio xp o der R EPA dci : 88 º% 
E F. A deduzir: : 
—  Commissão pela negociação aos pa É stipes DA end da SÃO 
Fr. RR SD ns esse ce rsasiies A Ba VE 
Co a PRE EO A CR E PA O NRP PADO QE PE O POR PRP IRA 1 A ts? 


Differença em favor dos tomadores pelo systema que adoptaram 
" paraa formação do capital nominal.............ccccce cc. 2,19. 


E Taxa correspondente aos juros pagos eai “dO recolhimento das 
RE en E CRS DE raiva A Sd VET OE ra na din EO ge au AOD 
: 5,805 
. qi E Ç | PR DD ..... “cone tosa to soe .... é 82,195 
Es, Em 31 de Dezembro ultimo existia ainda em circulação a somma de £s 1.495.500 
ç. 
AS 1865 


Este emprestimo foi contratado em 12 de Setembro, sendo tomadores N. 
M. Rothschild & Sons, e representante do Brazil o sen enviado extraordinario e 


ministro plenipotenciario o Barão de Penedo. 
Foi levantado para acudir a diversas despezas extraordinarias do Imperio. 


Capital real £s 5.000.000, capital nominal £s 6.962.600, preço da emissão 74 9/5. 


anior intão 1 ne e mais 5º/% ER a ardê já Sides pe do « e 
tização em 1 de Março de 1867. M de REAR A 


: b “Amortização ao par, por sorteio. Pro A gs: 
Commissão pela Espec aos DRA a Ee 
Corretagem idem eu seersenerereeeeerereereeraesaseresnesanenesanasoo É 

RE Bello; ss neqam nneo a Repita ea ani Lois caio Da do OLE Sn SN À iara o JE PA 

Commissão aos agentes pelo ssa dos iiidendos, : ,; 

Dita pela amortização. ,.....cceeeneenrtraneacentro anenerenaenvanennano 


Dita pela compra de apolices para a AMOPHZAÇÃO. à» sl aca nele com dio 


” “Todo o emprestimo realisado em 7 prestações, havendo um desconto de. 5 o 
: anno em favor des que entregassem adiantadamente as prestedes 


Tomando- -se em a os onus com a ae foi contratado este emprestimo, 4 Ee: 
teremos: . p ee 
Taxa da emissão...... E ro 74 o Ra 
A deduzir: ; é Eve 
Correspondente à taxa da differenca é os juros de 5 0/0, com 

Ea | — que foi elle contrahido, e o de 44/2 º/o que regulou nos em- 


E “prestimos anteriores, afim de que todos fiquem reduzidos ; js ERRO ao 
A ao mesmo padrão. serrana renenenenecencamanencennentena PREV Tee 
Es Co GAME | 
2 Commissão da negociação aos banqueiros... .......cccccerecmi. 29 x 
“g — Coptetagem idem. ce souinenna as seram maine ago aee epre ado em PRO 
“ea | Sello, inclusive o'de Hamburgo. ..3.. «ca camas ção soa ghenos cem UOBT 
| E a Ê ; : Differença em favor dos tomadores pelo systema que adoptaram sa 
sd ; ia para formação do capital nominal; e correspondente ao des- LA 4 
A po E conto de 5 º/o, para os que pagaram adiantadamente as | o 
a ; : prestações, levando-se em conta o juro que estas poderiam , 


vencer COI MEpOSiQ Said voc p pera aa meter ira eco ASLAN Og E La a E RR 
à Taxa correspondente aos juros pagos antes da à La das 
k R prestações: (e Ri SU po nino, preco ala lero PA nto o RR 
: — 13,897 
“a | E Taxa real........c. cecercrceseereierdo 49,068 º/o 
| Em 31 de Dezembro ultimo existia ainda em circulação a somma de£s 5.287.200 


SIA 


Este emprestimo foi contrahido em 23 de: Fevereiro, sendo tomadores N.M. 
Rothschild & Sons, e representante do Brazil o seu enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario conselheiro José Carlos de Almeida Aréas. 

Foi destinado a diversos serviços extraordinários do Imperio. 


ego bao 


E PEA a mi Si VEDA PT PET SS 


u 


y ! 


' > E pis 


“pa o o mprsimo pgto tºamor-— À frito: 
em t de Fevereiro de 1873. ri ” » EM f 


Es “Amortização por pie di ou sorteio. 


“pr .s . 
' o o 


“Commissão pela MRS pet SS banqueiros. . «.cesesconconpens postava ch sas 29h , 


* Corretagem idem. DO RR IN VS GURIA io Ra SCI a q E, e ça A A 
— Commissão aos agentes pelo pagamento dos dividendos. DARE de Cub ias a 19/ 
i E E QD LADO AD 4/20/0 
“Dita pela compra de apolices para a amortização... ....ccccereecereceseso  1/89/0 
Todo o emprestimo realisado em 5 prestações, havendo um desconto de 5 º/o dO 

“anno em favor dos que entregaram adiantadamente as prestações. 


+ 


“Tomando-se em consideração os onus com que foi ra ale este emprestimo, 
teremos : 


Taxa da CINISSÃO Eds s sano pias re ines Ena do 89 9/0 
A deduzir : : 
Correspondente á taxa da differença entre os juros de 5 º/o, com 


que foi o emprestimo contratado, e o de 41/2º/0, que re- 
gulou nos emprestimos de 1852 a 1863, afim de ficarem todos 


reduzidos ao mesmo padrão......c.ceneenenmenceerenenetio 11,53 
. 77,47 
Commissão da negociação aos banqueiros... «..cteemenerentero 2 º/o 
Corretagem idem,............ ez OEA ns e Ra REA 6 ni avo a DA Sovdes AO 
Differença em favor dos tomadores pelo systema que adoptaram 
para formação do capital nominal.. DEU é RPA SER SEA 1.7 
Taxa correspondente aos juros pag gos ante a entrega das pres- 
tações........ PERDI de o AUS pa nao EE Err mo bos» - 4,96 


“ Dita idem ao Resronto do 5º/, para os que pagaram adiantada- 
mente as prestações, levando-se em conta os juros que as 
mesmas prestações poderiam vencer em deposito... ...v... 0,18+ 


Taxa trend; =? da mosto o csimio o O CAD SAR RS 71,606 


Em 31 de Dezembro ultimo existia em circulação a somma de £s 2.988.000 


1875 


Este emprestimo foi contratado em 18 de Janeiro, sendo tomadores N. M. 
Rothschild & Sons, e representante do Brazil o seu enviado extraordinario e ministro 


plenipotenciario o Barão de Penedo. 
Foi destinado a diversos serviços extraordinarios do Imperio. 


“dm real 4 
E & Ni El Rae 


4 Pie + . Úyo, E > ARO 


“Prazo 38 annos. Taxa de juros 5 9/0, 10 divide em h 
“Taxa da amortização 19/0 e mais 5º/ sobre à parto já reta do 
timo, 1a amortização em 1 de Julho de 1877. 


Amortização por compra ou Sorteio. 


ein indo 
Commissão pela negociação aos banqiieiroB, ven secs ssisintasas tos cosa dis 
Ea PA A] PARSONS JOE SIA a gd RR 

Commissão aos agentes pelo pagamento « dos dividendos. .:.. 1 CUEA é AC Sa 
Dita pela amOrigação. sc ptis. Tua qd entar a TM 


Dita pela compra de apolices para a amortização , REL E TR REA et io fo 


Todo o emprestimo realisado em 7 prestações, havendo um dascdaa de. 
5 º/o ao anno em favor dos que entregaram adiantadamente as prestações. 


Tomando-se em consideração c os onus com que foi contiatado este empres 
timo, teremos: ) 


. 
r 4 


Taxa da emissão. ..xmenessernbrcdrco nda mano RPE E DRT " se a: Eorud 


A deduzir: 


Correspondente à taxa da diferença entre os juros de 5 9/0, com 


é que foi o emprestimo contratado, e os de 4 4/2 º/o, taxa 
que regulou nos emprestimos de 1852 a 1863, afim de AT 
; ficarem todos reduzidos ao mesmo padrão. .......s.me. 11,53 À 


Commissão da negociação aos banqueiros.....ccccccesemeo 29 

Corretagem, IMemd: .. 2 cesso e pRn SA Panh raro Sora and a ea AS 

Differença em favor dos tomadores pelo systema que adoptaram 

-- para formação do capital nominal............ccesserresoo 1,27 

Taxa correspondente aos jurós pagos antes da entrega das 

, prestaçõesçe equinos cases strisincsstintds a 0,84 . 

Dita idem ao desconto de 5 º/o para os que pagaram adiantada- e ms 
mente as prestações, levando-se em conta os juros que. 
as mesmas prestações poderiam vencer em deposito...... 0,4 


TRXO TONERS io MEDE oras RÃS 2 po ne CA 80,20 


Em 31 de Dezembro ultimo existia ém circulação a somima de £s 4.944.800 


EG E 
o Rei a di f 
E EA EA Ed 
Th hd A “ua as 


“+ RR foi a em 23 ; de RR áuio csddiicas N. M. 
child. & Sons, e representante do Brazil + o contador do Thesouro Nacional 
RD +60] | João José do Rosario.. 
edi R Foi destinado a diversos guriços extraordinarios do Im perio. 


“Capital real, £s 4.060.000, capital nominal £s 4,599. 600, preço da emissão 
sa 9/0. 


Prazo 38 annos. Taxa dos juros 4 4/2 º/,, 1º dividendo em 1 de Junho de 1883. 
Taxa da amortização 1 º/oe mais 4 4/3 º/, sobre a parte resgatada do emprestimo, À 
“1º amortização em 1 de Junho de 1884. 


Amortização por compra ou sorteio. 


Commissão pela negociação aos banqueiros ea ha ERRA dee 


4 . REED A 2 º/o 
F “Corretagem Ide... qem Ap a Fa Da PARE ES) a AA esrasee ganso cago. 1/4,0/0 
Ee Commissão aos agentes pelo: pagamento dos tividendos:. a us uses nan qudi 10% 
Dita pela amortização..... a SO À RS Apa E, 12) 2 ENC REA aa toca Wa 0/y 
Dita pela compra de apolices para a amortização... RSo Via o ve cm andar na MEDO 
a Todo o emprestimo será realisado em 5 ga havendo um desconto de 
g 4 4/2 º/o ao anno, em favor dos que entregarem prestações adiantadamente. 
Até 6 de Março o desconto desta natureza subia já a £s 42.49— 6 — 1. 
Tomando-se em E aonde os onus com que foi contratado este emprestimo, 
“teremos : ; 
Taxa da emissão RR Ty a UOL O A praias EVA RR Sra mrrreno 89 9/0 
E. A deduzir: 
EN Commissão da negociação aos banqueiros,,.....ccemesmesactesos 2 º/a 
va Corretagem idem............ tap ão: DE DR RR CRCTRES Eds dad CEE 0,25 
" Differença em favor dos tomadores pelo systema que adoptaram 
Ea para formação do capital nominal... ........... NDA Pers a Ao aii 1,74 
E. Dita correspondente ao pagamento de 53 dias de juros contados 
“0 REREECR O CONTERÃO Vuc como E 2 qa VAR PRA quite dor a DO sopa ip é 0,66 
a Dita idem aos juros pagos antes do recebimento das prestações..... 1,92: 
f Dita idem ao desconto de 4 4/2º/o ao anno para os que pagarem 
q adiantadamente as prestações, levando-se em conta os juros que 
e o. as mesmas'prestações poderão vencer em deposito... .... cs...» 0,M ” 
Taste A Sm erre E E 81,52 


* RESUMO DAS TAXAS REAES DOS EMPRESTIMOS | 
a 1 = à E Dag É ge 
E De ABB he cab Em seo SR qa e E 
Eri ” DL ABOB, pus sê 0a p= sia ae DUM pinto SR 0 pa a 
gr Pe get AB ARBBCa da 2 pato pre TADR SEE A E 
SE ES” E ABBDE pad maia o no APR AS A PR 
RO RAR pe ARA RG rea 
DEAN ue o Ria O LR O pd op gu E a RO CRE 
DE AGIA SS Ss aca judo ao 078 De RR PNR RE 1 ON 
BRO ES O dana Ca ae TO 


» 1883. .cerererenerererero comenceraneran sente c e das e” 81,52 0/ 2204 


Observações | 3 E Sh aa Sh 


E" , E pá e 
- + 


Anteriormente aos emprestimos “externos acima citados, outros. tinham sido 
levantados, que vão incluidos na tabella appensa, € abaixo descriptos, mas de que | 


deixou-se de procurar à taxa real porque mui diversas das de então são as circum- 
stancias do paiz desde 1852. cr GU a 


ES 
a 


- 1824. | E 
; ) ? q ; A 

- Este emprestimo foi de £s 3.000.000, sendo £s 1.000.000 contratadas com Bazeth | 

Tarqualar Crawford & Comp., Fletcher Alexander & Comp. e Thomas Wilson & 
a Comp. em 13 de Agosto de 1824, e £s 2.000.000 com N. M. Rothschild em 12 de soa 
j> Janeiro de 1825. pes Vi “a 
8 Foram representantes do Brazil o marechal Felisberto Caldeira Brantes e Manoel ir 
| Rodrigues Gameira Pessoa. oa x 
À. — A commissão da negociação foi dividida em quatro partes, tocando duas aos 
H tomadores e uma a cada um dos representantes do Imperio. 
; As outras condições constam da tabella annexa. Do Pl 
+ SA 
| 
E Ei f 
& | 18929 A 
E: 
É 
E 
| Este emprestimo foi de £s 400.000, sendo £s 200.000 contratadas com Thomas 
| Wilson & Comp. e £s 200.000 com N. M. Rothschild & Sons, todos na praça de Londres. 
; Foi representante do Brazil o Visconde de Itabaiana. 


As outras condições constam da tabella. 


A. 
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N | 1839 


Este emprestimo foi levantado pelos agentes do Brazil em Londres Samuel 
“Phelipps, sendo representante do Imperio o seu enviado extraordinario commen- 
dador José Marques Lisboa. 

Para mais informações veja-se a tabella annexa. 


1843 


Este emprestimo foi tambem contrahido em Londres, sendo representante do 
Brazil o commendador José Marques Lisboa e tomador Isaac Lion Goldsmid. 


ERAS 3 


988 OP OQUNÇOP HESSPOPOUUNFOPH| SF |% 9% K 9 |vorom org [o0"c6r:s Icooro0o!s | 4 hn E | os |-:cuvrop er! easy 
Lsy op ominç op sig epowDgopy| %Y | Kg | Gg |nzom or'z (omemoes looooomrs | % *4 x [5% % 06! -ruvr op! 


eLs 


botes 1 , 
OP OJjo10A04 OP | FLSFOP osolyopr %r %s % q |sozom q S O09"OSFE |000'000'E | % HE | % 63 |s0s0gopçr psy « 


L9SF OP Obi Op TF O9gFopodiemopy %KF | %g % 9 |Sozom EF L |009"E96'9 |000"0CO"S | PH E | % q4 |quoogopry! cos « 


descarada o) | 

OP OJQUIDO OP F|"99GFOP INV OP TM OErF|% H q |terrteer|sozom q j 00£"Sa8"E l000'GOg'E | PA E % ss |"quino ops! cos « 
o SR - SON z | 

op OJQUINO “PF 0985 OP OMUNE Op F/% O'CrT |% H 9 |*rrrerrisozom q 4 |00NELEF JO0O ORE" E | % *4 E | % 06 | obmmpopor! quey « 


........... 6c8F 
ep oJquino opere" -gogy 


nqsuin asno Rónciaa id oJquino op y % F % ç certogue forenses ) 000" 808 000" 80% % 4 % 001 “J040 op cê est q 

op eJquozo( op F » Tre tabgaad do o) 4 

cemeresocos por OP OIqUOZA OP F/% O'GHF |[% W 4 |*º*"*"*"|sozoum q p 00" DES" TF [000' SEM" E | % 1/4 E |% W co torem opor gos « 

Op OIquezod op FESsrop oqunropr) %r |% q |tereresreee"**=* 7 009030" F |0gE" 46 % E % 26 |Comnropz; cos « 

Ui ,) + 

OP OIpur] Op Fcr8FoP Oqunrop Fiepexgogn X%g |teececiteececee!p IOO9'TEL |EOLEEO |eeeeeeeeer] Mo co |eecueropry cogy « 

op oxonvr op F'cesFop gy opF| %r Mg |eeeecesieececceec to IOOB TIS JOOMEIS |eeeteeeneo] % 9; |*cronOH OPG] GEMF < ||, 

nisRdA SAD] 

op oJjonrfr op H CETE A RES : 

cemeceeeererquar OP OIQUINO Op F| Ki % q [terre |sozom EF EF COSE9L  |000'00% %E | Ke |'Coqnropel ces « 

op oujouvç op pseceeeoesegy o 
op oJquing op + % + W q [terre isozoml gr EF 006 ELE" E |000"000"G % + % 48 | "quioas op £ ) 

Woatu do ice «nuor Pl sE8r od 

op OJTouTE op y Aaniditdados | )] ) 
OP cIquing op +] % + % q [tece isozom Gr 


006*EEE"T [000'000"T % + %sL |o1s08y op gy 


o) E - E 8 Á 
; É EE E É 5 E Fa j 
SÊ : ME 
= E E = ” '”9 E E w M Ê : 17 
En S 25 = E E Es m 8 E 
3 R Be E la E E E á E 
Ê VE Au RR CM E RA RA 
SRA E) Es | O | Bb à E - 
“Ouus O ““Ppsop “SexpuoT wo T[IZtIG sopeyuesor SouIIysSe duro sop-seçôrpuoo sesearp sep vIreqei 


é 


e 
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i 


um dos decretos, clredares e sireções do Ministerio da Fazenda, 


“e Janeiro de 1882 à Aldo 1883 


E 
8 
E 

* 
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sa, $ 
- 


» 


Des idas e insteções dp Ministerio da Pena, pedidos 
| o danico do IBBD a 30 do Ai do 1883 


e- 
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es 


N. 83714 de 7 de Janeiro. — Transfere a Mesa de Rendas de Granja para Camocim, na provineia do 


E Ceará, habilitando-a para os despachos de exportação. 


N. 8374 de 14 de Janeiro. — Approva, com a modificação indicada, as alterações ultimamente feitas 


N. 8446 de 8 de Março. — Cassa a autorização concedida 4 Associação Brazileira Mutualidade para 
funccionar. 


f N. 8549 de 27 de Maio, — Explica varios artigos do regulamento das Alfandogas. 
NM. 8561 do 3 de Junho. — Autoriza a organisação nesta côrte do uma sociedade anonyma com o titulo 


Hj é « Sociedade de Credito ». 
DN. 8610 do 23 de Junho. — Autoriza o English Bank of Rio de Janeiro, Limited, para estender suas 


de Credito Real de S. Paulo » e approva, com modificações, os respectivos estatutos, 

PN. 8649 do 24 do Agosto. — Autoriza a incorporação do « Grande Banco do Credito Real do Imperio do 
q Brazil » e approva, com modificações, os respectivos estatutos. ] 

sa N. 8055 de 2 de Set: mbro. — Approva, com modificações, diversas alterações dos estatutos do Banco 
E do Brazil. 

EE. TN. 8783 do! 30 de Novembro. — Altera o plano das loterias do Estado, 

l ã N. 8788 de 6 de Dezembro. — Revoga a faculdade conferida ao Governo para conceder loterias, e pro- 
Ja hibe a venda, sob a sancção legal, de bilhetes de loterias das províncias na córte, e estraa- 
% geiras em todo o Imperio. 
E “N. 8817 de 30 de Dezembro. — Approva, com modificações, a.reforma do algumas disposições dos 
E estatutos da associação e companhia « Garantia Nacional >». 
30 de Dezembro. — Eleva a Thesouraria de S, Paulo e as Alfandegas do Santos e do Pará 


à 1º classe da 1º ordem. 


- 
. 


focam ea o a a 
; A E A 


Enade RN ÇA RAR 


: 


N. 8341 de 13 de Janeiro. 


N. 8864 de 3 de Fevereiro.— 


N. 8889 de 24 de Fevereiro. — Refor 


cipação . 4 7 
N. 8912 de 24 de Março. — Reorganisa as Mesas das Rendas. $ E 
EP CIRCULARES Eco o 

da copia do decreto n. 8360 de 81 de De 


1888. | 


E a Se 
as as loterias no anno 


-, Ro 


ae 


e devem ser extrabid 


he 1 


— Designa a ordem em qu 
nos os terrenos situados nas mattas existontes nas mar- — 


de 1883. 
dos municipios de Canavieiras, Belmonte é Tlhéos, 


Declara diamanti 
Pardo e Jequitinhonha, 


“gens dos rios 
na provincia da Bahia. 


ma o plano das loterias do Estado a favor do fundo de oman- Ap o 


N. 4 de 3 de Janeiro.— Remetto às Thesourarias de Fazen 
zembro de 1881 que manda exocutar provisoriamen 


disposições preliminares. 
N. 2 de 17 de Janeiro. — Ordena às Thesourarias de Fazenda que indiquem no 
sob o titulo « Movimento de fundos » à importancia dos vales pos 


— uma das a Iministrações do Correio. 
N. 3 de 30 de Janeiro. — Declara que às instrucções contidas na circular n. 29 de 1 de 


são applicavois as Alfandogas, na parte. relativa ao lançamento € cobranç 


te a tarifa- das Alfandegas o suas. 


s balanços mensaes é 
f aro ba 
taos expedidos à cada Ê 
: E UR 


Junho do 1881, + 
a das rendas AM 
nos balanços “mongaes à 


internas. : 
rarias de Fazendá que ge parem 
calada pelas respectivas 


N. 4 de 31 de Janeiro.— Orlena às Thesou 
propriamento do Correio da receita extraordinaria arre 


renda 
administrações. ao 
— Declara quo os vapores da empreza « United States & Brazil Mail Stoam 
naes nos 


N. 5 de7 de Fevereiro. 
Ship Line » continu ncedidas aos paquetes nacio 
portos de sua escala. 
N. 6 de 21 de Março.— Daclara às Thesourarias de Faz 
mercadorias constantes da nova tarifa . 


N.7 de 26 de Maio.— Proroga ató 34 do Dezembro de 1882 o prazo marcado 
desconto, das notas de 1004000 da. 4º estampa, o de 204000 da 6º, devendo começar de 


Janeiro de 1883 em diante o desconto progressivo de 10 ºJo ao mez- . 


N. 8 de 27 de Maio. — Or lena quo seja rigorosamente cumprida à circular de 17 do Janeiro ultimo, é 
j romettam ao Thesouro uma relação modelada pelas disposições 


que as Thesourarias 

de todos os vales postaes expolidos e pagos no exorcicio de 1881-82. 

N. 9 de 30 de Maio.— Remette ás Thesourárias de, Fazenda O exemplar do decreto n. 8549 de 27 do 
corrente mez, explicando varios artigos dos regulamentos das Alfandegas. | 4 

N. 10 de 9-de Junho.— Ordena ás Thesourarias de Fazenda O cumprimento do disposto na circular de 5 

“de Fevereiro de 41860 e que declarem sempre nos balanços mensaes O motivo que se tiver 

dado para os emprestimos de particulares que nelles s2 mencionarem . , 

N. 11 de 23 de Junho. — Romette às 'Thesourarias de Fazenda o exemplar do decreto 
corrente mez, mandando vigorar durante os primeiros 


quatro mezes 
1882-83 às leis ns. 3017 e 23018 de 5 de Novembro de 1880. 
f 


am a gozar das vantagans co 


anda quaas as alterações feitas nos numeros € 


para à substituição, sem 
4º do 


da mesma circular, 


n. 3078 do 22 do 
do exercicio de 


Pe 
kr EO Str > 
«+ ' ga . 


o q 5% 2a 
ER ua 


E a A 
2. o 26 do Ju nho. — Declara que, sem licença da autoridade civil, não podem perceber spa, os. 
— Jonoficiarios licenciados pelos prelados diocesános, e que no abono do ordenado aos pro- 
fessores dos Seminarios Episcopaes, licenciados pelos mesmo prelados, devem obsorvar-so p 


A Si Us 


dent a regras estabelecidas no art. 12 do decreto de 22 de Abril de 1863. 
- N. 13 de 27 de Junho. — Qrdena ás Thosourarias de Fazenda quo remottam do Thesouro uma relação a 
Ae, -  - detodos os objectos de ouro ou prata pertencentes à capollas extinctas, que possam existir y EM 
RPA em deposito nas mesmas Thesourarias, ou em poder de pessoa incompetente . Ey 
E N. 14 do 8 de Julho. — Ordena ás Thesourarias que nos balanços mensaes declarem as repartições em é 


E: pi que se fazem as annullações da receita, para regularidade da respectiva escri ; 
E. N. 15 de 12 de Julho . — Recommenda ás Thesourarias de Fazenda toda a economia no dispendio dos . 
EE se o rigorosa fiscalisição na arrecadação das rendas do Estado. A 


o (5 «s dinheiros publicos, 
N. 16 do 47 de Julho.— Communica às Thesourarias do Fazenda que vai ser omittido novo typo de 


Met estampilhas do valor de 28000. É 

N. 17 de 22 de Julho.— Recommenda às Thesourarias de Fazenda que tenham muito cuidado com as “55 
actuaes estampilhas do sello adhesivo, afim de não se tornarem inservivois na manipula- “4 
da contagem ou na guarda dellas,. que dôve ser em logar seco. 

adores de objectos de vime ficam sujeitos às 
annexas ao decreto n. 6980 de20do | ca 


ção por occasião 
N. 18 de 25 de Julho. — Declara que os fabricantes e more 

taxas das tabellas A, 42 classo,o D, 3º classes 
Julho de 1878. | : 
po “ WN. 19 de 29 de Julho. — Declara que o imposto sobre embarcações, em favor das casas de Misericordia, 
só pôde ter logar si estas so sujeitarem expressamente condição estabelecida no art. 13 
aa lei n. 2348 de 25 de Agosto de 1873. 


N. 20 de 34 de Julho. — Recommenda ás Thesourarias de Fazenda que cu 
E posições do regulamento de 49 do Setembro de 1860, impondo multas aos commandantes 


de navios que deixarem de apresentar aos agentes consulares 08 manifestos da carga 


mpram rigorosamente as dis- 


Prado - que receberem. 
o  N.24 de 31 de Julho. — Declara que o pagamento d 

E. So forem estrangeiros, é autorizado nos termos da Imper 
e: 41862, salvo quando as nomeações não forem devidamen 
este approvadas. 


N. 22 de 2 de Agosto.— Orden 


e congruas aos vigarios encommendados, que 
ial resolução de 22 de Julho de 


to participadas 80 Governo é por 


a às Thesourarias de Fazenda que informem qual a renda ordinaria que 
arrecadou cada uma das Mesas de Rendas nos tres ultimos exercicios encerrados, com 


1 nt A e. a. - ” 
E discriminação de importação, despacho maritimo, exportação € interior, e numero de 
navios entrados e sahidos nos respectivos portos, tanto do Imperio como de paizes 


- estran geiros. . 
N. 23 de 18 de Agosto.— ordena ás Thesourarias de Fazenda que, q 
mstanciadamente OS excessos de despoza, 


dito, justifiquem circu 
expediente e à quaesquer outras da rubrica respectiva. 
N. 24 de 26 de Agosto. — Declara que; sendo o fio torcido da juta o mesmo fio torcido de estopa, deve 
sor applicada à circular de 5 de Qutubro de 1875, que manda assemelhar O fio de estopa 
simplesmente torcido à estopa em bruto, afim de pagar 08 direitos a esta correspondentes . 
em enviadas para & 


N. 25 de 31 de Agosto .— Ordena às Thesourarias quê, “à proporção que for 
côrte praças da companhia de aprendizes marinheiros, liquidem cada uma das respecti- 


“88 
A vas cadernetas € escripturem sua importancia discriminadamente, sob o titulo « Remessa 


a recebida >». 

: N. 26 do 2 do g-tembro.— Ord 
nas informações 
mente ao attestado medico. 

setembro. — Marca O prazo 


uando solicitarem augmento de ere- 
em relação ao pessoal, ao 


Ee dg ap a aa 
conto: 1 is 
pa TESE” 


sea 


ver - , 
+ 
EN 


jante sua opinião 


que manifestem claram 
»portom simples- 


ena às Thesourar'as do Fazenda 
liconça, o não se F 


que prestarom sobre pedidos d? 


N. 27 de 4dº para O rocobimento das estampilhas do sello adhesivo norte- 


americano. 


E N. 23 de 26 da Setembro. 
q da tabella annexa 


a —engarrafador de vinhos —fica sujeita às taxas 


— Declara que à industria d 
20 de Julho de 1878. 


ao decreto n. 6980 de 


N. 29 de 7 de Outubro. — Ordena que não sejam recebidas nas repartições pt 
estampilhas sobrepostas. : « 


“N.30do 10 de Outubro. — Ordena ás Thes i 


as « costurorras. » RO “Sa ao 
N. 32 de 24 de Outubro. Ordena às Thesonraria rgani nottam ao Thesouro 
Es ? Rovo trabalho para o pedido ou abe ditos, para divorsas verbas do Ministerio 
- da Fazenda, do exercicio em liquidação de 1881-82, | : á a o, 
N. 33 de 30 de Outubro. am aceitos papeis ou documentos sallados com es ERA 
pto datas, nomes º dizeres estranhos a 
ou com signaes, 


nharem recursos para o Tri 
4 . 


dos prazos marcados nos reg 


ulamentos em vigor. 
N. 36 de 18 de Novembro. — Ordena ás 


as de Fazenda que nos balanços do mez de Janeiro | 
fazerem-se, 


Para que a receita e a despeza fiquem 
de Novembro. — R-commenda ag Thesourárias de Fazenda que remettam ao Thesouro, 
nos prazos já indicados, os trabalhos que devem servir de base aos relatorios, orça- 
mentos, synopse e balanço definitivo. - ; 

N. 38 de 20 de Dezembro. — 


Manda substituir as notas do Thesouro 
estampa. 


do valor de 208000 da 5a 


» Com a taxa de [150 ré's por gr;mma, devem pagar, a 1a à taxa 
do 150 réis por kilo 


Bramma, e a 2a à de 150 ré's por gramma, 
N. 2 de 15 de Janeiro. — Recommenda ás Thesourarias de Fazenda a fiel obseryan 
| , de 7 do Nov-mbro de 1874, que i 
] Foveroiro de 1875, relativamente ao 
! 


BR. — Provincias, será effectuado d'ora é 
y N. 4 de 18 de Janeiro. 


DANI 
clara, quo o p 
prio processo de 
— Ordena que não se aceit 
que venha acompanhada 


“a de ser executada. 
q N. 17 de 20 de Março. — Declara que as fôrmas e passadeiras do farro Para purgar ou refinar assucar, 
a e classificadas no art. 1060 da tarifa em vigor, ficam comprehendidas na tabella A, a ella 
Es annexa. | 
Par do decreto n. 8912 de 24 
das, 


E relativas ao exercicio do 1881 - 82. Rs 
N. 20 de 6 de Abril. — Manda substituir, sem desconto até 31 do Dezembro do corrente anno, as no- 
tas de 10$000 da 6a estampa. 


- N. 22 de 16 de Abril. — Declara que os trilhos para as estradas de ferro são isentos dos direitos de 
4 consumo, e.os trilhos para armazens e usos semelhantes estão sujoitos à taxi de 10 réis 
: por kilogramma. 
— N. 23 de 20 do Abril. — Recommenda ás Thesourarias do Fazenda, sob pena da responsabilidade, que 
- não excedam ás quantias fixadas nos creditos distribuidos ás mesmas Thesourarias, sem 
a prévia autorização. . 
EE N. 24 de 24 de Abril. — Declara que as fabricas de manteiga foram assemelhadas ás de refinação de 
à gordura de animal suino, para pagarem a taxa fixa do 15$000 e mais 600 réis por 


: à E op2rario até 6$000 da tabella C, e a proporcional do 5 º/o da tabella D, 3 classe, 
“a INSTRUCÇÕES 


: 
º ” 
7 ado x 


E “De 7 de Abril de 1883. — Regulando a emissão dos titulos que têm de ser entregues aos senhores 
de escravas pela criação é tratamento de ingenuos filhos dellas. 


*. 


et de ref do Juizo dos Peitos dh Pazena 


my 


qc 2 RA Mes SED 


-— ad 


.. 


Iccm. E Exu. Sr. 


Dignou-se V. Ex. ordenar-me, por carta de 17 de Novembro do anno findo, que, 
prestando ao Governo Imperial esclarecimentos minuciosos sobre o modo pratico por que 
é feita nos principaes paizes da Europa a cobrança da divida activa, emittisse a minha 
opinião sobre a reforma da Lei do Juizo dos Feitos de 29 de Novembro de 1841. 

* Devo antes de tudo agradecer sinceramente a V. Ex. esta immerecida prova de 


“confiança, que muito me penhorou, e confessar a V. Ex. que é com o maior acanha- 


mento que passo a fazer algumas observações sobre tal assumpto, contando com a indul- 
gencia de V. Ex. e unicamente por obedecer às suas ordens. 

A estreiteza do tempo, o estudo a que tive de consagrar-me, não sem dificuldade, 
de algumas legislações estrangeiras e outros trabalhos, que V. Ex. se dignou tambem 
encarregar-me, não me permittem uma longa exposição e apenas, como disse, algumas 
observações a respeito da medida projectada. 

Ha quasi quarenta annos, Exm. Sr., que se trata da reforma da Leiorganica EA Juizo 
dos Feitos, occupando-se mais ou menos com esta materia tódos os Relatorios do Minis- 


terio da Fazenda. Não será pois fóra de proposito resumir, em traços largos, em primeiro 


logar os pontos principaes de que se tem fallado nesses documentos e na discussão de 
alguns, poucos, projectos apresentados às Camaras tendentes âquelle fim, resenha esta 
que não é, nem póde ser completa pelos mesmos motivos acima indicados. 

Mas antes de especificar esses pontos, permitta-me V. Ex. uma observação geral. 
Muitas das reformas, que se tem reclamado, quasi constantemente, são no meu fraco 
entender inteiramente extranhas 4 do Juizo dos Feitos e dependem de outras desejadas e 
projectadas entre nós, como sejam principalmente os Codigos Civil e de Processo Civil, 
nos quaes é que devem ter assento. Considero esta proposição incontestavel, assim como 
é incontestavel que seria em demasia arriscado legislar sobre taes materias isoladamente, 
sem attender às diferentes instituições que a ellas se prendem no corpo desses codi- 
gos e de outras leis, que estão por adoptar-se no nosso paiz, mas é de esperar que o 
sejam, mais tarde ou mais cedo, como tanto convem. | 


As principaes reformas propostas são: ER 

a) Separação do contencioso administrativo do judiciario no intuito i 
“conflictos das duas autoridades e depois, conseguintemente, as precisas medidas pa 
dirimil-os, quando occorrerem. A tendencia (e boa) das idéas mes, muito especia 
mente nos paizes cuja organisação constitucional é analoga à : nossa, é para a su 
do contencioso administrativo, attribuindo-se à autoridade judiciaria o conhecimento d 
todas as questões sobre direitos civis, e até politicos. dos cidadãos, e a prova. evidente 
ahi está não só no resumo das legislações estrangeiras, que adiante segue, mas na nossa 

propria (Lei eleitoral de 1881). Entre nós, no ramo da Administração da Fazenda, essa 2» 

materia acha-se pelo menos regulada, embora no sentido das idéas antigas, em que para | 

o Estado, individualidade juridica, tudo era pouco, emquanto que actualmente altas TM 

individualidade juridica deve, como todas as outras, estar sujeita ao direito commum, - E “a 

"salvo os privilegios estrictamente exigidos pelo interesse publico ; nos outros ramos da - 88 
Administração, e sem exageração, não ha nem regra, nem Ra nemestylo fixo e 
uniforme. a 

O projecto da Camara dos Deputados de 18 de Julho de 1851, do grande jurisconsulto. | “A 

Nabuco, admiravel como formula synthetica, reflectiu as idéas de ha mais de 30 annos. - 

(art. 2º), acudindo ao reclamo do Ministerio da Fazenda, e certo estou, não hesito em 

dizel-o, que elle seria o primeiro a repudial-as si tivessemos agora a felicidade de ouvil-o, 4 

discutindo-as. Escusado é dizer que os Relatorios da Fazenda desde então, e ainda em s 

1858, pediram instantemente às Camaras a sua adopção. Outro projecto, o. de 23 de E 

Julho de 1852 na mesma Camara, era consequencia logica dos principios, que vogavam E 

naquella época. a 

Mas a questão não pertence, é claro, exclusivamente ao J uizo dos Feitos e sua re- 

forma, conservando-se as jurisdicções administrativas como actualmente, ou' mesmo na a 

reformando-as, porquanto todas as administrações do Estado necessitam do concurso do 
' Poder Judicial. A questão deve pois ser encarada sob outro ponto de vista mais elevado, 

e actualmente o que deve discutir-se e decidir-se não é si convem a separação, mas 

si convem manter o contencioso administrativo nas mãos da administração em todo ou 

em parte. y 

Outro tanto direi dos conflictos. Além de que entre as autoridades de um mesmo 
poder podem elles apparecer e é mister então regras para dirimil-os, podem elles tambem 

e sempre apparecer em relação à administração, môrmente conservando-se algumas juris- 
Ee. E dicções administrativas, o que será talvez absolutamente necessario, como o têm feito a 
E Belgica e a Italia, apezar da resolução firme e inabalavel desses dous paizes de acabarem CR 
com o contencioso administrativo, ou antes de o commetterem ao Poder Judicial. Em todo. | 
o caso não é a Lei da reforma do Juizo dos Feitos que tem por missão resolver, pelo menos 
a | como cumpre resolver, tão grave e ponderosa materia. 

b) Outro assumpto de que se têm occupado os Relatorios é o privilegio da Fazenda 
Publica em concurso com quaesquer outros credores e desde 1855 se reclama uma provi- 
dencia a este respeito. Mas semelhante assumpto pertence naturalmente ao Codigo Civil, 
de que em boa hora se está tratando seriamente; é ahi que tem cabida determinar taes 
privilegios em face de todos os demais e das hypothecas, e os bens em que se devem 


a Conforme disse, a a tendencia das idas actuaes, expressa em todos os 


e favores que exige a causa publica, e o nosso Codigo Civil, obedecendo a 
ess tendencia, ha de por certo regular convenientemente a materia, 
RR 0) AS fianças e hypothecas têm sido objecto recentemente de algumas ponderações 
ES E “nos Relatorios da Fazenda. Quanto às fianças consistentes em caução de dinheiro ou de 
A Ê titulos eàs dificuldades, que se encontram em obtel-as, é materia a meu ver puramente 
“regulamentar do Thesouro ; a elle pertence adoptar as regras que julgar mais acertadas, 
attendendo aos seus interesses e à necessidade de ter responsaveis com a gestão garantida. 
Mas quanto às hypothecas e às difficuldades da especialisação é materia que deve tambem 
ser regulada no Codigo Civil, o que fará, sem duvida, interessando ella tanto ao regimen 
- economico do paiz. Creio que não se deve fazer quanto a hypothecas senão as excepções 
“reclamadas pelo favor do Thesouro em geral; si algumas providencias da Lei de 1864, 
Ê como se tem allegado, são gravosas para o Thesouro, tambem o são para os particulares 
e é provavel portanto que o mesmo Codigo corrija como convier, nessa soE o nosso 
'systema hypothecario. 
| Passamos agora às reformas propostas Rito ao Juizo dos Feitos, sua organisação, 
E competencia, fórma de processo, pessoal e vantagens de seus empregados. 
Lo—A primeira questão, que se offerece, é si convem manter ou não o Juizo 
privativo. Lendo-se os Relatorios e ainda o que se tem dito nas Camaras, parece que ahi 
se opina pela conservação da jurisdicção privativa, confiada, como é sabido, em algumas, 
bem poucas, cidades capitaes a Juizes especiaes, pertencendo nos outros em maioria aos 
- Juizes do fôro commum, mas é de ver que realmente o que se tem proposto tende antes 
A — a supprimil-a, descentralizando-a, do que a conserval-a. Com efeito propoz-se, e já em 
1845, que mantida, é verdade, a jurisdicção privativa nas capitaes, fosse ella attribuida 
— aos Juizes Municipaes e aos de Direito nas comarcas, ora quando o valor das causas 
excedesse de certos limites, ora absolutamente (Relatorios de 1845, 1847, 1848, 1851 
e 1859), e tambem propoz-se que fosse attribuida aos Juizes Municipaes e de Direito nas 
É comarcas, nos termos do Direito commum, ora para as causas de impostos, ora para todas 
Ef “as causas em geral (Projecto de 1851 citado, art. 1º S 3º, Relatorio da Commissão de 
4 1876, Projecto de 17 de Julho de 1877 no Senado, Projecto de 2 de Outubro do mesmo 
a anno, Relatorio da Fazenda de 1879). A' excepção de algumas consideradas impor- 
tantes, passariam assim todas as causas da Fazenda, com maior ou menor amplitude, 
para os Juizes do fôro commum. Mas d'ahi à suppressão da jurisdicção privativa vae 
bem pouca distancia, c eu opino por esta. 
| f - 'Tem-seallegado em favor do Juizo privativo o estado anterior à promulgação da Lei 
A de 1841, mas as circumstancias actuaes são bem outras e distinctas, e si invocar-se, 
como argumento, a anarchia e confusão nos cartorios dos feitos da Fazenda, póde-se em 
épocas mui recentes encontrar aqui e ali censuras identicas às que se faziam outr'ora. 
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» Demais a creação de Escrivães privativos ou a designação de Escrivães especiaes para as 
Rc . causas da Fazenda, como tanto convem para centralizar os feitos, póde evitar os incon- 


venientes que antes appareceram . 


“impostos, como em relação a qualquer outra 
dernos, é. sujeitar o Estado ao direito commum, mantendo-lhe a apenas aquelles | 


Creio pois que não ha razão ponderosa para manter o Juizo privativo e que as canas 
da Fazenda Publica devem passar para o fôro commum, attribuindo-se porém aosJ 
das capitaes o conhecimento de algumas, que por sua natureza convem que ahi sejam 
tratadas com os Procuradores dos Feitos, como depois proporei. | 
2.º-— Cumpre agora examinar outra reforma que foi apresentada nos Relatorios da 
Fazenda e em um Projecto da Camara dos Deputados, mas ahi rejeitado: é a penhora | 
administrativa. 
A primeira vez que foi proposta consistia essa medida em attribuir jurisdieção aos 
exactores para a execução das dividas activas da Fazenda, à vista de mandados expedi- 
dos pelos Chefes das Repartições superiores, com recurso para a autoridade adminis- 
a trativa segundo a ordem hierarchica, reservadas aos tribunaes as questões de propriedade 
E e posse de terceiros (Relatorio de 1846, pag. 17). Esta idéa foi dentro em pouco modi- 
Re ficada, e em 1847, bem como em 1851, tentou-seé conferir aos exactores jurisdicção para a. 
X execução dos impostos, mas até 1008 sómente, com recurso administrativo, salvo à auto- 
E ridade judiciaria conhecer dos embargos de terceiro (Relatorio de 1847 e de 1851; Emenda 
na Camara dos Deputados em 16 de Agosto de 1847). Mais tarde, porém, em 1869 e 1873, 
E tratou-se novamente desta materia, mas foi sómente para rejeital-a, no primeiro desses 
annos expressamente e no segundo tacitamente. Antes e depois tem-se fallado da penhora 
“administrativa incidentemente nas Camaras, mas sem chegar-se a uma solução definitiva. 
“Naa A medida tal qual foi indicada em 1847 me parece com effeito exorbitante, embora 
restricta às dividas de menor importancia. « A autoridade administrativa cessa aonde 
começa o direito pessoal, dizia o Conselheiro Nabuco; é este o limite natural della, 
mesmo no conceito daquelles que lhe concedem maior extensão. » (Parecer de 2 de 
Outubro de 1877 no Senado.) Com effeito, segundo nossos principios constitucionaes, 
bre quando se trata dos bens ou da pessoa do cidadão, civil ou criminalmente, a acção auto- 
5 nomica da administração deve ceder o passo à acção autonomica dos tribunaes instituidos 
F ; para defesa dos mesmos bens e da mesma pessoa. 
Como V. Ex. verá do resumo annexo de algumas legislações estrangeiras, o processo 
” executivo fiscal considera-se puramente Administrativo em paizes cuja organisação é 
e. analoga à nossa, Em Portugal, de que não pude infelizmente obter todos os documentos 
necessarios, « o Administrador do Concelho é juiz nos processos de execução administra= 
tiva, nos termos dos regulamentos respectivos. » (Codigo Administrativo de 6 de Maio 
de 1878, art. 209.) Nessa qualidade, creio eu, manda elle intimar o devedor do imposto 
de lançamento, ordena a apprehensão dos bens e a sua venda em hasta publica, depre- 
cando aos Administradores dos Concelhos onde existem bens, mas os recursos administra- 
tivos se devolvem à autoridade administrativa e os embargos do executado e os de 
terceiro, bem como a execução sobre os immoveis se devolvem à autoridade judiciaria. 
Nos outros paizes, a que me refiro na parte da legislação comparada, a execução 
considera-se tambem um processo meramente administrativo, salvo aos tribunaes civis 
conhecer da legalidade dos actos executivos praticados pelos agentes da Administração e 
tambem das questões da obrigação do imposto quando por lei o contencioso administrativo 
lhes tiver sido attribuido. Todavia na Italia, cuja Lei de Abril de 1871 é tão elogiada e 
tem produzido os melhores resultados na cobrança da divida activa, é a autoridade 
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ciaria ER ci dedo ds à moveis sois no cartorio manda pagar 
or, e é essa mesma autoridade quem preside à execução dos immoveis, tendo-se 
T julgado conveniente a intervenção da autoridade judiciaria em tres execuções. E 
— Cabe aqui ponderar que em muitos casos estão as autoridades administrativas 
- autorizadas pela nossa legislação para a apprehensão de bens, ea penhora não é senão 
"uma apprehensão de bens, que apenas priva o executado da detenção, não perdendo elle 
pre e ssmanão, nem a posse civil. 

“Por outro lado, ninguem mais interessado do que a niiotrigao em achar uma 
garantia para o pagamento do imposto, e esta garantia, seja dito de passagem, póde 
desapparecer e com effeito desapparece muitas vezes, não se começando as execuções 
senão depois de findo o exercicio, como acontece actualmente. 

Parece, pois, que a respeito dos impostos de lançamento, note-se beri, cujo rol por 
nossa legislação até deveria ser considerado exequivel, se podem conciliar os principios, 
| attribuindo-se aos agentes da Administração a mera apprehensão dos bens, que ainda 
4 assim proponho que seja feita por ordem da autoridade judiciaria, à requisição da 
Repartição arrecadadora, e relaxando-se depois av Poder judicial os autos da penhora 
administrativa para os ulteriores termos do processo, que são propriamente os que 
tendem à expropriação do collectado: assim poderá este perante aquella antoridade 
oppor embargos, contradictoriamente com os representantes da Fazenda, discutir a 
legalidade da penhora, etc., proseguindo-se depois na avaliação e arrematação dos bens. 
E nem pareça estranho que a Administração se dirija à autoridade judiciaria para obter 
- o mandado, porquanto em muitos paizes é a IES Administração ou seus funccionarios 
: que figuram em Juizo. 

O systema que deixo esboçado não se oppõe aos principios que nos regem, respeitando, 
Ê * como respeita, a acção autonomica do Poder judicial. Nada mais é do que a transição 
4 entre o systema actual, que não tem mais razão de ser, e aquelle que talvez mais tarde 
À haveremos de adoptar, quando tivermos reformado nossos impostos, quando tivermos o 
Codigo Civil e especialmente o Codigo do Processo Civil, e uma lei que tenha discriminado 
elara e positivamente o contencioso administrativo do judiciario, e prescripto as regras 


to 
| para dirimir os conflictos. Antes disso não é possivel pensar na applicação ao Brazil das 
E execuções administrativas, como as da Belgica e da Italia, nem ainda para os devedores 
de pouca importancia. 


a -  Escusado é insistir sobre as vantagens do systema exposto, em minha opinião incon- 
% testaveis. Ainda dentro do exercicio, o que julgo questão vital, procede-se depois da ten- 
k tativa da cobrança amigavel à execução, à vista das certidões e por mandado judicial ; a 
garantia da existencia de bens para o pagamento do imposto é maior; desapparecem para 
o collectado despezas gravosas como aquellas a que póde dar logar a penhora e a opposi- 
E ção de embargos, a saber : devolução dos autos ao Juizo privativo, constituição de advo- 
E gado para o feito, precatoria executoria, etc, tudo começará e terminará perante o Juiz 
a territorial. 
Taes em resumidos termos os motivos das providencias que adiante vão indicadas. 
Mas, quando mesmo não se julgue conveniente abolir o Juizo privativo e adoptar o pro- 
cesso proposto, parece-me então de absoluta, imperiosa e urgente necessidade, além de 


“incidentes da instancia. E nem outro é na Europa o systema da execução dos mandados 


definir a competencia do mesmo Juizo, restabelecer a competencia ecoliAgA or 
propõe o projecto do Conselheiro Nabuco de 17 de Julho de 1877, art. 1º84º,B. 

3.º— Quanto à forma do processo executivo, trata-se em primeiro logar de abe 
quando procede o executivo fiscal, e depois qual deva ser a sua fôrma. | 

Quanto à primeira questão, o Projecto de 5 de Junho de 1869 (sessão de 12), art. 1º 
$1ºn. 1, a resolve no sentido de caber o executivo fiscal à divida do Estado de qualquer | o 
origem, comtanto que certa é liquida, o que aliás pedem alguns Relatorios da Fazenda. . 
Mas me parece que, devendo o Estado ficar sujeito ao direito commum todas as vezes que 
o interesse publico não reclame o contrario, o privilegio deve limitar-se à divida prove- % 
niente de quaesquer impostos e taxas e de rendas de bensnacionaes. À respeito das multas, 
qualquer que seja o Ministerio que as tenha imposto, fallarei depois ao tratar da execução. » 
das sentenças administrativas. 

“ Quanto à forma do processo, os Relatorios, que della se têm occupado, a Commissão | 
dé 1876 e os Projectos citados de 1869 e 1877 pedem que seja a a mais possas 
sem prejuizo da defesa da parte. 

Quarenta annos de execução da Lei do Juizo dos Feitos têm introduzido sao 
em geral admittidas na actualidade, especialmente depois das Instrucções do Con- 
selheiro Maia em 1851, mas que esperam a consagração da lei, ou do regulamento 
com força de lei que o Governo fôr autorizado a expedir para o boa execução da futura 
reforma. 4 

Pedem-se medidas que simplifiquem o processo. Conviria porém antes de tudo 
estudar a natureza do processo executivo fiscal qual hoje se pratica, ou por outra, saber 
si as certidões de divida, com que a Fazenda Publica entra « com a sua intenção fundada 
e liquidada, assim de facto, como de direito, sem necessitar de outra alguma prova », 
trazem execução apparelhada no rigor da expressão, ou si devem depender do processo 
actual. Esta questão precede-se com outra, que não escapou a nossos velhos praxistas 
e o nosso futuro Codigo do Processo Civil terá de resolver, a saber: si os actos “com 
força executiva segundo a lei, ou os actos authenticos convencionaes revestidos da for- 
mula executoria por official publico devem ter execução apparelhada ou apenas acção | A 
decendiaria. Os effeitos da theoria da exequibilidade dos actos authenticos são importantes, “2 
não dependendo a execução de taes actos, nas legislações que a admittem, da intervenção 
da autoridade judiciaria, à qual todavia cabe conhecer da opposição do executado e 


+ 


administrativos (contraintes) expedidos pelas Repartições para cobrança de im- 
postos. 

"Seja como fôr, e aguardando a solução que nos der o nosso futuro Codigo do Processo 
Civil, conservei nas minhas observações fiscaes a fórma do processo actual, devendo |. 
porém lembrar que se tem proposto por varias vezes e com todo o fundamento: IM 

— Que a execução da sentença deverá proseguir nos mesmos autos originaes, inde- 
pendentemente de carta executoria (Commissão de 1876, Projecto Nabuco de 1877 ); 

— Que no Juizo do concurso a Fazenda Nacional se haja sempre passivamente, | 2a 
devendo os credores, que pretenderem preferencia, promover o mesmo concurso ( Rela- 

torio de 1851, Projecto Nabuco de 1851, art. 1º 8 5º). 
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— pelas, folhas publicas) e a arrematação ste tres dias si os bens forem moveis e nove 


á “E ncddçã ae - 


no de gdiad, Fasso pu entre a affixação dos editaos (além dos annuncios 


* — Decretar que a arrematação dos moveis tenha logar por qualquer lanço, depois 


; A avaliação, si na primeira praça não houver lançador, como aliás já foi quo e 
para toda a especie de bens ( Relatorio de 1846 ). 


4.3 — A respeito de outras causas da Fazenda, lembrarei a judiciosa disposição, 
proposta no Projecto de 1869, art. 1º 83º, para se não proceder à formalidade da 


“incorporação real senão quando fôr necessario, por qualquer circumstancia occur- 
ente. : 


Quanto porém à competencia do Juizo para a desapropriação por utilidade publica 
e à abolição do Jury civil, parece-me que uma e outra medida devem ser consideradas 
em alguna reforma da Lei de 1845, porque uma e outra entendem com o systema geral 
* dessa lei, aliás uma das que têm sido discutidas no Senado com a maior proficiencia. 
(V. Projecto de 1869 e Relatorio da Fazenda de 1882.) 

5.º — O pessoal do Juizo dos Feitos tem occupado muitas vezes a attenção dos Rela- 
torios da Fazenda. Assim opinou-se: 

— Que nas comarcas servissem os Promotores de Piosiiradores dos Feitos, e nos 
termos os Collectores (Relatorio de 1851 e Projecto Nabuco de 1851) ; 

— Que na Côrte haja dous Procuradores, supprimindo-se o cargo de Ajudante (Pro- 
jecto de Julho de 1877), ou um Procurador e dous Ajudantes ; 

— Que nas provincias importantes haja Procuradores dos Feitos especiaes, além dos 
Fiscaes das Thesourarias, supprimindo-se ali os Ajudantes (Projecto citado de 1877); 

— Que se divida o cartorio da Côrte entre dous Escrivães ; 

— Que haja Escrivães privativos em todas as provincias ; 

— Que os Escrivães possam ter mais de um Escrevente juramentado ; 

— Que haja na Côrte dous Solicitadores ; 

— Que os officiaes de justiça, em vez de privativos, supranumerarios e auxiliares, 

“como actualmente, constituam uma só classe, sendo todos da mesma categoria ; 

— Que esses officiaes sejam nomeados pelo Thesouro ; 

'—. Que as custas se convertam em sello (Projecto citado de 1877), ou sejam pagas 
pela metade (Projecto de 1869), ou sejam satisfeitas pelo Thesouro só depois de cobrada a 
divida (Commissão de 1878) ou, em vez de custas, se abone porcentagem da cobrança 
(Commissão. de 1876) ; 

— Que as licenças e aposentadori: +s dos empregados do Juizo se regulem pelas dos 
Ministerios de que dependem (Projecto de 1869).e o mesmo, mas sómente quanto aos do 
Ministerio da Fazenda (Projecto citado de 1877). 

Todas estas reformas, ou pelo menos a maior parte dellas, dependem do systema que 
se adoptar na reforma da Lei organica do Juizo. Entretanto me parece que são conve- 
nientes as que se referem à creação de mais um Ajudante para a Côrte, e de Procuradores 
dos Feitos especiaes nas provincias importantes, aos Escrivães privativos, aos Escreventes 
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custas por metade, e às licenças e aposentadorias dos empregados de Fazenda do Juizo — 
dos Feitos. 

cc 6.2-Cabe agora lembrar que declarou-se que as assembléas provinciaes podem 
decretar que as causas provinciaes corram no fôro commum ou no privativo da Fazenda 
(Decreto de 14 de Julho e Ordem de Agosto de 1846). Quanto às Camaras Municipaes, 
segundo a jurisprudencia dos tribunaes, não gozam ellas do executivo senão nos termos 
do direito commum, fallecendo-lhes portanto esse meio. para a cobrança de suas rendas 


e até dos alcances de seus responsaveis (Accórdão, Recife, 9 de Maio e 24 de Julho de 


1871; Supremo Tribunal, 22 de Outubro de 1873, na Gazeta Juridica, IV, pag. 301), 
meio que aliis um Aviso de 20 de Junho de 1849 concede para as multas dos jurados. 
Entretanto decidiu-se que estavam ellas sujeitas ao executivo por custas (Aviso de 21 de 
Dezembro de 1863) com as declarações do Aviso de 31 de Julho de 1867. 

Tudo quanto respeita à organisação judiciaria e ao processo é essencialmente materia 
de lei geral, no meu entender, e o que se decidir quanto à Fazenda, na reforma da Lei do 
Juizo dos Feitos, deve applicar-se às provincias, e por outro lado é mister conceder 
às camaras, e expressamente às provincias, o executivo fiscal nos casos em que a Fazenda 
geral gozar desse privilegio. 

7.º-O modo de execução dos alcances lá responsaveis, e direi mesmo de todas as 
sentenças administrativas, carece tambem de reforma. 


Si ha materia contenciosa administrativa regulada entre nós, é por certo a da tomada 


das contas dos responsaveis; ahi está para proval-o exuberantemente o Decreto de 10 de 
Março de 1860, que tem força de lei (Lei de 27 de Setembro de 1860, art. 128 10). 

Esse Decreto contém o principio da exec ução das sentenças administrativas como a 
de qualquer sentença judiciaria, e nem esse principio era novo em nossa legislação, por- 
quanto o Regulamento de 5 de Fevereiro de 1842, art. 51, já o havia estabelecido 
expressamente para as Resoluções de Consulta do Conselho de Estado em materia 
contenciosa. 

Entretanto, o processo, que segue-se na execução de taes sentenças, é o executivo 
fiscal em vez dos termos de uma instancia de execução civel com as modificações da le- 
gislação fiscal, o que é differente e muito. 

Depois da tomada de uma conta, sempre com audiencia do responsavel, depois de 
innumeras citações administrativas, até pelas folhas publicas, depois da intimação es- 


pecial e pessoal da decisão final do Tribunal do Thesouro ou da Thesouraria, recorrer 


aos termos daexecução, como ellase pratica, é realmente demorar a cobrança, e além 
disso prestar ao responsavel meios de illudir o julgado, como tem acontecido, protelar 
a causa, dando além disto logar a conflictos com a autoridade judiciaria. Não vejo 


“razão alguma para que não se observe rigorosamente o princípio do Regulamento de 


1842 e do Decreto de 1860. 

O que levo dito a respeito dos alcances, procede em toda a sua extensão a respeito 
das multas impostas por jurisdicções contenciosas ou disciplinares. Em relação à co= 
brança das multas tambem observa-se o executivo fiscal e assim se tem entendido a Re= 
solução de Consulta em Aviso de 1 de Fevereiro de 1852, mas entretanto a lei da força 


destes, aos Solicitadores na Côrte, à uniformidade de classe nos Olfcinos. de justiça, às Ee 
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de sentença às decisões, que as tiverem imposto, e como sentenças deviam ser exe. 
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fa “82-E já que se trata de execução de sentenças, convem dizer duas palavras sobre Ê 
“a prisão dos responsaveis. s a 3 f 
As opiniões sobre este assumpto divergem muito, como é sabido, isto desde 1845, e 


- em que pela primeira vez o Ministerio da Fazenda tratou da necessidade de regular-se 
a materia, o que só teve logar, bem que de um modo incompleto, em 1849. Ninguem 
ignora tambem os conflictos desagradaveis a que tem dado causa à applicação do Decre- 
to de 1849, em face da novissima reforma judiciaria e das decisões encontradas da admi- 
nistração e dos tribunaes, 

O Projecto Nabuco de 2 de Outubro de 1877 no Senado pronuncia-se no sentido 
da abolição da prisão administrativa (art. 1º S4º B). 

Querendo-se manter essa prisão, urge regular a sua applicação, não só no inte- 
resse da Administração como do responsavel, especialmente no intuito de prevenir os 
conflictos, adoptando-se um principio certo e positivo em relação à competencia admi- 
nistrativa e judiciaria atal respeito. Entretanto o que mais justo me parece é suppri- 
mil-a. A prisão administrativa fraternisa com a execução na pessoa do devedor, de 
ha muito abolida entre nós (1774) e raro se pratica actualmente. A propria França, 
apezar de seu rigor para com os responsaveis da Fazenda Publica, já a aboliu. Nem 
possa esta proposição soffrer mais duvida : « A Lei de 17 de Abril de 1832, diz um autor 
cuja opinião é irrecusavel, tinha deixado subsistentes as disposições ( concernentes à 
prisão dos responsaveis), mas foram ellas derogadas pela de 22 de Julho de 1867. 
Bem que esta Lei não mencione expressamente as dividas para como Thesouro, deve-se 
consideral-as como não podendo mais dar logar ao emprego desse procedimento, Com 
“efleito, taes dividas são dividas civeis, sujeitas às regras do direito commum; demais 
| lê-se na exposição de motivos dessa Lei : Não se trata aqui de multas, nem de custas 
judiciaes devidas ao Thesouro pelos condemnados ; essas dividas são regidas por 
) — principios especiaes, têm um caracter peculiar, que chamará mais tarde nossa at- 
tenção. Occupamo-nos agora unicamente com as obrigações contrahidas para com 
o Estado, as quaes chamaremos dividas civeis, porque esta expressão, cuja exacti- 
dão é contesiavel, distingue claramente das multas e das custas as dividas de que 
queremos fallar. «— A prisão administrativa foi inteiramente abolida pelo que res- 
p peita às dividas do Thesouro e a Lei de 19 de Dezembro de 1871 não a restaurou senão 
Em para custas, multas e indemnisações devidas ao Estado (1). E accrescentarei que essa 
mesma exposição de motivos concluia que os casos de prisão seriam demasiadamente 
raros e pouco importantes para justificar em beneficio do Thesouro uma excepção menos 
logica e condemnada pela humanidade. » 
ke. Entretanto a respeito da satisfação do damno causado pelo delicto será mister 
| declarar positivamente qual o Juiz competente para decretar a prisão substitutiva nos 
termos do art. 32 do Codigo Criminal. ( V. Consolidação das Leis Civis, art. 799, 
nota. ) 


À (1) Dumesnil, Traité du Trêsor publique, edição de 1884, pag. 305, 


deh os ds RR o Feitos consagrar aos todos os seus esforços à 
dos autos pendentes nos cartorios dos Feitos da Fazenda, e ê progavelmtento: 
A - “obtenha um bom resultados 0, tas a as digo? NR 
Ei Tem-se proposto diversos alvitres para. a divida. activa existente nos cartori pa 
a comminação de novas multas, a venda em praça de toda a que tiver um certo num 
“de amnos (Relatorio de 1844) e os descontos em taes dividas (Relatorio de 1846). ru A 
Reformado 6 Juizo dos Feitos, fôra conveniente esperar e ver si os Fiscaes 
e Fazenda podem ainda conseguir a cobrança de uma boa parte dessa divida ; mas especial 
mente a respeito da taxa de escravos, uma das de mais difficil arrecadação, occorre uma : 
providencia, que vae de accôrdo com o espirito da legislação sobre o elemento servil; E 
- ella: que a partir do 1º de Julho de 1884 o escravo, cuja taxa não houver sido paga 
“durante um quinquennio já vencido ou que s se fôr vencendo, ficará livre e como dai: será : 
declarado pelo Juiz competente. à vista das certidões, que lhe forem transmittidas pelo | ç 
Thesouro, Thesourarias e Procuradores dos Feitos, caso se achem ellas autuadas nos 


cartorios do Juizo. Medio Re 


- “ . 
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Como conclusão de quanto fica exposto, conviria adoptar o seguinte: 

— Abolição do Juizo dos Feitos, devendo todas as causas civeis da Fazenda, em 
que ella fôr interessada por qualquer modoe em que por conseguinte houverem de in=- 
tervir seus procuradores como autores, réos, assistentes e oppoentes, ser processadas é 
julgadas tambem em 12 instancia no fôro commum, nos termos da lei. j 

Conseguintemente serão competentes para as causas da Fazenda os Juizes Municipaes 

“eos Juizes de Direito nos termos dos arts. 23'e 24 da Lei de 20 de Setembro de 1871. 
— A competencia dos Juizes de paz não se estende a quaesquer causas da Fazenda. 
— Entender-se-ha eleito o domicilio para todos os efeitos legaes na Côrte e a 


das provincias nas causas: 
10 dá no art. po SS Le, ão e 5º do Ses Ee 12 de Janeiro 


n de 1842 
Sa Br E ebiivas aos devedores em razão dE officio, como as Thesourarias, Pagadorias, 
a dc Aimoxarifes, Recebedores e quaesquer exactores e seus fiadores ; 
E 8.º Concernentes aos contratos celebrados com o Thesouro, Thesourarias ou Re- 4 
partições, seja qual fôr o Ministerio, e seus fiadores. » 
' — Logo quevencido seja o imposto de lançamento e ainda no correr do exercicio, . 
as certidões extrahidas na fôrma do Decreto de 1874 serão entregues aos cobradores ou 
outros agentes afim de avisarem os contribuintes, marcando -lhes o prazo de 15 dias por 
meio da, competente nota (Deer. cit.yart..5). -, 
— A multa de 6 º/ (Lei de 30 de Setembro de 1867, e 80) é applicavel Re do 
vencimento do imposto até o fim do dito prazo e a de mais 4 º/o (Lei de 25 de Agosto de 8 
1873, art. 12) depois de decorrido este ultimo até o effectivo pagamento. 


> 
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ai Ea Recebida eira o dito Chefe, por meio de oficio, requisitará da ântodidaio 

* judiciaria do termo a expedição de um mandado geral e colectivo, para proceder-so exe- 
Ee " cutivamente contra os devedores ; o mandado será escripto no fim da relação e esta devol- 
— vidaao Chefe da Repartição arrecadadora. 


- — Recebida a relação, o mesmo Chefe entregarà aos cobradores ou agentes as cer= 


- tidões (já extrahidas), nas quaes se terá accrescentado (em resumo, impresso, como mais 
- tarde se dirá) os termos do mandado e sua data, afim de que procedam à intimação dos 


devedores para o pagamento no prazo de cinco dias, sob pena de penhora. Da intimação 


* passar-se-ha certidão e entregar-se-ha cópia à parte, observando-se as formalidades do 


processo civil para as citações. 

—* Findo o prazo de cinco dias e não tendo sido satisfeito o imposto, os cobradores 
ou agentes procederão à penhora dos bens dos devedores morosos, a qual se effectuará 
nos termos e com as formalidades do processo civil, sob pena de responsabilidade e de 
perdas e damnos às partes. A fiança dos cobradores, bem como a dos exactores, compre- 
hende a indemnisação de taes perdas e damnos. 

— Os cobradores e agentes ficam autorizados para requerer à autoridade compe- 
tente, quando seja necessario, para o desempenho de suas funcções nos actos executivos. 

— A” medida que se forem lavrando os autos de penhora, os cobradores ou agentes 
organisarão sem demora uma relação dos contribuintes a que elles se referirem, a qual, 
depois de examinada pelo Chefe da Repartição e com o seu visto, será remettida, acompa- 
nhada das certidões e autos respectivos, aos Procuradores dos Feitos afim deque estes 
promovam em Juizo os ulteriores termos do processo, a saber : assignação de cinco dias 
para embargos, avaliação e arrematação dos bens. No fim da relação passarão os Procu- 
radores dos Feitos recibo das certidões e autos de penhora remettidos pela Repartição 
arrecadadora. 

— Nos termos fóra das capitaes continuarão os exactores a funccionar como Procu- 
radores dos Feitos, incumbindo-lhes os respectivos encargos. 

— Sendo os devedores insolvaveis, os cobradores e agentes lavrarão auto de in- 
solvabilidade, com expressa declaração das circumstancias do caso, salvo, emquanto não 
prescrever o direito da Fazenda contra o devedor, si melhorar de bens, organisando a 
respectiva relação para ser entregue ao Chefe da Repartição e por este examinada e 
archivada. ; 

— No caso de mudança de domicilio, a certidão com o mandado será enviada ao 
Chefe da Repartição do districto do novo domicilio afim de proceder-se à intimação do deve- 
dor, depois do cumpra-se da autoridade judiciaria local, e ulteriormente ao Chefe da 
Repartição do districto onde existirem os bens sobre que deva correr a execução. 

Mas, tratando-se de impostos reaes, a execução terá sempre logar no districto da 
situação dos bens, intimando-se 0 devedor na pessoa do administrador ou locatario dos 
bens, qualquer que seja, e por edital affixado na porta da Repar tição, valendo a esse 


nas fizer á na. a ; 
ide; — O districto do 1 novo domicilio pao ser na mesma provincia ou em PRINEaR 
— Terente. ph 

No primeiro caso, o Chefe da Repartição do lançamento abria a certidão com o 
mandado ao da Repartição do novo domicilio, ea sua remessa e recebimento serão com-. 
municados pelos dous exactores à directoria geral da contabilidade, sias Repartições E 
forem da Côrte ou Provincia do Rio de Janeiro, e às Thesourarias de Fomento; si na 
de outras provincias. . 

- No segundo caso, o Chefe da Repartição do Tangamento enviará o dito doogiaaia 4 
directoria geral da contabilidade, si fôr ella da Côrte ou Provincia do Rio de Janeiro, cujo 
Director ou Inspector o transmittirá à Repartição de Fazenda superior da provincia onde 
se têm de effectuar as diligencias, afim de que esta distribua ao exactor competente. 

A devolução da certidão far-se-ha com as mesmas formalidades, 

— Findo o exercicio e no acto da entrega dos livros e saldo, apresentará [o exactor 

' à directoria geral da tomada de contas ou às Thesourarias de Fazenda: 

SA 1.º As certidões e relação dos insolvaveis ; 

q Es é 2.º A lista das execuções por E ia concernentes ao exercicio da conta, que não. 
poderam ser terminadas ; “o 

3.º A demonstração das execuções por impostos relativos a exercicios anteriores, 
com a declaração do tempo a que pertencem, das que terminaram no exercicio da conta e 4 
do estado em que ficam as pendentes. 

— A vista desses documentos far-se-ha na directoria geral E contabilidades no 
Thesouro e nas contadorias das Thesourarias a esemipiuração da divida activa, archi- 
ops vando-se as certidões dos insolvaveis. A 

— A respeito de quaesquer outras causas da Fazenda, não sendo concernentes a 1 0 
impostos de lançamento, serão as decisões, titulos ou documentos remettidos aos Procu= A 
radores dos Feitos pelo Thesouro e Thesourarias afim de que promovam os processos que 
competentes forem. = 

— A legislação actual continuará em vigor com as s seguintes declarações: o 
O executivo fiscal, observadas as alterações mencionadas, procederá a respeito de 
É ; toda e qualquer divida da Fazenda, comtanto que seja certa e liquida e concernente a q 
impostos ou taxas ou a rendas de bens nacionaes. 
: Em todo o caso precederá aviso administrativamente feito pela Repartição com- 
| petente para pagamento da divida no prazo de 15 dias. 

— As sentenças do Tribunal do Thesouro e Thesourarias em materia de contas, 
|- : qualquer que seja o Ministerio, depois da intimação administrativamente feita para 
pagamento no prazo de 15 dias, tenha havido ou não sequestro para segurança da 
divida, serão executadas em Juizo como qualquer sentença judiciaria, requerendo o 
devedor para pagar em cinco dias, sob pena de penhora ; effectuada esta, assignando-se ” 
cinco dias, e si não se oppuzerem embargos, terá logar apenas o lançamento, procedendo- 
| se logo à avaliação e arrematação dos bens. Nestas execuções observar-se-hão, além das 
a disposições geraes do Direito, as especiaes da legislação fiscal. 
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Ane da RN A à Edir E ge 
— As disposições precedentes relativas aos alcances são applicaveis às decisões de e 
or jurisdieções contenciosas ou disciplinares, devendo ser as decisões executadas 
mo qualquer outra sentença, depois de intimados administrativamente os devedores ou 
ultados para pagamento da divida ou multa dentro de 15 dias. | E 
Ro Observarei que todas as relações de devedores, certidões de divida, notas, certidões 
“de intimação de mandados e suas cópias, autos de penhora e cópias para serem entregues 
E pe partes, officios de remessa de mandados às diferentes Repartições, etc., de que tenho 
Re feito menção, podem ser impressos, conforme os modelos que se adoptarem, devendo 
— onteras declarações precisas, como se pratica em toda a parte, e deixando-se em claro 
E as que devem ser escriptas no decurso das diligencias, tudo isto no intuito da celeridade 
do expediente e de facilitar aos cobradores ou agentes o exacto desempenho de suas : 
funcções. a gs 
Fazendo estas observações em fórma de artigos não foi por certo, Exm. Sr., 
o meu intento formular um Projecto de lei, cuja redacção deve ser outra neces- ia 
" sariamente; o meu fim foi unicamente esclarecer com ellas o systema proposto, não ag 
só em relação à competencia do Juizo, como à forma do processo executivo especial 
para os impostos de lançamento e geral para as outras dividas, e bem assim para a exe- 
E cução das sentenças proferidas pelas jurisdicções contenciosas ou disciplinares. 
Faltaria ao meu dever si, ao terminar esta succinta exposição, deixasse de agrade- 
— cera V. Ex. muito particularmente o auxilio inteligente e efficaz, que por ordem de 
NV. Es. houve aqui de prestar-me o illustrado-Conselheiro, o Sr. J. J. do Rosario, não 
só para as considerações da mesma exposição, como para o resumo da legislação coinpa- 
rada, que a acompanha, accrescentando a V. Ex. que o mesmo Conselheiro se acha de 
accôrdo commigo na adopção das medidas propostas. ; 
- ad : Espero que V. Ex. se digne acolher com a sua costumada benevolencia as consi- 
o derações acima feitas e relevar as omissões, que ahi se notam, certo de que empregou 
a todos os esforços para corresponder à confiança de V. Ex., quem tema honra de ser, 
r. com a mais profunda estima e consideração, 


=. | DeV., Ex. 


8 * TWlm. e Exm. Sr. Conselheiro de Estado 

de Visconde de Paranaguá, Senador do Im- 

| - perio, Ministro e Secretario de Estado dos o 
Negocios da Fazenda, Presidente do Conselho 

de Ministros e do Tribunal do Thesouro 

Nacional, 


muito humilde servidor, 


ú E REA de Ceucios 


RR Pau, 10 de Abril de 1883. 
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“A grande reforma do acto de 5 de Agosto de 1873, intitulado The supreme 
Court of Judicature Act, e que ainda vigora, bem que com algumas, poucas, alte- 
rações, importou, como é sabido, a fusão de todos os Tribunaes superiores em um 
só Tribunal superior, concentrando este todas as attribuições, até então separadas e 
encontradas de differentes jurisdicções, um systema uniforme de processo despido 
de todas as formulas e subtilezas do passado, e emfim a creação de um Tribunal 
de appellação, a que sobem os processos sem as custas e a lentidão de outrora (1). 

A estes Tribunaes superiores prende-se estreitamente a materia de que tamos 
tratar, isto é, a cobrança das dividas activas do Estado e dos impostos na Inglaterra. 

— As causas da Fazenda (Crown debts), excepto as de impostos, são julgadas 
summariamente no Tribunal superior (High court of Justice.) Uma conta ou do- 
cumento apresentado ao Tribunal e devidamente autoado dá logar à expedição de 
mandado contra os bens e a pessoa do devedor, e o Sheriff” ou qualquer oflicial 
publico, a quem fôr elle dirigido, tratará logo de executal-o (2). 

E' conseguintemente naquelle Tribunal que as partes vão oppôr embargos e 
discutir o seu direito. ; 

Si o devedor da Fazenda offerece em pagamento quantia que tem de ser havida 

de terceiro, o Tribunal expede mandado (Writ of extaint in aid) para a penhora 
e venda dos bens desse terceiro, que é tratado do mesmo modo que o devedor primi- 
tivo. Si a importancia offerecida não basta à solução da importancia reclamada pela 
“Fazenda, continua a execução contra o principal devedor, que é preso, si não paga 
todo o seu debito (3). 

A penhora e prisão têm igualmente logar na cobrança das custas (4). 

Tal é o processo seguido ordinariamente em negocios de rendas, fóros, quantias 
indevidamente pagas e atrazadas , (arrears). 


(1) Finlason, New judicial System pags. 130 a 265 ; 
Annuaire de législatwn étrangêre, III, . 1874, pag. 9; 
Selim, Aperçu de la loi anglaise, pags. 19 a 32. 


(2) 41, Jorge IH, cap. 90. 

(3) 57, Jorge III, cap. 117. 

(4) 12, Victoria, cap. 14. 
F.—C 


a TS ou lançada a Po, ER Esta + se 
exactor (collector) os precisos documentos (duplicates of assessment, ete. ).90 
dado (Warrant), que o autoriza a realisar a cobrança e a penhora, si necessa, 
fôr (1). Esse collector é o particular encarregado de efectuar a arrecadação par- 
cella por parcella; superior a-este é o collector geral, que contralisa as cepa 
feitas pelos ditos collectores. ; í Ea ai 
O collector particular indica em nota ou aviso impresso, que distribue ou SE Be, 
distribuir, por intermedio do correio, a quantia devida e o dia -em que irá recebel-a.. Gde te 
Si decorridos sete ou dez dias (2) não tiver o contribuinte satisfeito o imposto, o | 
colector, sem mais outra formalidade, procede à penhora. | ds” 
Si fôr necessario entrar á força no domicilio do executado, o collector pôde 
requisitar o auxilio da força publica, o qual é obrigatorio no caso de taxas ia 
rectas (excise). 
Penhorados os bens ficam em deposito em poder do collectado, e si no “prazo 
de cinco dias não são remidos, o collector manda avalial-os e vende-os em hasta 
publica. Não bastando os bens para o pagamento integral da divida, o collectado é | 
recolhido à prisão por ordem especial dos Dir..iores da repartição das Rendas in- 
ternas (Comnissioners of the inland revenue) (3). O collectado é detido na prisão 
até satisfazer o imposto e custas do processo, ou até ordem de soltura expedida pelos 
Directores do Thesouro ou pelos funccionarios superiores das Rendas internas, por- 
4 quanto não se póde conservar preso um collectado por mais de seis mezes (4). 
E Occasiões ha em que o collectado muda de domicilio sem pagar o imposto, ou 
ER - o paga a pessoa incompetente ou a official do Fisco que não lhe passa quitação ; 
outras ha em que o collector descura da cobrança ou extravia as sommas arrecadadas: 
de taes circumstancias origina-se uma especie de divida activa que se denomina — 
: atrazados (arrears).. Eds 
“SE Estes atrazados são assim exigidos : : 
1.º Si a importancia não entrou nos cofres publicos por descuido ou má vontade do 
collectado, remette-se-lhe aviso especial exigindo o pagamento. 
2.º Si a quantia deixou de ser recolhida ao Thesouro por mã fé do collector pro- 
posto por autoridades municipaes, será ella distribuida pelos contribuintes do municipio 
no primeiro lançamento que se fizer. i À 
A lista da primeira classe dessa divida activa é enviada à Repartição das Rendas 
internas e por esta entregue ao Fiscal (Surveyor), o qual, depois de examinal-a e 
: declaral-a exacta, dá os primeiros passos para a sua arrecadação. Si, decorridos 40 dias 
da data do aviso, não é paga a divida, ou por má vontade do collectado ou por ignorar-se 
a sua residencia, sobe a lista ao Tribunal superior para proceder-se nos termos acima 
indicados ao tratarmos das dividas da Fazenda em-geral. E 
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(4) 4 e 4%, Victoria, cap. 19, q 
(2) Seto días para as taxas do consumo o 10 para os impostos de lancamento. j 
(3) 43 0 44, Vitoria, cap. 19, Scecção 89. í 

(4) Highmoro, Summary proceedings, pag. 95. 


EA PED E E” A 


o de conhecer de taes questões (1). a À 
“ Exhibidos | os documentos e ouvidas as testemunhas, os Juizes julgam summa- 
ente, condemnando o infractor no pagamento da multa e custas on commutando a 
PARA, quando assim o E çs e gp o mandado de penhora e prisão, sendo 
ai 
“A alçada dos a de paz depende do modo por que funccionam: si em Petty 
sessions, só podem multar em quan não excedente de 20 shillings e em prisão até 
14 dias (2). 


— Dasentença dos Juizes de paz póde appellar-se para as Quarter sessions e para o 
Tribunal superior. 
Os Juizes correccionaes em Londres, e os Juizes de paz nos condados podem solicitar 
a opinião do Tribunal superior a respeito do caso vertente, o que constitue tambem uma 
- especie de appellação (3). 
O mandado de penhora é expedido pelo Juiz de paz. Não havendo bens para a exe- 
cução, ou si estes forem de primeira necessidade, ordena-se a prisão do executado, a 
qual nem é menor de sete dias, nem póde exceder de seis mezes. 
“As diligencias acima referidas são feitas por Constables ou sob sua direcção, 
— Buscas. Em materia de contrabando ou infracção de Regulamentos dos impostos 
indirectos (excise) : as buscas são effectuadas em virtude de mandado dos Directores das 
“Rendas internas ou dos Juizes de paz pelos agentes fiscaes, ou por quem os represente, 
“As machinas, productos, etc. encontrados podem ser apprehendidos sem mais outro 
E processo, si porém os Tribunaes de justiça já tiverem conhecido da denuncia, ficam esses 
objectos à sua disposição até decisão definitiva. 
— Collectores. Os collectores particulares devem entregar àos collectores geraes, 
em dia marcado, a renda arrecadada ea lista dos atrazados; si o não fizerem, expedir- 
- - Se-ha contra elles mandado de prisão e penhora, e proceder-se-ha ulteriormente como si 
z foram simples collectados (4). 
— As disposições, que deixamos transcriptas em resumo e dê uma fórma synthetica, 
, se acham esparsas em muitos e differentes actos do Parlamento, mas quanto aos impostos 
| directos (land tax, inhabited house duties, property and income tas) foram ellas 
4 consolidadas pelo acto de 6 de Agosto de 1880, denominado TPaxes management act 
(43 e 44, Victoria, cap. 19) acima citado, o qual contém todas as disposições sobre a 
administração, lançamento e cobrança de taes impostos : ahi se encontra tambem quanto 
diz respeito às reclamações contenciosas sobre exoneração e reducção do imposto, e seu 
augmento e restituição. 
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(1) Highmoro, op. cit. pag. 3 e seguintes. 

£ (2) Highmere, op."cit. pag. 30 c seguintos 

(3) H'ghmore, op. cit., pag. 126. 

() 430 44, Victoria, cap. XIX, secção 416 o eguintes. 
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. No fe e nanda por não do BERNA ddneia EENg 
a perante Directores da Alfandega e das Rendas internas ou aos Juizes correccio- 
sem idres, e aos de paz nos condados, mas recentemente aquelles Directores têm 


mes 


(shall be final) (|secção 57). SA 
No caso porém de erro de direito] (erroneous in point of lanw ), tanto a parte como o 
Fiscal ( Surveyor ) podem reclamar que o caso seja levado ao conhecimento do Tribunal 
superior (High Court); este póde decidir a questão por qualquer fórma, até mesmó. 
emittindo: apenas a sua opinião aos Directores das rendas. Deste sentença dá-se, em todo 
o caso, appellação para o Tribunal competente ( Court of appeal) e deste para a camara f 
dos Lords, cujas attribuições, como jurisdicção de recurso, foram instauradas pelo «acto E 
do Parlamento de 11 de Agosto de 1876, denominado The appellate jurisdiction act 
(39 e 40, Victoria, cap. 59). - 

As reclamações ao High Court não têm effeito suspensivo, salvo à parte o direito à | 
restituição do que houver pago indevidamente, até com juros, si esse Tribunal os conceder ; 
isto não é mais do que a applicação da maxima solve et repete, geralmente admittida na 
Europa, e especialmente preconisada na Italia, como depois veremos. 

A respeito dos impostos de Alandegas : reportamo-nos ao que se encontra minuciosa- 
mente escripto no Relatorio da commissão encarregada de estudar na Europa à adminis- 
tração aduaneira, principalmente à pags. 16, 18e 20 (1). ; 

Finalmente, quanto aos impostos indirectos (excise ): os Directores das Rendas 
internas em Londres e os Juizes de paz em qualquer outro lógar, são competentes para 
decidir as questões de exoneração, reducção e restituição dos direitos. ria 

Nenhuma reclamação se pôde intentar contra a applicação da tarifa legal à especie 
sujeita; fica porém salvo ao interessado discutir a questão na acção de restituição que 
propuzer perante os Juizes competentes, nova applicação do principio, de que já fallamos, 
do solve et repete. 

Entregue a petição aos Directores, marca-se um prazo afim de ser ouvida a parte, e 
no caso de revelia, fica a acção perempta. Os collectores, nos logares onde os houver, serão 
citados pela parte para dentro de oito dias comparecerem em juizo. 

A reclamação não tem effeito suspensivo. 

A sentença, si fôr favoravel, obriga os Directores a effectuarem a restituição ou le- 
varem em conta de direitos a pagar si o interessado assim quizer. 

Desta sentença admitte-se appellação, mas tanto para à Administração como para à 

parte só é recebivel quando a quantia fôr superior a 50 £. Esse recurso dá-se dos Dire- 


ctores para o High Oowrt e dos Juizes de paz para as Quarter sessions (2). 


(i) Relatorio do Ministerio da Fazenda de 1878, Annexo E'e 
(2) Highmore, op, cit. pag. 117 e seguintes. 


Antes de tratar especialmente da fórma da cobrança dos impostos, tanto directos 
como indirectos, neste paiz, convem lembrar que as reclamações dos contribuintes em 
semelhante materia dependem de jurisdicções diferentes. 

Assim, as reclamações concernentes às contribuições directas são da competencia 


“dos tribunaes administrativos, e pelo contrario as concernentes às indirectas são da 


competencia dos tribunaes ordinarios, isto pelo principio que nestas o contribuinte acha-se 
em presença de tarifas ou pautas com força de lei, pretendendo elle ter havido má 
applicação do seu texto, e naquellas vê-se o contribuinte em face da lei, é verdade, mas 
tambem de um acto administrativo intermediario, qual é o da operação do lançamento 
reclamando conseguintemente a sua reforma ou interpretação Gt): 

Esta distribuição, porém, das competencias não inílue essencialmente na fórma 
da cobrança coactiva, mas sim apenas nas attribuições do Poder judiciario em materia 
tributaria directa. 

Os impostos, é sabido, dividem-se em dous grandes ramos ou categorias, a dos 
directos ea dos indirectos, e estas categorias subdividem-se em muitos grupos. 

Passemos a tratar da fórma de sua cobrança. 


CONTRIBUIÇÕES DIRECTAS 


Deixando de parte quanto diz respeito ao lançamento do imposto e aos privilegios 
do Thesouro para a sua arrecadação, observaremos apenas que, uma vez concluido o 
lançamento, é o rol declarado esxequivel pelo Prefeito do departamento, e depois 
publicado por deliberação do mesmo funccionario. Então o Collector (percepteur), 
tendo recebido o rol da Directoria das contribuições directas, por intermedio 
do Recebedor das finanças, envia a cada contribuinte uma nota (avertissement), 


(1) Josat, Le ministêre des finances, 1882, pag. SH6, 6 todos os autoras do Direito Administrativo, 


— RB — 


, a 


“impressa em papel branco, eo a data dá sua “publicação, da ra “co 
prazo para. as reclamações contra a obrigação do imposto. Estas reclamações, 
devem dirigir-se às autoridades administrativas competentes, não têm effeito suspensi 
A cobrança d: ontribuições, de que estamos tratando, ê minuciosamente regida 
pelo Regula 21 de Dezembro de 1839, que consolidou nado a Es e 
disposições anteriores concernentes a este assumpto. 
O imposto cobra-se em geral por duodecimas partes. 
“O vencimento do imposto dá logar a cinco espeoies de diligencias successivas, | 


f 
“ 


mas de caracter diferente, a saber: . CRCS Aa 
1.2 Aviso gratuito (sommation sans frais). sp ' 
2.º Aviso com custas (sommation avec frais). - o SE 


3.º Intimação do mandado (commandement). 

4.º Penhora. “Ea 

5.º Arrematação. ra ; 

“As duas primeiras consideram-se puramente administrativas; as tres ultimas 
denominam-as os autores francezes — diligencias judiciaes (poursuites judiciaires) (1), 
provavelmente porque a sua validade pode ser apreciada com effeito, como depois 
veremos, pelo Poder judicial. 7 aid | 
Vencido o primeiro duodecimo, o Collector expede gratuitamente um aviso em E 
papel verde (sommation sans frais) ou ainda uma carta ao contribuinte requisitando E 
o pagamento; este aviso póde deixar pn ser renovado para os seguintes duodecimos. 


do exercicio. á SAS 
Decorridos oito dias, si o contribuinte não satisfizer a divida, tem logar o aviso NR 
com custas, outr'ora chamado garnison collective, que a Lei de 9de Fevereiro de | por 


1877 conservou sob nova denominação, supprimindo porém o systema vexatorio da 
garnison individuelle e dos garnisaires, o qual consistia no aboletamento de um 
agente fiscal durante dous dias na casa do contribuinte ou no pagamento da despeza 
equivalente. Actualmente esse aviso consta de uma nota (Dulletin) em papel amarello, 
remettida pelo Collector em virtude de uma ordem geral (contrainte) expedida 
pelo Recebedor das finanças contra os contribuintes morosos, a requerimento do 
mesmo Collector, no rol por este organisado em duplicata, e visado pelo Prefeito ou 
Sub-prefeito ou quem suas vezes faça. Esta ordem geral presceve aos agentes de dili- 
gencias (porteurs de contraintes) que se apresentem ao Collector afim de procederem 
sob suas ordens e direcção, ao acto especial da notificação com custas, regulando-se por o 
uma das vias do rol que o Collector lhes entregar. » 
Tres dias depois desse aviso procede-se à intimação formal (commandement) me- 
diante um “impresso em papel azul. A intimação é feita, sob pena de penhora, pelos 
sobreditos agentes (porteurs de contraintes) em virtude do mandado, expedido pelo 
Recebedor das finanças e visado pelo Prefeitoou Suh-prefeito,no fim de novo rol organisado A 
em duplicata pelo Collector, designando nominativamente os contribuintes ainda em móra. 


(1) Terrigny, Questions, pag. 44h ; Chauveau, Compétence, 1, n. The 


edao RA aos agentes que se apresentem na residencia do Co ditas do ES 
ue, à vista de uma das vias do rol, que lhes fôr confiada, façam a intimação aos Tefo- dé 
“ridos contribuintes e ulteriormente a penhora, si necessario fôr. 
AM Sio contribuinte, residindo em outro districto, não tem quem O reprosente, « ou si 
; ê of mudou de domicilio, o mandado executivo, visado pelo Prefeito ou Sub-prefeito, é remet- Va 
“tido ao Recebedor do districto em que elle se achar. 
Aintimação produz os seus efeitos id todos os duodecimos vencidos e que se forem à 
“ vencendo no exercicio. 
“Emfim este mandado equivale, dizem os autores, a uma sentença proferida à revelia, 
pois admitte embargos, quér perante as autoridades administrativas, quér perante as 
judiciarias, segundo a natureza da questão, do que adiante fallaremos. o 
Si tres dias depois da referida intimação o devedor não tiver pago a divida, o agente 
(porteur de contraintes) procede à penhora, em primeiro logar nos bens affectos ao privi- 
legio do Thesouro sufficientes para os duodecimos vencidos e por vencer até o dia da M 
arrematação, devendo observar nesse acto as formalidades do Codigo do Processo Civil. i 
A penhora, em virtude da presente ordem (contrainte) do Recebedor, é autorizada pelo A 
Collector no. fim de novo rol, em duplicata, dos que estão a ella sujeitos, e ahi requisita E 
elle dos agentes que procedam a essa diligencia contra os devedores mencionados no dito 
rol; para esse fim entrega-lheso Collector uma das duplicatas. 
? No caso de insolvabilidade do collectado, layram os agentes o auto de carencia, e. 
no de indigencia basta o attestado do presidente da camara municipal (maire); estes 
documentos servem para o Collector requerer depois a exoneração de sua responsabilidade, 
quanto às dividas incobraveis. 
Oferecendo o collectado pagar uma parte consideravel da divida, póde o Collector 
“fazer suspender a penhora. 
Em falta de moveis procede-se à penhora nos immoveis, nos termos do citado codigo, 
precedendo, porém, autorização especial do Ministro da Fazenda. 
Oito dias depois de lavrado o auto da penhora tem logar a arrematação, mas esta depende 
de autorização especial do Prefeito ou Sub-prefeito, que póde reduzir aquelle prazo, sendo 
 - osbens periveis; essa autorização é dada a requerimento do Collector. A arrematação é 


3 feita por leiloeiro, onde o houver, ou pelos proprios agentes das diligencias nos outros 

4 logares; deve, porém, suspender-se logo que os bens vendidos bastem para solução do 

A debito (1). 

“dm Além destas diligencias, pôde proceder-se a outras, conservatorias dos direitos do 
Es Thesouro, entre ellas a de embargar os bens em poder do devedor do executado, na fórma 

88 do Codigo do processo civil, e a de collocar-se um guarda-depositario na casa do contri- 

- buinte ou no logar onde existem os bens, fructos pendentes, etc., para velar sobre a sua 

, 3 conservação emquanto não se instaura o procedimento ulterior, o que deve ter logar 


E dentro de tres dias o mais tardar. 


sor de cór diferente. 


3 aos actos das diligencias oxecutivas, dovem 
(1) Segundo os regulamentos os papeis, concernentes aos acto g be amem gen 


E+ O papol para a arrematação é cinzento (gris), o 0 dos actos conservatorios—branco. Dupont, Dict. cit, 
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A acção do Collector contra o contribuinte prescreve dentro de-tres annos oia j 
do dia em que tiver recebido o rol do lançamento, ou deixado de proseguir nas diligencias | ru 
instauradas para a cobrança, mas no caso contrario, embora deva o Collector entrar para Ca 
os cofres com a importancia do imposto no fim do terceiro anno do exercicio, fica elle 
subrogado nos direitos do Thesouro (1). as pr 

Tendo feito menção dos agentes ou portadores de mandados (portewrs de contraintes), - 
a quem estão confiadas, como acabamos de ver, as diligencias executivas, cumpre dar 
uma idéa da organisação, attribuições, deveres e estipendio destes empregados fiscaes. 

Os portadores de mandados são nomeados pelos Prefeitos dos departamentos sobre É 
proposta dos Recebedores de finanças e prestam juramento perante os Sub-prefeitos. O seu 
numero é fixado em cada comarca (arrondissement) pelo Prefeito, sobre proposta do 
Thesoureiro geral. 

O emprego é incompativel com qualquer funcção administrativa, e com o cargo de 
Recebedor e de Collector. 

Estão às ordens do Recebedor na comarca, e sem autorização deste funccionario não 
podem ser empregados pelo Collector. Devem residir na cabeça da comarca, salvo licença 
do Prefeito. : 

No exercicio de suas funcções devem estar sempre munidos de sua nomeação para 
exhibil-a, quando fôr necessario, e mencional-a nos actos que exercerem. Preenchem as 
funcções de officiaes de justiça para as contribuições directas, e nessa qualidade fazem as 
intimações dos mandados, as penhoras e até as arrematações, si não houver leiloeiro 


no logar. 
Nas comarcas onde não ha quem sirva o cargo de portador de mandados o 
sê Sub-prefeito autoriza os Recebedores a empregar 0s officiaes de justiça dos tribunaes, os 


quaes serão especialmente nomeados para esse fim ; esta nomeação porém não é obriga- 
toria. Em todo o caso podem esses officiaes ser requisitados, e vencem então custas 
judiciaes: 

Não podem receber do contribuinte, nem do Collector quantia alguma, quér a titulo 
de salario, quêr de pagamento de divida, sob pena de demissão, continuando o Collector e 
o contribuinte à ficar responsaveis pelo que assim houverem pago. 

Devem ter um protocollo, aberto e rubricado pelo Juiz de paz da cabeça da comarca, 
para nelle lançarem os actos do seu ministerio, que forem sujeitos aos impostos de sello e 
de registro (enregistrement). 

“Sendo injuriados ou desobedecidos em acto de officio, devem lavrar, em presença do 
Presidente da camara municipal, o auto competente, que será remettido ao Sub-prefeito 
f afim de que este faça proceder contra O delinquente na fórma da lei, 

Os salarios são regulados por uma tabella organisada pelo Prefeito do departamento, 
sem que todavia se abonem despezas de caminho, Além dos salarios, vencem elles por 
conta do Estado uma gratificação fixa de 300 francos, a qual pôde ser elevada pelo Rece- 
bedor à 400 si bem servirem. A gratificação estã sujeita ao desconto para a caixa de 
pensões (2) 


(4) Vignes, T'raité des impôts, ed vergniaud, 4880, pags. 95 — 440, : 
(2) Dupont, Dict. de la Perception, vb. Porteurs de contraintes ; Dalloz, Rép., vb. Impôts directs, n. 403, 


é Rights pese ES & yé ? 4 pá: a Ê o 
ur idos termos a fórma do processo para a cobrança das contribuições 
ectas e a classe dos funccionarios e agentes fiscaes a quem está confiada, | 
* Cumpre agora examinar qual a intervenção da autoridade judiciaria neste assumpto. 
“ Attenta a competencia contenciosa dos Conselhos de Prefeitura, e em alguns ” 


Si a “casos, dos Prefeitos, a respeito destas contribuições, especialmente quanto às recla- a 
; E ações sobre exoneração ou reducção do imposto, inclusão como contribuinte ou emfim 
substituição de nome no lançamento, é difficil indicar positivamente e formular de um 


/ 


= - modo. synthetico a competencia das duas autoridades, a administrativa e a judicial, 
Ra “Entretanto, sempre que a contestação, assim se exprimem alguns autores, deve 
ser decidida pelas regras especiaes estabelecidas pela lei para a arrecadação do imposto, í 

- pertence aos Conselhos de Prefeitura conhecer da materia, e pelo contrario cabe aos : 
. “tribunaes civis resolvel-a quando exige ella applicação de disposições do direito com- 
mum (1). Póde pois dizer-se que : 

— — Os Conselheiros de Prefeitura são competentes em todas as questões relativas 
a fixar e firmar a obrigação do devedor, à regularidade do titulo, salvo si em 
vez de embargos preferir o contribuinte proceder contra o Collector, por concussão, 
emfim à regularidade dos actos das diligencias que precedem à intimação (comiman- 
dement) (2) ; | | 

— Os tribunaes ordinarios são competentes, ou em virtude de uma attribuição posi- 
tiva de lei, ou quando se trata da applicação das regras do direito commum, ou emfim si 
o Thesouro não tem mais interesse algum no litigio (3). Assim que a autoridade 
q judiciaria conhece dos vicios e irregularidades da intimação (commandement), e dos 
4 - actos da penhora e arrematação; da qualidade de serem ou não os bens sujeitos à 
penhora; da responsabilidade dos depositarios dos bens penhorados ; dos embargos de 
terceiro ; das questões de preferencia e cancellamento de hypothecas ; das de successão 
concernentes à obrigação dos herdeiros ; das excepções de prescripção ; da repetição 
do indebito contra o Thesouro (durante 30 annos), emfim da recusa formal do imposto 
exigido ou da repetição do ilegalmente percebido (4). 


E .. A respeito dos embargos de terceiro nas execuções fiscaes devemos mencionar 
* uma disposição especial, a saber : que não se póde mover em juizo semelhante questão 
n “sem que tenha sido préviamente submettida à autoridade administrativa, cuja decisão, 
E. todavia, sendo contraria ao embargante, não influe na competencia dos tribunaes 
«a ordinarios ; é mera formalidade preliminar no intuito de evitar custas e litígios. 


CONTRIBUIÇÕES INDIRECTAS 


Ro. Neste ramo das contribuições, assim como no das directas, a applicação do 
:ã imposto é feita naturalmente pela administração, e, no caso de recusa de pagamento, 
o titulo executivo contra o contribuinte é sempre um mandado (contrainte) expedido 


d á (1) Duriou, Poursuites en natitre de cont. directe, 1, pag. 39% ; Vignes, cit, T, pag. 106. 


(2) Vignes cit., pag. 108 ; Cabantous, Droitadm., ed. 1882, pag. 502. 

(3) Dalloz, Rép., vb Impóts directs, m. 6%, 

(4) Torrigny, Compétence, T, pag: d21; Chanvoan, 
F.—c 4 


= 


Compétence, 1, n. 722: Ganticor, Précis, TI, pag. 30, 
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RR ao “devedor, tem logar a expedição do mandado. con nie). RUA E Ne 
o. Nos impostos indirectos propriamente taes (accises) o nanda iistrativo é 


expo pelo Recebedor das contribuições AngRóg ia, mas visado e declarado 
pelo juiz de paz. | 6 48H E 
Nos direitos de outorga ou de. euiraga nas idoded e vilas Eos o: n 
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visado pelo presidente da Camara ME aii mas ieisado exequivel pelo j pes 
andas ipi 

Nos direitos de alfandega, feias registro, chancellaria (gre raid 
nas rendas dos bens do dominio do Estado, o mandado é expedido pelo Recebedor res- 
pectivo, mas visado e tornado exequivel pelo Juiz de paz, ainda quando se tenha, lavra 
auto da infracção, o que póde acontecer em certas occasiões. ; o; 

Releva aqui notar que o mandado administrativo, de que acabamos de fallar, é 
sempre visado pela autoridade judicial, o que não succede com o das contribuições di- 
rectas: esse visto confere ao mandado a execução apparelhada, isto porque em materia 
de contribuições indirectas a autoridade judiciaria conhece das questões relativas à obri- | 
gação ou restituição do imposto, como depois veremos, e conseguintemente é essa auto- 
| ridade quem imprime ao mandado a força de execução, sem a qual não é elle, nem. com- 
e pleto, nem regular (3). 

O mandado, o qual contém implicitamente a notificação para pagar logo (comman- 
agçA dement ), é intimado à parte pelos prepostos da administração e em alguns casos pelos 
| officiaes de justiça dos tribunaes civis. 

o A regra é que seja elle exequivel não obstante os embargos oppostos pelo devedor exe 
, cutado, mas praticamente, movendo-se litigio por parte do contribuinte sobre a obri- 
| gação de pagar, a administração adia a penhora até decisão dos tribunaes ordinarios. 

A penhora effectua-se na fórma do Codigo do Processo Civil por officiaes de justiça 
EE dos tribunaes civis de primeira instancia ; a dos immoveis, bem como a sua adjudicação, 
não pôde ter logar sem consentimento prévio da administração . 

A hypotheca judicial estende-se aos mandados administrativos em materia de al- 
fandegas, e até póde attingir os bens des devedores solvaveis, mas quanto aos outros 
impostos é questão muito controvertida (4). Um accórdão do Tribunal de Cassação 
de 9 de Novembro de 1880 acaba de pronunciar-se no sentido de competir tal preto 
, somente às alfandegas. “ 


(1) Vignes cit., 1, pag. 284%. 

(2) « Leur nom vient do ce quo la royauté avait jadis. ostroyé à diverses communos la faveur do s'imposer certaines taxos 
pour subvenir à lours dépenses. Comme pr: do cetto gracicusité, le roi se résorvait de prélever uno part dans les produits 
de Poctroi.> Gautier, Précis, II, pag. 3 


a 
oh (3) Dalloz, Rép., vb. Contrainte, ns. 16 — 24. | a ES 
(4) Dumesnil, Trésor, ed, de 1881, pag. 307; ANOS Rép. Pêr, 1881, I, 249 ; Troscaze, Dict., pags. 1356 e 1358. 28 
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ess. tos en 4 
A, ardinári civif O ontiooÊ em todo o pelado rei pes 
O nt não devido. 
A jurisdieção correccional conhece da materia penal. no. 
“0 jury conhece dos crimes commettidos. ME SEA 
: “=A administração é quem figura em juizo; em certos casos, ou sempre que o 
facto entenda com a ordem publica, os agentes do ministerio publico procedem ex officio. 
Mid.  —=As infracções são passiveis de pena independentemente da questão da intenção do 
E: : g agente. 
— —A administração pôde transigir sobre a pena pecuniaria antes ou depois da sen- 
tença dos tribunaes ; o direito de agraciar só comprehende as penas corporaes. Conforme 
: a Circular de 24 de Janeiro de 1844 a transacção antes do pnipamenta tem, até por efeito, 
a suspensão-e extincção da acção publica (1). 
Passemos agora às regras especiaes a cada imposto. 
Acabamos de ver que ha instancias civis e instancias criminaes na “cobrança 
à destas contribuições ; começaremos pois pelas instancias civis. 
i Nos impostos indirectos propriamente ditos (accises): pertence o coditatdiodo aos 
tribunaes civis de primeira instancia, os quaes conhecem não só dos embargos, mas de 
“MM todas as contestações que se levantarem a respeito da obrigação do devedor, e da resti- 
E tuição dos direitos indevidamente arrecadados, tudo em primeira e ultima instancia. 

- O processo é summario, as allegações são por escripto, o euipisterio publico é ouvido 
e a decisão deve ser proferida dentro de tres mezes. 

O unico recurso admissivel é para a Côrte de Cassação : sendo interposto pela admi- 
nistração, condemnada a restituir as sommas percebidas, não póde a parte recebel-as sem 
prestar fiança. 

Convem notar que o contencioso deste imposto pertence à ac rieão em certos 
casos, mas excepcionaes (2). 


4 A prescripção dos particulares contra o Estado é de dous annos, ea do Estado 
E contra os particulares de um anno. 
Ei des Nos direitos de outorga (octroi): o contencioso sobre a applicação da pauta ou da 


taxa dos direitos pertence ao Juiz de paz do districto (canton). 

Nenhuma reclamação se admitte sem o deposito prévio da importancia do imposto. 
O processo é summario e sem custas, e da sentença ha appellação para o Tribunal de 1º 
instancia, si a quantia excede da alçada do Juiz de paz (100 francos). 
er. Nos direitos de alfandega : a mercadoria serve de penhor à cobrança, não obstante 
1; - O privilegio geral do Thesouro; conseguintemente o mandado administrativo sómente 


(1) Vignos cit., 1, pags. 286, 307 o 466, : 
(2)3Cabantous cit., n, 956. . ; 


“torna-se necessario por excepção, como no caso e insuiciencia. de paga 


lhantesinar + aços E mid 
A parte póde risada o seu direito por acção direta, por embargos o 

por petição de restituição. y a ci vei d RARE RAS 
— Os Tribunaes competentes são : EA a a: e A 
— O Juiz de paz em 1º instancia ; AEE o DR O BRAS DO 2 
— O Tribunal civil em grão de apelação > a pa Ei 
— A Côrte de Cassação. “ig Pe O VR 


O processo é summario, por escripto e sem Eau) Sendo a a Administração e 
mnada e interpondo o recurso de Cassáção, não é obrigada a executar O julgado s ser q le 
a parte preste fiança. 

A prescripção é a mesma dos impostos indirectos. 

Nos impostos de registro, sello, chancellaria e hypothecas e nas rendas dos bens do 
Estado : a parte póde dirigir-se, mas por uma só vez, à Administração sobre a questão 
da obrigação do imposto, seu quantum ou. sua restituição ; mas esta tentativa de con- 
ciliação, que só tem por fim evitar litígios, não é uma preliminar necessaria, introdu- 
ctiva de instancia, e portanto não veda o recurso aos Tribunaes: ordinarios, perante os. 
quaes póde o interessado propor directamente a acção, independentemente de semelhante 


tentativa : a Administração, porém, em presença de petições taes, deve suspender quaes- 


quer diligencias instauradas, salvo quanto a medidas conservatorias (1). Estas reclama- 


“ções seguem os tramites Eos petições para remissão de direitos supplementares ou de 


multas. 

O Tribunal civil da séde da repartição éo competente para conhecer dos embargos e e 
de toda a especie de reclamação concernente ao imposto em primeira e ultima instancia, 
dando-se de sua decisão, além dos recursos de direito commum contra sentenças dessa 
especie, o recurso para a Côrte de Cassação. Entretanto, por excepção, nas questões de 
imposto de registro relativas à simulação no preço da venda ou cessão a titulo oneroso 
de estabelecimento de commercio ou clientela, ou na torna de partilhas ou permutas, à 
competencia é do J uiz de paz e do Tribunal Civil nos termos do Codigo do Processo Civil ; 
a Administração em taes circumstancias pôde escolher o fôro do domicilio do réo ou 
da situação dos bens (2). 

A opposição dos embargos suspende a execução e O RT não é 3 obrigado a depo: 
sitar os direitos reclamados. O processo é summario, por escripto e com audiencia do 


ministerio publico. Proferida a sentença a favor da Administração, si o devedor não 


paga, é notificado, e si ainda assim não satisfaz os direitos, prosegue-se na execução nos 
termos do direito commum (3). 

No caso de vistorias e avaliações (expartise), reclamadas pela Administração 
contra a fraude nas declarações das partes nos actos sujeitos ao Jimposto do registro, a 
competencia é do tribunal civil (4). 


(1) Géraud, Dict., ed. de 1876, III, pag. 295 ; Dalloz, Code de V Enregistrement, pag. 254. 
(2) Domante, Principes de Venregistrement, ed. do 1878, I, pag. 10. 

(3) Géraud, Dist. cit., II, pag. 212-e seguintes. 

(k) Vignos cit., 1, pag. 394 o seguintes. 
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é E 4 A RorRp é duiúeis copêçios e varia de tres mezes à 30 annos : a suspensão das | 
* diligencias executivas durante um anno importa a perda do direito, ainda que o prazo da | 


prescripção não se tenha completado, 
Não deixaremos de notar quanto ao imposto do Peq ds que tambem se póde recla- 


“mar p por via da jurisdicção graciosa do Ministro da Fazenda a remissão total ou parcial 


da divida, como um favor invocado pela boa fó e equidade, mas sómente quando se tratar 


“de direitos supplementares ou de multas. 


Acabamos de ver que o mandado administrativo e seu respectivo processo se estende 

“às rendas dos bens do dominio do Estado. Convem todavia observar que em materia de 
dominio do Estado é absolutamente competente a autoridade judiciaria, salvo o caso anomalo 

da venda de bens nacionaes, a qual é da jurisdicção dos Conselhos de Prefeitura. Quem 

representa o Estado, tanto nas acções activas, como nas passivas, é o Prefeito do departa- 

mento, mas afim de evitar litígios e custas, não se póde intentar acção alguma contra o 

Estado sem recorrer-se préviamente ao Prefeito, que deve emittir a sua opinião a respeito 

da procedencia da reclamação dentro de um mez, e, si assim não o fizer, é licito à parte 

propor logo a acção perante os tribunaes civis. 

Quanto aos bens do dominio publico, estão elles sujeitos em principio à competencia 
administrativa e depois à judiciaria, repartindo-se esta entre os tribunaes civis, os de 
simples policia e os correccionaes, conforme os casos, que deixamos de expor, sendo 
alheios ao assumpto que nos occupa. E 

Em assumpto de correios: o contencioso pertence aos tribunaes ordinarios; por exemplo, 
quando se trata de taxa illegal, ou de perda de cartas ou objectos confiados à repartição, 
e o processo é o do direito commum. Si a administração, pelo contrario, tem de proceder 
contra os particulares, é por via do mandado (contrainte) expedido pelo Director da 
Repartição, sendo a competencia, a fôrma do processo e os recursos os mesmos dos impostos 
indirectos. 

Tratemos agora das instancias criminaes. 

Em materia dos impostos indirectos (accises): no caso de infracção dos regulamentos, 
póde proceder-se à apprehensão dos objectos sujeitos à taxa até no domicilio do infractor, 
comtanto que seja ordenada por empregado superior, e auxiliada pelo Juiz de paz, ou 
Presidente da camara municipal ou commissario de policia ; mas em acto de introducção 


“dos mesmos objectos em armazens, não dependem os agentes fiscaes de tal auto- 


rização (1). 

O auto de infracção (procês verbal) é assignado por dous empregados, e lavrado por 
um delles, ainda que de menor idade, comtanto que juramentado ; deve dentro de tres 
dias ser ratificado perante o Juiz de paz. 

A citação do infractor para comparecer em juizo é mister que seja feita no prazo de 
tres mezes, sob pena de perempção, por agentes da repartição fiscal ou por ofliciaes de 
justiça, mas antes desta citação a parte é notificada para vir à repartição transigir sobre 
o conteúdo do auto (avertissement sans frais avant assignation). 


(1) Vighos cit., 1, pág. 299. 


A transacção deve ser approvada pelo Director geral ou Ministro da Fazenda, quar 
o valor do objecto exceder de 500 francos, e nos demais casos pelo Director local. 
Os termos ulteriores do processo e execução da sentença regulam-se pelo Codigo do 
processo criminal; a administração póde ser condemnada em custas é bem assim em perda fes: 
e damnos, na fórma do direito commum, não excedendo estea de 1 9, ao mez Ma rolado de 
objectos indevidamente apprehendidos. ” = 
A competencia para o julgamento das infracções porienvo aos tribunaes s corréocionnes, ir 
com os recursos legaes, e o ministerio publico é ga Rca ouvido. O0j juiz da noção 
É Pena juiz da excepção. Eloa 
" Dissemos que a execução da sentença regula-se pelo direito commum : cumpre aceres- 
centar que tambem tem logar a execução na pessoa do infractor (contrainte par corps), 
mas sômente para pagamento da multa e custas, na fórma das leis de 1867 e de 1871 
sobre semelhante detenção (1). | 
Em materia de direitos de outorga (octroi) as disposições que regem a competencia, à 
fôrma de processo e os recursos no caso de infracção dos respectivos regulamentos, são 
analogos às dos impostos indirectos, convindo observar que o auto de infracção é lavrado 
por um só empregado e deve ser ratificado dentro de 24 horas perante o Juiz de paz. 
Em assumpto de alfandegas, o auto de infracção, que deve ser tambem ratificado 
dentro de 24 horas perante o Juiz de paz, póde ser lavrado e assignado por funccionarios 
: publicos e até por simples cidadãos. 
; E A competencia geral para o julgamento das infracções pertence ao sobredito Juiz em 
pe e primeira instancia, com appellação para os tribunaes correccionaes. Em certos casos co- 
E nhecem estes ultimos tribunaes em primeira instancia, e até o jury conforme a natureza 
: dos delictos. 
E A fôrma de processo no juizo de paz é a das instancias puramente civeis, e nos tribu- 


- % y naes correccionaes e no jury a do direito commum, com pequenas modificações. 

, J Como nos outros impostos indirectos, é tambem applicavel aos de alfandegas, no caso 
À de infracção, o systema da transacção, e bem assim a prisão, si a multa né de natureza 

" correccional (2). 

R Em negocios de registro e outros impostos congeneres, as infracções quanto ao sello 


| sempre se provam por meio de auto lavrado pelos empregados competentes, e quanto ao 
I registro sómente em certos casos. As questões concernentes a estes impostos e suas in- 
fracções são da competencia dos tribunaes civis, excepto quanto aos direitos sobre carta- 
zes e lettreiros (droit d'affichage) em que o conhecimento das infracções compete aos 
tribuna < "orreccionaes a requerimento do ministerio publico. | 

Quanto às infracções das leis do notoriado, os empregados da repartição do registro 
0 limitam-se a lavrar o auto, remettendo-o aos agentes do ministerio publico para promove - 
1h rem a applicação das multas pelos tribunaes competentes (civis) (3). 


| ' Es 
| (1) Duplessis, pie des Contraventions, od. de 1880. 

(2) Vignes cit., I, pag. 307. 

(3) Géóraud, e mb vb. Procedure, n. 5283 — 5244 ; Garnier, Réps.“des droit d'enreg., vb. Enstances, n, 7253. 
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; A cobrança das multas por infracção effectua-se por mandado administrativo, 


expedido em vista do auto, ficando salvo à parte o direito de oppor embargos pe- 
rante o tribunal civil ou de reclamar a restituição do que houver indevidamente 
satisfeito. | h 
Em materia de correio : as contravenções são verificadas por meio de auto, lavrado 
por nai nó empregado ; esse auto é quasi sempre remettido ao ministerio publico para 
Pproseguir nos termos ulteriores ante os tribunaes correccionaes. 

Terminaremos com assumpto, que muito tem occupado a attenção da administração 
franceza — a cobrança das multas em materia criminal. 

Actualmente a arrecadação das multas consideradas verdadeiras penas, como as do 
Codigo Criminal, das leis da imprensa, do regimen florestal, etc., bem como das custas 
judiciaes, pertence à Directoria das contribuições directas (Lei de 29 de Dezembro de 
1873, art. 25), por intermedio dos Collectores (percepteurs) e dos agentes de diligencias 
(portewrs de contraiutes). A arrecadação, porém, das multas do registro, sello, chancel- 
laria e hypothecas, dos regulamentos dos impostos indirectos e direitos de outorga, e do 
Correio e das Alfandegas, está a cargo das respectivas Repartições. 

Os titulos para a cobrança são as sentenças dos tribunaes competentes, das quaes. 
começa-se por enviar um quadro recapitulativo aos Collectores. Notificados os multados 
por um aviso impresso (avertissement), organisa o Collector uma relação dos que dentro 
de um mez não solveram a importancia em que foram condemnados, transmittindo-a ao 
Juiz de paz ou commissario de policia para que apreciem a conveniencia de continuar-se 
ounão o processo (signification, etc.). Resolvendo-se affirmativamente, os Escrivães com- 
petentes remettem as sentenças por traslado ao Thesoureiro geral, que as envia ao 
Collector. 

Si os devedores deixam de obedecer a novo aviso do Collector, têm então logar as 
diligencias da intimação ( commandement ), penhora, arrematação e até prisão (con- 
trainte par corps ). Estas diligencias são feitas quér por officiaes de justiça, princi- 
palmente quando forem inportantes ou dificeis, quér por portadores de mandados (por- 
teurs de contraintes ), à vista do rol organisado na Collectoria. O rol entregue aos 
officiaes de justiça não depende de formalidade alguma, porque as diligencias ulteriores 
são effectuadas em virtude do traslado das sentenças ; o que, porém, se entrega aos porta- 
dores de mandados depende de prévia ordem ( contrainte ) do Recebedor das finanças, 
visada pelo Prefeito ou Sub-prefeito o que torna o dito rol exequivel, comono caso das 
contribuições directas. 

Quanto à prisão ( contrainte par corps ) os Collectores não devem promover dili- 
gencia alguma sem autorização especial do Recebedor das finanças. 

A prisão póde ter logar quér o condemnado seja insolvavel, quér solvavel : neste caso 
compete a iniciativa à autoridade fiscal por ser então um meio subsidiario de arrecadação ; 
naquelle caso só ao ministerio publico cabe determinal-a, por ser antes um meio de re- 
pressão do que de cobrança. De resto, é expressamente recommendado que, tanto quanto 
fôr possivel, não se recorra áquella pena senão quando o trabalho, dos que têm de ser 
presos, fôr menos util à sua familia. Quanto aos insolvaveis, as relações, enviadas ao 
ministerio publico, não devem comprehender, entre outros, a mulher ao mesmo tem po 


“mim notaremos que na ad m 
pois do julgamento, como nas demais nfraoções FE "egul ê 
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BELGICA 


A” excepção das modificações, muitas vezes profundas e sempre liberaes, que 
resultam da constituição deste paiz, e das alterações radicaes decretadas ulteriormente 
nas leis que o regiam, o fundo da legislação é o da franceza, que ahi vigorava exclusiva- 
mente antes das revoluções politicas do começo deste seculo. 

Assim que pouco resta para apontar depois do que levamos dito a respeito da legis- 

“lação da França ; limitar-nos-hemos pois à indicar em geral as disposições que na Belgica 
E: variam das daquella nação. 
r — A cobrança dos impostos decretados pelo Poder legislativo faz parte das attri- 
buições do Poder executivo, e opera-se sob a fiscalisação do Ministro da Fazenda pela 
administração das contribuições directas, alfandegas e impostos indirectos (accises)-e pela 
administração do registro e dominio. - 

Os impostos, já se vê, dividem-se na Belgica, assim como em França, em dous 
grandes ramos, o dos directos e o dos indirectos, os quaes subdividem-se em diffe- 
rentes grupos. 

Ainda. até ha pouco tempo distinguiam-se ahi differentes competencias e as con- 
sequentes attribuições em materia de contribuições publicas, mas ninguem ignora que 
A o espirito altamente liberal das instituições belgas tende sempre a circumscrever em 
* “limites apertados a competencia contenciosa da autoridade administrativa. 

E. Assim: 

E a — As deputações permanentes dos conselhos provinciaes, no exercicio da jurisdicção 
contenciosa, conheciam das reclamações concernentes à applicação da lei em assumpto de ; 
| contribuições directas; essa attribuição, porém, como veremos, acaba de lhes ser tirada, 

DE - passando para os Directores provinciaes das mesmas contribuições ; 


E - — Os tribunaes ordinarios conhecem das reclamações relativas às contribuições 
WE indirectas ; ; 
$ — Os tribunaes correccionaes, emfim, conhecem da repressão das infracções 
fiscaes, e os Juizes de paz, por excepção, das que respeitam ao Correio e aos direitos de 
à barreiras. 
2 Taes as PER do systema da percepção dos impostos . 
E F.—c 


rage 


CONTRIBUIÇÕES DIRECTAS 


“E Rea 
A cobrança destas contribuições acha-se RR a minuciosamente por um Regu: 


lamento de 1 de Dezembro de 1851, o qual consolidou todas as agita anteriores é 
completado por um Decreto de 30 de Novembro de. 1871. did 
O rol do lançamento é o titulo que legitima a cobrança o) o Receedor o organisa o E E 
- o Director provincial o declara exequivel. a po 
Feito isto, o Recebedor, por meio dos Rs do mandado (porteurs de con-. RE US 
traintes), entrega a cada contribuinte uma nota extractada do rol, e esta notificação in- 
dividual, segundo innumeros arestos da jurisprudencia, que se encontram na Pasicrisie | E É 
e fôra longo citar, equivale à publicação do mesmo rol para os effeitos legaes, Essa en-. E 
trega não estã sujeita a formalidade alguma essencial, e póde provar-se por todos os 
modos admittidos em direito (1). E E 
Os portadores de mandados têm caracter official e exercem as funcções de res Pas 
de justiça em materia fiscal; são nomeados é demittidos livremente pelo Director gerale 
prestam juramento de bem servir. Devem ter um protocollo, numerado e rubricado plo 
Juiz de paz, afim de nelle lançarem os actos do seu officio. ; 
Da notificação individual corre o prazo legal para as reclamações contra o rol 
perante a autoridade competente (2). 
Todo o contribuinte, que não tiver pago o imposto vencido no mez anterior, está no 
caso de ser executado. Antes porém das diligencias legaes, o Recebedor manda en- 
tregar ao retardatario uma ultima nota, convidando-o a pagar dentro de cinco dias a quota pa 
vencida; a omissão dessa nota não importa nullidade, por ser de caracter pu ; 
administrativo. 
Não pagando o contribuinte, ha logar às diligencias executivas, que se instauram. 
J em virtude de mandado ( contrainte ), expedido pelo Recebedor, o qual produz os effeitos 
o um julgamento à revelia,-isto é, admitte embargos perante a autoridade competente. 
j Essas diligencias são : 

— Aviso (sommation — contrainte ); 

— Intimação (commandement ) ; 

— Penhora; 

— Arrematação. 

“A primeira diligencia é o Aviso. Findo o prazo nelle marcado, 0 Recebedor manda - 
fazer a intimação formal, que é para pagar em 24 horas sob pena de penhora. 

A penhora effectua-se, observando os officiaes das diligencias as formalidades do 
Codigo do Processo Civil. Em falta de moveis, procede-se à penhora nos immoveis do 
devedor, precedendo porém autorização do Governador da provincia, solicitada por inter- 
medio do Director das contribuições. A arrematação põe termo ao processo. 


. “DA Accórdão da Córte do Cassação, 114 de Maio de 1874, na Pusicrisie, 487h, I, 207. 
- (2) Accórdão da Cóôrto do Gassação, 17 de Março de 4874, na Pasicrisie, 1879, E, 483. 


e 


» Dissemos que as reclamações contenciosas em materia de contribuições directas eram 
Es até ha pouco tempo da competencia das deputações permanentes do conselho provincial, e 
A $ sabido que taes reclamações podem versar sobre exoneração, reducção e augmento do 
— imposto; esta ultima especie autorizada pela Lei de 5 de Julho de 1871 funda-se no exer- 

- cicio dos direitos eleitoraes, isto 6, em um interesse meramente político e não pecuniario. 
| - As reclamações, de que fallamos, eram de natureza administrativa. « A lei funda- 

“mental, assim se exprime em aresto da côrte de Bruxellas de 11 de Setembro de 1821 (1), 
não derogou as leis anteriores que attribuem à autoridade administrativa o conhecimento 
das contestações relativas à percepção, fixação e cobrança dos impostos directos. » Mas o 
interesse politico do exercicio dos direitos eleitoraes, a que já nos referimos, fez com que 
a novissima lei de 30 de Julho de 1881 subtrahisse às deputações permanentes toda a 
especie de contencioso administrativo, comprehendido o fiscal, passando este ultimo para 
os Directores provinciaes das contribuições directas com recurso para as Relações 
( Coursd' Appel ) e destas para o Tribunal de Cassação (Cour de Cassation ) (2). O Relator 
da lei observava « que ficasse entendido que os Directores provinciaes nem exerciam juris- 
dicção da 1º instancia, nem devia considerar-se tal recurso uma verdadeira appellação » ; 
segundo esta opinião autorizada ha ahi uma attribuição especial conferida a esses tri- 
bunaes, mas este modo de encarar o assumpto, tanto na França e na Belgica, como entre 
nós, é muito controvertido na sciencia do direito administrativo (3). 

O recurso das decisões das deputações permanentes, o qual podia ser exercido tanto 
pela parte como pela administração, era unicamente para o Tribunal de Cassação, salvo 
- no caso do imposto de patente das sociedades anonymas e em commandita por acções, em 
que se admittia appellação para a Relação e desta para o dito Tribunal; si a decisão era 
cassada, remettiam-se os autos à deputação permanente de outro conselho provincial para 
rever o feito, mas todo este systema acha-se alterado pela lei citada de 1881. 

As reclamações para remissão total (remise) ou parcial (modération ) do imposto 
dependem, como em França, da jurisdicção graciosa, e não dão logar a recurso contencioso ; 
quem dellas conhece é o Governador da provincia (4). 

Cabe aqui lembrar que na Belgica, como em França, era difficil discriminar a com- 
petencia administrativa da judiciaria em materia de cobrança de impostus directos. Nu- 
" merosos arestos dos tribunaes belgas firmavam a jurisprudencia no mesmo sentido do 

que deixamos dito quanto à França: assim, os Tribunaes ordinarios eram incompetentes 
para conhecer das reclamações, que entendiam com a repartição, fixação e arrecadação 
do imposto, mas eram competentes para conhecer de todas as questões concernentes aos 
actos executivos e sua validade, até mesmo a regularidade da entrega do aviso extrahido 
“do rol do lançamento (5). > 
Actualmente, porém, as questões relativas à obrigação de imposto directo competem, 


(4) Pasicrisie, 1824, 454. 

(2) Annuaire de législation étrangêre, XI, 1882, pag. 433; Pandectes Belges, vb. Appelen matiêre fiscale, VII, pag. 645. 

(3) Annuaire, cit. ,pag. 854, nota. 

(4) Giron, Droit atministratif, 1, ns. 549 — 562. 

é É ai Bruxcllas, 26 do Janeiro de 1876 ; Pasicrisie, 1876, 11, 295; Répertoire de jurisprudence belge, vb. Contributions, 
pags. 147 — 149. 
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como vimos, aos ibn ordinarios (Relação e ra E “Ooasáção) e 
“temente o contencioso desse imposto é judicial. fo : ; 

Por outro lado as contestações movidas pelos “contribuintes e Sntad as penhoras 
pelos portadores de mandados, agentes administrativos, em nome do Recebedor das | 
tribuições directas, são tambem decididas pelo tribunal ordinario do districto (JN 


“paz ou tribunal de 1º instancia, conforme a alçada) em que se effectuou a pen! 


exigem que o fisco, procedendo contra o contribuinte, fique sujeito às Tegras de direi 

commum. » 

Notaremos finalmente que a disposição do direito francez, tornando dependentes 0 os 
embargos de terceiro no executivo fiscal de uma reclamação preliminar perante aauto: — 
ridade administrativa, embora com o louvavel intuito de evitar litigios e custas, nem é — 
applicavel nem obrigatoria na Belgica, como o decidiu a Relação de Antuerpia em 24 de 
Dezembro de 1864 (2). , 

E pois que fallâmos da reforma do Codigo do Processo Civil, não é fóra de papo 
dizer que, segundo o art. 40 da Lei de 1876, acima citada, as acções contra o Estado e 
toda e qualquer pessoa juridica devem ser intentadas perante o juiz do logar da séde da, 
administração (forum domicilii), o que entretanto não impedo que, nos termos do | 
art. 42, seja o Estado accionado no logar em que a obrigação se tiver originado ou dt "Sa À 

que a obrigação deva ser ou foi executada ( forum contractus ). Entretanto, por uma E 

excepção do fôro do domicilio, as acções em materia fiscal devem ser propostas peranteo 

Juiz do logar em que se acha a repartição encarregada da cobrança. Estas disposições | 

tambem se applicam às provincias e municipios (3). ne 


“SEM | CONTRIBUIÇÕES INDIRECTAS 


A cobrança destes impostos, quando se trata das indirectas propriamente taes 
(accises), effectua-se tambem por meio de mandado (contrainte ) expedido pelos Rece- - 
-bedores, o qual goza da execução apparelhada, isto é, tem por si mesmo força executoria, 
A execução destes mandados não póde ser interrompida senão por embargos á opposition ) 
que se discutem nos termos do direito commum, peranteo Juiz de paz si a reclamação 
não excede de 300 francos e perante o Tribunal de 1º instancia quando superior a essa 
quantia. Das decisões destes Tribunaes ha appellação do Juiz de paz para o Tribunal de 
1º instancia quando a causa excede de 100 francos e dos Tribunaes de 1º instancia para 
' a Relação quando é de mais de 2.500 francos ; isto não é senão a applicação do art. 18 do 
No Codigo do Processo Civil, segundo o qual as regras de competencia e da alçada applicam- 
a se à materia fiscal (4). é 


(1) Pandectes belges, VIII, pag. 645, vb. Appel en matiêre fiscale ; Forme s, Code de éd l. 4 I, à 
Beltjons, Les Codes annotés, 4 1880, Const. pag. 10). ij nar ndo db proc Mtae ONE esa go bo A 


(2) Belgique judiciaire, 1865, pag. 193. 
o) normas; Code cit., I, pag. 458 e seguintes ; Waelbroeck, Commentaire, pag. 352 e seguintes ; Nypels, Commentaire 


Er 


pag. 


7 


é 


(4) V. Lei de 25 de Março de 1876, art. 18 e os Commentadores citados. 
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s s fiscaes segu em a fórma do processo do direito commum ; discutem-se, não 
-escripto, mas oralmente, porque reconheceu -se que fôra injusto privar o litigante da 

antia da discussão oral, publica e contradictoria (1). 
| devem applicar-se a todasas contribuições; 


a isposições, de passagem seja dito, 
ér em proveito do Estado, quér das provincias e municipios (2). Quanto aos impostos 
nuni cipaes é questão controvertida, entendendo alguns autores e arestos que elles gozam 
À À do privilegio da competencia antiga do Juiz de paz, qualquer que fosse o valor (3). | 
++ O pagamento dos direitos é garantido não só pelo privilegio, mas, o que é muito 
importante, pela hypotheca legal sobre os immoveis do devedor ; estas garantias entre- 
tanto só duram um anno a contar da exigibilidade dos mesmos direitos (4). Estes privile- 
RE gios, que se estendem mais ou menos a outros impostos, subsistem apezar da lei geral z 
— hypothecaria (5). de do : 
Pefie Em materia penal o auto não é indispensavel, psdendo provar-so a infracção por 
qualquer outro modo; no caso de lavrar-se, é feito em nome e à requisição do Ministro 
da Fazenda e por via das diligencias do Director das contribuições. Em caso de appre- 
— hensão illegal o proprietario do objecto tem direito à indemnisação fixada na lei. O pro- 
cesso é civil e penal: o civil é da competencia dos tribunaes civis e das Relações, o penal, 
sendo sempre ouvido o ministerio publico, é da competencia dos tribunaes correccionaes, 
; na fôrma do direito commum. ; 
Mm Em assumpto de alfandegas, as causas puramente civis, que por parte da adminis- E É, 
À be “tração instauram-se por mandado, estão sujeitas às regras do Codigo do Processo Civil (Lei - 
— de 1876, art. 18), pois que constituem materia fiscal. Quanto às diligencias perante a » 
* jurisdicção repressiva, obedecem ellas em geral às regras do direito commum (6). 
Nos impostos do registro, sello, chancelaria e hypothecas ainda se pratica a preli- M 
minar administrativa, como em França, procedendo-se depois por via de mandado expe- A 
dido pelo Recebedor ou preposto da administração e visado e declarado exequivel pelo Re 
Juiz de paz da séde da repartição. Os embargos são suspensivos. A compotenciae . 
alçada são as do Codigo do Processo Civil, devendo a acção intentar-se perante o Juiz do e: 
“ districto da séde da repartição (7). 
Quanto às rendas dos bens do dominio do Estado, devem ellas ser pagas aos prepostos 
da repartição do registro e dominio. No caso de móra no pagamento, o Recebedor 
expede o mandado (contrainte), que deve ser visado pelo Presidente do Tribunal de 
12 instancia da comarca da situação dos bens, afim de ser executado sem mais formalidade. 
O mandado admitte embargos ante o Juiz de pazouo Tribunal de 1º instancia ; a fórma do , 
processo é oral, com os recursos legaes, como nas contribuições directas. Os rendimentos 
dos bens municipaes e dos estabelecimentos publicos se regem pelo direito commum. 


(14) Giron, op. cit., I, n. 576 bis. 
(2) Bormans, Code cit., III Suppl., pag. 96. 


“o (3) Waelbroeck, Compétence, pag. 206 ; Nypel:, na Pasnomie, 1876; Coutra: Pandectes belges, vb, Appel., VIH, 
: pag. 648, e Bormans, Code cit. 


É , (4) Pandectes belges, vb. Accises, pag. 476. 
e (5) Laurent, Principes, XXX, n. 146. 
bad de (6) Pandectes belges, vb. Accises. 
va (7) Crepin, Code de " Enregistrement, pag. 180 ; Réperioire gênéral de jurisprudenco bege, IV, IS — 3, 


As acções activas e passivas concernentes ao dominio ão Estado são ex 
Ministro da Fazenda e por meio das diligencias do Director do registro e Inspe 
florestas do Estado, mas o contencioso relativo ao dominio ê da competencia dos tr 
ordinarios, nos termos do art. 92 da Constituição, porque se trata então de cc 


sobre direitos puramente civis. | e p 
Terminaremos aqui expondo os principios da legislação belga, muito Bipesi 
França, sobre as multas fiscaes. ; , E 


Estas multas consideram-se penas, é verdade, mas puramente civis, istos 
applicadas pelos tribunaes de repressão e d'ahi dimanam consequencias impo ta 


seus effeitos. 
O direito magestatico de agraciar, quêr perdoando- as, quêr moderando-as, esten 


a estas penas ; nunca porém. aos impostos devidos, cuja remissão total ou parcia a 
attribuição exclusiva do Poder Legislativo. eo 
As multas são, em regra geral, pessoaes, extinguindo-se portanto com a morto 
infractor; mas em Biáteria fiscal o principio da personalidade das multas deixa de 
fracto: » obrigou-se em auto ou outro documento a pagal-as, ou hay 
ondemnação ou no caso em aro a multa não recahe directame 


car-se quando o inf 
sentença definitiva. le cc 


sobre a pessoa. E - 
A cobrança das multas effotua - -Se segundo as regras especiaes para a dos direitos 


impostos, salvo as rarissimas occasiões em que a lei fiscal requer uma condemnação pr 
ferida pelos tribunaes de repressão . . 
A prescripção das multas é de breve tempo ; ; havendo diligencias interrapta ã 
sua suspensão durante determinado prazo extingue todo o direito e acção contra 
infractor (1). Ê 
As multas em materia de alfandegas, impostos indirectos e directos, reunem o duplo 
caracter de penalidade e indemnisação civil, e por esse motivo as denominam então 
multas mixtas (amendes mixtes). A consequencia principal desse duplo caracter. A 
que devem'ser applicadas pelos tribunaes de jurisdicção criminal, mas a jurisprudencia r 
delle deduz que, si não é licita a acção publica contra os herdeiros, póde-se todavia pro: 
ceder contra as pessoas civilmente responsaveis, — que a administração póde reclamal-as 
perante os tribunaes civis, e — que essas multas devem sempre accumular=se às outras E 


penas (2). 


1 


Quanto às multas criminaes: 


A cobrança effectua-se sobre os bens do condemnado, por diligencias do Recebedor do. 
registro, repartição a que está confiada a arrecadação . | 
Logo que a sentença passou em julgado, o Recebedor convida o condempado por um, EM 
aviso (avertissement) a pagar dentro do prazo de oito dias a pena pecuniaria. Findo esse 
prazo, póde a administração executar logo os bens do condemnado. L 
Si o producto dos bens arrematados não basta para pagamento da multa e indemni- 


(1) Pandectes belges, vu, vb. Amende fiscale. 
(2) Nypels, Code pénal int., 1, 231. 


a tem preferencia, e tratando-se de custas devidas ao Estado, o paga- 
re a qualquer outro (1) . | 
'e lembrar que, nos termos dos arts. 40 e 41 do novo Codigo Criminal, a 
fôr satisfeita dentro de dous mezes contados da data da sentença, ou no caso 
intimação, pôde ser substituida por prisão, chamada subsidiaria, cuja 
re fixada na sentença; o condemnado evita a detenção, ainda depois de 
ando a multa, mas não póde subtrahir-se à execução nos seus bens, oppondo- 
os e offerecendo-se a soffrer a prisão (2). 


idectes belges, vir, pag. 802, vb. Amende pénale. 
» Code pénal int., art. 41, n, 4; Beltjens, Code pénal, art. 4 e notas. 
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A peninsula italica, a patria do Direito, aTendeaaos actualmente o espectaculo na um. 
E movimento juridico, póde dizer-se affoutamente — espantoso, época notavel de renasci- 
mento, semelhante aos que ahi se deram na, antiguidade e na idade média. 
Esse movimento, attestado não só pelos seus codigos recentes, numerosas leis e regu- 
lamentos, mas por uma litteratura juridica, que se avantaja quasi sempre à de todos os 
"outros paizes, não podia deixar de manifestar-se tambem na. legislação economico -admi- 
nistrativa ; assim que, logo após a unificação politica, veiu a uniformidade adminis- 
trativa do Reino da Italia, segundo o espirito e as tendencias das idêas modernas. 
Foi a lei, ou antes um conjuncto de leis, que em 20 de Março de 1865 operou essa 
É importante reforma, denominada ordinariamente da abolição do contencioso adiminis- 
É trativo, mas que outra cousa não fez senão circumscrevel-o em estreitissimos limites. 


[-- Duas dessas leis interessam especialmente ao assumpto de que nos occupamos, a saber : 88 
Re , a do Conselho de Estado e a do contencioso-administrativo . “4 
- ne A lei citada do Conselho de Estado, acompanhada do Regulamento de 1 de Julho Ee 
So E de 1865 (o qual a do contencioso-administrativo deixou subsistente, mantendo-lhe x 
E tambem a attribuição dos conflictos), organisou-o novamente não só como corpo consul- 88 
tivo, em materia de legislação e de administração, mas como jurisdicção contenciosa, isto a k 


em poucos casos, «os quaes mesmo assim, dizem os italianos, estão destinados a desappa- 
E: recer segundo os votos da sciencia moderna ». 

Entre as attribuições consultivas figura a do recurso ao Rei contra quaesquer actos 
administrativos, depois de esgotadas as reclamações pela via hierarchica, recurso que 
não implica entretanto com a competencia do poder judicial, que não póde annullar os 
1 actos da administração e sómente deixar de applical- os na especie controvertida em re- 
] lação aos litigantes. Mas a attribuição dos conflictos lhe foi retirada pela Lei de 31 de 

aa Março de 1877, que a conferiu ao Tribunal de Cassação de Roma, ficando-lhe a do con- 
| tencioso dos emprestimos e outros assumptos da divida publica, a das temporalidades 
IR ; “(recurso à Corôa) e todas as outras derivadas de leis geraes ou especiaes ; e cumpre 
o ainda lembrar que a da Lei de 14 de Agosto de 1862, art. 42, que deu-lhe a faculdade de 
E cassar por nullidade as sentenças do tribunal de contas no caso de excesso de poder ou 


o 


petencia ratione materice, passou Ra depois para o Tribunal de Cassação, por 
a da citada Lei de 1877, art. 30 (1). Basta o que deixamos dito para ver-se qual a acção 
ue, em materia administrativa e portanto tambem de fazenda, póde ainda exercer nesse 
7 o Conselho de Estado, como um dos factores organicos da administração ir gi 
— central. | .| 
A outra lei de que fallamos, a do Erros =a anta é para assim dizer — à — 
É cardeal e mais do que muito importante, não só pelos principios que estabelece, como em Ê 
* seus effeitos relativamente às atribuições dos dous poderes, o administrativo e o judicial. 
“Transcreveremos por ess: motivo suas disposições principaes, que são as seguintes : 
« Art. 1.º Ficam abolidos os tribunaes especiaes, que actualmente exercem juris- 
“dicção contenciosa administrativa, tanto em materia civil como criminal, e as questões, 
“ que lhes são attribuidas por diferentes leis em vigor, serão de ora em diante devolvidas à 
jurisdicção ordinaria ou à autoridade administrativa, nos termos da presente lei. 
Art. 2.º Pertencem à jurisdicção ordinaria todos os processos por infracção e todas 
E- as materias em que se agite questão sobre direitos civis ou políticos, qualquer que seja o gi 
J interesse que nella tenha a administração publica e a providencia tomada a esse respeito 
pelo poder executivo ou pela autoridade administrativa. 
Art. 3.º Os negocios não comprehendidos no artigo precedente competem às autori- 
dades administrativas, que, à vista das razões apresentadas por escripto pelos interessa- 
4 dos, proverão por deliberações motivadas, depois de ouvidos os Conselhos administrativos 
creados por lei para os differentes assumptos. . 
Contra as deliberações, que serão lavradas em seguimento dos pareceres igualmente 
motivados, admitte-se recurso por via hierarchica, conforme as leis administrativas. 
Art. 4.º Quando a questão recahe em um direito que se pretenda ter sido lesado por 
um acto da autoridade administrativa, os tribunaes limitar-=se-hão a conhecer dos effei- 
tos desse acto em relação ao objecto do processo. 
Es O acto administrativo não poderá ser revogado ou alterado senão mediante recurso 
Ea para a competente autoridade administrativa, que se conformará com o julgado proferido 
ES pelos tribunaes na especie decidida. 
e Art. 5.º Neste ultimo caso, assim como em qualquer outro, os tribunaes applicarão 
; os actos administrativos e os regulamentos geraes e locaes E EA que sejam conformes 


com a lei. 

Art. 6.º Ficam excluidas da competencia da autoridade judiciaria as questões refe- 
rentes à avaliação cadastral e à repartição das quotas e qualquer outra relativa a impos- 
tos directos, que se possa mover antes da publicação do rol do lançamento, 

Em toda a questão de imposto nenhum acto de opposição é admissivel em juizo sem 
que se exhiba a quitação do mesmo imposto, salvo versando a duvida sobre a exigencia de 
quantia supplementar. 

A | Nas questões concernentes tanto aos nodos directos, como aos indirectos, a juris- 
dicção ordinaria compete em primeira instancia aos tribunaes de comarca (circondorio) e 
em segunda às Relações (Corti d'appello). 


ta (L) Gianquinto, Corso di Diritto Pubblico, HI, pags. 3 a 56; Mantol.ini, Lo Stato e il codice civile, MI, pags. 89 à 113; Dwletia 
dela Société de ddasiaçico, , pags. 241 a 275. 
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“agora exerciam os juizes ordinarios do contencioso administrativo. W. Lei de Bi de Mars." > “SM 


deva sem e Raia da oia Ga é ou na à e de 
pela mesma razão à execução do acto sobre cuj as consequencias juridicas se d 
verá ella urgentemente, por deliberação motivada, salvo sempre o direito da parte 
Art. 8.º Nas questões relativas a obras publicas e fornec mentos fica rese 
autoridade administrativa a faculdade de, por sua propria conta, na pendencia do 
prover às obras e fornecimentos, declarando a urgencia, ia sn motivada, S 
prejuizo do direito da parte. E 
Art. 9.º O preço dos contratos em. execução não dE ser embargado, nem, cedi 

sem consentimento da administração interessada. px 
Art. 10. Nas questões que se agitam perante a autoridade judiciaria entre os parti te 
culares e a administração publica, o processo será sempre summario (1). Bos NO 
- Art, 11. O modo pelo qual as Repartições serão representadas e defendidas nas cau- dot a 
sas civeis, assim como o logar e fórma da citação, serão determinados por um regulamento ve a A 
approvado por Decreto Real. E RECITAIS ' aa 
Art. 12. A presente lei não altera nem a jurisdicção do tribunal de contas e. dê a: q 
Conselho de Estado em materia de contabilidade e pensões, nemas attribuições conten- Sa 
ciosas de outras corporações conferidas por leis especiaes e diversas daquellas que até 1008 


go de 1877 acima citada.) Re Pig a ; "8 
Art. 13. Até providencia ulterior para à solução uniforme dos conflictos entre as 
autoridades judiciarias e administrativas, applicar-se-ha a todas as provincias do Reino 
a Lei de 20 de Novembro de 1859, ficando subsistente a jurisdicção attribuida ao Conse- > 
lho de Estado pelo art. 10 da Lei sobre o mesmo Conselho para dirimir os ditos con- 
flictos. (V. Lei de 31 de Março de 1877 acima citada.) | 
Arts. 14a 16. Disposições transitorias (2). » 
O pensamento da lei, como se vê, foi reduzir o contencioso à unidade do fóro, imi- 
tando assim felizmente o systema da Belgica, mas a força e natureza das cousas, sem ; 
embargo dos votos ardentes dos publicistas e jurisconsultos italianos, ainda ali mantem É. 
muitas jurisdicções administrativas em materias especiaes, é entre ellas a do Tribunal de ] 
Contas do Reino, de que depois fallaremos resumidamente. 
Da applicação dos principios da Lei de 1865, que acabamos de transcrever, decor- 
rem as disposições dos regulamentos em vigor na Italia sobre a Fora dos impostos, de 
que passamos a tratar. 
Como nos outros paizes, as contribuições publicas dividem-se em dous grandes vá 
ramos, o dos-directos e o dos indirectos, e cada um destes em differentes grupos. 


1) O Tribunal póde todavia ordenar que a causa prosiga nos termos ordinarios, si as circumstancias assim O peipinoa É: 
(Cod. do proc. civil, art. 394). Pa 
(2) Bortetti, II contenzioso e o paga. 155a 271; Bulletin citado, IL, pag 229 ; ; Riberi, Diziinario di amministras 
zione italiana, vb. contenzioso, Pag. 929. ' : 


é 


4 RR do meros de Março de 1865 s seguiram-se os Coáigos da Peninsula, e dona 
so do Processo Civilem 25 de Junho do mesmo anno ; tanto este, como o Codigo 

mm “da mesma data, occuparam-se com o Estado, regulando as suas relações civis com 

particulares e deixando às leis especiaes o que houvesse de ar nessas mesmas 

- relações, por ser tambem o Estado pessoa politica. 

Assim que, a cobrança dos impostos geraese dos addicionaes, tanto provinciaes, como 
“municipaes, além das regras do Processo Civil na parte concernente à execução das sen- , 
“ tenças, obedece às regras especiaes para certas e determinadas materias. | 

O processo para a cobrança das contribuições directas, fôra escusado dizel-o, é breve ma 
e summario, até summarissimo ; elle se acha. regulado pela Lei de 20 de Abril e Re- pe 

7 ; gulamento de 1 de Outubro de 1871, Decreto de 1 de Outubro e Circular de .7 de Janeiro y 

de 1872, Decretos de 25de Agosto de 1876 e de 12 de Abril de 1877, Circular de 28 de 

* Fevereiro de 1881, Lei de 2 de Abril e Decreto de 14 de Maio de 1882. 

Os impostos directos cobram-se por arrendamento (appalto ) aos chamados exa- g 
ctores municipaes e recebedores provinciaes, em quanto que os direitos de alfandegas e o 
imposto sobre os actos de transmissão e outros (tassa sugli afrari ) são arrecadados 


pelos agentes do thesouro ( agenti erariali) e. os indirectos propriamente taes ( dazi di e 
consumo ), quér por arrematação, quér por encabeçamento ou ajuste com os municipios 
E» ou reunião de municipios ( abbuonomento ) (1). 


O rol do lançamento é declarado exequivel pelo Prefeito da provincia e publicado no 
É “ municipio pelo Presidente da respectiva camara ( Sindaco ). Na publicação se declara a 
“Ba data do vencimento do imposto (o qual é bi-mestral ) e a multa em que incorrem os de- "A 
a vedores morosos ( Lei de 1871, arts. 23e 24,e Lei de 1882). 
És Publicado o rol o exactor transmitte a cada contribuinte uma nota (cartela ) in= 
da “dicando o imposto devido ao Estado, provincia e municipio ( Lei de 1871, art. 25). 
E Decorridos oito dias do vencimento do imposto, incorre o notificado em multa a be- 
s nefício do exactor ( Lei de 1871, art. 27). 
E - O devedor moroso é intimado por via do agente (messo ) do exactor para satis- 
— fazer a divida do imposto dentro de cinco dias; não se encontrando o devedor, a intimação 
o faz-se por editaes affixados na porta da camara municipal (Lei de 1871, arts. 31 e 52). o 
E - Passados cinco dias e não tendo sido satisfeita a divida, o exactor procede por inter- 
" medio do mesmo agente à penhora de moveis suficientes, existentes no municipio em 
que se deve o imposto. Quanto aos bens moveis existentes n'outro districto, effectua-se 
E”. a penhora pelo exactor respectivo à requisição do exactor credor ( Lei de 1871, art. 33). 
- Os bens penhorados não devem exceder do duplo da divida ( Decreto de 25 de Agosto 
EO de 187%6,art. 36). 


EE (4) Mantellini citado, Il, pags. 233 o 23; Enciclopedia giurídica italiana, T, vb. Abbuonamento; Ribori, Dizionario di 
! amministrazione italiana, vb. “Appaltatori, pag. 84,0 Exattorie, pag. 064. 


sentante uma Re do io e estando elle ausento ou ea se o seu domicilio, ao A 
Presidente da Camara Municipal (Lei de 1871, art. 34). Móbcs ad e AR ra Na a q 
“a O exactor não póde ser depositario dos bens, mas póde sel-o O devedor ou um terceiro 3 Ex 
E à escolha do exactor, e na falta de quem tome esse encargo, [o Presidente da Camara no- 
meia um depositario ex officio (Lei de 1871, art. 36). dd mpiGaA Hs der K | 
Podem penhorar-se bens e creditos em mão de terceiro devedor do executado, . o E E 
de passar-se aos immoveis, nos termos, em geral, do Codigo do Processo Civil (Lei de ISA Ê 
art. 37). RR Tm 
O Presidente da Camara Municipal, a quem deve ser apresentado o auto de penhora, | | ; 28 
sob pena de multa aos agentes ou de destituição no caso de reincidencia, mandará proce-. 
der à avaliação dos bens por peritos por elle nomeados (Lei de 1871, art. 35). kr 
Findo o prazo de dez dias, sem pagamento effectivo, o exactor procede à venda dos. 
bens em hasta publica, precedendo annuncio por edital affixado cinco dias antes na porta 
da Camara Municipal (Lei de 1871, art. 38). Si oobjecto penhorado é perivel, procede- 
se logo à venda ; si esta não tiver logar em 1º e 2º praça, O exactor, sob pena de perda 
do direito a qualquer reclamação, deve entregal-o ao Presidente da Camara Municipal. 
E: Este funccionario trata de vender particularmente os bens, e não podendo fazel-o, a Ad- 
ER ministração dos impostos directos envia-os para o mesmo fim a qualquer outro municipio 
a giz ou cidade (Decreto de 1876, art. 36). A arrematação tem logar na presença. do secretario 
municipal ou seu delegado, que lavra o respectivo auto. Não havendo licitante ou si o 


rr 


au 


PRE, 


[ 


Cm Er lanço é inferior à avaliação, procede-se à nova praça no primeiro dia util subsequente, 
Ea aceitando-se então qualquer lanço (Lei de 1871, art. 39). Feita a arrematação, 0 pro-. Er 
E: ducto e o respectivo auto são entregues no cartorio do juiz territorial (Pretor) que 4 


manda effectuar o pagamento ao exactor ou decide as questões de preferencia, nos termos 
do Codigo do Processo Civil (Lei de 1871, art. 40). 

Sendo insuficientes os moveis existentes no domicilio do devedor ou sitos no munici- 
pio onde se deve 'o imposto, proceder-se-ha à penhora nos immoveis, mas quanto aos desta 
especie existentes fóra, é só no caso de insufficiencia dos situados no dito municipio (Lei, 
art. 43). Si o imposto pertence ao exercicio corrente ou ao anterior o immovel pelo qual 
é devido póde ser penhorado, ainda quando tenha sido transferido a terceiro não inscripto 
no rol. (Lei de 1882), reforma esta que, em favor do exactor, veiu restituir ao imposto á 
territorial o seu caracter real (2). Os immoveis penhorados não pedem exceder do duplo 
á da divida (Decr. de 1876, art. 43). 

A arrecadação dos immoveis sague regras especiaes exigidas pelo systema hypothe- 
cario, mas todos os actos e notificações precisos são feitos pelo agente do exactor (Lei de 


1871, arts. 44—48): 


(1) Riberi, Dizionario citado, ob Ati osccutari, pag. 165 o seguíntos. 
(2) Frela, I conflili di esaz'one pag. 344. 
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Desde a data da transcripção do edital de praça o devedor não póde mais alienar os 
; “bens immoveis é seus fructos, ficando todavia na posse delles, mas como depositario 
* judicial, si a requerimento do exactor o Pretor não nomear outro -depositario (Lei de 
E 1871, art. 49); o é dessa mesma data que começa a intervenção da autoridade judiciavia 
na execução fiscal (Circular do Ministerio da Justiça de 28 de Fevereiro de 1881): mas é 


materia controvertida si o Pretor exerce então jurisdicção contenciosa, ou si meramente 


“jurisdicção voluntaria, por considerar-se administrativa a natureza do processo executivo 


fiscal (1). 

“No dia fixado para a arrematação, e exhibidos préviamente no cartorio pelo 
exactor os documentos concernentes ao registro dos ditos bens, tem ella logar pe- 
rante o Pretor e seu Escrivão; o auto de arrematação é levado pelo Pretor 
e seu Escrivão, e assignado por todos os que tiverem intervindo no acto. O 
preço da avaliação é o da estimação por peritos ou o legal fixado no art. 663 
do Cod. do Proc. Civil. Si o arrematante não entra com o preço da arrematação 
dentro de tres dias, os bens vão novamente à praça por sua conta e risco (Lei de 


- 1871, arts. 50, 51 e 52). A arrematação resolve-se, assim o entendem alguns autores, 


pela offerta do lanço da 6º parte do preço (2). 

As reclamações contra os actos do processo executivo, em que intervem a autori- 
dade judiciaria, por exemplo, a nullidade da arrematação, estão sujeitas às regras 
geraes da jurisdicção e competencia ordinaria (3). 

Si a arrematação não teve logar por falta de lançadores, vão os bens à segunda 
praça com o abatimento de 0,1, e ainda à terceira, mas então pela metade do preço legal, 
e não havendo lançador devolvem-se os bens ao dominio do Estado, que deve pagar ao 
exactor o imposto, addicional e despezas, até a concorrente importancia da dita metade 
do preço legal por que realisou-se a adjudicação (Lei de 1871, arts. 53 e 54 e Lei 
de 1832). 

O exactor não póde ser arrematante (Lei de 1871, art. 54), nem tambem o Col- 
lector, seu ajudante (4). 

A discussão das preferencias para o levantamento da differença entre o preço da 
arrematação e a divida do imposto e custas, compete ao tribunal da 1º instancia, 


sendo a dita diferença recolhida aos cofres publicos (Lei de 1871, art. 55) (5). A 


estes mesmos cofres se recolhe o producto da arrematação, si a divida da execução 
procede de imposto que não seja territorial, ou ainda de imposto territorial, mas 
devido por outros bens que não os arrematados, e tal deposito se effectua para à 
discussão de preferencias, porque em semelhante caso O exactor não goza do pri- 
vilegio (Lei de 1871, art. 56.) 

A remissão dos bens arrematados é facultada ao contribuinte, ao senhor directo 
do prazo, aos credores hypothecarios e até aos chirographarios; quanto a estes, 


(1) Frota cit., pag. 195. 

(2) Gargiulo, Il Codise di procedura, IV, paz. 3. 

(3) Ricci, Commento al Codice di Procedura, IV, pag. 9. 
(+) Gargiulo cit., IV, pag. KR 

(5) - Ricci cit., IV, pag. 28. 
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“immovel penhorado, afim de perceber o imposto ou intimar o credor exequente para paga- 


para cobrança do imposto, cessam os privilegios fiscaes, e a somma por cobrar torna-se | 


E 46 — 


porém, sómente no caso de adjudicação dos bens ao. “dominio do Estado (Le 
art. 57 e Lei de 1882). ER 
O agente do Exactor póde RS EO) oiii pa ma pre por i 
do Presidente da camara municipal, no caso de resistencia do de d 
art. 62), recorrendo pela via hierarchica, no caso de recusa, a ao Prefeito, ei as! 
Ministro da Fazenda (Parecer do Cons. de Estado, 4 de Março de 1874) AB, 
- Toda a questão de propriedade ou. qualquer outro direito real de terceiro sobre à ecoa 
os bens penhorados será discutida, contradictoriamente com o exactor, perante o : AS 
Pretor, procedendo-se nos termos do art. 647 do Codigo do Proc. Civil (Leide 1871, | 
art. 63). A acção de reivindicação póde ser proposta ainda depois da. arrematação 
dos bens (2). or E Re go o 
A opposição dos Siga di não A a PESE, dos. gre penhorados, | 
devendo proceder-se nos termos do art. 646 do Cod. do Proc. Civil (Lei de Ego ed 
art. 64). ; Rea 


Dai Ar EE" 
Os actos executivos RD pelo exactor não podem ser interrompidos 1 nem. RR, 


sustados por qualquer diligencia judicial. Si os bens moveis ou immoveis já E Rae 
acharem penhorados, o exactor poderá promover a execução nos fructos pendentes E o A 


mento do mesmo imposto. Si o credor não o satisfizer, o exactor fica subrogado do direito 
na execução já começada, continuando- -a nos termos da presente lei (Lei de 1871, dart: Bog o aa 
e Lei de 1882). ? 8 
Nenhuma excepção é alênissiçal contra a execução fiscal, salvo a de pagamento E 
provado com a quitação do exactor.. o 
O exactor não póde figurar em juizo senão quando a questão principal Res 
pelo contribuinte versa sobre a validade ou regularidade dos actos executivos por 
elle praticados ou feitos praticar; si a questão porém versa sobre a regularidade | 
do role exoneração ou reducção do imposto, deverá o exactor, logo que citado fôr, E 
assim participal-o à administração competente para que esta possa defender-se em aa 
juizo (clausulas geraes de 25 de Agosto de 1876, art. 11) (3). 4 
Tres mezes depois de terminado o prazo do contrato do exactor com a administração 


dy 


nc sdae 


um credito particular do mesmo exactor (Lei de 1871,art. 71). ; 

“As agencias de impostos conhecem das reclamações feitas contra os actos lesivos 
do exactor, transmittindo-as ao intendente das finanças, e este ao Prefeito, para resolver 
o que convier. O Prefeito é a unica autoridade que pôde mandar suspender a metano | 
(Lei de 1871, art. 72). so 

Além deste recurso, que é puramente administrativo, só cabe ao particular o 
direito de propor acção perante os tribunaes contra o exactor para indemnisação 
dos prejuizos por elle causados e custas. A fiança do exactor responde por essa 


“(1) Gargiulo cif., IV, pag. 35; Salvetti, La riscossione delle imposte, pag. 209. F a 
(2) Ricci cit., IV, pag. 12. 
(3) Frola cit., pag. 174; Salvetli cit.; pag. 206; Gargiulo cit., IV, pag. 27. 
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art, 58). 


(o ea a a 
ão (Lei de 1871, art. 73). Esta 
; o administrativa ou ainda que a decisão do Prefeito tenha sido contraria 
parte (1). RE TS SR RE 
— O exactor é considerado funccionario publico para a applicação da sancção penal 


4 


E - pelos abusos commettidos na cobrança dos impostos e nos actos executivos (Lei de 1871, 


art. 74). | | à 
- Os meiosde execução estabelecidos na Lei citada de 1871 são igualmente applicaveis 


Ap cobrança das taxas pertencentes às provincias e municipios ou outra qualquer 
- pessoa juridica autorizada por Lei para lançar impostos directos, que devam exigir-se 


da mesma fôrma que os do Estado . Os exactores das pessoas jurídicas serão igualados 
aos do municipio, e sujeitos portanto às disposições a estes concernentes (Lei de 1871, 


“ 


Taes são as medidas adoptadas pela legislação italiana para a cobrança dos 
impostos directos (2). 

“ Tendo nós fallado dos agentes dos exactores (messo, messi), cumpre apontar 

as disposições relativas à sua nomeação e demissão, e às suas obrigações e responsabi- 


* lidade. 


À instituição destes agentes constitue a primeira derogação ao direito commum 
no processo executivo fiscal iniciado pelo exactor (3). 

- O agente é nomeado pelo exactor, “approvado pela Junta municipal ou pela 
Representação dos, municipios reunidos (consorzio) (4), e autorizado pelo Advogado 
Régio: fica dependente do exactor e sob a inspecção do Presidente da Camara 
Municipal. O exactor póde demittil-o livremente e o Advogado Régio, por justos 
motivos, cassar-lhe a autorização; o mesmo póde fazer a Junta ou Representação 
quanto à approvação, cabendo-lhe recurso neste caso para o Prefeito. 

“O agente deve estar sempre munido do seu titulo de nomeação, que é obrigado 
a exhibir a qualquer requisição ; este titulo é passado pelo Presidente da Camara Munici- 
pal, eo agente não póde transferil-o, nem fazer-se representar por outrem (Lei de 
1871, art. 59,e Decreto de 25 de Agosto de 1876, arts. 27 e 28). | 

Os agentes fazem as intimações, lavram o auto de penhora e procedem às demais 
diligencias necessarias, na qualidade de officiaes de justiça, para os impostos directos, 
podendo, quando forem para esse fim autorizados, representar o exactor no juizo do 
Pretor, independentemente de procuração (Lei de 1871, art. 60). 

As suas funcções são incompativeis com as de Collector, isto é, do mandatario official, 
que o exactor pôde nomear, para servir sob sua responsabilidade, com approvação do 
Prefeito (5). 


(4) Ricci citado, IV, pag. 6. 
(2) Os modelos para as formulas dos avisos e actos ocecutivos encontram-so na obra citada do Salvotti, 
(3) Frola cit. pag. 483. 


(4) Os municipios, para materia do impostos, podem rounir-se, e vão então representados por uma deputação composta 
dos presidentes das diferentes camaras : Lei de 4871, art. 2. 


(5) Ribori, Dizionario di amministrazione italiana, vb. Colletori, paz. 467. 
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acção póde ter logar independentemento da 
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CONTRIBUIÇÕES INDIRECTAS 


As questões que se levantam em materia de contribuições indirectas foram sempre. 

da competencia judiciaria, antes mesmo da Lei de Março de 1 8 porque [o) contribuin oo 

não se acha então em face de um acto administrativo, mas sim das tarifas ou pautas 

legaes (1), razão que não é mais procedente, depois que o contencioso das “contribuições E 

directas passou para os tribunaes ordinarios. reage “a q sp 

Como nos outros paizes, adoptam os autores italianos, quanto aos impostos indirectos, 

2 a classificação em razão da especie e conseguintemente a divisão quadripartida objectiva | 
em contribuições indirectas propriamente taes (dazii di consumo), direitos de alfandega 

(di dogane), sello e registro (bollo e registro) e taxas do correio (poste). : 

“Os primeiros, os direitos de consumo, correspondem ao octroi em França, mar: accise 

dos belgas e ao excise da Inglaterra. A legislação, que regula a pauta, fiscalisação é 

cobrança deste imposto e a fórma do processo, a que dá logar a infracção de suas dispo- 

sições, encontra-se nas Leis de 3 de Julho de 1864, 28 de Dezembro de 1867, Decreto de 8 

Ex “24 de Setembro de 1868, Lei de 11 de Agosto, e Decreto de 25 de Agosto de 1870 o Lei 2408 
E de 27 de Março de 1871. ko REA 


A fórma da percepção eo processo das infracções é analogo à dos regulamentos. | 
Ee francezes para materia semelhante, com poucas modificações (2). 
Ada Em assumpto de alfandegas: os direitos, não cobrados no todo ou em parte no acto 
“a do despacho, exigem-se por meio de notas suppletorias, ficando, porém, à acção extincta 
“a no prazo de dous annos; no caso de insolvabilidade do. devedor, a administração tem 
acção regressiva por mais um anno contra o empregado que deu causa ao erro ou engano; . E 


| ão “mas havendo fraude não se extingue a acção (Lei de 21 de Dezembro de 1862, 
E art. 10) (3). A parte tem acção contra o Estado durante o mesmo prazo de dous annos 
E: e para a restituição das sommas indevidamente pagas. 
As multas por contravenção dos regulamentos são applicadas pelos tribunaes correc- A 


| ; cionaes, precedendo, porém, auto lavrado pelos agentes e empregados competentes (Lei, 
À art. 85); mas si a infracção é de pouca importancia e a parte paga logo, prescinde-se do | 
E: auto (Regulamento de 8 de Novembro de 1868, art. 94). O infractor não póde ser preso 
senão em flagrante ou havendo delicto connexo, ou no caso de contrabando, si o mesmo | 
infractor é estrangeiro e não presta fiança (Lei de 1862, art. 88). 

“ Ainda antes de sentença definitiva o infractor, até em caso de contrabando, póde pedir 
que a applicação da pena pecuniaria seja feita pela autoridade administrativa, isto para 
evitar perda de tempo e despeza, cobrando-se então os autos do cartorio do tribunal cor- 
reccional; da decisão proferida pela dita autoridade só ha recurso por via graciosa para 
o superior hierarchico. Exceptuam -se “desta disposição os casos de contrabando por 
| associação ou seguro e as infracções connexas com algum delicto (Lei, arts. 86 e 87) (4). 


“A ) (1) Gianquinto cit., 1, pag. 576. 
4 (2) Riberi, Dizionario di admministrazione italiana, vb. Dazio, pag. 580; Gianquinto, La legislazione in materia di dazio di 
consumo, Pisa 176. : ' 
(3) Raccolta delle leggi speciali, tv, commentario por Clavarino. 
(4) Riberi, Dizionario di amministrazione italiana, vb. Dogane, pag. 623, 


e 
í 
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* Quanto ao posto do sello: ê aee 
e : ci ii materia de imposto são decididas pelo tribunal civil do logar em que 
— ataxa é exigivel; o processo é summario, com os recursos legaes. 
As infracções dos regulamentos eram tambem da competencia dos tribunaes civis, "80 
mas a Lei de 19 de Julho de 1868, art. 42, sujeitou-as aos tribunaes correccionaes, e O E: 
“mesmo dispõe a lei nova, ainda quando se mova tambem questão sobre o imposto, O pro- RR 
cesso é o de materia penal (Lei de 13 de Setembro de 1874, art. 44; Decreto de 25 de 
Setembro do mesmo anno) . 
* Dando-se infracção, lavra-se auto, salve si a parte paga logo a multa ea taxa ; póde 
igualmente a parte cobrar os autose documentos, satisfazendo a multa, mas fica-lhe 
reservado o direito de provocar a decisão dos tribunaes competentes ( Lei cit., arts. 46 e ; 
47). Ainda depois de iniciado o processo, os infractores são admitidos ao pagamento da 
multa e taxa, ficando sem effeito o mesmo processo ( Lei cit., art. 48). K 

A acção para a applicação da pena pecuniaria prescreve dentro de cinco annos, mas a 
taxa é sempre devida, si se quizer fazer uso do documento (Lei cit. art., 51) (1). 

Passemos ao imposto do registro. 

Antes da demanda judicial póde reclamar-se sobre a applicação dos direitos e multas 
perante o intendente das finanças na provincia, não excedendo de £ 500, aliás, perante o 
Ministerio da Fazenda ; das decisões dos intendentes ha recurso para o mesmo Ministerio 
( Lei de 13 de Setembro de 1874, art. 130, e Decreto de 25 de Setembro do mesmo anno, 
art. 35). á : 

A cobrança dos direitos e multa do registro, bem como das demais taxas confiadas à 
repartição desse imposto, effectua-se por meio de mandado (injunzione), exequivel quinze 

“dias depois da intimação. E" essa à primeira diligencia da administração e consiste na 
ordem dada pela repartição arrecadadora para pagamento dentro de quinze dias sob pena 
de execução; é visada pelo Pretor. A intimação do mandado incumbe aos officiaes de 
justiça, observando-se os termos do processo civil ( Lei cit., art. 131). 

Contra o mandado póde o devedor, que não preferir reclamar por via administrativa, 
oppor embargos (oppozione), que serão notificados à dita repartição arrecadadora ; taes 
embargos não têm effeito suspensivo quanto ao pagamento do imposto ou multa, salvo 

4 tratando-se de direitos supplementares (Lei cit., art. 132). 

As questões relativas ao imposto ou multa são da competencia do tribunal civil, com 
E, recurso para a Relação. A administração póde ser representada nesses tribunaes pelos 

| “proprios funccionarios do registro, sem patrocinio de lettrados (Lei cit., art. 133). A 

parte vencida paga custas nos termos do processo civil, mas si o fôr a administração, não 

Pie póde ser nellas condemnada, quando o contribuinte não tiver préviamente reclamado por 

via administrativa ( Lei cit., art. 134). 

Nenhuma petição ou recurso póde ser admittido em juizo contra o mandado ou sobre 

a liquidação do imposto e multa sem juntar-se quitação do pagamento do mesmo imposto 

( Lei cit., art. 135). 
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(4) Ribori, Dizionario di amministrazione italiana, vb. Bollo, pag. 27. 


F.—c 7 


A prescripção para à cobrança do Ri e multa é de um a cinco 
os casos, e de dous annos para a restituição ; a do imposto emulta, por omissão do 
é de 20 annos, mas não se póde fazer uso em tempo algum do documento : 
ra seja registrado e o imposto satisfeito . É 
pcs e A multa, que não depende de acto, prescreve em quatro annos. Em so ocas 
rupção da prescripção resulta tanto da. reclamação Jonh como da administr: 
cit., arts. 123 a 128). | 


corporações de mão morta (Lei de 25 de Setembro de 1874), à das sociedades o 
ciaes, industriaes e de seguros (Lei de 24 de Maio de 1862 ), aos direitos de hypt 
( Lei de 13 de Setembro de 1874) e a outras analogas. e ER 
Tal é, em geral, o systema da cobrança dos impostos indirectos. Cumpre: 
accrescentar que entre -esses impostos figura o celebre tributo sobre a moagem. a 
sulla macinazione dei cereali), cuja cobrança, confiada aos exactores e recebedor 
effectua-se segundo o processo da Lei de 20 de Abril (art. 100), mas pouco durará est 
providencia por já estar decretada a abolição gradual de semelhante contribuição pel: 
de 19 de Julho de 1880. | | a 


contribuições directas e indirectas, e a tal respeito póde dar-se como regra que pela legis 
lação italiana, onde não se applica o processo administrativo e summarissimo da Lei de | 
20 de Abril de 1871, tem logar a intimação ou mandado executivo (injunzione ), que . 
precede os demais actos da execução quasi nos termos do direito commum para os tituslo 
ER de execução apparelhada. | 
Ra Assim que, em todo o caso, na theoria dessa legislação, o Estado cobra o imposto k 
Ee “jure limperii, cobra-o por si ou por meio de seus agentes, a quem attribue vantagens e 
E 4 onus de funccionarios publicos, dependentes da jurisdicção administrativa, à qual o 
á prestam contas ; sem que possa por qualquer fórma retractar-se uma execução finda no | 
“ie interesse do pagamento do imposto, salvo sempre ao particular lesado em seus direitos ao 
faculdade de propor a acção competente (1). 
Passaremos agora a fallar, embora succintamente, de outras materias, que se prendem Ê 
à de que nos occupamos, e para assim dizer, vem completal-a ; são ellas: a fórma da co- | 
brança das rendas patrimoniaes e de outros creditos do Estado; o privilegio do paga- 
É * mento prévio ou do solve et repete; as regras geraes da competencia judiciaria ; as attri- a 
buições do Tribunal de contas, e emfim o contencioso financeiro e representação activa e a 
passiva do Estado. é 
— A cobrança das rendas patrimoniaes, como pensões, fóros, censos, etc., não se. 
regula pela Lei citada de 1871; diversas tentativas se tem feito nas Camaras no intuito de 


(1) Mantollini cit., pag. 266. 


“do mandado (injunzione ), mas têm todas falhado, e a cobrança de taes rendas 


ainda se effectua nas differentes provincias do Reino nos termos das legislações, que antes 


bs 1 


“da unificação politica vigoravam nos Estados da Italia correspondentes ás circum- 


scripções actuaes. O processo é porém sempre executivo, até às vezes precedidos do abole- 


"tamento dos agentes das diligencias (piantoni) na casa de residencia dos devedores, se- 


gundo o systema antigo ; mas o modo e formulas da execução variam conforme as dispo- 
sições legislativas e regulamentares, que são diversas. 

Si assim é quanto aos creditos patrimoniaes, o mesmo não acontece com os demais 
creditos do Estado, e ainda com os patrimoniaes dos municipios e outras pessoas jurídicas, 
que se regulam uns e outros pelo direito commum. Entretanto algumas excepções se 
encontram, por exemplo, quanto ao Estado para o rendimento do monte ecclesiastico ( Asse 
ecclesiastico ) ( Lei de 15 de Agosto de 1867, art. 21), para a renda dos canaes do dominio 
publico (Lei de 7 de Abril de 1878), cuja cobrança se rege pelo processo summarissimo 
da Lei de 1871, e quanto aos municipios, ainda que não possam valer-se dessa lei, gozam 
comtudo em juizo do privilegio fiscal que lhes tiver sido outorgado por actos legislativos 
anteriores (1). 

— O privilegio de pagamento prévio, ou do soive et repete, como o denominam, 
especialmente os tratadistas de processo civil, foi consagrado para os impostos directos e 
indirectos nos termos os mais latos pelo art. 6º da Lei de Março de 1865, depois confir- 
mado pelo art. 66 da Lei de 20 de Abril de 1871, acima transcriptos, e o seu fundamento, 
como se vê, não é outro senão o interesse publico, « porquanto, assim se exprime um 
autor, si fosse licito ao cidadão retardar o pagamento do imposto com razões, ainda que 
procedentes, propostas perante os tribunaes, o serviço publico tornar-se-hia impossivel ; 


“por outro lado a restituição da quantia indevidamente paga está garantida ao cidadão, 


pois o Estado é pessoa sempre solvavel » (2). 

Esse privilegio é extensivo às provincias e municipios (3), não porém aos arrema- 

tantes de rendas por motivos obvios (4). Elletem logar, não sómente nas questões de 
opposição, mas tambem em quaesquer outras a que a leio applicar, de que ha exem- 
plos na legislação italiana (5). 
» O privilegio do solve et repete procede todas as vezes que o contribuinte se oppõe ao 
pagamento do imposto, que a administração reclama, e ainda quando haja penhora em 
deposito (6), mas o principio estabelecido pela lei soffre excepções que resultam umas da 
propria leie outras da jurisprudencia, bem que indecisa, dos tribunaes. 

A primeira excepção estã consagrada no art. 6º da Lei de 1865, quando declara ex- 
pressamente não ser o privilegio applicavel tratando-se da exigencia de taxas supple- 


(4) Mantellini cit., III, pags. 224, 266 o 423; Salvetti cit., pag. 199; Gargiulo eit., IV, pag. 26; Ribori, Dizionario citado, 
vb. Alti esecutivi, pag. 475. 


(2) Bersetti, pags. 212 — 216. 
“ (3) Ricei, IV, pag. 33. 
(4) Gargiulo, pag. 26; Ricci, pag. 35. 
(5) Ricci cit., pag. 32. 7 
(6) Ricci cit., IV, pag. 43. 


ras disposições relativas a este assumpto, já applicando-lhe a mesma lei, já o 


“não é ele applicavel no faltam as indianos ne pao para 1 x ida 
com que se reclama o pagamento ; quando ha presumpção d de solução da divida 
conhecimento de imposto vencido ulteriormente, e emfim no danger a ã ja 
porque o privilegio presuppõe a existencia da obrigação - na pessoa que se. 
meios coactivos (2). o 
— Quanto à competencia judiciaria : : 
Nos termos E, oi de Março o 1865, gi, 6, as e sobre. in 


principio, o Codigo do Pia Civil as excluiu expressamente : - 
1.º Da competencia dos conciliadores (art. 70); 

2.º Da competencia dos Pretores (art. 71), attribuindo-as, qualquer que fo 

“valor, aos tribunaes civis, em primeira instancia ( el 84) com os recursos legaes 

fôrma do direito commum. ; 

Mas devemos observar em primeiro logar que a Lei de 15 subtrahindo aos E 


juridicamente a exoneração ou reducção do imposto ; : não se refere pois, nem Ee re- 
A a - ferir-se, às reclamações fundadas simplesmente em um interesse, quaes são as de remissão 
| totalou parcial do imposto em que se invoca apenas a equidade da administração (3). 
Por outro lado, já tivemos occasião de ver, que nem todas as jurisdicções adminis- Ee 
trativas desappareceram ante a Lei de 1865, e casos ha, em materia de impostos, em. 
Pg E que a administração é ainda competente e em que suas decisões são soberanas, não po- | 
“cada dendo os tribunaes ordinarios tomar dellas conhecimento. Esses casos são raros, mas | 
Re existem e as leis os consagram excepcionalmente de par com a regra geral da unidade é 
: do fôro judicial e competencia dos tribunaes ordinarios (4). 
Note-se entretanto que pela recente Lei de 31 de Março de 1877, de quejá fallâmos, | 
embora existam jurisdicções especiaes independentes, é o Tribunal de Cassação de Roma. 
que conhece exclusivamente da nullidade de suas sentenças por incompetencia ou excesso 
de poder (art. 3º, n.3) (5). 
A importante Lei de 1865, art. 12, deixou subsistente, como vimos, o Tribunal de à 
Contas do Reino (corte de'conti). 18 
- À reorganisação deste Tribunal remonta aos principios do novo Reino da Italia ; com 
effeito foi ella decretada pela Lei de 14 de Agosto de 1862, a que acompanhou o Regula- 
mento de 5 de Outubro do mesmo anno, ainda em vigor. 
O caracter da instituição não é parlamentar mas sim governamental, segundo as | 
tradições da peninsula e o exemplo da maioria das nações. . 


P FEZ 


(1) Bertotti cit., pag. 214. 
| (2) Frola cit., pags. 146 — 149. 
(8) Mantellini cit., III, pags. 170 — 254; Gianquinto cit., III, pag. 979. 
(4) Gianquinto cit., IIL, pags. 579 — 589 ; Mantellini cit., pags. 144 — 175. 
(5) Gianquinto, II, pag. 43; Ricci, IV, pag. 162. 
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“ARE Suas atribuições são de tres especies : de ordem constitucional, administrativa e 


Re na A FrraÃES attribuições de ordem constitucional têm sido definidas por diversas leis, espe- 
— cialmente pela de 22 de Abril de 1869 sobre 


o. 
e 
Pi 


a contabilidade geral, e respeitam com pars 


ki) ticularidade à receita e despeza publica em relação às contas que o Governo tem de 


apresentar ao Parlamento. 
As de ordem administrativa entendem com a fiscalisação dos valores do Estado, as 
cauções dos responsaveis, a liquidação das pensões e a emissão dos bilhetes do Thesouro. 
>: As ultimas, emfim, referem-se ao contencioso das pensões e às contas dos responsaveis 
por valores do Estado quaesquer que estes sejam, exercendo então Jurisdicção contenciosa, 
bem como à responsabilidade dos fiadores, devedores accessorios, que devem seguir o fôro 
“do réo principal, e a tudo que é necessario para o efficaz exercicio de suas funcções, por 
exemplo, o sequestro para segurança do pagamento do alcance, porém a competencia do 
tribunal, attento o principio de igualdade perante a lei, não se estende aos crimes com- 
- mettidos pelos responsaveis na sua gestão, cabendo-lhe sómente, por intermeilio do pro- 
curador geral, dirigir-se então ao Ministerio da J ustiça. 

Como jurisdicção funcciona o Tribunal de Contas em primeira e ultima instancia ou 
em grão de appellação. Em todo o caso a autoridade judiciaria não póde conhecer da ma- 
teria de liquidação de contas dos responsaveis ao Estado, provincias e munieipios por ser 
ella da competencia exclusiva daquelle tribunal. 

De suas decisões ha o recurso ordinario de embargos (opposizione), sem effeito sus- 
pensivo, salvo ordem em contrario do tribunal, ouvido o procurador geral. 


Além deste recurso ha, em materia de contas, os seguintes extraordinarios, apenas 
devolutivos : 


1.º De nullidade. 

2.º De revisão (revocazione). 

O de nullidade, admissivel sómente por excesso de poder ou por incompetencia ratione 
materic, era d'antes interposto para o Conselho “de Estado, mas actualmente é para o 
“Tribunal de Cassação de Roma, nos termos da Lei de 81 de Março de 1877, art. 3º, acima 
citada. 

O de revisão, por erro de conta, exame de outras contas, novos documentos ou falsa 
prova, podendo ser interposto tambem pelo ministerio publico ou ex officio, é para o 
mesmo Tribunal. A sentença de revisão nenhum outro recurso admitte, ou particular ou 
official, à excepção do de nullidade. ' 

Para a execução das sentenças está a administração autorizada a alienar a caução do 


* responsavel, e quanto aos immoveis seguem-se as regras de competencia e modo e termos 


executivos prescriptos para a cobrança dos impostos directos (Lei de 1862, arts. 33a 48; 
Reg. de 4 de Setembro de 1870, art. 649, e Lei de 20 de Abril de 1871, art. 86) (1). 
Finalmente : 
— O contencioso da fazenda (contencioso finanziario), como o denominam, existia 
desde ha muito na Italia, e se compunha em alguns logares de diferentes funccionarios, que 


(4) Gianquioto, III, pags. 56 — 141 ; Mantoliini, III, pags. Ll4 — 136 : Salvotti, pass. 308 — 477 ; Arehívio gimrídico XXVII, 
pags. 3 — 57; Riberi, D zionario di amministrazione italiana, vb. Córte dei conti, pag. 557, e Appello, pag. 102. 


administrações do Estado, que não a da add no podres proprios e pro 
denciavam sobre a defesa de suas causas. ga Ê É 
E 7 O Decreto de 9 de Outubro de 1862 tratou de organisar este serviço uniformando-o, 3 h | : 
: e para esse fim creou as directorias do contencioso em diferentes cidades, cuja in 
missão tornou-se apenas consultiva pela coexistencia de advogados “da Fazenda de 28 
numero, que ainda se conservaram e continuaram a funccionar em muitos pontos. 2 ARE 4 
Em 1872, um Decreto de 23 de Maio definiu as attribuições do director geral, que func- 3 É ; 
cionava no Ministerio da Fazenda, centralisando o serviço e imprimindo-lhe umatalou 
qual uniformidade, reforma esta que não produziu resultado completamente satisfactorio. e 
A este respeito, observa o eminente Mantellini, advogado geral do Thesouro, na sua obra . o ts 
tantas vezes citada, que o Director geral não fazia mais do que dar conta da despeza é ER 
das causas, lamentando sempre «o abandono ou antes o descuido em que haviam deixado a 
estas repartições na Italia unificada, emquanto as repartições correspondentes nos antigos. 
e governos eram consideradas como a parte a mais importanto do mecanismo administra- 
EP | tivo e financeiro, e gozavam de um prestigio especial, pelo motivo que em suas mãos se 
achava depositado, quasi sem fiscalisação, um interesse gravissimo do Estado. » (1) E NR 4 
Mas como o Codigo do Processo Civil, art. 346, havia conferido aos agentes do mi- | | 
RE .. nisterio publico a audiencia obrigatoria nos processos em grande numero de materias E 
= - civis, pensou-se então em alargar-lhes as attribuições, supprimindo-se os funccionarios 
Er do contencioso financeiro e suas repartições ; vingou porém a opinião contraria, e depois de 
uma luminosa discussão, em que os dous systemas foram longa e proficientemente deba- 
a tidos, a Lei de 28 de Novembro de 1875, reformando o Codigo do Processo nessa parte, 
O “limitou a intervenção e audiencia necessaria do ministerio publico no civel às causas de 
validade ou nullidade do matrimonio, ou de procedimento ex officio, e ao mesino tempo 
autorizou o Governo a regular a defesa das causas do Estado, as relações das repar-=. 
j " tições do contencioso com as administrações interessadas e quanto fosse conveniente para 


q” 


execução da medida adoptada (art. 7º) (2). 
D'ahi o Regulamento de 16 de Janeiro de 1876, em vigor, cujas disposições passamos 


dora 


| a resumir: 
As Directorias dos advogados régios do Thesouro (uffici da regi avvocati A 

he ã 
| são actualmente em numero de oito, e têm a sua sêéde nas capitaes das provincias A 


mais importantes, taes como Roma, Florença, Genova, etc. 

A ne Compete a essas repartições: 

| 1.º Assumir a representação das administrações do Estado, e sustentar-lhes a 
| defesa, por si ou por seus delegados, perante os tribunaes ou juizes de sua cir- 


cumscripção ; : “e 


E (4) Mantellini, II, pag. 37. ) 
| (2) Gargiulo cit., II, pass a 637: Bulletin cit., V, pag. 54; Annuaire cit., V, 1876, pag. 567; 
| pags. 27 a 50; Ricci, cit. o 1, pags. 478. 


Mantollino, III, 


ar 


J é 4 i | 
e % E E” Prestar às mesmas administrações qualquer informação de que possam precisar; Ra 
2 8º Aconselhal-as e dirigil-as nos casos em que se trate de promover e contestar de- 1 
EE mandas judiciaes ou desistir dellas, prover à conservação dos direitos do Estado, efectuar 
NE É trandioções, preparar os contratos, e providenciar sobre reclamações ou questões pro- 
“postas administrativamente, mas que podem dar logar a litigio (arts. 1º à ad 
E. As repartições do contencioso estão sob a direcção e inspecção do advogado 
] * geral régio do Thesouro (regio avvocato generale erariale) residente em Roma (art. 3º); 
elle as superintende, propõe os respectivos empregados, approva os delegados, decide as 12 
duvidas que se offerecem no serviço e resolve as opiniões divergentes, não só entre as o 
directorias, como entre estas e as differentes administrações, apresentando annualmente e 
um Relatorio ao Ministerio da Fazenda ( art. 5º) (1). (tea 

As repartições do contencioso correspondem-se directamente com todas as adminis-= 
trações e requisitam dos Ministerios os esclarecimentos e documentos necessarios (art. 6º), 
e as diferentes administrações não podem pedir parecer ou confiar a defesa de suas causas 
senão aos advogados régios ou seus delegados, salvo autorização especial do Ministerio de 
que dependam, de accôrdo com o Ministro da Fazenda (art. 7). Podem todavia as admi- 
nistrações . ser representadas perante os Pretores e Conciliadores por seus proprios 
funccionarios (art. 8º). 

As citações e intimações nas causas civeis, em que as administrações forem inte- 
ressadas, serão feitas em nome das pessoas e às pessoas dos chefes das mesmas adminis- 
trações no logar da séde do tribunal (art. 8º), disposição esta que completa a do art. 138 
do Codigo do Processo Civil sobre a citação das administrações do Estado. (2) 

Os advogados régios do Thesouro ou seus delegados não dependem de procuração 
para representar as administrações em juizo ; basta que conste da sua qualidade (art. 8º). 
Nos casos em que as administrações podem figurar em juizo, é sufficiente que o mandato 
seja subscripto pelo chefe respectivo e vá munido do sello official (Cod. do Proc. Civil, 
art. 48). | 

Os advogados régios e seus substitutos são nomeados d'entre os que tiverem as habi- 
litações para os cargos do ministerio publico, e os delegados e seus substitutos d'entre os 
que tiverem as dos secretarios dos tribunaes e advogados .com dous annos de pratica do 

- fôro, podendo os primeiros concorrer aos logares do ministerio publico e magistratura 
(arts. 9º e 10). | 


% O emprego de advogado régio é incompativel com qualquer outra funcção publica 
“Bm (art. 11). ; 
“aa O advogado régio geral terá um secretario. Os advogados régios de qualquer cate- 
pr goria têm direito a ajuda de custo nos termos do Regulamento das custas na parte rela- 


tiva aos magistrados (arts. 12 e 13). 

Cada repartição do contencioso liquida, cobra e reparte as custas que pertencem aos 
advogados e delegados da respectiva circumscripção, e sobre as reclamações contra a 
liquidação resolve definitivamente o advogado geral (arts. 14 e 15). 


1) No Relatorio do 4880 encontra-se uma colleeção das leis, decretos, regulamentos, instrncções e circulares, s qual póde 
servir de manual para os advogados régios — V. Mantollini eit., IL, pag. 45, nota. 


NE (2) Riberi, Dizionario cit., vb. Citazione, pag. 454. 


HESPANHA. | efe 


Os meios de coacção empregados na Hespanha para tornar efectiva a cobrança das 
contribuições e outras rendas, têm seguido nesse paiz, como em outros, as vicissitudes de 
sua administração economica, conservando entretanto os mesmos fundamentos e as mesmas 
feições geraes. 

Resumem-se taes meios no processo denominado de apremio, equivalente ao de um 
mandado executivo, breve e summarissimo, qual o estabelecem as leis e instrucções 
para a arrecadação de toda a especie de impostos e de alcances de responsaveis (1). peão 

O seu caracter assemelha-se portanto ao do apremio judicial, regulado pelo Codigo 
do Processo Civil (Decreto de 3 de Fevereiro de 1881, art. 1481 e seguintes), mas delle 
se distingue, tanto mais quanto consideram-o puramente administrativo, isto desde ha. 
muito tempo. | 

Com effeito a base deste processo se encontra na grande reforma do Decreto de 23 
de Maio de 1845, desenvolvida e explicada por outro de 23 de Julho de 1850. Mais tarde, 
em 3 de Dezembro de 1869, publicaram-se para a execução da Lei de 19 de Julho do 
mesmo anno instrucções geraes concernentes a esta especie de processo, as quaes têm 
sido alteradas por diversos actos e principalmente pelos Decretos de 7 de Março de 1870 e 
25 de Agosto de 1871, e ordens rêgias de 9 de Agosto de 1872, 15 de Fevereiro de 1877 e 
11 de Outubro de 1879. Quanto ao caracter puramente administrativo de tal processo, é 
expressa a Lei de 11 de Julho de 1877, decretando que « os Alcaldes exerçam as func- 
ções, que outr'ora exerciam os Juizes municipaes, nos processos para a cobrança das 
dividas da Fazenda, que são puramente administrativos conforme a legislação em 
vigor » (art. 6º) (2). ? o ; 


(1) Escriche, Diccionario razonado de legislacion, vb. Apremio, edição hospanhola do 1875, I, pag. 62h. 


(2) Busto y Agulló, Leyes y reglamentos novisimos de hacienda, pag. 67, nota. Quanto aos Alcaldes, vide Constituição do 1876, 
art. 83, na Gazeta Juridica, XIII, pag. 649; são os Presidontos das Camaras Municipaes. 


e mandado para penhora e venda de immoveis. As diligencias competem a agentes espe- 

ciaes nomeados pela administração. | 

Este Theinão procedimento se tem com os Collectores e quaesquer encarregados de 
cobrança de dinheiros publicos ou por estes responsaveis (1). 

a Delegados de Fazenda nas Provincias, agentes directos do Ministro da Fa- 

zenda nessás circumscripções creadas pela novissima Lei de 9 de ; 
os que ex pedem as ordens executivas par taes diligencias. Cop abel se 

E cumpre accrescentar que as corporações municipaes e provinciaes expedem 
tambem desses mandados e prossguem nos ulteriores termos em relação a suas res- 
pectivas contribuições, da mesma fórma que o Estado e suas administrações (2). 

Tratando-se da cobrança das dividas da Fazenda e seu respectivo processo, não 
se póde deixar de mencionar, bem que resumidamente, as disposições ou bases da Lei de 
31 de Dezembro de 1881 sobre a maneira de proceder nas reclamações, que ella denomina 
— economico-administrativas. Acompanha a lei um longo e minucioso Regulamento 
da mesma data em 355 artigos desenvolvendo aquellas bases, depois de algumas dispo- 
sições communs a todos os tramites de taes reclamações ( Tit. 1º ), occupa-se elle com 
a competencia e as questões sobre a materia (Tit. 2º), o preparo das reclamações em 
1º instancia em geral ( Tit. 3º), a segunda instancia governativa ( Tit. 4º), as regras 
especiaes para o preparo das reclamações concernentes ao processo executivo (de apremio) 
(Tit. 5º), os requerimentos sobre as contribuições territorial, industrial e de consumo 
(Tits. 6º a 8º), os incidentes ( Tit. 9º), as jurisdicções privativas (Tit. 10), a suspensão 

“das providencias administrativas (Tit. 11),o recurso contencioso administrativo (Tit. 12), 
o recurso ante os tribunaes ordinarios ( Tit. 13), o recurso de nullidade ( Tit. 14), o 
recurso de queixa e responsabilidade dos funccionarios (Tit. 15), e finalmente as dispo- 
sições transitorias (Tit. 16); tal éem geral a economia do regulamento. 

: Passaremos agora a apontar as disposições da Lei e Regulamento, que dão a 
conhecer o systema adoptado, especialmente no que respeita ao processo executivo 
fiscal. 

Não póde intentar-se demanda judicial contra a administração, em materia de 

fazenda, sem provar-se haver-se esgotado o recurso perante a mesma administração, 

devendo todas as reclamações ser processadas nos termos prescriptos na lei e seu regula 
mento ( Lei citada, bases 1º e 22) ; nem os juizes e tribunaes podem admittir semelhante 
demanda sem a sobredita prova mediante a real ordem que tenha decidido o recurso 

( Reg. cit., arts. 283e 284). 

O recurso administrativo comprehende dous periodos : 
1.º O governamental, composto de duas instancias ; 
2.º O contencioso - administrativo. 


(1) Enciclopedia Espaiiola de Derecho y Administracion, II, pag. 314 320, vb. Apremio, 
(2) Busto y Agulló, .op. cit., pag. 68, nota. 
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— As reclamações administrativas, depois de dar-se vista à parte, são d 
timando-se-lhe a solução por meio de cópia da decisão afim de que possa ella 
querendo. Si a decisão fôr favoravel ao reclamante, o interventor da. provincia 
recorrer dellas nos mesmos termos (bases 7º e 8%). fa nad ci RR 

O recurso, que tem effeito suspensivo, póde interpor-se dentro de 15 dias; não é 
porém admissivel sem prévio pagamento ou deposito, si a parte tiver sido condemnada em | | 
quantia liquida ( bases 9ºe 122; Reg., arts. 20666267). RES E E 


As decisões de 2º instancia administrativa são igualmente notificadas à parte 


afim de que possa recorrer por via contenciosa ; sendo favoraveis aos reclamantes, no- - 
tificar-se-hão para o mesmo fim ao interventor geral ( base 11º ) (2). Este recurso porém 
não é recebido sem prévio pagamento ou deposito da importancia da reclamação. (Reg, 
art. 278). | ge E 

A via contenciosa administrativa procede a respeito das decisões administrativas É 
de 2º instancia sempre que estas offendam um direito perfeito ou infrinjam algum 1 
preceito legal ( bases 4º e 5º; Reg., art. 274). O Estado póde, dentro de. 10 annos, su- 

jeitar à revisão por via contenciosa as decisões de 1º instancia lesivas de seus direitos 
(base 5º; Reg., art. 276). Vo 

O prazo para o recurso contencioso é de dous mezes para a Hespanha, e de tres a seis 
para as colonias quanto aos particulares, e de seis mezes quanto à administração ( bases 
12º e 13º; Reg., arts. 279 e 280). Este recurso não tem effeito suspensivo, salvo o caso de 
damno irreparavel, que éda apreciação discricionaria do Ministro da Fazenda ; sendo recor- 
rente o interventor, póde o mesmo Ministro mandar executar a decisão favoravel à parte, 
acautelando entretanto os direitos do Thesouro (base 14º; Reg., arts. 268 e 273 ss 

Além dos recursos administrativos, que ficam mencionados, nenhum outro se ad- 
mitte, salvo dentro de 10 annos, o de nullidade das decisões administrativas fundadas em. 
provas ou documentos falsos ( base 152; Reg. arts. 285 e seguintes), e dentro de 30 dias 
o de queixa contra a autoridade, que tiver proferido decisão em 1º instancia ( base 16206 
Reg., art. 318 e seguintes ). ; 

A administração pôde impôr na 1º instancia ao reclamante temerario uma pena 
pecuniaria de 10 % da quantia reclamada, e na 2a 20 9). No caso de recurso por via 
contenciosa a parte poderá ser condemnada nas custas, si tornar-se notoria a sua má, fé 
(“base 172; Reg., art. 281. ) - 

O conhecimento das-reclamações administrativas compete em 1º instancia : 

1.º Nas provincias, aos delegados de fazenda ; 

2.º Na capital do Reino, aos directores geraes, ã0 interventor geral e junta de pen- 
sões civis (base 18º; Reg., arts. 37 — 39). 

O Ministro da Fazenda constitue a 2º instancia ( base 19º ). 

O recurso por via contenciosa é para o Conselho de Estado, conservado pela ultima 
Constituição hespanhola, a de 1876 ; seu processo rege-se pelos Decretos de 30 de Dezem- 


(4) Os intervontores de Fazonda nas provincias são os funccionarios immediatos aos delegados o os substituem nos casos 
de vaga, ausencia ou molestia ( Lei de 9 do Dezembro de 1881, art. 3º ). ; 
(2) O interventor geral é o chefe do uma das repartições da admínistração central da Fazenda. 


rereiro de 1875 concernentes áquella corporação, e da resolução rógia, tomada 
st E ta, cabe o recurso de revisão para o mesmo. conselho (1). 


fiscal; mencionemos em primeiro logar as bases da ei. 
m.: a Toda a reclamação, que ie á de um processo executivo ( de apremio), está 
k sujeita às seguintes regras : 
«E — Versando a reclamação contra a procedencia do executivo, sobre o PEA 
de não estar o reclamante constituido em obrigação para com a Fazenda ou de não se con- A, 
formarem com a liquidação os agentes subrogados, decidir-se-ha ella por via adminis- 
— trativa, nos termos da base 2.º . ça 
“Estando a divida, j juros ecustas garantidos, suspenderá a administração o proce- <R 
dimento executivo. »; 
— As reclamações de terceiros tambem são decididas préviamente pela administração : 
“ allegando-se dominio e justificado este, suspender-se-ha a execução, depois do embargo a 
"* dos bens ; allegando-se: porém direito de preferencia, proseguir-se-ha no processo, de- ? 
positando-se no Thesouro o producto da arrematação, si o credor oppoente não garantir É 
o principal, juros e custas ( bases 26? e 27º ). E 
* O regulamento, desenvolvendo estas bases, estabeleceu, em resumo, 9 seguinte : É 
« Os processos executivos (procedimientos de apremio ), para a cobrança das som- 
mas liquidadas à favor da fazenda publica são puramente administrativos, e as recla- 
mações, que se fizerem, resolver-se-hão administrativamente antes de pleitear ante os 
tribunaes ordinarios ( Reg., art. 181). : 
« Para propor a acção judicial é mister provar que se esgotou a instancia admi- 
nistrativa, e que a administração reservou o seu conhecimento para a jurisdicção or- 
dinaria. » ( Reg., art. 132). 


RR disposições são extensivas aos fiadores e herdeiros dos responsaveis ( Reg., 
134). 
AR reclamação pôde ser apresentada em qualquer estado do processo executivo, salvo 
"depois de findo por pagamento ou adjudicação à Fazenda ( Reg., art. 135 ), mas neste di 
“mesmo caso, ainda que não se invalide o processo, póde a reclamação da administração à 
E: ter logar para repetição do indebito (1). 
Ea A suspensão do processo não tem logar sendo os bens periveis, porque então pro- 
ceder-se-ha à venda, depositando-se o producto dos bens no Thesouro ( Reg., art. 146). 
4 Sendo os bens immoveis ou direitos reaes, proceder-se-ha antes da suspensão à preno- 
tação no registro das hypothecas ( Reg., art. 145). 
“As reclamações de terceiro não obrigado para com a Fazenda, nem para com os 
; agénies subrogados em seus direitos, são decididas previamente por via administrativa, 


+ ae 


EE do jurisdição 
“Ea Lo contencioso administrativo ; Busto y Agulló, op. cile pag., 17, nota. Os conflietos do jx 

“had entro Dados judigadas o os rocursos do ue "contra às autoridades administrativas foram regulados pelo Codigo do 
g procosso de 3 de Fevereiro do 1881, arts. 72a 12 
e (2) Busto-y Agulló, op. cit., pag. 70, nota. 
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ter por fundamento : 

1.º O dominio dos bens embargados em ar do devedor ; 

2.º O direito de preferencia ( Reg., art. 149). -6 as 

São admissiveis antes de findo o processo por pagamento ou adjudicação ( Reg., . 
art. 150 ), e ordenando-se a suspensão, realisado o deposito prévio, quando os bens forem | 
moveis ou semoventes (1), e a prenotação si forem immoveis ( Reg., art. 152). Findo o 
processo, taes reclamações só poderão ser admittidas por equidade da administração (2). 

Versando a reclamação sobre o direito de preferencia, prosegue-se na venda dos bens, 
independentemente da suspensão da execução, recolhendo-se o producto ao Thesouro 
( Reg., arts. 154 e 155). 

Em todo o caso, o 3º oppoente poderá impedir a E RRONaTE ER dos bens, depositando 
nos cofres publicos a somma do principal, juros e custas da divida, e effectuado o de- 
posito a administração mandará sustar todo o procedimento ulterior ( Reg., art. 156). 

Taes são em largos traços as disposições concernentes ao processo executivo fiscal e 
aos embargos de terceiro (tercerias ). 

— As ultimas Constituições hespanholas, de 1869 e 1876, além de estabóletenaa a 
unidade dos codigos para a Peninsula, salvo todavia as differenças exigidas por circum-= 
stancias peculiares, prescreveram um unico fôro para todos « os hespanhões nos juizos | 
communs, civis e criminaes ( Const. de 1876, art. 75). 

Entretanto essas mesmas Constituições conservaram o Conselho de Estado e o Su: 
premo Tribunal de Contas. 

Com effeito, em materia de Fazenda não ha jurisdieção privativa propriamente tal 
senão a do Supremo Tribunal de Contas. 

O Regulamento provisorio de 31 de Dezembro de 1881, já por vezes citado, declarou 
positivamente que as suas disposições não alteravam a jurisdicção privativa do Tribunal 
de Contas, nem quanto à sua essencia nem quanto à sua fórma (art. 263). A organisação 
e competencia desse tribunal regula-se actualmente pela Lei de 25 de Junho de 1870, 
Regulamento de 8 de Novembro de 1871, Decreto de 29 de Maio de 1873 e Lei de 3 de 
Julho de 1877, e abrange, entre outras materias, o conhecimento e decisão final das 
contas do Estado, fazendo effectivos os alcances de desfalques, tudo com os recursos legaes 
para o mesmo tribunal (3). 

-— Resta-nos dizer duas palavras a respeito da repartição do contencioso na 
Hespanha. o ; 

Esta repartição funcciona na administração central em Madrid; chamava-se d'antes. 
Asesoria, mas o Decreto Régio de 10 de Março de 1881 supprimiu-lhe a denominação, 
dando-lhe a de directoria geral do contencioso do Estado ( Direccion general del conten- 
cioso del Estado ). 

Ella não exerce jurisdicção alguma de caracter contencioso, como aliás o fazem, e já 
tivemos occasião de vel-o, outras directorias geraes da mesma administração central, 


(1) Busto y Agulló, op. cit., pag. 75, nota. 
(2) Busto y Agulló, op. cit., pag. 75, nota. 
(3) Busto y Agulló, op. cit., pag. 110, nota; Hurtado y Eguia, Manual de Instituciones de Hacienda, pag. 577. 
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“emitto apenas pareceres e dirige os negocios contenciosos do Estado, sendo para esse fim 


auxiliada pelos funccionarios e agentes do ministerio publico nos diversos pontos do Reino. 

A Real Ordem de 16 de Abril de 1881 approvou uma compilação de todas as dis- 
posições relativas aos serviços a cargo da directoria geral, e em 18 de Junho do mesmo 
anno expediu essa repartição umas instrucções geraes aos fiscaes dos tribunaes das Re- 


“lações ( Audiencias) para a boa execução daquella vasta compilação. Nenhum destes 


documentos pude consultar e por esse motivo limito-me a estes succintos e sclare- 
cimentos. | 

— Resumindo agora quanto dissemos a respeito do processo executivo fiscal na 
Hespanha, vê-se que estava elle confiado pelas Instrucções de 3 de Dezembro de 1869 aos 
Juizes municipaes dos termos, isto é, à autoridade judiciaria. 

Mas assim se exprime um autor modernissimo : « A administração comprehendeu que, 
tratando-se de processos puramente administrativos, não era logico nem procedente que 
se confiasse esse procedimento à autoridade judiciaria, que no exercicio de sua nobre 
missão tem que desempenhar outras mais importantes e mais apropriadas funcções; e 


por esse motivo reformou-se radicalmente ésse preceito da lei, exonerando os Juizes 


municipaes desse dever e passando para os Presidentes das camaras municipaes 
(Alcaldes ) todas, absolutamente todas as attribuições que os Juizes municipaes exer- 
ciam relativamente ao executivo fiscal para as dividas a favor da Fazenda ou do 
Estado. » (1) 

Essa alteração foi feita pela Lei, já citada, de 11 de Julho de 1877, art. 6.º 

Por outro lado a Lei municipal de 2 de Outubro de 1877 determinou 
no art. 152 que se applicasse na cobrança de toda a especie de dividas a 
favor dos cofres municipaes os meios adoptados pelo Estado para a arrecadação de 
suas dividas, isto é o processo de apremio, não só para os contribuintes directos, 
como para os responsaveis; são portanto os Presidentes das camaras a unica auto- 
ridade encarregada da instrucção, andamento e direcção do processo executivo fiscal, 
servindo de escrivães em tal caso os commissarios executores que para esse fim 
designem os exactores ou a Fazenda. 

Conseguintemente taes Presidentes são os que decretam a penhora e embargo 


“dos bens, a sua venda, e autorizam a entrada dos commissarios no domicilio dos 


devedores para aquelle fim; presidem à arrematação dos bens; figuram como outor- 
gante nas escripturas de venda e arrematação, quando se tratar de immoveis e o 
contribuinte executado recusar comparecer como outorgante, e até expedem as ordens 
precisas ao official competente para inscrever no registro do districto a prenotação 
(anotacion preventiva) das penhoras e embargos de bens de raiz na conformidade 
da lei hypothecaria. 

Em summa, tratando-se de processo executivo fiscal que seja administrativo, o 
Presidente da camara municipal é quem, na qualidade de juiz, prepara e autoriza 
todos os termos da causa, e os Juizes municipaes não têm mais nenhuma intervenção 


em tal assumpto. 


(4) Manual del procedimiento do apremio, Madrid, 6º edição, 1882. 
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caso em que “se poe de dar 
estas, são responsaveis in solidum p 
“individual ou divisivel, o Presidente da camara 
Vereadores e estes contra aquelle. Tal é a unica. 
judiciaria em materia de executivo por dividas fiscaes. a 

O manual a que nos referimos, além de toda a Togiciação, docretos, r 
e ordens à respeito dos processos executivos, de que tratâmos, comp hi 
disposições novissimas de: 1881, que vieram completar as anteriores que 
lavam, contém todas as formulas para os mesmos processos e seus dife 
o que muito facilita a boa execução das mesmas disposições. pus 
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Meia istorico-admimstradiva sobre o contrabando praticado nas o 


leia do Sa do ope, e dos meios que se podem empresar 
para redual-o lê à ua extinção 
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$4.º 


1. Remonta-se a épocas muito distantes o facto do contrabando praticado na fron- 
teira entre os Estados Platinos e o Brazil e entre este Imperio e aquelles Estados. 

II. Este phenomeno se origina não só na repugnancia, por assim dizer, natural 
e quasi instinctiva que inspira o imposto, mas tambem na facilidade, que encontram 
os que se dão a semelhante trafego, nas condições topographicas das fronteiras, que 
são o theatro de seus tão notados feitos. 

HI. A provincia do Rio Grande do Sul, além de confinar, quér fluvial, quér ter- 
restremente, em uma muito consideravel extensão com os referidos Estados Platinos, 
offerece aos contrabandistas a extraordinaria vantagem de ser em alguns pontos 
quasi nulla a distancia que a separa do Estado vizinho: assim acontece que a povoação 


. 


«des. João Baptista, á margem do rio Quarahim, fica separada da contado de santo 


Eugenio, que lhe fica fronteira no Estado Oriental sómente pelo referido rio. Outra po- | 
voação oriental denominada — Rivera — fica fronteira á outr'ora villa e hoje cidade do 


Livramento e desta separada sómente por uma rua, pela qual passa a linha divisoria. 
IV. Nestes dous pontos o contrabando é facillimo de praticar-se e muitissimo ; 


-“difficil de evitar-se. 


V. Existem ainda muitas casas de commercio, por todos os logares da fronteira, 
que são adequados, as quaes se occupam só e exclusivamente do conta que 
as sustenta e enriquece. a 

VI. O contrabando, portanto, faz-se: 

A) pela fronteira fluvial; 

BB) pela fronteira terrestre ; 
e destina-se: 

a) ào Brazil; 

b) ao interior da Republica Oriental ; 

c) aos Estados vizinhos da Confederação Argentina é e da Republica do Pa- 
raguay. 

VII. O Governo Imperial desde muito procura remedio a um estado de cousas, 
que indubitavelmente prejudica as suas manias; (0) -commercio e a industria da 
provincia alludida. 

Em 24 de Janeiro de 1872 exigiu sobre o assumpto informações do consul geral 
em Montevidéo, que as prestou em officio de 15 de Abril seguinte, annexo sobre a 
lettra — E — ao relatorio, lido á Camara dos Deputados nesse anno, pelo minueia da 
Fazenda, Visconde do Rio Branco. 

Nesse relatorio (pag. 71) dizia S. Ex.: 

« E” para notar que mesmo nas Alfandegas da provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul a renda não haja decrescido, visto o contrabando que de muitos annos 
ali se faz pelas margens do Alto Uruguay eem toda a linha da fronteira terrestre. 
Nestes ultimos tempos, com os incentivos que offerecia a luta intestina dos Estados 
vizinhos, a audacia dos contrabandistas chegou a tal ponto que, escandalisando a 
moral publica e exercendo perniciosa influencia sobre o commercio licito, provocou 
vehementes queixas por parte do inspector da Alfandega do Rio Grande, da im- 
prensa e da commissão administrativa da Associação Commercial da mesma cidade. 

Presume-se que a renda arrecadada nas estações daquella provincia não é me- 
tade das que produziriam, si fosse possivel descobrir meios efficazes para reprimir 
aquelle inveterado e criminoso abuso ou, pelo menos, para reduzil-o a menores 
proporções « 

Na opinião de alguns, tão prejudicial estado de cousas poderá ser combatido 
até certo ponto restabelecendo-se a disposição do art. 19 $ 2º do regulamento 
das Alfandegas, e arts. 9º e 13 do decreto n. 2.486 de 29 de Setembro de 1859, que 
foram revogados pelo decreto n. 4.175 de 6 de Maio de 1868 art. 3º. 

Com effeito, attentas as cireumstancias locaes, parece mais fiscal que as 
Mesas de Rendas do Jaguarão, Santa Victoria do Palmar, Pelotas, Bagé es. José 
do Norte continuem a estar sob a jurisdicção e inspecção da Alfandega do Rio 
Grande, assim como as de S. Borja, Itaqui, Alegrete e Sant'Anna do Livramento 
sob a da Alfandega de Uruguayana. 
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e outras medidos, porventura muito mais etcares, são a indispensa- 
A tomaria de Fazenda, e em Porto Alegre, ordenei que pro desse a um 

* rigoroso inquerito sobre os differentes pontos da alludida representação da Assi- 

“ cação Commercial do Rio Grande, e tendo tambem onvido a este respeito o consul 

" geral do Imperio em Montevidéo, acabo de receber deste intelligente e zeloso 

“ funccionario o Telatorio que achareis entre os annexos sob a lettra —E.— Nesta 
“8 “ informação suggerem-se algumas idéas, que parecem aceitaveis, e serão conside- 

radas no acurado estudo de tão importante questão. 

Vereis do citado relatorio consular que o Estado Oriental tambem é vietima do 
contrabando que nos vem do seu territorio e que, portanto, a adopção de uma 
tarifa especial para a provincia do Rio Grande, providencia por muito tempo lem- 
brada, não seria remedio efficaz. Um accórdo com as duas Republicas ribeirinhas 
do Uruguay, para repressão do escandalo, que a todos prejudica moral e finan- 
Ceiramente, é idéa compartida pelas autoridades fiscaes do Rio Grande e que será 
igualmente tomada em consideração pelo Governo. » 

VIII. O consul geral do Imperio em Montevidéo em seu referido relatorio 
minuciosamente expõe como se faz o contrabando na fronteira fluvial (Alto Uru- 
guay); na fronteira terrestre (povoação de S. Eugenio e para a povoação de 
S. João Baptista transpondo o Quarahim, e povoação de Rivera para a cidade do 
4 Livramento, da qual a separa unicamente uma rua por onde corre a linha di- 
Es visoria, e outros pontos onde existem casas destinadas a esse trafego), para o 
interior da mesma Republica Oriental, para o exterior, para a provincia de 

S. Pedro do Rio Grande e para a Republica Argentina. 

E sobre o modo pratico por que se verifica esse criminoso trafego, dá a 
referida informação os mais completos e preciosos esclarecimentos. 

IX. No relatorio de 1873 dizia o respectivo Ministro, o mesmo Sr. Visconde 
do Rio Branco: 

« O: contrabando pelas aguas do Alto Uruguay e fronteiras terrestres da pro- 
vincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul é o flagello constante do commercio 
licito dessa provincia, que não cessa de reclamar providencias contra tão tenaz 
abuso. : 

4 O Governo deseja ardentemente pôr um paradeiro a semelhante estado de 
cousas; tem feito para isso estudos e ouvido a pessoas competentes, mas não 
haverá remedio eficaz emquanto se não der mais celeridade e vigor à vigilan- 
cia policial, ao mesmo tempo que se facilitem os transportes entre o littoral e a 
campanha. A estrada de ferro, que ora se projecta, contribuirá muito para esse 
duplo resultado. 

O accôrdo, de que vos fallei no relatorio de Maio de 1872, com as duas Repu- 
blicas ribeirinhas do Uruguay para a repressão de crime, que tambem lhes é 
prejudicial em seus effeitos economicos e moracs, si fôr aceito, como os interesses 


CÁ reciprocos reclamam, será um meio auxiliar para o mesmo fim. Uma commissão 
Es de empregados, presidida pelo conselheiro director geral da contabilidade, está 
E. encarregada de formular as bases desse accórdo à vista das informações pre- 
De stadas pelo Ee consul geral do Brazil em Montevidéo e de outros dados existen- 


tes no Thesouro. » 


ME 


X. Ainda no relatorio de 1874, tratando do assumpto — Contrabando nas fron- | pá 
teiras do Rio Grande do Sul —, o illustre Ministro dizia ao Poder Legislativo: | te 

« Nos relatorios de Maio de 1872 e 1873 fallei-vos do escandaloso contrabando, 
que ha muitos annos se faz pelas fronteiras fluvial e terrestre da provincia de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, causando desfalque na renda publica e prejuizos ao 
commercio licito, cujo clamor é repercutido nas constantes reclamações dos in- 
spectores das Alfandegas do Rio Grande, de Porto Alegre e de Uruguayana. 

Então vos dei parte de haver confiado o estudo desta importante questão a uma 
commissão, composta de experimentados empregados fiscaes sob a presidencia do 
conselheiro director geral da contabilidade, a qual acaba de apresentar-me um rela- 
torio, que exige meditado exame pela serie da considerações que suggere. 

Não tendo ainda podido formar juizo seguro a respeito das medidas ahi lem- 
bradas, apenas vos informarei que a dita commissão é de parecer : 

Que não convem a adopção, posto que muito solicitada e encarecida pelos inte- 
ressados, de uma tarifa especial para a provincia do Rio Grande, por ser isso ma- 
nifestamente prejudicial à mesma provincia e ao resto do Imperio ; 

Que se promova a realisação de um accôrdo com os Governos das Republicas 
Argentina e Oriental do Uruguay sobre certas bases, no sentido de fazer cessar ou 
ao menos diminuir essa causa tão nociva ás rendas dos tres Estados ; 

Que se crêe uma força fiscal de cavallaria, que, dividida em esquadrões, seja 
collocada em diversos pontos da nossa linha divisoria, quér fluvial, quér terrestre, 
para vigiar e apprehender os contrabandos que a transpuzerem, e entregar á punição 
legal os seus introductores ; 

Que se estabeleçam novas estações e portos fiscaes para os despachos de ex- 
portação dos productos da provincia e destacamento da força fiscal, que auxiliem 
as Estações de arrecadação mais proximas da linha divisoria contra as tentativas 
de contrabando, quér de importação, quér de exportação ; 

Que os cargos policiaes das povoações, vizinhas das fronteiras, sejam occu- 
pados, de preferencia, por pessoas estranhas ás localidades, pois tem acontecido, em 
alguns pontos, não se mostrarem as autoridades assás diligentes a esse respeito ; 

Que se adopte um systema uniforme de guias extrahidas de talão para acom- 
panharem e servirem de manifesto ás mercadorias que se transportarem por agua 
ou por terra, entrando ou sahindo da provincia, considerando-se contrabandeadas 
as que não forem munidas desse documento ; 

Que seja bem retribuido o pessoal empregado na policia fiscal e repressão do 
contrabando, e promptamente punido e despedido todo aquelle sobre quem reca- 
hirem suspeitas de venalidade ou connivencia. 

A commissão fecha o seu relatorio fazendo votos para que se traduza em 
facto, no termo mais breve possivel, a autorização conferida ao Governo pela 
resolução legislativa n. 2397 de 10 de Setembro do anno passado (1873), para 
construcção da estrada de ferro que tem de realisar a rapida communicação do 
littoral e da capital da provincia com as povoações das fronteiras, considerando 
que, com a execução dessa importante medida, serão satisfeitas as principes 
necessidades, sob o ponto de vista fiscal, estrategico e commercial. 

Concluido que seja o exame desse documento, o Governo não se demorará 
em adoptar entre as providencias propostas as que mais adequadas parecerem, 


+, 
AA, A : 
ae E RO 
SA y 


para se attender ás justas queixas dos prejudicados quant 
E ui A ni do Eça E prejudicados, e remediar, quanto fôr pos- 
E Entretanto devo informar-vos que os inconvenientes de uma tarifh especial, 
E of eu os creio removidos, porque a nova tarifa, em suas Teducções, teve muito em 
a vista os generos que mais alimentam aquelle contrabando, de sorte que cessou, | 
pelo menos em grande parte, o forte estimulo que provinha dn differença entre : 
- OS Nossos direitos de Alfandega e os do Rio da Prata. » | 
. XI. No relatorio do anno de 4875 novamente se occupou o mesmo Ministro 
da Fazenda do — Contrabando nas fronteiras do Rio Grande do Sul: , 

« Ainda não se póde calcular (dizin elle) o effeito que tenham produzido sobre A 
o inveterado crime do contrabando nas fronteiras do Sul as reducções de direitos, E 
que se fizeram em muitas das principaes mercadorias de consumo naquella f 

- provincia. : 

Agora mesmo consta no Thesouro, por communicação do inspector da The- 
souraria de S. Pedro de 27 de Abril ultimo, que o inspector da Alfandega de 
Uruguayana lhe participara, em telegramma de 21, ter o escaler dessa Alfandega 
apprehendido na noite de 19 dous botes com 79 volumes de mercadorias, depois 

de tenaz resistencia, dando-se infelizmente a morte de um marinheiro do escaler 
eo ferimento grave de outro, que exigia amputação de uma perna. A imprensa 
já deu noticia deste facto, cujos pormenores só mais tarde chezaram officialmente 
ao-conhecimento do Thesouro. Ca ; 


Acredito, portanto, que medidas mais energícas são precisas para perseguir 
os defraudadores das rendas nacionaes até onde fôr possivel, e que entre ellas 
está a da creação de um corpo de vigias volantes, de cavalaria, que percorram 
continuadamente, senão toda a fronteira, pelo menos todos os passos e pontos 
mais frequentados pelos contrabandistas. 


O Governo tem, no regulamento em vigor, os meios necessarios para realisar 
esta medida e trata de expedir as instrucções com que a deve pôr em execução. 

Emquanto a construcção da estrada de ferro, já decretada, não der à pro- 
vincia do Rio Grande o remedio mais efficaz contra aquelle mal, convem não 
prescindir do accôrdo, de que já vos fallei, com as Republicas vizinhas, para 
adopção em commum de medidas que protejam os inferesses reciprocos. 
A Aq O Governo Oriental fez constar, por seu representante nesta córte, que está 
E prompto a entrar neste ajuste. 


E' de esperar que por parte da Republica Argentina se encontre igual 
disposição. Brevemente serão submettidas a cada um dos dous Governos as 


E: bases do sobredito accôrdo, que já se acham organisadas. » 
XII. Ainda no relatorio lido à Camara dos Deputados em 5 de Janeiro de 
sa 1877 pelo Sr. Barão de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado interino dos 


= 


Negocios da Fazenda, fez S. Ex. referencia ao — Contrabando nas fronteiras do Rio 
Grande do Sul — dizendo : 
« Tão divergentes são as opiniões dos diversos funccionarios a quem o 


Má Governo tem consultado sobre os meios mais efficazes para debellar-se aquele 
3 . flagello na provincia de S. Pedro, que bem dificil se torna fixar a linha de 
ad proceder em semelhante emergencia. 


a 


Um accôrdo entre os tres Estados confinantes — Brazil, Republica do Ura- | 5! 
guay e Confederação Argentina — eram as vistas do meu ilustrado antecess or, é) 
fundadas no parecer da commissão que nomeara para'o estudo da ques e 
no conceito de outras autoridades; chegando-se nesse sentido a formular va- À E 
rias bases, as quaes todavia demandavam alguns. estuda, pratas, que asse- 
gurassem todo o grãu de sua utilidade. + 

Para os que opinam pela promulgação de uma oiro pra que RE 
mais é do que a reducção das taxas dos principaes generos de consumo na 
provincia, devem os favores que a tarifa actual fez aos referidos generos ter 
convencido de que—ou não é efficaz esse meio ou o seu emprego nos unicos 
limites em que a prudencia o permittia, pois que não o deviamos exagerar 
quando as Republicas vizinhas elevam suas tarifas, reclama medidas acces-. 
sorias. 

Entretanto, muito se devia esperar daquelles favores e mais ainda da acer- 
tada providencia, que tomara o Governo do Estado Oriental, de mandar obri- 
gar os individuos que, nas Alfandegas, despachassem mercadorias em transito 
para o territorio brazileiro á exhibição de — torna-guias — ou prova documental do 
effectivo destino de taes mercadorias. 

Mas, infelizmente, esta providencia, que, sem duvida Rá salvagHardana 
mais os interesses da Republica vizinha do que os nossos, teve de baquear no 
fim de poucos mezes, solapada pela guerra incessante, que lhe moveram os 
prejudicados, isto é, Eos que viram nellaa morte ou, pelo menos, um forte 
embaraço ao livre manejo de seu commercio illicito. 

Chamo vossa attenção para o que a este respeito informa o ilusifado consul 
geral do Brazil em Montevidéo, no officio que forma o annexo — E — 

Duas vezes consultado sobre esta materia, o digno indaga a que alludo à 
encara, do logar de sua residencia, pelo mesmo modo, pouco mais ou menos, por que 
em diversas occasiões se tem manifestado o não menos digno inspector da The sou- 
raria de Fazenda da provincia de S. Pedro, formando assim estas duas opiniões au- 
torizadas uma base bastante solida, sobre que, me parece, se poderão apoiar as 
propostas que houvermos de fazer ás nações nossas vizinhas para o almejado 
accôrdo. 

Havia tambem a idéa da creação de um corpo de vigias volantes, que Ee 
ressem amiudadamente a fronteira e perseguissem o contrabando, tendo-se para esse 
fim organisado as respectivas instrucções. Fui, porém, obrigado a adiar a execução 
desta medida, não só porque entrou em duvida, si, emtão vasta zona de fiscalisação, 
se tiraria proveito correspondente aos sacrificios que ella custaria, como porque, tendo 
adoptado, em o novissimo regúlamento das Alfandegas, algumas providencias espe- 
cialmente destinadas à repressão do contrabando ali, como fossem a creação de 
Mesas de Rendas na fronteira do Quarahim e em D. Pedrito e outras concernentes ás 
attribuições das diversas Mesas de Rendas vizinhas, cumpria-me esperar pelo re- 
sultado dessas providencias, antes de empenhar os cofres publicos no augmento de 
despeza que devia provir dessa creação. 

Assim, emquanto não dispuzermos dos meios de acção, que nos ha de trazer a 
estrada de ferro em projecto naquellas paragens, cumpre que ostres Governos interes- 
sados na extirpação deste cancro das rendas de seus respectivos: Estados se dêm as 
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mãos e reciprocamente se auxiliem, por meio de um acto solemne, que alteste a sin- 


ce ide e empenho com que elles querem, não só acabar com essa criminosa in- 
dus ia como ser auxiliados em tão ardua tarefa, pelo mais desenvolvido zelo das 
autoridades suas subalternas, de quem essencialmente depende o bom ou mau exito 


“das medidas, que se quizerem tomar. » 


“XII. E com effeito, o dito officio do consul geral do Brazil em Montevideo, ao 
qual allude o trecho do relatorio que fica tanscripto, e constitue o annexo ao mesmo 


“relatorio marcado com a lettra — E —, fornece novas informações ácerca do — Con- 


trabando na fronteira do Rio Grande do Sul —, confirmando os assertos do corres- 
pondente do Jornal do Commercio de 8 de Junho daquelle anno (1876), ácerca de 
certas providencias tomadas na Alfandega do Uruguay, que tenderiam a nada mais 
que facilitar e legalisar o dito contrabando. 

Diz o mencionado consul geral: 

« O art. 6º do decreto do Governo Oriental de 10 de Agosto de 1874 tornava obri- 
gatoria a exhibição das torna-guias das mercadorias despachadas para o Brazil, 
Posta em execução esta medida, o commercio do Salto, como bem notou o corres- 
pondente, devendo em parte o seu progresso ao contrabando em grande escala (como 


justificam as mesmas fortunas rapidas e fabulosas ali feitas) levantou grande ce- 


leuma e conseguiu, com tres mezes apenas de vigor, a sua revogação pelo decreto 
de 25 de Novembro de 1874, sob pretexto fementido e singular, que aliás calou no 
espirito das autoridades fiscaes desta Republica, de que com essa exigencia nada 
ganhavam os interesses uruguayos e ficariam preteridos pelos interesses brazileiros 
e argentinos. . 

E, então, muito de industria, obcecados por ganancias bastardas, os negocian- 
tes do departamento do Salto empenharam todos os seus esforços, crearam 
muitos estorvos á observancia dos torna-guias e ameaçaram abandonar o depar- 
tamento passando-se para o da Concordia; não porque, convem dizel-o com fran- 
queza, difficultava-se a introducção illicita no nosso paiz, antes por a medida vir 
embaraçar-lhes o contrabando que fazem no proprio departamento. 

As mercadorias são de Montevidéo, despachadas em transito para o Brazil, 
mas a maior parte ficava na propria cidade do Salto, depois de aparentar uma fin- 
gida sahida de carretas ; outra parte espalhava-se pela campanha oriental e o resto 
é que ia para o Brazil. 

Não é nova essa referencia. Na informação que tive a honra de apresentar ao 
Ministerio da Fazenda em 15de Abril de 1872, appenso ao respectivo relatorio, 
sob lettra — E —, para o qual solicito a illustrada attenção de V. Ex., ficou explicado 
o modo e as proporções em que era feito o contrabando e assim dito consciente- 
mente que superiores eram os prejuizos por elle occasionados ás rendas da Re- 
publica aos que soffriam as do Imperio. p 

Accrescentei que a differença das tarifas dos dous paizes não autorizava nem 
animava o contrabando por ser insignificante pelos successivos augmentos, feitos 
nos ultimos annos, na tarifa oriental. E adduzi: é a suppressão do direito total- 
mente, que produz este resultado, ou, por outra, é a concurrencia que os contra- 


bandistas, com o seu serviço bem organisado, fazem ao fisco, que seduz os nego- 
ciantes a empregar este meio : entre pagar 30 e 49º/, à Alfandega com os embaraços 
dos serviços dos despachos, e 15 a 20 º/ áquelles, sem obstáculo nem risco, para 
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não CA e assim se | Agp conde uma E niipa perniciosa, que “ameaça 
tancar completamente esta grande fonte de receita do Estado, em proveito de asso- ; 
ciações de homens aventureiros e audazes que de. nenhuma utilidade são para o. 
paiz. Eis ahi por que se instava e se applaudiu a promulgação das torna-guias. E 

Ellas vinham, sem contrariedade, cohibir a defraudação das rendas fiscaes. Não 
devo, comtudo, occultar que ao presente, devido ao mui intelligente e zeloso inspe- 
e ; ctor da Alfandega de Uruguayana, os negociantes desse ponto e de Itaqui geralmente 
levam suas facturas a essa repartição ; e, si ici mt se faz contrabando, é muito a 
reduzido. ai 

— vale ao facto o espirito recto do digno inspector, TE) coronel Joaquim Anto- 
nio Vasques. Posso dar estas asseverações a V. Ex., porque tenho sufficiente co-. 
nhecimento da intelligencia e probidade desse funccionario, que já não póde ser des- 
conhecido no Ministerio da Fazenda. k, 

Alludindo ao contrabando terrestre, cabe-me informar que elle continta, como . 
“sempre, a entrar em nosso territorio em grandes e pequenas partidas. E as povoa- 
ções de S. Eugenio e da Rivera, estabelecidas, como se acham, sobre a nossa linha 
de fronteira, parecem talhadas para offerecer aeeturos depositos aos contraban- 
distas. 

Pelas informações obtidas, com bastante fidelidade, dyaligsse que a povoação da 
Rivera vende annualmente 2.000:000800) de mercadorias, que, no geral, são interna- 
das na provincia do Rio Grande. Farei menção das casas de commercio da Rivera pelo 
valor approximado de suas vendas annuaes de mercadorias. A E 
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“Este ultimo não é, propriamente dito, commerciante da Rivera; é o socio capita- 
lista da firma Corradini Luppi & Comp. e tem sob à sua razão commercial uma grande 
“casa de negocio em territorio brazileiro, a tres leguas do Livramento, na direcção do | 

' Alegrete, recebendo boa parte de seu sortimento por via directa da Europa. 

E Si áquelle algarismo ajuntarmos outro igual, representado pelas mercadorias 
que entram por contrabando em nosso territorio, procedentes de Santa Rosa, S. Eu- 
genio e de Quarahim até o Livramento, acharemos que annualmente entram pela 
-nossa fronteira terrestre e por contrabando 4.000:0008000. Assim como faz-se o con- 
trabando do Estado Oriental para o Rio Grande, faz-se tambem, em importante escala, 
dessa provincia para aqui, em generos de producção brazileira, taes como herva- 
mate, assucar, fumo, aguardente, madeiras e outros artigos. : 


preceito, cessou o transito 
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a tecr to de 25 de | vembro, que derogou o art. 6º do decreto de | Agosto 
na e relativa ás — torna-quias —, resultado da guerra erigida sda pat salutar 
Precei Ssou o tra terrestre pelo Pay-Passo, no rio Quarahim ; os unicos 
; pontos habilitados eram : Santa Rosa e Conslituição ; mas o governo oriental estabe- 
leceu em outros diversas agencias fiscaes para verificação das cargas conduzidas 
pelas.carretas, supprimindoo transito terrestre até onde chega a via-ferrea ; todas as 


“mercadorias que sahem do Salto, quér para o interior do departamento, quér para os 


paizes limitrophes, têm de ser embarcadas nos wagons da estrada de ferro, e a sub- 
recebedoria de Santa Rosa é obrigada a certificar o destino que ellas tiveram isto é, 
a dar torna-guias para provar-se na Alfandega do Salto que as mercadorias seguiram 
para o Brazil. 

Para o fisco brazileiro é illusoria esta medida, pois bem sabida é a facilidade que 
encontram os con'rabandistas para obterem todos'os documentos de que necessitam 
afim de provarem ali que fazem commercio licito; e, ainda que não seja assim, 
pouco influe para nós esta medida, porque, embarcadas as mercadorias para Santa 
Rosa, procuravam elles ensejo para introduzil-as no nosso territorio, pelas margens 
do Uruguay. Me parece, entretanto, que a resolução tomada e certa severidade, que 
poderá imprimir-se na Alfandega do Salto, trarão beneficos resultados, quanto á po- 
voação da Rivera, que é o maior emporio dos contrabandistas. 

Desde que estes paguem naquella Alfandega os direitos de introducção, já a mer- 
cadoria fica carregada e diminue-se à conveniencia da introducção illicita por 
nossas fronteiras, cuja extensão, como V. Ex. sabe, não permitte uma eficaz As- 
calisação. 

Penso, pois, que todos os meios materiaes que se empregarem para a repressão 
do contrabando serão de pouco efreito, senão nullos, porque a nossa posição topo- 
graphica e os elementos, com que contam os contrabandistas, garantem a facili- 


“dade para a consecução de seus fins. 


O meio que considero mais completo para oppor-se ao contrabando é justamente 
o mais suave, a exhibição das torna-guias, cujo expediente é prompto e está sujeito 
á fiscalisação interna da Alfandega. Para maior segurança da authenticidade de se- 
melhantes documentos, deve ella ser privativamente confiada aos empregados su- 
periores da Alfandega, em quem se presume outra moralidade, que escapa muitas 

- vezes aos guardas e empregados subalternos. 

E”, pois, meu humilde conceito, que, para abalar certos inconvenientes e precon- 
ceitos insensatos, com arteirice imbuidos ás autoridades fiscaes deste paiz, para não 
se prestarem a determinadas exigencias do fisco brazileiro, as vistas do Governo Im- 
perial devem todas convergir para a promulgação de um accôrdo fiscal entre os tres 
Estados limitrophes. Quaesquer outras providencias que se tomem serão duvidosas, 
a não se querer o rebaixamento das taxas de alguns artigos da tarifa, equiparando-os 
ás tarifas do Rio da Prata; sendo o Estado Oriental a principal victima do contra! ando. 

Não renego aqui o que, contra a adopção de uma tarifa especial para a provincia 


do Rio Grande, manifestei no já mencionado meu relatorio de 15 de Abril ao Minis- 
terio da Fazenda, por ainda reputar negativo semelhante pensamento, desde que os 

generos conduzidos pelo interior da referida provincia — para certos pontos da nossa 
fronteira —- demandam maiores despezas que os transportados da margem do 
Uruguay. 
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“A reclamação sobre diminuição de direitos versa de preferencia para que -seja 
applicada aos tecidos de algodão, e seria conveniente que o fosse aos dos brins e 
algodão trançado. Poder-se-hia dar tambem reducção nos tecidos de lã, como sejam 
baetas e pannos, cuja taxa annual convida ao contrabando. Ainda os negociantes 
queixam-se dos direitos a que estão sujeitos o calçado estrangeiro e a roupa feita, 
artigos de grande introducção na nossa fronteira, onde não existem officinas de 
sapateiro ou de alfaiate. ERRO 

Não me parece, comtudo, bem aconselhado o rebaixamento das taxas, que 
pagam esses artigos, porque viria prej udicar a industria nacional, mas é certo que 
as taxas são pesadas, e que os contrabandistas buscarão sempre introduzir esses 
artefactos, arriscando-se a todos os perigos. 

Afóra os tecidos de algodão e os de lã não vejo conveniencia na reducção das 
taxas de qualquer outro artigo da tarifa em vigor. 

Aqui permittirá V. Ex. aventurar um juizo. Não creio de vantagem a idéa, que 
já ouvi, da creação do corpo de vigias ambulantes, porque entendo que, em vez de | 
proveito, iriamos com ella dar um novo reforço aos contrabandistas. a 

Passando ao transito por S. Eugenio, direi: essa povoação, como V. Ex. sabe, | 
fica a rumo distinctissimo do de Uruguayana, unico ponto por onde se podem 
introduzir mercadorias estrangeiras em territorio brazileiro ; portanto, as merca- 
dorias sahidas do Salto, em transito por aquella povoação, necessariamente vão 
destinadas ao contrabando, ou passando ao nosso territorio, ou ficando dentro do 
proprio paiz, por isso que a sub-recebedoria de S. Eugenio não está habilitada para 
admittir mercadorias a despacho. 

E porque o commercio, temendo sempre a fiscalisação reciproca e combinada, 
e auxiliada por alguns desnaturados fiscaes, só obedeça ao plano de manter em seu 
puro proveito a fraude permanente, á sombra de taes torna-guias — é que brota o 
espirito hostil ás leis aduaneiras deste paiz, que de qualquer maneira se identificam, 
como é natural, com os interesses brazileiros. E então explicavel é esse pendor á 
hostilidade de que sabem por seu turno tirar partido os contrabandistas para 
ferirem os interesses da propria Republica, com os quaes tambem não se podem 
alliar. 

Eo queé para admirar é a singeleza de animo de algumas autoridades fiscaes 
superiores, que ainda se deixam sorprender por figuradas apparencias e por falsas 
apreciações de molde velho. 

De tudo isso póde bem resultar o desvio de 25 º/o ou mais nas rendas publicas. 
Entretanto esta verdade, evidente a todos, por um contraste singular deixa de im- 
pressionar algumas autoridades encarregadas de zelar o fisco. Não pretendo attri- 
buir a esse facto outra causa, que a preoccupação sui generis adherente em muitos 
espiritos orientaes,. de que demonstrar qualquer pendor pelos interesses do Brazil, 
embora perfeita e intimamente com elles ligados os da sua patria, gera suspeita 
sobre seu patriotismo e aliena sympathia. 

Ha muito quem creia ou dissimule crer vantagens no contrabando ; que, si 
for elle extincto, acabar-se-ha com uma pratica que estimula os negociantes a 
sortirem-se nesta praca e se reduzirá a importação. Errada crença ! Si o contra- 
bando só se fizesse para o exterior, ainda bem; a certeza, porém, de que nem tudo 
destinado ao interior isento de direito sahe do paiz, deveria ser sufficiente para 
avaliarem-se os beneficios que reportariam ás rendas dos Estados limitrophes, 
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- medidas fiscaes communs, cuja observancia fosse mantida pela reciproca 
cooperação. | | | 
Não desejando que se tome como gratuito o que attribuo à preoccupação, per- 

“ mifta-me V. Ex. aggregar a este trabalho cópias referentes a uns volumes reex- 
portados da provincia do Rio Grande, que vieram à Alfandega desta cidade, onde 
permaneceram seis mezes depositados. Esses volumes, depois de tentativas abor- 

- tadas para obter-se documento, que, dando-os introduzidos neste paiz, servisse 
“ao mesmo tempo para descarregar a casa reexportadora da responsabilidade em 
que devia estar para com a Alfandega de Porto Alegre, foram retirados do depo- - 
sito para serem novamente levados ao Brazil. 7 


Desse reembarque dei conhecimento ao Sr. conselh 


“dessa côrte, e pelo officio de resposta vê-se | que o ' olu nes não tinham sido ali ; 
“desembarcados. DE NS | E 
» "Esta circumstancia tive de mandar communicar ao Sr. collector da Alfandega - Ve 


nesta cidade pelo meu chanceller, suggerindo-lhe a necessidade de exigir da pessoa 
- que os reembarcara documento provando sua nova introducção no Imperio ; a res- 
posta daquelle funccionario foi que, não estando aqui estabelecida essa pratica, 
não queria innovar, accrescentando que não via motivo para constituir-se fiscal dos 
“interesses brazileiros e concluiu — cadaum guarda sua casa. 
Nesta resposta, a par de inconveniente, não cogitou o Sr. collector D. Thomaz 
Gomensoro, que, com tão estranha escusa, evitava elle o ensejo de, por seu lado, 
“ poder verificar a possibilidade de um contrabando em seu paiz, prévia simulação de 
embarque dos citados volumes. i 
ês Assim, parece-me, aconselhava-lhe o caracter fiscal que representa. 
RE Da recebedoria do Salto aguardamos o resultado do exame a que foram proceder 
commrissionados do Governo, por malversações denunciadas. Como foi fragil a 
ã segurança dada pelo Sr. Duncan Steward no seu relatorio de 8 de Maio, quando, ao 
vá tratar da Administração fiscal, taxou-a de boa, não duvidando que continuaria com 
toda a regularidade o regimen estabelecido ! Sobre este ponto, dizia elle, póde V. Ev. 
estar tranquillo, que a marcha regular do movimento das repartições do 
Salto, Paysandú, Mercedes e das sub-receptorias será no futuro boa, clara e 
“precisa. ; 
“ Diminuem consideravelmenie os despachos de exportação no Salto, porque se 
passa a outra margem onde se torna mais facil o contrabando, pelos menores onus 
exigidos pela fiscalisação argentina. 


E, E-essa transferencia de despachos, que se quer attribuir pura e simplesmente 
a ás vantagens offerecidas pela linha ferra já funccionando da Concordia para Monte- ; 
Ee Caseros, não me dissuade da convicção de outra razão de muito poder, qual: | 


o commercio do Salto, habituado ao contrabando, não se quer sujeitar ás exi- 


q gencias fiscaes, que affectam o seu modo de vida. Voltem, no Salto, as cousas 
E. ao antigo estado, e não duvido garantir a volta desses despachos: o commercio 
E Saltenho não encontra na outra margem melhor caminho para o contrabando 


interno. 
São estas as informações a prestar a V. Ex. dad 
rei si tiver comprehendido os desejos contidos na ordem de V. Ex. s Ea 
Terminando, reitero a V. Ex. os votos de minha especial estima e mut à 


consideração. » 


as com toda a isenção ; celebra- 
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XIV. Não obstante, porém, os pareceres mais ou menos explicitos supra referi- - “27 


dos, o Sr. Ministro da Fazenda, actual senador Silveira Martins, resolveu em contrario, É 


decretando para a provincia do Rio Grande do Sul uma tarifa alfandegaria especial; 
providencia a respeito da qual assim dizia no relatorio Apoio e 59), ua leu á 
Camara em 23 de Dezembro de 1878: UR 

« No intuito de reprimir o contrabando, que, de eo FRA tanto tem pre- 
judicado nas provincias fronteiras a moralidade do commercio e a arrecadação da 
Fazenda, a citada lei de 20 de Outubro (1877) no sobredito art. 11 autorizou o 


Governo para diminuir nellas os direitos de importação sobre os artigos, em que 


por semelhante motivo era mais desfalcada a renda publica. Procurando corres- 
ponder ao pensamento do Corpo Legislativo sobre tão delicado assumpto, e precedidas 
as informações que mais convenientes e acertadas lhe pareceram, fixou o Governo 
pelo decreto n. 7.101 de 30 de Novembro findo os direitos, a que, do 1º de Janeiro 
do anno proximo seguinte em diante, ficam sujeitas as mercadorias mencionadas 
nas tabellas annexas ao mesmo decreto, e que forem despachadas para consumo 
nas Alfandegas do Rio Grande, Porto Alegre e Uuruguayana, na provincia de 
S. Pedro, e na de Corumbá, em Matto Grosso. : 

Cumprindo, entretanto, acautelar, que por meio de reexportação, para outros 
portos do Imperio, das mercadorias assim despachadas, seja prejudicada a renda 
publica, com manifesta desigualdade dos direitos arrecadados nas outras Alfandegas 
e Mesas de Rendas, determinou o art. 2º do: mesmo decreto, que nesse caso satis- 
farão ellas préviamente, não só-a differença dos direitos a que estiverem sujeitas 
pela tarifa geral, como a importancia da taxa addicional ; cobrando-se os direitos em 
dobro nas Alfandegas e Mesas de Rendas importadoras, quando não conste dos res- 
pectivos despachos pagamentos daquelles direitos. 

Si com as disposições, que ficam referidas, não foram bem comprehendidas 


“sobre tão importante objecto as vistas do Corpo Legislativo, á vossa sabedoria toca 


prover sobre qualquer deficiencia, que, porventura, escapasse aos esforços do 


Governo. » . 
XV. No relatorio do anno de 1879, sendo Ministro da Fazenda o Sr. senador 


Affonso Celso de Assis Figueiredo; e bem assim nos de 1880 e 1881, sendo Ministro 
o Sr. senador José Antonio Saraiva, nada se diz em, referencia ao assumpto de que 
ora s> trata. Outro tanto aconteceu em relação ao relatorio lido em 1882 pelo 
Ministro o Sr. senador Martinho Alvares da Silva Campos. | 

Desse silencio, porém, não se deve concluir que o contrabando haja cessado, 
que,o cancro, como o appellidava o Sr. Barão de Cotegipe, tenha sido extirpado. Ao 
contrario, o mal continuou e continuará emquanto de uma vez e simultaneamente 
não lhe forem applicados os remedios, que, unicos capazes de remediar tão feio e 
lamentavel abuso, não podem, não devem por mais tempo ser adiados. 


G 2 


I. Do historico que rapidamente fica traçado no paragrapho antecedente resul- 
ta, sem duvida, .que o contrabando praticado nas fronteiras do sul tem por causas 
efficientes: 

a) a falta de educação politica nos povos daquellas paragens ; 


ty 


dE e) said uma policia activ 
“dos contrabandistas. o ici que posa epi inca 13 
- H. Para vencer estas causas dous meios devem ser empregados : 
a) tornar o contrabando o menos attrahente possivel por um lado; 
b) tornal-o, por outro lado, tão cs e arriscado, que seja quasi im- 
possivel a sua pratica. 

Este duplo resultado póde obter-se pelos tres seguintes meios empregados no 

mesmo tempo e por assim dizer simultaneamente: 
, 1º, a acceleração das communicações; 
2º, creação de uma policia terrestre e fluvial; 
3º, rebaixamento das tarifas aduaneiras ao minimo que fôr possivel, 

E assim : E 

O contrabando, tornando-se mais difficil e arriscado, exigirá maior recom- 
pensa e não offerecerá mais o engodo do maior lucro, que proporciona actualmente 
a subtracção das mercadorias ao pagamento dos direitos fiscaes. : 

O Fisco exigindo menores direitos e mais segurança ás mercadorias despa- 
chadas, tornará preferivel o despacho regular, porque terá mais lucro o negociante 
importador agindo legal e regularmente do que lançando-se na senda illegal e cri- 
minosa. f 

HI. A acceleração das communicações demanda o melhoramento da viação pu- 
blica ; e, quanto ao meio de obtel-a, não ha duas opiniões: — a estrada de ferro é a 
unica e razoavel solução de semelhante problema. A que deve ligar á capital as 
margens do Uruguay devassando todaa zona que separa esses dous termos, já está 
decretada desde muito e em via de execução ; e, segundo o que se lê nos annexos 
ao relatorio do Ministerio da Agricultura. que foi presente ás Camaras, na abertu- 
ra da1º sessão da 18º legislatura, pelo respectivo Ministro o Sr. senador José An- 
tonio Saraiva, esse grande melhoramento, posto que com alguma mas justificada 
lentidão, prosegue de modo que não estará longe o dia em que a locomotiva, annul- 
lando o espaço, tornará a acção do Governo energica nas margens do Uruguay 
quanto o é na cidade de Porto Alegre. . 

Além dessa estrada de ferro, estão contratadas outras duas, ando uma da 
margem direita do rio Quarahim á villa de Itaqui, cuja construcção foi adjudicada ao 
cidadão José Candido Gomes, que a deverá executar por si ou por meio de uma 
companhia que se comprometteu a incorporar, concedendo-lhe o Governo, além de 
outras vantagens, a garantia de juros de 6 º/, durante o prazo de 30 annos sobre o 
capital que fôr effectivamente empregado até o maximo de 6.090:0003000, por decreto 
n. 8.212 de 15 de Novembro de 1881; e a outra, da margem do rio Uruguay, na 
cidade de Uruguayana, a terminar em entroncamento com as linhas de Porto Alegre e 


. 


Rio Grande do Sul; sendo tambem concedida à companhia que se encarregou de exe- 
cutal-a, além de outras vantagens, a garantia de juro de 6º/, sobreo capital que se 
fixar para a sua construcção por decreto n. 8.343 de 17 de Dezembro do mesmo anno. 

Estas estradas, além de outros serviços, prestarão tambem ao Governo poderoso 


auxilio na repressão do crime de que se trata, e que tanto prejudica as finanças e a 
moralidade da provincia em cuja fronteira tem elle logar. 

Mas ninguem pense que a construcção das ferro-vias só por si, e independen- 
temente de qualquer outra providencia, poderá, já não digo extinguir, mas diminuir 
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o contrabando. Não: si a par dessa não forem tomadas outras providencias, O con- 


trabando diminuirá, e quiçá os contrabandistas aproveitem mesmo a facilidade das. 
communicações telegraphicas e dos transportes para darem maior desenvolvimento. 
a seu vergonhoso trafego. Ao a 

Um dos illustrados Ministros cujas palavras copiámos no $ 1º supra parece 
entender o contrario. S. Ex. como que vê o contrabando radicalmente aniquilado 
desde que ás margens do Uruguay e do Quarahim estrugir o sibillo da locomotiva. 
oxalá assim fosse ! Mas, infelizmente, si o Governo quizer, como deve querer, aquelle 
resultado, tem de, a par dessa grande, importante e civilisadora medida, tomar outras. 
com as quaes despenderá sommas consideraveis mesmo ; despeza que o não deve 
assustar, nem fazer recuar, porque serão em um futuro pouco remoto sobejamente 
indemnisadas. 

IV. A segunda providencia— creação de uma policia terrestre e fluvial— é de 
natureza complexa e exige maior e mais detido exame: reservo-a por isso para 0. 
ultimo logar e vou occupar-me primeiramente do rebaixamento das tarifas adua- 
neiras ao minimo que fôr possivel. hi 

Esta providencia, até certo ponto, já está em execução. O acto já mencionado 
do Exm. Sr. ex-Ministro da Fazenda senador Silveira Martins parece que a tem, 
verificado. ? 

Contra esse acto, porém, argumenta-se ponderando que pouco influiu elle no 
contrabando, pois este continuou na mesma escala, de 

Esta argumentação não é exacta. 

A prova de que a diminuição das taxas — influiu em favor do Fisco e contra os 
contrabandistas está no facto — do prompto e immediato augmento da receita das 
Alfandegas do Rio Grande. | 

O acto, reduzindo as taxas aduaneiras para algumas mercadorias importadas 
no Rio Grande do Sul, foi, como já se disse, expedido em 30 de Novembro de 1878, 
para ter execução do 1º de Janeiro de 1879 em diante. y 

A renda das respectivas Alfandegas, proveniente dos direitos de importação no 
exercicio de 1878-79, conforme o respectivo balanço, foi : 


e 


RIO GRANDE PORTO ALEGRE URUGUAYANA 


Direitos de importação para consumo.......cesererenseno 1.948: 15259141 1.405:4858078 314:8844807 
Expediente dos goneros livres dos direitos de consumo..... 36:1125833 1.3899147 1:5255603 
Armazenagem .e.ececereareneenerereneerennerennenaranano 18:7569401 18:5378671 2:2634649 


A Os castba Ee a O 9.003:0228145 1.425:4114896 


318:6748059 


Neste exercicio já se póde admittir a influencia do acto de 30 de Novembro, que 
vigorou em todo o 2º semestre delle (J aneiro a Junho de 1879). 


Nos exercicios subsequentes a dita renda foi: 


Dircitos do importação para consumo........ Ega 2.106:5528669 1.678:9595699 285:7364302 
1879—4880. . (Expediente dos generos livros etc... ....ves-..» 34:6203319 17:8127539 4:7685510 
f Armazonagom....cerenescereccencosetonoorass 25:3665912 17:9855597 2:7305421 


Total... css co EE IS SO PU DO rare 2.166:5399891 1.714:7575835 290:2345933 


- 


o sit de sm 1 Co 6 e e À, 


a ag ireitos do importação para cons “eds A oa: 
|| 1880-4881...) Expodionto e Sm E gn Fr 7 Re Z d+ i 
IE Armazonagem........ ara cocencorensesoc casas) SE: ogogolé 
AE ta Song 
Total...ccccseccercecencucaseo) —  4.82255745990 


- Não existem ainda no Thesouro os balanços de 1881-82 e 1882-83, e por 

“isso força é contentar-me com os tres a que se reportam os extractos acima regis- 
“trados, e sobre elles fazer as considerações necessarias a respeito da providencia 
que me parece necessaria do rebaixamento dos direitos de importação nas Alfandegas 
do Rio Grande do Sul, providencia que, acompanhada das outras, deve não só diminuir 
mas extinguir mesmo o contrabando que actualmente ahi se faz em tamanha escala, 
que tem escandalisado de tal sorte a parte honesta dos commerciantes e das demais 
classes daquella sociedade, que todos reclamam providencias governativas, que lhe 
ponham cobro . hi 

V. E na verdade, como demonstram os algarismos nos extractos supra — a 
renda das tres Alfandegas, naquella provincia, foi, no exercicio de 1878-79, 
de 3.747:108$100, incluindo-se os direitos de expediente dos generos livres e os 
de armazenagem; ou de 3.668:522$796 excluidas as duas ditas addições. 

No segundo semestre deste exercicio, porém, como já ficou dito, vigorou a 
tarifa especial, que começou a ser observada do 1º de Janeiro de 1579 em diante; 
portanto — no resultado da respectiva arrecadação já ella influiu. 

Ora, a renda das ditas Alfandegas no exercicio anterior de 1877-78 fôra, 
quanto aos direitos de importação para consumo, de expediente dos generos livres 


e de armazenagem, a saber: 4 
o à E E gm da 
| EEE fer : R | 
| ' RIO «GRANDE PORTO ALEGRE URUGCATANA 
, 
: Direitos de importação para consumo.........» 1.674: 0015295 707:7498916 355: 0049018 | 
1877-4878. | Expediente dos generos livres. ...e.ecesensesta 28:6445447 4635790 MTO 
Armazenagom......ccecsese.conss Er ÉS sequis 45: 1655495 12:1775M18 1:9039376 | 
Total....c.c.cccorososrescrcusos 14.717:8105937 780:3915624 358:2155968 | 


Importando por conseguinte a renda total das tres Alfandegas em 2,856:4188523, 
ou, excluidas as duas addições — direitos de expediente e armazenagem — , em 
2.796:75282929 : houve, neste ultimo caso, uma differença em favor do exercicio, 
em que começou a vigorar a nova tarifa, de 871:870$567 — ou, na outra hypothese, 
de 890:6898577. 

Mas, tendo havido differença para menos nas taxas das mercadorias de maior 
“importação naquellas paragens, é claro, é não precisa demonstração, que a 
maior arrecadação proveiu da affluencia de maior quantidade de mercadorias a 
despacho e, portanto, da diminuição do contrabando. 

Si passarmos a comparar a renda do exercicio de 1877-78 com a do exercicio 
de 1879-820, veremos ainda que, subindo ella no seu total (incluidos o expediente 
e a armazenagem) a 4.171:5328659, ou (excluidas aquellas duas addições) a 


3 F.—D. 3 


é ride A te vira is O a 


EDER A 


e sai | | E 
4.071:248$670, quér em um quér em outro caso a differença em favor do exercicio de. 


1879-80 ainda é mais consideravel, subindo na primeira hypothese a 1.315:1148136 a 
e na segunda a 1.274:4968441. j Ro Rae 
A. differença se conserva no exercicio de 1880-81 em favor deste exercicio, do 
embora se tenha dado alguma diminuição na renda. ud RA 
Assim, as trés Alfandegas arrecadaram por conta dos direitos de in portação, | 
do expediente dos generos livres e de armazenagem 3.873:112$015, ou mais 
1.016:6938492 que no predito exercicio de 1877-78; ou, tomada sómente a arrecadação 
dos direitos de importação para consumo — na importancia de 3.761:071$4928, mais | 
964:319$699 que em 1877-78. DE a 

Esta differença para menos na arrecadação verificou-se, cumpre notal-o, na A 
Alfandega de Uruguayana ; e se poderá explicar por causas outras que não a recru- 
descencia do contrabando. Es 

Parece-me, pois, demonstrado que o abaixamento das tarifas nunca será uma 
providencia inutil, como aliás a consideram algumas opiniões, sem duvida tão 
respeitaveis como competentes, para diminuir senão impedir o contrabando. O 
que é preciso é acompanhal-a de medidas accessorias que, difficultando o trafego 
criminoso, o tornem mais caro e arriscado. 

O contrabandista recebe as mercadorias do importador no ponto indicado, para 
entregar-lh'as no que se convenciona ; correm por sua conta todos os riscos mesmo 
o da indemnisação das mercadorias. Elle, portanto, exige uma retribuição que 
compense o seu trabalho, os riscos pessoaes que affronta, e o prejuizo do material 
que emprega. 

E' claro que, quanto maiores forem os riscos e difficuldades a vencer pelo con- 
trabandista, maior será a remuneração por elle exigida e maior será o risco do 
importador. ; e, 

Si o Governo offerecer-lhe uma tarifa baixa redobrando a vigilancia fiscal de modo 
a tornar mais difficil o contrabando e maiores, portanto, os riscos que acompanham 
essa industria criminosa, o importador preferirá pagar os direitos de alfandega e 
despachar regularmente suas mercadorias para as poder transitar livremente e 
com toda a segurança. Es SR 

VI. Fica, portanto, sem duvida: Eidos 

a) que o abaixamento das tarifas é um poderoso e muito conveniente meio 
para evitar e tornar mesmo impossivel o contrabando. Mas, 
b) que esse meio, para produzir todos seus bons resultados, deve ser acom- 
panhado de medidas repressivas, accessorio indispensavel, porque o contrabando 
cresce na razão directa da facilidade que encontra o contrabandista em pratical-o. 


is 


= 
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1. As medidas de repressão contra o contrabando reduzem-se a duas classes: 
4.3 Polícia fiscal preventiva, permanente e activissima ; : 
2.3 Severidade na punição do delicto. ; 
A) A policia fiscal deve exercer-se ao mesmo tempo em terra e nos 
rios Uruguay, Quarahim e outros em que convenha e seja preciso. 


$ 


esquadras quantos forem os postos fiscnes que o Governo entender conve- 


a 
uy E “niente crear. 


“ Tanto para a tripolação das embarcações fiscaes, como para fazer parte do 
— corpo de guardas serão preferidos — para aquella os marinheiros reformados e 
para este os soldados reformados, ou que tendo concluido o seu tempo obtiverem 
“ escusa do serviço, comtanto que uns e outros tenham tido bom comportamento, não 
tendo jamais soffrido castigos por faltas como embriaguez, furto, insubordinação, 
ori e outras semelhantes. 

O Governo dará a uma e outra força o preciso regulamento, no qual tomará as 
precisas medidas para evitar que ellas, abusando, aberrem do fim para que se 

Não haja medo que essas forças assim organisadas se tornem fontes de despeza 
inutil e muito menos — auxiliares do contrabando. 

B) A severidade na punição do delicto obter-se-ha: 

1.º Aggravando as penas do contrabando quando commettido nas fronteiras; 

2.º Applicando aos contrabancdistas o principio de extradição para os nacionaes 
que se homiziarem no territorio estrangeiro, e a deportação para os estrangeiros, 
sio Governo do Estado a que pertencerem, uma vez Rea não pedir que 
sejam extraditados; H 

3.º Creando nas fronteiras, onde fôr necessario ou conveniente, novas comarcas, 
ou transferindo para logar mais adaptado a séde das existentes, e procurando 

“provel-as de juizes reconhecidamente integros e dotados da maior energia e inde- 
pendencia. 

O tempo de serviço prestado por taes juizes poderá ser, antes deverá ser contado 


- com o accrescimo de 1/3 ou 1/2 do tempo real, e os serviços que effectivamente pre- 


“Starem na repressão do contrabando, considerar-se-hão relevantes para serem im- 


“Pp eterivelmente galardoados pelo Governo, nos termos da Constituição do Imperio. 


“MW. Estas medidas adoptadas com a boa vontade, de que são garantes os honro- 


- Sissimos precedentes do actual Sr. conselheiro Ministro da Fazenda e Presidente 


do Conselho, crearão tantas e tão insuperaveis difficuldades ao contrabando que lhe 
darão golpe profundo e certamente mortal. Para que ellas possam produzir todos os 
seus beneficos effeitos, para que possam ser decretadas com certeza de resultado, 
é mister que o Governo conte com o apoio e coadjuvação dos Estados Platinos, o que 
só obterá seguramente, mediante uma convenção aduaneira, da qual tratarei no pas 
ragrapho seguinte. 
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I. Não é nova a idéa de uma convenção entre este Imperio e os dous Estados do 
Prata para o fim de aniquilar-se o criminoso trafego que, affrontando a moralidade 
publica, prejudica consideravelmente a renda publica dos tres Estados. 


k e terra a policia das deve ficora cargo de um corpo de guardas dividido em 


No historico que fez objeetad do $ 1º desta Me emoria ficou referido iai quan to. 
ch fez a respeito desta idéa, que, achando-se já prestes a ter NR Co ea e 

de novo adiada. ED a. 

Entretanto, como ha pouco se disse, para que as providencias, qua: o Goreina a 

Nacional entender conveniente decretar no intuito de corrigir o mal de que se trata, E É 


E + possam surtir todos os seus effeitos, é indispensavel a cooperação dos referidos | 


CERA 


Estados. e 
II. E” tão facil o transito do Brazil para 0 Estado Oriental e para a Republica Ar. 
ca gentina que, não estando estas de accórdo, todas as diligencias contra O contrabando . A 
iso serão baldadas, todas as despezas para prover e sustentar os meios de. repressão. + ined 


“serão inuteis e em pura perda, todo o rebaixamento das tarifas será vão, a menos ra 
que o Brazil se resolva a declarar portos francos e livres de todo o Di a 
importação os do Rio Grande do Sul. AA 

WI. Quando a França entendeu dever acabar com os inconvenientes que Ea Ea 
provinham do commercio clandestino com a Belgica, reformou as tarifas aduaneiras, | EZ 4 
estabelecendo taxas differenciaes em favor daquelle paiz. A Allemanha, para regula- do o 
rizar o seu commercio, adoptou a celebre liga das Alfandegas, o — Zollverein —, e 
estes actos não prejudicaram nem a soberania nacional nem a riqueza desses. 
Estados. 

IV. Vizinhos e ligados por tântos interesses communs, o Brazil e os Estados Pla- 
tinos têm imperiosa necessidade de unir-se em seus interesses financeiros e mer- 
cantis, porque assim fomentarão reciprocamente o seu futuro engradecimento, 
emquanto que, separando-se, creando interesses rivaes ou antagonicos, não “farão. 
outra cousa que arruinar-se, empecer o desenvolvimento de seu commercio, de sua 

R industria e de sua riqueza. . nr 
Mas, quaes devem ser as bases de tal convenção ? E E o 


g 5. 


I. Certamente: o ponto de vista da convenção de que se trata, o seu fim 
principal não póde ser outro que o auxilio commum para se A siaele cor na 
fronteira o dominio da lei, obrigando-se assim a população, que alli se occupa 
ê da vida aventurosa de contrabandistas, a trabalho honesto, donde resultarão 
ne ERsaDHAS de ordem e de prosperidade para aquellas regiões. 

E “II. Assim, os dous Estados Platinos se devem comprometter com o Brazil 
a adoptar as providencias que, como ficou dito, difficultando senão tornando. 
E : absolutamente impossivel — tendam- a diminuir o contrabando até sua total 
| extincção. 
WI. Neste intuito, a convenção deve estabelecer: 
7 A) A uniformidade dos impostos de importação e, portanto, igualdade das 
tarifas; dé: 

B ) O estabelecimento de uma policia fluvial; 

€C> O estabelecimento de policia activissima e permanente nas fronteiras 
terrestres e margens dos rios. 


E 


EV: É uniformidade do acer “dé NÃ E e, PARAR O 
“igualdade das tarifas aduaneiras nos tres Estados, deverá ser uma das clausulas 
* indispensaveis da convenção ; de outra sorte, si os Estados Platinos decretarem f 
o taxas ménores que as da tarifa brazileira, todo o rebaixamento que decretar o aa 
“Imperio será um sacrificio perdido, e uma tal circumstancia será um incentivo : 
“para o contrabando. . 4 

Pelo contrario, a igualdade das tarifas, colocando os tres Estados em iden- 
* lidade de circumstancias, impedirá completamente o contrabando em uma de suas 
“fórmas e servirá aos legitimos interesses de todos, quér sejam os referentes ás 2 

“respectivas finanças, quér sejam: os referentes á moralidade das populações de aa 

cada um delles. 

A uniformidade de que aqui se trata, porém, não deve consistir na igualdade 
das taxas unicamente. E” preciso que essa igualdade se dê tambem na unidade 
tomada para base da percepção dos direitos, nas porcentagens para deducção das 
taras no caso de cobrança de direitos pelo peso liquido legal; emfim, em tudo 
aquillo, "cuja differença possa affectar o valor da taxa. . 

E peço venia para dizel-o a proposito de taras, que, no meu entender, conviria 
acabar com os despachos de mercadorias pelo peso liquido legal: a mercadoria 1 
deve satisfazer o imposto pelo seu peso liquido real, sempre que este se possa ve- o 
rificar, ou pelo seu peso bruto, fazendo-se o conveniente abatimento na taxa. 

O argumento que se costuma oppor à tarifa especial, isto é — que a sua decre- a 
tação prejudicará as demais provincias do Imperio, é mais especioso do que pa- “aa 
rece ; -porquanto por um lado o rebaixamento das taxas na tarifa especial fomenta 
a receita publica determinando o augmento da renda das Alfandegas favorecidas, az 

pois que faz concorrer ao despacho fiscal mercadorias que sem isso entrariam 

> por contrabando ; por outro lado, qualquer abuso que pudesse prejudicar o com- . 
| - Mercio directo das outras provincias fica prevenido pela providencia já consagrada 
| j no acto de 1878, segundo o qual «as mercadorias importadas no Rio Grande sendo 
E reexportadas para qualquer outro porto do Imperio devem satisfazer préviamente a 
| à differença dos direitos que forem devidos segundo a tarifa geral.» 

E + V. O estabelecimento de uma policia fluvial é uma necessidade indeclinavel, 
| 3 "como já se demonstrou, e, póde-se mesmo dizer, é um complemento da provi- 
| “  “dencia de que se occupou o numero IV supra. 

: Mas a satisfação dessa necessidade deve acarretar despeza importante, que 
E não deve pesar só sobre o Brazil, quando a suppressão do contrabando interessa 
À “por igual aos outros dous Estados. 
E - A essa razão accresce a conveniencia de evitar que as susceptibilidades dos 
, nossos vizinhos se choquem, o que seria motivo para, pelo menos, levantar contra 
a providencia de que se trata grande opposição da parte das populações oriental 
e argentina, opposição que tratariam de aproveitar e de explorar em seu proveito 
os contrabandistas. j * 

Isto posto, tenho por incontestavel a conveniencia de uma clausula na con- 
venção, estipulando : 
É: « As Altas Partes contratantes no accôrdo em que se acham de prover as me- 
didas necessarias para reduzir até extinguir o contrabando que, com desobediencia 
g das leis e escandalo da população honesta, se pratica nas respectivas fronteiras, se 
É obrigam a manter, cada uma de sua parte, um força fluvial encarregada de policiar 


mente no caso de realisar-se a suspeita de ser o navio, barco, chata. eto.. E 


“ outro serão entregues para ser processados e julgados pelas autoridades a-quem 


possa servir para transito ua generos e eriadoriHa pipe poda 
embarcações de qualquer das altas partes contratantes chamar á falla,, visitar e ap 
sionar, havendo para isso razão e motivo, à quaesquer navios, 1 barcos chatas, lanchas 
ou outro qualquer, seja qual fôr a sua natureza é denominação. — que se tornar a es 
peito, ainda quando arvorada traga a bandeira de. uma das outras : “devendo unic Poe 


efectivamente contrabandista, e de pertencer á nação cuja fôr a bandeira que tiver à ie 
arvorada, mandar a embarcação apprehensora entregal-o no. porto mais proximo ç 
pertencente á respectiva nação; e neste caso pertencerá e será entregue, gARanas 
as leis fiscaes, metade do producto da apprehensão ao apprehensor. Day hê e 

VI. O estabelecimento de policia activissima e pepinanentarnas: fronteir 
restres e margens dos rios está no mesmo caso da olicia fuvial—e de 5) 
realisado por parte dos tres Estados, cada um em seu territorio. Edo 

Os destacamentos volantes que deve dar o o de guardas, e as praças d deli 
que seguirem em perseguição .de um contra ando poderão transpôr a fronteira ça q 
continuar a perseguição em territorio oriental e argentino quando assim fôr preciso ; 
podendo usar de igual faculdade as forças orientaes e argentinas na occurrencia de 
talfacto; mas para evitar os abusos, que poderiam comprometter a segurança dos 
habitantes das mesmas fronteiras, e mesmo ser causa de alguma pendencia entre 
os referidos Estados, a força que transpuzer a fronteira de seu paiz penetrando no 
vizinho dará aviso á autoridade deste, que ficar mais proxima, e esta será obrigada 
a prestar-lhe todo o auxilio, começando este pela licença escripta para proseguir na 
“diligencia e captura dos criminosos. . 

Os contrabandos apprehendidos pelas forças de um Estado em territorio de 


competir, do Estado onde se der a apprehensão, e metade do respectivo producto 
ser-lhe-ha adjudicado si para a apprehensão houver concorrido com algum auxilio. 
de força ou outro semelhante, e um terço, em caso contrario; a outra metade ou 
dous terços pertencerão ao Estado apprehensor. 

VII. Além destas tres importantissimas convenções, os tres Estados deverão 
mais accordar nos meios, puramente fiscaes, de prevenir o contrabando e de ga- 
rantir o transito das mercadorias, quér fluvial, quér terrestre, e destes meios se 
occupará o paragrapho seguinte. 
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I. Segundo as minuciosas e precisas informações do consul geral do Brazil no 
Estado Oriental do Uruguay, o contrabando, de que se está tratando, se pratica, ao 
menos no maior numero de casos, simulando um despacho de reexportação, 
meio pelo qual se obtem um documento (a guia de Fesmporiio) que vem aser o 
salvo-conducto do contrabandista. 

Este meio é por tal modo o preferido, que o referido consul manifesta a “con- 
vicção de que, si os que nesses termos despacham mercadorias, fossem effectiva- 
mente coagidos á exhibição de torna-guias ou de documento que provasse ter a mer- 


- 4 Teexportante ; O segundo é a diminuição do contrabando em Iaqui e Uruguayana, o 
a “que elle attribue tambem ao zelo e intelligencia do inspector da Alfandega deste 
E: vis A o E 3 

- ultimo logar, na fiscalisação sem duvida desses despachos. 

X” — Sem attribuir ás torna-guias tanta importancia quanta lhes attribue o distincto 
a consul geral, penso que devem ser exigidas, e que essa exigencia deve ficar esta- 
RS ui Ear ção dos tres Estados, para que seja commum e impreterivel em 
lfand 


EA “todas as egas brazileiras, orientaes e argentinas, comminando-se penas contra 
EEE a os jue faltarem ao cumprimento desse dever. 
+ HA legislação aduaneira que rege actualmente no Imperio os despachos de 


“8 “  Teexportação, baldeação e transito resente-se de demasiada franqueza, permitte 
«A Ê muitos abusos e precisa, sem duvida, ser attentamente considerada, revista e 
E | | 7 


Mas, quando se trata de Alfandegas de uma provincia limitrophe com Estados 

ne, -* estrangeiros, cujo accesso é tão facil e prompto, como acontece com o Rio Grande 
do Sul, já não ha sómente possibilidade, mas ha tal facilidade de abusos, que 
estes se enthronizam e passam quasi a constituir regra. 

O Governo, pois, deve quanto antes reformar aquella legislação, e na convenção 
que celebrar com os Estados Platinos consignar as estipulações que essa reforma 
tornar hecessarias. ; : 

HI. Convem revogar, si ainda está em vigor, o art. 3º do decreto n. 4.175 de G de 
Maio de 1868 e repor em vigor o art. 13 do decreto n. 2.486 de 29 de Setembro de 
1859, ficando por este modo as Mesas de Rendas de S. Borja, Itaqui, Alegrete e 

“SanV' Anna do Livramento estações dependentes da Alfandega de Uruguayana e a 
ella sujeitas, c as de Jaguarão, Santa Victoria do Palmar, S. José do Norte e Bagé á 
Alfandega do Rio Grande : restabelecendo-se tambem a disposição do art. 19 $ 2º 
do regulamento de 19 de Setembro de 1860 para todas essas Mesas de Rendas, 
podendo os inspectores das Alfandegas retirar e substituir por outros os empre- 

gados que incorrerem na perda de sua confiança, ou que por outra qualquer razão 

E; não importe conservar em qualquer das ditas repartições. 

A » O pessoal de algumas das referidas Mesas de Rendas deverá ser augmentado, e 

E a ellas, quando convenha, ficarão subordinadas e annexas as forças terrestre ou 

fluvial, que o Governo determinar. 

Para estas providencias tem o Governo sufficiente autorização no decreto regu- 
lamentar n. 6.272 de 2 de Agosto de 1876, art. 2º n, 3. 

IV. Igualmente, como ficou dito e demonstrado em outro logar, é indispensavel 
alterar o systema de despachos de reexportação, transito, etc., estabelecido nas 
instrucções de 24 de Maio de 1870, expedidas ex vi do disposto no art. 25 do 
regulamento mandado observar pelo decreto n. 4.510 de 20 de Abril entece- 
dente. 

"Em meu parecer as alterações a fazer são estas : 
a) O termo de responsabilidade exigido pelo art. 2º das referidas instrucções 
será caucionado com o deposito da importancia dos direitos que a mercadoria teria 
de pagar si fosse despachada para consumo. 


sa? Este deposito ficará perempto em favor da Fazenda s dent l 
no termo, de conformidade com o art. 23 do decreto de 20 de Abril 
Ve reexportador não apresentar, na Alfandega respectiva, docu: 
ctivo despacho e pagamento dos direitos devidos da mesm rcadori: 
dega ou porto do destino. E 0 SR ERP. 
: b) a conferencia das mercadorias de que trata o art. 4º das 1 
instrucções terá impreterivelmente logar em todos os casos de. reexportação 
a” cá Alfandegas da provincia do Rio Grande ; os despachos respectivos as mencionarão | 
“. expressamente por suas qualidades e quantidade, sendo esta ultima deter inada 
pela unidade da tarifa. No caso de differença entre a nota e o existente no volume, 
proceder-se-ha nos termos das instrueções citadas, art. 4º $1,º gre EA 
e) A conferencia, no caso de baldeação de um para outro na 
“de reexportação no mesmo navio (mercadorias “em transito), de que : 
"x 8 3º do dito art. 4º das instrucções, se fará nos termos ahi deterr 
devendo, porém, o conferente, no caso de fundada presumpção de fraude 


+ 


Rs 


E abrir ao acaso dous ou mais volumes, conforme o numero delles, e pr cede) 
ERES q à conferencia das mercadorias, seguido o que fica dito no periodo (b) supra. 
] a) Serão expressamente determinados os portos e pontos da fronteira 


para os quaes se poderão permittir — reexportações —, exigindo-se que os Governos É Bco, q 


dos Estados do Prata — decretem igual providencia. Ep ras Epa 
Tomadas estas medidas, e sendo ellas executadas com firmeza e lealdade, | 
tenho a convicção de que, quando não se extinga, oque só poderá conseguir O 
ad tempo e a mudança dos habitos e propensões daquelles povos, O contrabando 
RR se reduzirá de modo que não escandalize, como actualmente escandaliza, as 
ER populações laboriosas e honestas, victimas delle; nem o prejuizo que elle inflige 
ao negociante honrado será mais incentivo para que: pactúe com o êrime,. 
aceite-o e o pratique tambem. k 
Ê Éis aqui o que penso a respeito de tão grave e importante questão. Disse 
k o que entendia, e disse-o com a franqueza com que costumo faltar sempre a. 
meus superiores: o Governo resolverá o que entender, e tenho que a sua deci- 
são será, em todo o caso, a mais justa, melhor e conveniente. 


Rio de Janeiro, 2 de Janeiro de 1888. 


EMILIO XAVIER SOBREIRA DE MELLO. 
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Mimta das bases para a Convenção aduaneira entro 0 Brazil, o Estado Oriental do 
| Urmguay é a Confederação Argentina q 


Querêndo as tres Altas Partes contratantes, no commum interesse e no de 


cada uma de per si, supprimir, si possivel fôr completamente, o vergonhoso 
contrabando que com despejo e audacia se pratica nas fronteiras respectivas , 
têm entre si accordado e deliberam executar reciprocamente as seguintes 
clausulas : j 
* Primeira. — Os tres Esfados reféridos se obrigam a uniformisar suas respectivas 
tarifas aduaneiras de modo que nenhum cobre taxas maiores nem menores que 
o outro, e si as tiverem de alterar deverão notifical-o préviamente e com a 
antecedência nunca menor de.....mezes. ' 
Segunda — E sendo certo que os que se dão a tão abominavel trafego, cos- 
tumam «aproveitar-se para isso das facilidades, que, com outros intentos, con- 
cedem* os tres Estados contratantes nos despachos de reexportação, baldeação 


e transito, fica estabelecido e se compromettem as Altas Partes contratantes a 


revogar as disposições que taes facilidades concedem, em relação aos referidos 
despachos, que se houver de fazer nas Alfandegas das fronteiras respectivas. 
E em substituição de taes disposições se obrigam a decretar cada uma em seu 
territorio disposições analogas, que tenham em vista impedir o abuso que se faz 
dos ditos despachos, ficando entendido e desde já solemnemente assentado que 
no numero das disposições que serão impreterivelmente determinadas, se incluirá 
a que obrigue á exhibição, nas Alfandegas reexportadoras, das torna-guias ou 
prova do despacho e satisfação dos direitos na competente repartição do logar 
do destino, no prazo que fôr para isso fixado, sob a comminação de ficar perempto 
o deposito ou caução, que deverá fazer o exportador, da importancia dos di- 
reitos da mercadoria si tiver sido despachada para consumo, e a limitação aos 
portos..... e aos pontos..... no Brazil e aos portos..... e pontos..... na Republica 
do Uruguay e aos portos..... e aos pontos.....na Confederação Argentina da 
faculdade de reexportação, não podendo, sob pretexto algum, ser esta admittida 
para algum outro porto ou outro ponto de qualquer dos tres Estados contra- 
tantes. 

Terceira. — E do mesmo modo as Altas Partes contratantes se obrigam a 
manter, quér nas respectivas fronteiras terrestres, quér nos rios navegaveis de 
que são ribeirinhos, uma policia activissima, tendo por fim principal a repressão 
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do contrabando. As embarcações de qualque t 
chamar á falla, dar caça, perseguir e aprisionar os navios, bar 
chatas e outra qualquer embarcação, que se tornar suspeita, « 
bandeira de qualquer dos outros dous Estados. E, mesmo no caso. 
- perseguido em aguas pertencentes a qualg er dos Estados contra 
“ que o vier perseguindo continuará à aça até aprisional-o, devendo, porém, fazei ú: 
“Jogo e logo entrega da preza á Alfandega, ou autoridade territorial respectiva, que . 
procederá nos termos e de accôrdo com O seu regimento. Si a apprehensão fôr | 
julgada procedente, o seu producto, deduzidas as despezas do respectivo processo, 
direitos de consumo, expediente, armazenagem, cetc., será entregue ao appre- 
hensor. Tae S | gs ; 
A este será licito receber as proprias mercadorias apprehendidas e exportal-as 
dentro de prazo prefixado, si assim O requerer no de 15 dias de avisados da entrada. 
no porto e entrega da preza a quem de direito : mas, si as merc adorias apprehen-= 
didas consistirem em armamentos, munições e outros petrech: s, não terá a 
logar o que dito fica, antes será tudo entregue ao Governo do Est E 
se fizer a apprehensão, e este, precedendo arbitramento, conferirá um p 
vel ao apprehensor. Be 
Quarta. — Do mesmo modo, mutatis mutandis, se procederá a respeito das 
de terra, e das apprehensões que ellas fizerem, ficando bem entendi ( 
de transporem em perseguição de algum contrabando a respectiva fron É É 
rão dar immediata sciencia á autoridade mais proxima, seja administr iva O “+ A 
“judicial; a qual, sempre que for possivel e conveniente, fará acom panhar, a orça 
estrangeira de força nacional, para não só coadjuvar aquella, ma Do a pas 
qualquer abuso que possa prejudicar a ordem publica e provoca “alguma desin- E” 4 
telligencia internacional. g- a Ea E. 
Quinta. — As Altas Partes contratantes empenhar-se-hão para que os regula- 1» 
mentos dados para regimen das forças de que tratam as clausulas 3º e 4º, sejam. 
uniformes, e concordes o mais que fôr possivel os de uma com os das outras 
duas Nações. e ad 
Sexta. —Si porventura, em razão da execução destas convenções, se levantar 
alguma duvida entre as partes contratantes, que não possa ser resolvida mediante os 
meios diplomaticos ordinarios, será O assumpto submettido a arbitramento de uma 
nação amiga, que será escolhida conforme o costume diplomatico. A decisão ar- *. 
bitral será aceita e cumprida sem mais duvida nem discussão. Em nenhum caso, 
porém, a superveniencia de taes duvidas importará rompimento nem suspensão 
da presente convenção. E 
Setima.— A presente convenção começará a vigorar desde que forem trocadas 
as notas reversaes entre os tres Estados, e durará por espaço de dez annos ,.con- 
siderando-se prorogada por outro igual tempo, “si ao findar desse prazo o Governo 
do Estado que desejar que ella finde, não o notificar assim os outros com antece= . 


dencia de seis mezes pelo menos, 


e 
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